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ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 5.225 — DE 1 DE FEVEREIRO DE 1943 DECRETO N. 10.975 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1942

Dispõe sobre a situação militar dos trabalhadores nacionais encaminhados para
a extração e exploração de borracha no Vale Amazônico e dá outras pro-
vidências

• ' O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 180 da Constituição e considerando que a produção da borracha é
essencial ao esforço de guerra e à defesa militar do pais, decreta:

Art. 1.0 Os trabalhadores nacionais encaminhados ao Vale Amazônico
para a extração e exploração da borracha e os que já ali estiverem traba-
lhando, devidamente contratados, nessas atividades, são considerados de
incorporação adiada até a terminação do contrato de trabalho, ou enquanto
se dedicarem àquelas atividades.

Art. 2.0 Para efeito do adiamento da incorporação mencionada no ar-
tigo anterior, os orgãos oficiais do Governo Brasileiro remeterão ao Coman-
dante da Região Militar as relações nominais dos trabalhadores convocados
para o serviço ativo. Dessas relações devem constar nome, filiação, classe
(ano de nascimento), categoria de reservista (1• a 2•a ou 3.a ) e Circunscri-
ção de Recrutamento que fez a convocação.

Art. 3•° Os empregadores notificarão aos orgãos oficiais que tenham
promovido os contratos de trabalho, a que se refere o artigo 1. 0, a con-
clusão ou a rescisão dos mesmos dentro do prazo`de trinta dias, afim de
ser feita a necessária comunicação às autoridades militares competentes.

Art. 4.0 As autoridades incumbidas da _convocação militar, quando
o julgarem conveniente, procederão, nos locais de trânsito e de trabalho,
às diligências necessárias no sentido de fiscalizarem o fiel cumprimento do
que dispõe este decreto-lei.

Art: 5 0 O presente decreto-lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 	

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da Repúbliea.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 10.942 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza que o Colégio Notre Dama de Sion, eonit sede no Distrito Federal,
funcione como colégio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgânica do ensino se-
cundário e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:

Art. 1.0 O Colégio Notre Dame de Sion, com sede no Distrito Federal,
fica autorizado a funcionar como colégio.	 •

Art. 2.° A denominação do estabelecimento de ensino secundário de que
trata o artigo anterior continua a ser Colégio Notre Dame de Sion.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio'de Janeiro, 25 de novembro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
Re -pública .

(N. 1.139 — 1-2-43 — Cr$ 39,30)

Revalida a autorização outorgada à Prefeitura Municipal de Estrela, no Rio
Grande do Sul, pelo decreto n. 8.843, de 25 de fevereiro de 1942

O 'Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, alínea a, da Constituição, e tendo em vista as razões apresentadas
pela Prefeitura Municipal de Estrela, decreta:

Art. 1.0 Fica revalidada a autorização outorgada à Prefeitura Municipal
de Estrela, nos termos do decreto n. 8.843, de.25 de fevereiro de 1942, com.
siderando-se-contado, a partir da data da publicação deste, o prazo constante
do art. 2.° do citado decreto.

Art. 2.0 O presente decreto entra em s igor na data da sua publicação,
revogado§ as disposições em contrário..

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1942, 121.0 da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 1.137 — 1-2-43 — Cr$ 42,80)

DECRETO N. 11.294 — DE 11 DE JANEIRO DE 1943

Prorroga os prazos fixados para inicio e conclusão das obras e aparelhamento
do porto de Caravelas

O Presidente da República, usando da atribuição , que lhe confere o ar-
tigo 74, alínea a, da Constituição, e

De acordo com o' § 2.0 da 'cláusula VII do contrato de concessão do
porto de Caravelas, assinado de conformidade com os decretos ns. 80, de 11
de março, e 400, de 31 de outubro de 1935, decreta:

Artigo único. Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 1944 e 31 de
dezembro de 1946, respectivamente, os prazos fixados na cláusula VII do
contrato acima referido, para inicio e conclusão das obras e aparelhamento
do porto de Caravelas.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República,

(N. 1.141 — 1-2-43 — Cr$ 39,80)

DECRETO N. 11.345 — DE 15 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza que o Colégio da Imaculada Conceição, com sede no Distrito Federal,
funcione como colégio

ar-
se-

Art. 1.0 O Colégio da Imaculada Conceição, com sede no Distrito Fe-
deral, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.0 A denominação do estabelecimento de ensino secundário de
que trata o artigo anterior continua a ser Colégio da Imaculada Conceição.

Continva na pág. 1.515

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanerna.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

O presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgânica do ensino
cundário e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:
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TRIMO‘
Conlinuaçcio da La pdg

Art. 3.0 O reconhecimento, que' pelo presente decreto é concedido ao
Colégio da Imaculada Conceição, considerar-se-á, quanto aos seus cursos -clás-
sico e científico, sob regime de inspeção preliminar.

Art. 4P Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema,

(N. 1.142 — 1-2-43 — Cr$ 39,80)

DECRETO N. 11.374 — DE 18 DE JANEIRO DE.1943

Autoriza o cidadão brasileiro Jorge Zenon Henrique Frydberg a pesquisar
carvão mineral no município de Urussanga do Estado de Santa Cata-
rina.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta: -

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Jorge Zenon Henrique
Frydberg a pesquisar carvão mineral em euas áreas distintas nun total de
setenta e quatro hectares b cinquenta ares (74,50 Ha), constituida pelos
lotes números doze (12) e quatorze (14) da Linha Braço Cocai, muni-
cípio de Urussanga do Estado de Santa Catarina e assim definidas: a pri-
meira formada pelo lote número doze (12), com trinta e sete hectares
e vinte e *cinco ares (37,25 Ha), apresentando as seguintes confrontações:
ao norte (N) o lote número duzentos e vinte e três (223) da Linha Rio
Caeté, ao sul (S) o lote número vinte e nove (29), a oeste (W) o lote
número treze A (13-A) e a leste (E) o lote número onze (11), todos da
Linha Braço. Cocei; a segunda área, com trinta e sete hectares e vinte e
cinco ares (37,25 Ha) formada pelo lote número quatorze (14), apre-

, sentando as seguintes confrontações: ao norte (N) o lote número duzentos
e vinte e sete (227) da Linha Rio Caeté, ao sul (5) o lote número trinta
e um (31), a leste (E) o lote número treze A (13-A), todos da Linha
Braço Cocai, a oeste (W) os lotes . números quinze (15) e duzentos e
vinte e nove (229) da Linha Braço Cocai e Linha Rio Caete, respecti-
vamente.„

Art. 2.0 Esta autorização é cutorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3P O título da autorizeção de pesquisa, que será uma via au-
tentica deste decreto, pagara a taxa de trezentos e setenta e cinco cruzeiros
(Cr$ 375,00) e Jerá transcrito no livre próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Arricultura.

• 4.° Revogam-se as disporições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e
55.° da República.

GETULIO VARGAS.

•Apolonio
(N. 1.158 — 1-2-43 — Cr'$ 7,50).

DECRETO N. 11.426 — DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cich:dão brasileiro Arnaldo de Magalhães Caldeira a pesquisar
minério de manjanes no município de Buenópolis do Estado de Minas
Gerais

-\
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Arnaldo de Magalhães
Caldeira a pesquisar minério de manganês numa área de trinta hectares
(30 Ha), situada na "Fazenda do Condado", município de Buen6polis do
Estado de Minas Gerais e delimitada por um retângulo tendo um vértice
a mil trezentos e setenta metros (1.370 m) na direção oitenta e cinco
graus noroeste (850 NW) magnético do quilômetro novecentos e trinta
(Km 930) da Estrada de Ferro Central do Brasil e os lados adjacentes
a esse vértice setecentos e cinquenta metros (750 m) e rumo dezoito graus,
sudoeste (180 SW) magnético, quatrocentos metros (400 m) e rumo se-
tenta e dois graus noroeste (72 0 NW) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas..

Art. 3 0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00)
er será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 1.156 — 1-2-43 — Cr$ 71.40).

DECREY0 N. 11.427 — DE 21 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Alvaro Gabriel Dias Neto a pesquisar mica •
associados no município de' Governador Veladores do Estado de Minaa
Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, da
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas)„ decreta:

Art. L° Fica autorizado o cidadão brasileiro Alvaro Gabriel Dias
Neto a pesquisar -mica e associados no lugar denominado Quijimorano, si-
tuado no distrito de Chonin, município de Governador Valadares do Es-
tado de Minas Gerais, numa área de quarenta e três hectares e sessenta
ares (43,60 Ha) delimitada por um paralelogramo tendo um vértice a
duzentos e setenta e seis metros (276 m) no rumo magnético oitenta e
quatro graus sudeste (84° SE) da confluência dos córregos Quijirnorano
e Taquaral e cujos lados a partir do vértice considerado teern para com-
primentos e rumos magnéticos: mil metros (1.000 m) graus su-
doeste (300 SW); quinhentos metros (500 m), oeste (W).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos e quarenta cruzeiros
(Cr$ 440,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República,

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.

(N. 1.157 — 1-2-43 — Cr$ 71,40).

DECRETO N. 11.450 — DE 1 DE FEVEREIRO DE 1943

Aprova modificação no art. 34, do Regulamento baixado com o decreto
mero 10.998, de 3 de dezembro de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe çonfere
art. 74, letra a, da Constituição, decreta;

Artigo único. Fica aprovada a nova redação do art. 34, do Regulamento
da Diretoria das Armas, que com este baixa assinado pelo Ministro de Estado
da Guerra; revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943, 122.° da Independência e 55,
da República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

Nova redação do art. 34, do Regulamento aprovado pelo decreto n. 10.998,
de 3 de dezembro de 1942, a que se refere o decreto n. 11.450 de 1 de

fevereiro de 1943:

"Art. 34. A Comissão de que trata o artgo 8.° do decreto-lei n. 2.264,
de 3 de junho de 1940, tem a seguinte constituição:

a) Membros efetivos:

Presidente	 Diretor.

Membros:

Chefe do Gabin:te.
•

1 Chefe de divisão (2.a)

b) Membros variaveis:

Membros: 1 chefe dê secção D/2.
Secretário: 1 adjunto de secção D/2."

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943, 122.° da Independência e 55'
da República. — Eurico G. Dutra.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento de Imprensa e
Propaganda

DECRETO DE 23 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, g 1,0, alínea "a",
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 1.074-43, do Departamento de Imprensa e Pro-
paganda:

A Licurgo Ramos da Costa, do cargo, em comissão,
de Diretor do Serviço de Administração - padrão
N, do Departamento de Imprensa e Propaganda.

TORNAR sem EFEITO:

Tendo em vista o que consta da Nota DF/51,
de 1943, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público:

O decreto de 17 de novembro de 1942, que no-
meou, de acordo com o artigo 14, item I, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, Zuleica
de Oliveira para exercer o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.707, de 14 de
outubro de 1941.

Tendo em vista o que consta da Nota DF/50,
de 1943, do Departamento Adminiztrativo da Ser-
viço Público:

O decreto de 29 de dezembro de 1942, que
nomeou de acordo com o artigo 14, item I, do
decreto-lei r . 1.713, de 28 de outubro de 1939,
Maria Luiza Viana Buriti para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 3.707, de 14 de outubro de 1941.

Edina Alves da Silva Dolabela do cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores.

Tendo em vista o que consta da Nota DF/48
de 1943, do Departamento Administrativo do Sere
viço Público:

Gani Pereira da Silva do cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Tendo em a ista o que consta da Nota DF/49
de 1943, do Departamento Administrativo do Ser*
viço Público:

Graciema Gomes Leite do cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta da Nota DF/48, de
1943, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público:

Maria de Sousa Gomide do cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

TORNAR SEM EFEITO:

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETO DE 1 DE FEVEREIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-
lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 18 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve
Tendo em vista o que consta da Nota DF/47

de 1943, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público:

O decreto de 1 de dtzembro de 1942, que no
meou, de acordo com o artigo 14, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, Ge-
raldina Mourão Teixeira para exercer o cargo da
clásse E da carreira de Escriturário do Quadro Per,-
manente do Ministério da Justiça e Negócios in-
teriores, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 3.800, de 6 de novembro de
1941.

Tendo em vista o que consta da Nota DF/51,
do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico:

O decreto de 1 de dezembro de 1942, que no-
meou, de acordo com o artigo 14, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
Nair Guimarães de Andrade para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça • Negócio.
Interiores, vago conforme consta das tabelas ane-
xas ao decreto-lei n, 3.800, de 6 de novembro
de 1941.

Tendo em vista o que consta da Nota DF/48
de 1943, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público:

O decreto de 1 de dezembro de 1942, que no-
meou, de acoido com o artigo 14, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
Laurita Brandi Ribeiro para exercer o cargo da*
classe E da carreiro de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça o Negócios
Interiores, vago conforme colina das tabelas ane-
xas ao decreto-lei n. 3.800, de 6 de novembro
de 1941.

NOMEAR:

Ernani Serejo Cavalcanti de Melo ocupante do
cargo da classe G da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, para
exercer o cargo de agente fiscal do imposto de
consumo no interior do Estado do Maranhão, na
vaga decorrente da remoção, a pedido, de Antonio
Bezerra Nunes.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do P.R. 816,
de 1943, da Secretaria da Presidência da Re-
pública:

O decreto de 17 de dezembro de 1942, que no-
meou Adalberto de Amorim Garcia ocupante do
cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, para exercer o cargo de agente fiscal do
imposto de consumo no interira do Estado do Ma-
ranhão, na vaga decorrente da remoção, a pedido,
de Antonio Bezerra Nunes.

DECRETOS DE 1 DE FEVEREIRO DE 1943

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item I, do de-
creto-lei ti. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Albertina Castro Borges para exercer o cargo
CF classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 3.707, de 14 de outubro de 1941.

Edina Alves da Silva Dolabela para exercer o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 3.707, de 14 d outubro de 1941.

Graciema Gomes Leite Para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 3.707, de 14 de outubro de 1941.

Laurita Brandi Ribeiro para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 3.707, de 14 c:e outubro de 1941.

Maria de Souza Gomide para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
ia. 3.707, de 14 de outubro de 1941.

Nair Guimarães de Andrade para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 3.707, de 14 de outubro de 1941.

Fenelon Moreira, para exercer o cargo da classe
E da carreira de Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da Guerra, vago conforme consta da
relação nominal organizada de acordo com o artigo
6.° do decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de
1940.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETO DE 19 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item IV, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 10.397, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Ricardo Muniz Pacheco Filho no cargo da classe
E da carreira de Guarda Civil, do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores.

DECRETOS DE 1 DE FEVEREIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Zuleica de Oliveira para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago confo:me consta das tabelas ane-
xas ao decreto-lei n. 3.800, de 6 de novembro
de 1941.

EXONERAR:

Tendo em vista o que consta da Nota DF/48,
de 1943, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público:

Albertina Castro Borges do cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Geraldina Mourão Teixeira, para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, vago em virtude da promoção de Marina
Rodrigues Coutinho.

Gani Pereira da Silva, para exercer o cargo da
lasse E da carreira de Escriturário do Quadro

Único do Ministério do Trabalho, Indústria • Co-
mércio, vago em virtude da exoneração de João
Wilson Mendes Melo,

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 1 DE FEVEREIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

Nosame:

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-

lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:
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Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 34.990, de 1942, do Departamento de Admi-

nistração do Ministério da Viação • Obras -Pú-
blicas:

Luiz Livramento, no cargo da classe F da carreira
de postalista-auxiliar, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Públicas.

DECRETO DE 1 DE FEVEREIRO DE 1943
O Presidente dá República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-
lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Maria Luiza Vianna Buriti, para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
V — Parte Permanente — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago em virtude da aposentadoria
de Antônio de Souza Santos.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Serviço de Administração

SECÇA0 DO PESSOAL

TURMA ADMINISTRATIVA

Retificação da publicação no Diário
de 30-1-43, página 1.350.

Na portaria n. 10, de 29 de janeiro de 1943,
onde se 16 Cr$ 166,70, Cr$ 166_,70, Cr$ 92,20 e
Cr$ 83,40, leia-ee Cr$ 116,70 Cr$ 116,70, Cr$
91,70, Cr$ 91,70 e Cr$ 83,80.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E'- OBRAS PÚBLICAS

DECRETO DE 18 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

'APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item IV, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de

1939:

(*) PORTARIA N. 2.260

•0 presidente do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, tende em vista o que
dispõe a letra f do art. 2.° do decreto-lei nú-
mero 579, de 30-7-38, resolve aprovar a espe-
cificação n. 6-A, CD-667.411, de tinta de es-
crever, azul preta, que substitue a especifica-
ção-n. 6, aprovada pela portaria n. 169, de
2-6-39, publicada no Diário -Oficial de 19 de
junho do mesmo ano, para uso nos serviços
públicos civis da União.

No Distrito Federal, as repartições incumbi-
das da compra e controle do material, a partir
de 4-1-43, só poderão receber tinta de escre-
ver azul preta, de acordo com a especificação
de que trata a presente portaria e, -até aquela
data, de acordo com as especificações ns. 6 e
6-A.

Nas requisições, coletas de preços e concor-
rências, prevalecerá a mesma especificação, a
partir da data de suas publicações no Diário
Oficial.

-
Rio de Janeiro, em 24 de outubro de 1912. —

Luiz Simões Lopes.

'N. R, A especificação relativa a esta
portaria acha-se à venda, na Seeção de Vendas
da Imprensa Nacional.

Divisão de Cinema e Teatro

Relação dos filmes censurados no período de
16 a 30 de janeiro de 1943.

Notícias do dia, 14 x 14 (News of Lhe day
14 x 14) Jornal: Metro-Goldwyn-Mayer
— 199 metros .— Aprovado.

Atualidades Itko — Pathe n. 33-34 (Pathe
News 33-31) Jornal. Pathe News Inc.: U.S.A.
— 234 metros. — Aprovado.'

eine Jornal Brasileiro (vol. 2, n. 175) De-
partamento de Imprensa e Propaganda-. Brasil.
291 metros. — Aprovado. Boa qualidade.

Como é triste Recordar... (La Casa ael Re-
cuerdo)' Drama. Argentina Sono Filai (Argen-
tina) 2.717, metros. — Aprovado: Impróprio
para crianças até 14 anos.

Enquanto o Cigarro queima... — Itex
Brasil. 40 metros. — Aprovado — Propaganda
comercial.

Quanta falta faz o cigarro. Rex Filme. Bra-
sil. 40 metros. — Aprovado. Propaganda co-
mercial.

Cartada do Azar. (Mississipi Gambler) Dra-
ma. Universal Pictures Comp. Inc. U.S.A.
1.669 metros. — Aprovado. Impróprio para
crianças até 10 anos.

A Eloquência do Bronze. Aviação Filme.
Brasil. 244 metros. — Aprovado. — Boa qua-
lidade.

Cinédia Revista (Série A, n. 6) — Jornal.
Cinédia S.A. — Brasil — 180 metros. —
Aprovado. Boa qualidade.

Asas para a Juventude do Brasil. --Atuali-
dades. Aviação Filme. Brasil. 215 metros. —
Aprovado. — Somente para exibições privadas.

Os Renegados de Oklahoma. (Oklahoma Re-
negados) Drama. Republic Pictures Corp. U.
S.A. — 1.488 metros,— Aprovado. Impró-
prio para crianças até 10 anos.

Homens da Noruega. (Men of Norway) Do-
cumentário. The March of Time. -Inglaterra.
540 metros. — Aprovado.	 •

A Espada do Espírito. (Sward of the Spirit)
Documentario. British Paramount News (In-
glaterra) — 418 metros. — Aprovado. (Sofreu
corte).

Noticias do dia, vol. 14, n. 10. (News or
Lhe day) Jornal. Coordinator of Inter Ameri-
can Affairs. — 122 metros. Aprovado —
Para exibições privadas.

A Váz do Mundo n. 43 x 35-38 (Paramount
News •n. 38) Jornal. Paramount Pictures U.
S. A. — 275 metros. — Aprovado.

20 Th. Century-Fox Atualidades n. 25 x
(Fox Movietone News n. 25 x 24) Jornal. 20
Th. Century-Fox Corp. U.S.A. — 262 metros.
— Aprovado.

Cadetes do Ar. — Short. Tupi Filmes Brasi-
leiros — 230 metros. — Aprovado. Boa qua-
lidade.

O Crime do Manequim. (Who's a Dummy)
Comédia., Riso — Rádio Picturcs Inc. U.S.A.
— 490 metros. — Aprovado.

Blitz Nupcial. (Wedded Blitz) Comédia. Rko
— Rádio Pictures; Inc.' U. S. A. — 500 me-
tros. — Aprovado.

O Vaqueiro Mascarado. (Phantom Cowboy)
Drama. Repub/ic Pictures Corp. U. S. A. —
1.505 metros. — Aprovado. Impróprio para

crianças até 10 anos. (Sofreu corte).

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo

do ServiçO Público
itiairicAcao

Diário Oficial — de 29 de janeiro de 1913 —
Pág. 1.292 — 3.° coluna.'

Exposições de motivos
N. 161 — 20-1-43 — inciso I — Melhoria

-"salário (alínea a).
Onde se lê — da referência XVII para XIX

da _S. F.
Leia-se — da referência XVII para XIX da

S. F.: de Rádio Telegrafista.
(alínea

Onde se 16 — Gumercindo da Silva Ilirto
Leia-se — Gurnercindo da Silva Brito. .
No mesmo Diário Oficial pág. 1.293 — 2.a

coluna.
N. 186 — 23-1-43.
Onde se lê — José Rcinaulo Salvatore
Leia-se •— 'José Reinaldo Salvatore.,
Diário Oficial de 1-2-43 — Pág.. 1.401.
Divisão de Estados do Pessoal:
Onde se lê — Circular DE-43 — 28-1-43

• Leia-se — Circular DE-3 — 28-1-43.

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 616-43 — Raimundo Guimarães
Nogueira — Pedido de afastamento. Despa-
cho:

Solicito do Sr. ministro da Fazenda que J3-
termine providências no sentido de ser justi-
ficada a presente requisição, uma vez que por
ocasião da nomeação dos candidates recente-
mente habilitados no concurso para cargos da
carreira de Escriturário, não foi prevista, pelo
S. P. F:, necessidade de lotação de funcioná-
rio dessa carreira no Estado de Sergipe, escta-
recendo-Se, ainda, o motivo por que foi afas-
tado da Mesa de Rendas em. Estância o escritu-
rário António: Siqueira Horta, que . aí tinha
exercício e cujos serviços, segundo se alega,
eram indispensaveis aos trabalhos da mesma
repartição.

Em	 — Luiz Simões Lopes, presi-
dente.

Processo n. 601-13 — Fernando Bessa tié
Almeida — Afastamento — Despacho:

Encaminho o processo"à D. P.-A., afim de
que seja considerado o parecer do M. J. que
impede o atendimento do psdido. •

D. E. 1-2-43. — Paulo Lira, D. D. •
Processo.n. 660-43 — Pedido de indicação

de candidatos — Despache: -
Restitua. -se à . D. M. do • D. A. do M. E. S.,

esclarecendo que o pedido foi registado para
ser atendido oportunamente.

D. F. 2-2-43. — Paulo Lira, D. D.

Processo n. 661-43 — Luiz Eugênio Bezerra
Mergulhão — Proposta de admissão — Despa-
cho:

O D. A. S. P. propôs a admissão de Lniz
Eugênio Bezerra Mergulhão para preenehimen-
to da vaga de merceologista-auxiliar, XIII, da
T. N. M. da D. M. do D. A. do M. E. S.

Autorizada a admissão, essa D. M. deverá
fazer a competente comunicação ao candidato.
cujo endereço é rua Goulart, 23, nesta, Ione
n. 27-4117.

Restitua-se à D. M. do, D. A. do M. E. S.
D. F. 2-2-43. — Paulo Lira, D. D.

Processo n. 783-43 — Pedido de indicação
do candidatos — Despacho:

Restitua-se à D. P. E., esclarecendo que o
D. A. S. .P já propôs a admissão dos candi-
datos habilitados na rova de inspetor para o
preenchimento das •vagas existentes na refe-
rência XV da respectiva S. F. da T. N. M. da
D. E. F.

D. F. 2-2-43. — Paulo .d.ira, D. D.

Processo n. 990-43 — Sobre T. N. M. da
E. F. Maricá — Despacho:
• Solicito o exame do D. N. E. F. e o Pronun-

ciamento do diretor da E. F. M., salietando
que a proposta e indicação deverão ser justi-
ficadas, atingindo, apenas, ao pessoal já exis-
tente..

D. F. 30-1-43. — Paulo Lira, D. D.

Divisão do Material
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Notícias do dia, n. 12. (Newsreel n. 12)
Jornal. Coardinator 01 Inter American Affairs.
1 92 metros. Aprovado. — Para exibições
privadas (16 mm.).

O Brasil na Idade do Ferro.: Short. Filmo-
téea Cultural Ltda. Brasil. 186 metros. —
Aprovado — Boa qualidade (Sofreu corte).

Reporter da tela n. 83. Jornal. Sonofilmes
S. A. Brasil. 200 metros. — Aprovado — Boa
qualidade.

Imagens d'A Manhã, ri. 12. Jornal. Pan Filme
do Brasil Ltda. 187 metros. — Aprovado. —
Boa qualidade.

Quarto Congresso Eucarístico Nacional de
São Paulo. Atlântida. Brasil. 70 metros. —
A provado.

Imprensa Animada "Cineac" (Vol. II, n. 37) .
Jornal. Pau Filme-do Brasil Ltda. — 186 me-
tros. — Aprovado. Boa qualidade.

D.E.1.P. Jornal n. 2 x 31 — Jornal. De-
partamento Estadual de Imprensa e Propaganda.
Brasil. 210 metros. — Aprovado.

Rapsódia da Ribalta. (Footlight Serenade)
Drama. 20 Th. Century Fox Corp. U.S.A. —
2.227 metros. — Aprovado.

Coragem de - Mulher. (Parachute Nurse)
Trailer. Cohimbia Pictures U.S.A. — 59 me-
tros.	 Aprovado.

Coragem de Mulher. (Parachute Nurse) Dra-
ma. Columbia Pictures U.S.A. — 1.766 me-
tros. — Aprovado.

Namoradas Incógnitas. (Sweetheart of the
Fleet) Trailer. Columbia Pictures U.S.A. —
62 metros. — Aprovado.

Namoradas Incógnitas. (Sweetheart of the
Fleet) Drama. Columbia Pictures U.S.A. —
1.790 metros — Aprovado.

Aventura no Sahara. (Adventure ia Sahara)
Trailer. Columbia Pictures U.S.A. — 59 me-
tros. — Aprovado .

Aventura no Sahara. (Ad\ enture in Sahara)
Drama. Columbia Pictures U.S.A. — 1.567
metros. — Aprovado.

Pela Pátria. (Sahotage Squad) Trailer. Co-
/umbia Pictures. U.S.A. — 45 metros. —
Aprovado.

Forum Internacional. . (International Fo-
rniu) Short. Columbia Pictures —
426 metros. — Aprovado.

Lobos do Mar. (Men of lhe Sea) — Coor-
dbiator of Inter American Affairs -- 122 me-
tros. — Aprovado.	 Para exibiçoes priva-
das.

Arquitetura Tturb.,'Norte Americana. (Home
2 itice) Short C« .idinator of	 Amedcan
.xlfairs	 1.5 meti os. — Aprovado. Paca
e:, 'u ições privadas"

Filme _Jornal n. 160. A. 13-itelh) Filme.
asil — 200 mell os. — Ap. evadi. Dop

qualidade.
Olympic Jornal ri. 126. (British Olympic

News 126) British Paramount News. Ingla-
terra — 524 metros. — Aprovado. (Sofreu
corte).	 .

Técnica em Ação. (Men ot Adiou) Short.
Coordinator of Inter American Affairs — 212
'pç/10.s. — Aprovado. Para exibições, priva-
vas .

Um Mundo para os Pirralhos. (Child Went
Forth) Short. Coordinator of tater American
Affairs. — 180 metros. — Aprovado. Para
exibições privadas.

1.0 Congresso Eucarístico Diocesano
Taubaté. Natural. Campos Filme — 287 me-
tros. — Aprovado.

10 a Exposição de Animais e Produtos De-
rivados — São Paulo. Campos Filmes. Bra-
s]: — 180Ánetros. — Aprova.lo.

Noticiar do dia 15x14 (News of the day
15x14) Jornal. Metro-Goldwyn-Mayer. U.S.A.
— 218 metros. — Aprovado.

Atualidades Rko-Pathe 35x36 (Pathe News
35x36) Jornal. Pathe News s Inc. U.SçA. —
220 metros. — Aprovado.

Difteria e Imunização (Diphteria Immuni-
zation). Doctunentário. Paul Rolha. (Ingla-
terra) — 310 metros. — Aprovado

Noticiário Universal 152x53 ',Universal
News 152-53) Jornal. • Universal Pictures
Comp.

'
 Inc. U. S.A. — 295 metros, —

Aprovado..
Notícias do dia 13 (Newsreel n. 13) Coor-

dinator of Inter American Affairs — 122 me-
tros. — Aprovado. Para exibições privadas.

(line Jornal Brasileiro (Vol. 2, n. 177).
Departamento de Imprensa e Propaganda.
Brasil — 328 metros. — Aprovado. Boa qua-
lidade.

Curso Livre de Escultura. Documentado.
Guanabara Filme. Brasil — ItO metros. —
Aprovado. Boa qualidade.

Atualidades Atlântida n. 41. Jornal.
Atlánlida. Brasil — 210 melros. — Apro-
vado. Boa qualidade.

Noticias do dia 16x14 (News of the day
16-11) Jornal. Metro-Goldwyn-May-r, U.S.A.
— 137 metros. — Aprovado.

Cinédia Revista Série A, ri. 7. Ginédia
S. A. Brasil — 210 metros. — Aprovado.
Boa qualidade.

Abandonados (The Pied Piper) Drama. 20
Centurq-Fox Corp. — 2.365 metros. —

Aprovado. Impróprio para crianças .a t.é 14
anos.

Guanabara Jornal (Edição de Propaganda
. 9) Guanabara Filme. Brasil — 40 me-

tros. — Aprovado. — Propaganda Comercial.
Seu único Amor (Rags to Biches) Drama.

Republic Pictures. U. S. A. — 1.487 metros.
— Aprovado. Impróprio para crianças até 10
anos.

20 Th. Century Fax Atualidades 25x26
(Fox Movietone News 25-26) Jornal. 20 Th.
Century Fox . Corp. U. S. A. — 285 melros.
— A provado.

Olympic Jornal n. 127 (Britisn Olympie
News 127) Jornal. British Paramount News
(Inglaterra) — 312 metros. — Aprovado.

A Voz do Mundo ri. 43x39-40 (Paramount
Nefis 39) Jornal. Paramount Pictures U.S.A.
— 227 metros. — Aprovado.

Não se meta (Dont Get Personal) Trailer.
Universal Pictures Comp., Inc. U. S. A.--
15 metros. — Aprovado.

Não se meta (Dont Get Personal) Dama.
Universal Pictures Comp., Inc. U. S. A. —
1.667 metros. — Aprovado.

Juventude de hoje. (Vowery 13oy) Drama.
Republic Pictures Corp. U. 5. A. — 1.898
melros; — Aprovado. (Sofreu corte).

Imprensa	 Animada	 "Cineac"	 (Vil. 2,
n. 38) Pan Filme do Brasil Ltda. — 189 me-
tros. — Mirovado. Boa qualidade.

Imagens d'Amanlill n. 13. Pan Filme do
Brasil Ltda. — 193 metros. — Aprovado.
Boa qualidade. (Sofreu corte).

Reportei da teia n. 81. Jornal. Sono-
films S. A. Brasil — 203 melros. — Apro-
vado. Boa qualidade.

Seleções Cinematográficas n. 2. Genil Vas-
concelos. Brasil — 185 metros. — Aprovado.
Boa qualidade.

Contrabando de Guerra.	 (Enemy Agents
Meet Ellery Queen) Drama. Columbia Pic-
tui'es U. S. A. — 1.784 metros. — Apro-
vado. Impróprio para crianças até 10 anos.

A Industrialização da Banana. Campos
Filme — 237 metros. — Aprovado. Para exi-
bições privadas.

Quem quizer ter asas (Winn ing Your
Wings) . Coordinator of Inter American
Affairs — 220 metros. — Aprovado. Para
exibições privadas.

Filme Jornal ri. 161. A. Botelho Filme.
Brasil — 205 metros. Aprovado. i3oa qua-
lidade. •

Atualidades Rko-Pathe n. 37-38 (Pathe
News 37-38) Jornal. Pathe News U. S. à.
— 234 metros. — Aprovado.

Visto: Angelo Bittencourt, secretário.

Conselho de Imigração
e Colonização

ATA DA 309. SESSÃO EM 11 DE JANEIRO DE 1914i

Aos onze dias do mês de janeiro do ano der
mil novecentos e quarenta e três, - às dezes.,
sete horas, na sala do Ministério das Relações
Exteriores em que se realizam as sessões dci
Conselho de Imigração e Colonização, presente@
os Srs. conselheiros embaixador Frederico de
Castello Branco Clark, capitão de Mar e Guer-*
ra Atila Monteiro Aché, tenente coronel Aris,.
toteles de Lima Câmara, Artur Held Neiva,
Dulphe -Pinheiro Machado, Ernáni Reis e Jos0.
de Oliveira Marques, respectivamente presi-•
dente e membros do Conselho, foi pelo Sr. pre,
sidente declarada aberta a 309a. sessão.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesmá
aprovada.

Do expediente constou um telegrama pela
qual o inspetor da Polícia Marítima e Aérea (10
Porto de Santos consulta o Conselho de lmigraw
ção e Colonização sobre a possibilidade de re.
embarque do estrangeiro Pedro Markosh, tri-
pulante do navio suoco "Scandinavia", desem-
barcado, em marco de 1942. por moth o de
doença; o Conselho decidiu responder que não
há inconveniente no rembarque do citado id..,
pulante.

Na parte do dia, foi aprovado o parecer pela
qual o conselheiro Dulphe Pinheiro Machada
opina pela aceitação das provas indiretas para
registo apresentadas pela estrangeira .Ali ee dos
Santos Taisses, de nacionalidade portuguesa.

Foram aprovados os seguintes pareceres
apresentados pelo conselheiro Ernani Reis: 1)l
e 2) Opinando pelo indeferimento dos requeri-
mentos de retificação de menção de nacionali-
dade em carteira de identidade modelo 19 apre-
sentados pelas estrangeiras Mary Semes Co-
mes e Gerritje Theodora Hoehne. 3) Opinando
favoravelmente ao processamento, na forma
da resolução n. 85, da permanência a titulo
precário requerida por Feivel Kostman, porta-
dor de visto diplomático concedido pela embai-
xada do Brasil em Vichy em 5 de setembro de
1910. 4. Opinando favoravelmente à tra.isfor-.
mação de categoria, de agricultor para-residen-
te em zona urbana, na forma da resolução n. 62,
mediante o pagamento da taxa de Cr$ 10,00
ouro, requerida pelo estrangeiro José Silveira,
de nacionalidade portuguesa.

Foram aprovados os seguintes pareceres
apresentados pelo conselheiro Artur Ilehl Nei-
va: 1)2)3)4)5). Opinando pelo indeferimentci
dos requerimentos de retificação de menção
de nacionalidade em carteira de identidade
modelo 19 apresentados pelos estrangeiros Ma.
ria Wirtz de Pérez, Olga Lieblich, Annelies0 •
Cahn, Rosa Schwab e Mala Henry Petrino
Ochsenbein.

A sessão foi encerrada às 18 e meia horas.

Rio de Janeiro em 11 de janeiro de 1913. ---4
O presidente: Frederico de Castello Bcanco
Clark. — O chefe da secretaria: Donatello
Grieco.

Comissão Central de Requisições
ATA DA 1.a SESSÃO ORDINÁRIA EM 18 DE JANEIRO

DE 1913

Às 14 horas do dia 18 de janeiro de 1943,
sob a presidência do general de divisão Almerio
de Moura e presentes os representantes. Sr. al-.
mirante Raymundo de Mello Braga de Men-
donça, Sr. brigadeiro do ar Fernando Vitor do

Amaral Savaget, coronel intendente do Exér-
cito José Amado Coimbra, capitão de fragata
intendente naval Nestor Ferreira Cabral, ma-
jor intendente de aeronáutica Augusto Noto
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de Mesquita, Dr. Luiz Hildebrando Horta Bar-
bosa, D. Landulfo Alves,- Dr. Oscar Bormann
de Borges; Dr. 0.swaldo Gomes da Costa Mi-
randa e Dr. •Jacintho Xavier Martins Junior,
foi aberta a sessão.

Deixou de comparecer o Dr. Paulo de Assis
Ribeiro.

De início declarou o 'Sr. presidente insta-
lada a Comissão Central de Requisições no Il.°
andar do Palácio da Guerra, por gentileza de
S.. Excia. o general Eurico Gaspar Dutra, mi-
nistro da Guerra.

Após uma ligeira exposição sobre a compe-
tência da Comissão, relativamente aos pro-
cessos de requisições que serão efetuadas, p
Sr. presidente declarou que as normas para -o
assunto estavam enfeichadas no Regimento In-

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SENHOR MINISTRO

N
Dia 26 de janeiro de 1913

Requerimentos:
Octacilio Alvaro Pinto, solicitando a devo-

lução de 'documentos que apresentou para
efeito de sua admissão — Sim, mediante re-
cibo.

Dia 27

Cyro- dc Moraris Neves, 3S QAT-CL-- Her-
field Valentini 3S Q-AT-HF — Nil de Ca-

. e

terno que tinha apresentado à consideração
de S. Excia. o Sr. Presidente da República
não tendo ainda sido convertido em decreto.
Comunicou ter recebido o antigo arquivo da ex-
tinta Comissão de Requisições Militares com
cerca de seiscentos e cinquenta processos, os
quais . seriam distribuidos por ordem cronoló-
gica aos Srs. representantes. Por fim, decidiu
que a próxima reunião seria efetuada em dia
previamente marcado, devendo os Srs., repre-
sentantes ser notificados com antecedência
pela Secretaria.

E nada mais havendo a tratar. o Sr. general
presidente deu por findo os trabalhos, encer-
rando a sessão. Eu, bacharel Wilmar Dutra de
Moura, oficial administrativo designado para
lavrar a presente ata, a lavrei e subscrevo. —
Wilmar Dutra de Moura.

valcanti - de Albuquerque Lins 35 Q.AT-CL
e Claudio Gonzaga. Roland 52 Q.IG-EI, pe-
dindo inscrição no exame de seleção para as
Bolsas de Estudos de meteorologia, em Me-
delin, na Colornbia — Concedo.

Dia 28

João Carneiro Monteiro. presidente do Aero
Club do Rio Grande do Sul solicitando a in-
clusão de seu associado Cicero Castello
Branco, acadêmico de Direito, no C.P.0.11.
Aer. — Os oficiais da reserva do Exército
não podem ser matriculados nos C.P.O.R.
Aer• conforme deliberação já assente.

• Ariovaldo Vilela,- aspirante aviador convo-
cado, solicitando pagamento de diárias exce-
dentes — •Não há O que deferir, mantendo
meus despachos anteriores.

Paulo de Castro Gondim, IS S-Q-AV soli-
citando pagamento de diárias — Não há o
que deferir,	 •

José Carneiro Dias, pedindo transferência
para a reserva de Aeronáutica — Não há • o
que deferir por já ser da It. Aer.

Floripes Gonçalves pedindo que o .soldado
n. 81, ferreiro. Manoel Juarez Junior, seja
compelido a saldar o débito 'de Cr$ 218,00 —
Arquive-se.

Cristovam Carlos Carvalho Biavati, solici-
tando cancelamento de prisões — Indeferido
em face do parecer da D.P.

Dia 30

Panair do Brasil. Se A. pedindo autorização
para importar material de Miand para Betem
do Pará, via aérea — Autorizo.

Panair do Brasil, S. A. pedindo autorização
para o I.° tenente aviador Eduardo Martins de
Oliveira é- 1.0 tenente aviador Milton Castro se
ausentem do país — Autorizo.

Adjalme Cordeiro. Teles, 3.° sargento IG -F1
solicitando retificação de seu nome — Defiro.

Domingos Silva, ex-soldado, pedindo sua
reinclusão na Aeronáutica — Indefiro em face
do parecer da D.P.

Ruderico Pimentel & Cia. Lida, engenheiros
empreiteiros, estabelecidos nesta capital, pe-
dindo inscrição como empresa construtora desta
Ministério — Inscreva-se.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento de Administração

Divisão de Pessoal
•' EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO • •

José Virginio dos • Santos, solicitando aproveitamento. — Com-
pareça na Divisão do _Pessoal deste Ministério. (SC. 2.$19-943).

Serviço - de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 2 de fevereiro de 1913
PORTARIA - 1`Z. 57, DE 1 DE FEVEREIRO DE 1913

O ministro do Estado, considerando que em virtude do acordo
do 5 de abril de 1940, entre O Governo da União, e o de São Paulo,
foram delegados àquele Estado poderes para a execução dos ser-
viços, públicos relativos à fiscalização dos processos de colheita, be-
neficiamento. classificação, acondicionamento, armazenagem e trans-
porte dos produtos o sub-produtos sujeitos à padronização;

Considerando que, pela cláusula décima do citado acordo, serão
baixados regulamentos e instruções para a execução dos mencionados
trabalhos;

Considerando, finalmente,, que, por força do- mesmo acordo e de
conformidade com o estabelecido na alínea b do art. 27 do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940, passou
o Estado a fazer os trabalhos de classificação dos produtos agrícolas
o das matérias primas, seus sub-produtos e resíduos de valor eco-
nómico:	 e

Resolve aprovar o regulamento da classificação e fiscalinção do
óleo essencial do citrus, destinado h exportação, no Estado do São
Paulo; proposto pelo interventor federal, em oficio n. 3.931-42, de
15 de setembro do 1912. — Apolonio Saltes.

S.C. 39.700-42.	 -

Etègulamento para a classificação e fiscalização do óleo essencial
de Citrus destinado à exportação

CAPITULO 1

Do registo de comerciantes

Art. 1.0 Para dar execução, no território do Estado, aos tra-
balhos de fiscalização e classificação de óleos essenciais de Citrus,
emn virtude do acordo firmado com o Minidério da Agricultura, que
delegou atribuições ao Governo-do Estado, na conformidade da alínea

b sio- art. 27 do decreto federal n. 5.739, de 29 de maio do 1040,
fica instituido, no -Departamento da Produção Vegetal dá Secretária
da- Agricultura, Indústria e Comércio do Estado de • São Paulo, o Re-
gisto de Comerciantes, de óleo Essencial de Citrus.

Art. 2.° O Registo de Comerciantes de óleo essencial do Citrus
se fará mediante requerimento instruido com o nome da firma, o
endereço comercial, e quando for o caso. a prova de estar inscrito
no Registo de Exportadores do Serviço do Economia Rural do Mi-
nistério da Agricultura.

§ I.° Sendo o interessado comerciante • e tambem beneficiador,
poderá, no mesmo requeraento citado neste artigo, pedir' a ins-
peção de sua fábrica, para efeito do que estipula o art. 4.0 § Lo.

§ 2.° O Registo de Comerciantes de óleo Essencial de Citrus
deverá ser renovado anualmente, até 15 de- abril, mediante prova da
renovação do registo federal_

Art. 3.0 Somente aos comerciantes registados será permitido
utilizarem-se do Serviço de Classificação e Fiscalização, nos termos
do presente regulamento.

CAPITULO II

Das fábricas

Art. 4.° Nenhuma instalação destinada à fabricação do óleo
essencial do. Citrus poderá funcionar sem prévia autorização do
Departamento da Produção Vegetal.

§ 10 Essa autorização será concedida mediante requerimento
endereçado ao Superintendente do Departamento da Produção Ve-
getal, depois de verificado, em inspeção, que a instalação está loca-
lizada em prédio espaçoso, com dimensões internas nunca inferiores
a 150 metros quadrados, pavimentado, coberto e que nele são obser-
vados os princípios gerais de higiene.

§ 2.° A autorização a que se refere este artigo, deverá ser re-
querida anualmente.

Art. 5.° Constituem obrigações dos comerciantes e fabricantes
de Óleo Essencial de 'Citrus, alem -das demais exigências estabele-
cidos neste regulamento:

a) facilitar os meios de fiscalização e fornecer informações que
lhes forem solicitadas pelos fiscais ou superiores hierárquicos destes;

b) manter convenientemente limpos e desimpedidos os pátios,
_não permitindo que, dentro e em volta das fábricas, permaneçam
frutas machucadas, cascas e bagaços, detritos e lixos de qualquer
natureza.

CAPITULO, III

Da.Fiscalizaçõo

Art. G.° A fiscalização, inspeção e classificação de óleo essen-
cial de Citrus destinado à exportação, será exercida nas zonas de
fabricação.
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. Art. 7.0 O exportador, embarcador ou seus agentes quando
pretenderem . exportar, a-visarão o fiscal com antecedência mínima
de. 48 horas.

§ .1.0 O fiscal inspecionará os lotes na Zona de produção e se
verificar que satisfazem todas as exigências deste regulamento e
da legislação federal em vigor, emitirá o respectivo certificado de
trânsito, válido só para a Fiscalização Estadual, em que fará constar:

a) número e via cio certificado;
b) local:dade e procedência;
c) nome do remetente e número do veículo utilizado "para o

transporte;
d) natureza do produto, compreendendo espécie e variedade de

Citrus de que provem;
e) número de volumes, sua numeração seguida e seu peso líquido

e bruto;
f) condições e natureza da -embalagem e do acondicionamento;
g) • marcas e características das unidades e dos lotes;
h) classe e safra de, que provem o produto;
i) data da . emissão do certificado.
§ 2.° Do Certificado de Trânsito a que se refere o parágrafo

anterior, caberão ao exportador. embarcador, ou seus agentes, duas
vias, das quais a primeira servirá para efeito do despacho junto às
estradas de ferro ou de rodagem e a segunda para efeito da obtenção,
mediante requerimento, de modelo oficialmente adotado, ao Posto da
Fiscalização e Classificação Estadual na cidade de Santos, do neces-
sário Certificado de Classificação; uma via acompanhará a amostra
destinada à análise.

Art. 8.0 O fiscal negará o Certificado de Trânsito quando en-
contrar os veículos já carregados antes do dia e hora combinados.

Art. 0.0 Serão permitidas as seguintes embalagens:
a) latas de folha de Flandres, com espessura mínima de 0,450 mm

na tampa e no fundo a espessura de 0,396 mm na folha lateral, esta-
nhadas, com capacidade de 10 e , 15 quilos;

b) tambores especiais, com o interior estanhado, e capacidade de
20, 50, 100 e 200 quilos:

Parágrafo único. A titulo precár:o será permitido o emprego
de vasilhame de vidro apropriado com capacidade de 5, 10, 20 e 50
quilos.

Art.. 10. O . acondicionamento do vasilhame constituido de latas
ou vidros deverá ser feito em caixas ou engradados de madeira, re-
sistentes, limpos, de boa aparência e marcados de acordo com a legis-
lação em vigor.

Art. 11. Cada invólucro ou tambor, empregado na embalagem
de óleo ou distilado destinado à exportação, deverá ser,conveniente-
mente rotulado com as indicações da natureza do produto, classe e
peso líquido.

Art. 12. Toda a partida de óleo essencial de Citrus, destinada à
exportação, somente poderá ser transportada por estrada de ferro ou
rodovia, quando acompanhada de um Certificado de Trânsito, emitido
pelo Serviço competente.

Art, 13. O Certificado de Trânsito será . fornecido depois de
retirada a amostra para análise, quando o Iole estiver pronto, desde
que o produto satisfaça as seguintes condições:

a) ser centrifugado; . •
b) não conter água;

- c) não apresentar turbidez;
d) não conter impurezas em suspensão;
e) estar embalado em vasilhame perfeito, sem sinais de furo, etc.
§ 1.° De cada uma das latas que compõe o lote, serão retirados,

por meio de uma agulha longa, 30 cm3 de óleo, que serão colocados
em vasilhame maior, de forma •a •se obter uma mistura de óleos de
todas as latas. Do total obtido serão retirados 750 cm3 em 3 vidros
de 250 cm3 que serão lacrados e marcados, contendo a etiqueta todas
as inotcações necessárias para identificação do lote. Uma das amostras
pertencerá ao fabricante e duas à - Divisão de Fiscalização e Classifica-
ção de Produtos Agrícolas do Departamento da Produção Vegetal, que
procederá à análise, emitindo o respectivo certificado. As amostras
serão numeradas e registadas.

§ 2.° O orifício resultante da tiragem da amostra deverá ser con-
venientemente obturado com estanho, ou lacre, quando se tratar de
recipiente de lata ou vidro, resp ectivamente. As obturações serão
marcadas por • meio de sinete oficial.

Art. 14. ,0 lote rejeitado pelo Serviço de Fiscalização, por qual-
quer das irregularidades apontadas no artigo anterior, letras a, b, e ed, poderá ser apresentado a novo exame, depois de purificado por
centrifugação.

Art. 15: Tratando-se de óleo concentrado, é obrigatória a re-
ferência da concentração em relação ao vol'urne primitivo de óleo
natural, bem como a descrição do método ou métodos adotados para
concentraçã.o.

CAPÍTULO IV

Da classif icaç ão
Art. 16. A classificação do óleo essencial de Citrus obedecerá às

especificações e tabelas aprovadas pelo decreto federal n. 9.779, de
24-6-942, com as modificações feitas pela portaria n. 697, de 13-8-42,
do ministro da Agricultura.

Art. 17. Para efeito de classsificação, dá-se o nome de óleo
essencial de Citrus ao produto oleoso, extraido da casca de frutas do
género Citrus.

• Parágrafo único. Para o mesmo efeito, são considerados óleo
Destilado Nero11,. Petit-grain i: respectivamente, os Produtos. da desti-
lação, da casca de frutos do género Citrus, das Flores de' plantas do
gênero Citrus e das folhas e brotos de plantas do mesmo gênero.

Art. 18. De conformidade com os arts, 5 0, .6.° e 7.° do Regula-
mento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29-5-40, e segundo o seu
processo de fabricação, será o óleo separado errr classes:

"CLASSE A"

Processo italiano

óleo obtido pela raspagem de casca, sem interessar a parte
terna do fruto, em conluio com a superfície abrasiva e água corrente;
separação do resíduo por decantação e extração-do óleo por prensagem
ou centrifugação.

"CLASSE 13"

Processo italiano
Óleo obtido pela raspagem da casca sem interessar a pal ite in-

terna do fruto c prensagem do resíduo para extração direta.

"CLASSE C"

Processo norte-americano

Óleo obtido pela expressão do fruto inteiro e separação do óleo
por centrifugação.

Parágrafo único. As expressões "processo italiano' .' e "processo
norte-americano", só serão usadas quando exigidas pelas firmas in-
teressadas, como determina a portaria a que se refere o art. 1G deste
Regulamento.

Art. 19. Observada a classificação acima estabelecida, serão os
óleos essenciais de Citrus especificados em dois tipos para caia
classe, respeitadas as características próprias da espécie e 'variedade
de Citriis de que provem, de conformidade com a portaria n; 597,
de 13 de agosto de 1942:

Tipo 1 — Óleo de Laranja Doce — óleo de cor amarela, alaran-
jada ou alaranjada intensa tendo odor característico e o sabor da
parte externa da casca da laranja' doce, não formando uma solução
clara com 2 volumes de álcool absoluto, bisulfureto de carbono e, em
igual volume de ácido acético glacial; gravidade específica ' as 25°C
entre 0,842 e 0,846; rotação ótica compreendida entre +94° e +90°
em tubo de 100mm a 25°C; índice de refração a 20°C, compreendi lo
entre 1,4723 e 1,4737; a solução de óleo recentemente extraidos em
álcool absoluto, é neutra ao tournesol; 5 grs. de óleo evaporadas até
peso constante em temperatura não superior a 100°C deverão dar tio
mínimo 0,1 gr. de resíduo; índice de refração do óleo original de urra
grandeza compreendida entre 0,0008 e 0,0015; a rotação ótica a 25°C
da fração inicial "de 10% do distilado poderá ser até 2° maior ou
menor ao que a rotação ótica do óleo origina:.

Óleo de Limão — óleo de cor amarelo-pálido a amarelo intenso
ou amarelo esverdeado, tendo odor característico e sabor da parte ex-
terna da casca do limão, fresco, soluvel em três volumes de álco
a 90° e em todas as proporções em álcool absoluto, bisulfureto de car-
bono é ácido acético glacial, gravidade específica a 25°C entre 0,549
e 0,855; rotação ótica a 25°C variando entre +579 e +65°.6. em tubo
de 100mm; índice de refração a 20°C entre 1.4742 e 1.4755; a solu-
ção de óleo recentemente extraido é. neutra ou ligeiramente ácida ao
tournesol; índice de refração a 20°C da fração inicial de 10% do dis-
tilado deverá ser menor do que o índice de refração do óleo original
de uma grandeza compreendida entre 0,0010 'e 0,0027; rotação ótica
a 25°C da fração inicial de 10% do distilado deverá ser 5° menor do
que o do óleo original.

• Tipo 2 — óleo puro, claro, transparente de cor, odor e sabat'
característicos, obtido por qualquer dos processos descritos, que
apresentando maior amplitude de variaç'ão dos seus índices que aque-
la, prevista para o tipo 1, corresponde entretanto às características da
espécie e variedade de Citrus de que provem.

Art. 20. Somente serão considerados exportaveis os óleos es-
senciais de Citrus e os óleos distilados, como descritos no parágrafo
único do art. 17, cujas características físicas e químicas evidenciaram
sua pureza e genuinidade.

CAPITULO V

Dos Certificados de Classificação

Art. 21. De acordo com o disposto no art. 49 do decreto federal
n. 5.739. de 29-5-40, fica instittiido o "Certificado de Classificação"
para o óleo essencial de Citrus destinado à exportação.

§ 1.0 O certificado de classificação será emitido, conforme a mo-
delo aprovado pelo Serviço de Economia Rural do Ministério da Agri-
cultura, pelo Serviço. de Classificação e Fiscalização Estadual, me-
diante apresentação do respectivo Certificado de, Trânsito assinado
pelo competente fiscal da zona de onde o óleo proceder, acompanham
do Certificado de Análise feita pela Divisão de Fiscalização e Clas-
sificação de Produtos Agrícolas do Departamento da Produção Ve-
getal.

•§ 2.0 Esse certificado será passado em 5 vias, sendo as l as., e2as. para o interessado, as 3as. e 45. para serem enviadas, na mesma
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data, à Agência . ou Posto de Classificação e Fiscalização da Expor-
tação do Serviço de Economia Rural, do Ministério da Agricultura.

Art. 22. Só será permitida a exportação de óleo essencial de
Citrus quando acompanhado do competente Certificado de Classifi-
cação, do qual deverá constar:

a) classe;
b) tipo;
c) natureza do produto compreendendo espécie e variedades de

Citrus de que provem;
d) procedência do produto;
e) número de volumes, sua numeração seguida e seus' pesos lí-

quido e bruto:
f)- nome dos produtos ou fabricante;
g) nome do exportador;
h) ano da safra. .
Art. 23. O Certificado de Classificação, constituirá, observados

os seus termos, documento habil para todas as transações comerciais
nos mercados do país e respeitadas as disposições do art. 36 do Regu-
lamento aprovado pelo decreto federal n. 5.739, de 29-5-40, será va-
lido pelo prazo de 10 dias contados da data de sua emissão.

Art. 24. E' permitido, a requerimento da parte interessada e
mediante a devolução• de todas as vias que lhe foram fornecidas, o
'desdobramento dos certificados de classificação para a constituição de
novos lotes de óleo essencial de Citrus.

Parágrafo único. Nos novos certificados emitidos na forma esta-
belecida neste artigo, e que receberão o número de ordem corres-
pondente. constará obrigatoriamente, o número do certificado original
e a declaração "desdobrado".

Art. 25. Os certificados emitidos em virtude de reclassificação
sabstituem e invalidam os anteriores referentes ao lote reclassificado.

Art. 26. Os certificados extraviados: perdidos, ou inutilizados,
serão substituidos por duplicatas, com o número de ordem e a data
do original, mediante requerimento da parte interessada, instruido
com a prova da publicação referente ao extravio.

CAPITULO VI

Da Reelassificação

. 'Art. 27. De conformidade com o disposto no art. 36 do decreto
-federal n. 5.739, de 29-5-40, a reclassificação será determinada ou
exigida sempre que verificado, em inspeção, não corresponder a cias-

. sificação feita às exigências regulamentares em vigor.
§ 1.° A reclassificação determinada ou exigida. em virtude de

engano ou erro do fiscal-classificador, será feita sem onus para o
exportador ou parte interessada.

§ 2.0 A reclassificação nos demais casos, será custeada pelo re-
querente ou interessado.

CAPITULO VII

Das Taxas

Art. 28. As despesas relativas à exeCução do presente Regula-
mento serão cobradas segundo a . tabela abaixo, aprovada pelo decreta
federal n. 9.779, de 21-6-42, por quilo:

;1.° Classificação. (art. 80 do Regulamento 	 aprovado
pelo decreto n.	 5.729, de 29-5-40)	 inclusive
emissão de certificado 	

2.° Reclassificação (art. 39 do Regulamento citado) in-
clusive emissão do certificado 	

3.° Arbitragem (Parágrafo único do art. 84 do Regu-
lamento citado) 	

	
Cr$ 0,50

4.0 Inspeção para fins .indicados nas alíneas c e d do
art. 79 do Regulamento citado) 	

	
Cr$ 0,02

Art. 29. S6 mediante apre.sentação, pelo interessado, do recibo
de recolhimento à Exatoria Estadual competente, é que será forneci to
o certificado de classificação, indispensavel ao despacho portuário.

CAPITULO VIII

Das Fraudes, Infrações e Penalidades

Art. 30. Nos . termos do art. 88 do Regulamento aprovado pelo
decreto n. 5.739, .de 29-5-40, considera-se Prende toda alteração ,to-
losa de qualquer ordem ou natureza praticada no óleo essencial
Citrus, sua embalagem ou acondicionamento, nos documentos res-
pectivos, nas indicações de contendo e qualidade, contrariando as dis-
posições legais.
• Art. 31, As fraudes e as infrações verificadas pelo Serviço 1,3
Fiscalização Estadual, sem prejuizo da ação criminal a que estiverem
sujeitas, serão punidas:

a) com aplicação de multas;
b) com o cancelamento do registo de exportador de acordo com

o art. 88, do decreto federal n. 5.739, de 29-5-40.
e) com a suspensão da atividade ':omercial na forma do art. :1.°

do decreto federal n. 334, de 15 de março de 1938.
Art. 32. As multas, salvo disposto no art.' 30 do decreto fe-

deral n. 334, referidas no artigo anterior deste Regulamento, serã )
de Cr$ 100.00 a Cr$ 1.000.00 nos casos de infração e de Cr$ 1.000,0t1
a Cr$ 2.000,00 nos de fraude, podendo ser elevadas ao dobro nas rein-
cidências.,

Art. 33. O processo para a imposição e cobrança de multas obe,-
de cera às normas estabelecidas pelo decreto estadual n. 5:195„
de 14-9-31.

Art. 34. Quando se verificarem infrações ou fraudes que possam
resultar r.a pena de cancelamento do registo de exportador ou 11
suspensão da atividade comercial, sem prejuizo das multas que cou-
berem, o superintendente do Departamento da Produção Vegetal
caminhará o professo devidamente instruido, ao Serviço. de Econu-
mia Rural do Ministério da Agricultura para os devidos fins.

CAPITULO ix

Disposiçõcs Gerais

Art. 53. As dúvidas ou divergências sobre classificação. benPfi-
ciamento, embalagem e condições de armazenamento do óleo esseu-
cial de Citrus, quando não dirimidas amigavel ou administrativ =i-
mente, serão resolvidas por arbitragem,, de acordo com o que
o capítulo XVII do Regulamento baixado com o decreto federal nu-
mero 5.739. de 29-5-40.

Art. 36. A juizo da Superintendência do Departamento da • Pr rt-
dução Vegetal e autorização do Ministério da Agricultura, 'poder:w
em casos especiais ser exportadas pequenas quantidades de óleo
sencial .de Citrus que não satisfaçam as exigências deste Regula-
mento, quando provadamente se destinarem a- fins experimentais.

Art. 37. Os casos omissos no presente Regulamento serão
solvidos pelo Departamento Mi Produção Vegetal, com aproVação
Ministro da Agricultura.

Cr$ 0,20

Cr$ 0,10

Departamento Nacional da Produção
Animal

• Divisão de Caça e l'esea
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Honorina Moura Fonseca, D.C.P. 353-43-H.
- NãO é possivel aceitar ,a proposta por já
estar o crédito comprometnio.

REGISTOS CONCEDIDOS

Comércio do peles:
Antonio Marreiro g da Silva Melo, Teresina,

Piauí-Portaria n...2 - 5 de janeiro de 1943.
• Geiss 4 Comp., ljuí, Rio Grande cio Sul , -
Portaria .11. .8	 do janeiro de 1943.

Comércio- de lepidopteros:
N. Azevedo & Comp., Recife,- Pernambuco

- Portaria n. 9.•,
• • Parque de -criação:

. 'Manoel Ribeiro daSilva, Distrito Federal
Portaria n. 10.	 .
• Manutenção de aves, em cativeiro:

• Augusto Cesar de Abreu 	 Portaria o. 20
25 de janeiro de 1913.

CANCELAMENTO DE REGISTOS

Francisco Aguiar & Comp. - Portaria n. 5
- 5 de janeiro de 1943.

Joel Matusiewicz - Portaria n. 11	 18
de janeiro de 1913. •

Frischtchak, Simon & Comp. - Portaria
n. 16 - 21 de janeiro de 1913.

Guilherme Pereira Lima - Portaria n. 17
- 21 de janeiro de 1913.

Benedito Charles Maia - Portaria n. 18 -
21 de janeiro de 1913.

-
Departamento Nacional da Produção

Mineral
Relação dos pedidos de pesquisa protoco-

lados no dia 30 de janeiro de 1913. no Depar-
tamento Nacional da Produção Mineral.
D. Ô. P. M. - Nome - Natureza - Local

Município - Estado
N. 959-43	 Renato Maresti, mica e asso-

ciados. Fazenda Jaragua, Caraguatatuba, São
Paulo.'	 •	 -

N. 972-43 - Mario Cassetari, calcáreo e as-
sociados, Sítio dos Medeiros, Parnaiba, ;São
Paulo.

N. 973-43 - Luiz José .de Magalhães. mira
e associados, Karakatan, Peie, Minas Gerais.

Serviço de Fiscalização do Comércio
de Farinhas

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Processo SEGE 7.311-7.116-42 - Referente
a irregularidades praticadas em São Paulo pela
firma Jorge Madid & Filhos. - Aplique-se
a penalidade prevista no item 1 da circular nu-
mero 4, de 21' de março de 1941..

Processo S. F. C. F. 7.312-7.598-42 •-
Referente a irregularidades praticadas em :Silo
Paulo pera firma Renato Giorgi. - Aplique-
se a penalidade prevista no item 1 .da circular
n. 4, do 21 de março de 1941.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

PORTARIA MINISTERIAL N. :36-A, DE 15 DE JANEIRO DE 1943 (")

Dispõe sobre a isenção da contribuição a que são obrigados os esta-
belecimentos industriais para a organização da aprendizagem
industrial

O ministro de Estado da Educação e Saude resolve:

Art. 1P. O estabelecimento industrial, que pretenda a isenção
de que trata o art. 5.°, do decreto-lei n. 4.048, de .22 de janeiro
de 1942, deverá requerê-la ao diretor do departamento regional do
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial.

Art. 2.0 . Com o requerimento de isenção, o estabelecimento In-
dustrial juntará prova:

1) de que possue, para a formação profissional de seus apren-
dizes, uma ou mais escolas de aprendizagem devidamente insta-
ladas;

2) de que a escola ou escolas referidas no número anterior dis-
põem de corpo docente suficiente e idôneo.

Art. 3•0 • Considerar-se-á devidamente instalada a escola de
r.prendizagem cujas dependências estejam em local higiênico e livre
oe ruidos, e que disponha do seguinte:

a) salas de aula, em número e com área bastante ao contin-
gente obrigatório de aprendizes, com boas condições de iluminação
e providas do indispensavel mobiliário escolar;

6) local especN, convenientemente aparelhado para o ensino
prático;

c) museu tecnológico com mostruários de matérias primas, sé-
r ies metodológicas de trabalho, peças de máquinas, ferramentas, de-
senhos, etc.;

d) material escolar suficiente (mapas, quadros murais, sólidos
geométricos, aparelhos para desenho, etc.);

é) biblioteca escolar com livros e revistas próprias à formação
nrofissional. moral e cívica dos aprendizes;

f) local apropriado à educação física;
g) instalações sanitárias próprias e em número bastante.
Art. 4.0 . Ter-se-á como idóneo o corpo docente, uma vez que

os seus membros se achem registados na competente repartição do
Ministério da Educação.

Art. 5.0 • Concedida a isenção, de acordo com o art. 7.0, letra t,
regilnento aprovado pelo decreto n. 10.009, de 16 de - julho de

1942. será assinado o competente acordo, entre o representante do
stabelecimento industrial e o diretor do departamento regierral do

serviço Nacional de Aprendizagem Industrial.
Ait. 6.0 . No instrumento do acordo referido no artigo anterior,

o estabelecimento industrial assumirá as seguintes obrigações:
a) manter devidamente instalada a sua escola ou sistema de es-

colas de aprendizagem e regularmente constituido o respectivo corpo
oocente;

b) dar cumprimento, quanto ao que lhe for aplicavel, à legis-
lação do ensino industrial;

c) observar as diretrizes pedagógicas emanadas do Ministério
ia Educação ou do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial.

Parágrafo único. Do instrumento de acordo de que trata este
artigo constarão ainda as obrigações especiais contraidas em cada
..aso pelas partes contratantes, e bem assim o dia a partir do qual
se Considerará concedida a isenção.

Art. 7.0 . O Serviço Nacional de...Aprendizagem Industrial dará
arientação técnica às escolas de aprendizagem dos estabelecimentos
industriais isentos, e sobre elas exercerá a necessária inspeção.

Art. 8.0 . O não cumprimento de qualquer das obrigações
midas peto estabelecimento industrial na forma do art. 6.°
portaria ministerial importará. recisão do acordo.

Parágrafo único. Verificada a falta pela inspeção de que trata
ti artigo anterior, e apurado que dela decorre prejuizo para o for-
mação profissional dos aprendizes, o diretor do depvtarnento regio-
liai do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial promoverá,
Junto ao orgão competente, a cassação da isenção concedida.

Art. 9.0 . A isenção !lã° versará sobre o acréscimo de vinte por
cento, referido no art. 6.°, do decreto-lei n. 4.018, de 22 de ja-
neiro de 1942.

Art. 10. Da isenção excluir-se-ão ainda a quota de dez por
remo, destinada, na forma do art.. 24, do regimento aprovado pito
;te!creto n. 10.009, de 16 de julho de 1942, às despesas de carater
geral do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial e bem assim)
/ima quota, que será fixada em cada instrumento de acordo, des-
tinada às despesas decorrentes dos serviços de' orientação técnica

,(*) Reproduz-se por ter sido publicada com incorreções.

e de inspeção realizados, de acordo com o art. 7. 0 desta portaria :Mi-
nisterial, na escola ou escolas de aprendizagem do estabelecimento
industrial isento:

Parágrafo único. A quota referida na parte final do presente
artigo não poderá exceder a dez por cento da contribuição devida.

Art. 11. O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, quando
o solicitar um estabelecimento industrial, lhe prestará assistência
técnica para organização do plano da escola ou escolas de aprendiza=
gem, que pretenda instituir.

Parágrafo único. Sempre que o Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Industrial não dispuser dos necessários elementos técnicos, o
Ministério da Educação e Sande prestará ao estabelecimento indus-
trial interessado a assistência de que trata o presente artigo.
.	 Rio de Janeiro. 15 de janeiro de 1943. — Gustavo Capanema.

PORTARIA MINISTERIAL N. 118 DE 1 DE FEVEREIRO DE 1943

Dispõe sobre exames de licença ginasial.

O ministro de Estado da Educação e Sande resolve:
Art. 1. Os exames de licença ginasial. a que podem candidatar-se

os maiores de dezenove -anos, nos termos do título VII da lei orgânica
do ensino secundário, realizar-se-ão, neste ano, do dia 10 de feve-
reiro até o dia 10 de março.

Art. 2. O Departamento Nacional de Educação proporá ao mi-
nistro da Educação a designação dos estabelecimentos de ensino se-
cundário em que possam ser processados os exames de licença gina-
sial de que trata o artigo anterior e expedirá para a sua realização
as instruções necessárias.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943. — Gustavo Capanema.

PORTARIA MINISTERIAL N. 119 DE 1 DE FEVEREIRO DE 1943

Dispõe sobre a prestação de assistência -técnica aos estabelecintentos
industriais para organização da aprendizagem.

O ministro de Estado da Educação e Saude resolve:

Artigo único. Sempre que o Serviço Nacional de Aprandizagem
Industrial não dispuser dos necessários elementos de orientação, o
Ministério da Educação e Sande prestará assistência técnica aos esta-
belecimentos industriais, que a solicitarem, para organização do plano
da escola ou escolas de aprendizagem, que pretendam instituir.

Rio de Janeiro, 1 - de fevereiro de 1943. — Gustavo Capanema.:

PORTARIA MINISTERIAL N. 120 DE 1 DE FEVEREIRO DE 1943

Prorroga, no corrente ano, o prazo de inscrição para exames vesti-
bulares de segunda época nas escolas industriais e nas escolas
técnicas.

O ministro de Estado da Educação e Sande resolve:

Artigo único. As escolas industriais e as escolas técnicas federais,
equiparadas e reconhecidas poderão prorrogar o prazo de inscrição
para exames vestibulares de segunda época, no corrente ano, até à
dia 10 de fevereiro.

Rio de Janeiro. /. de fevereiro de 1943. — Gustavo Capanema.!

PORTARIA MINISTERIAL N. 121 DE 1 DE FEVEREIRO DE 1943

Dá interpretação a dispositivos da lei orgánica do ensino secundário.
incluídos no capítulo relativo aos exames de suficiência.

O ministro de Estado da Educação e Sande resolve:

Art. 1•0 O aluno poderá prestar, em segunda época, todas as pro-
vas finais, ou unia ou algumas delas nos seguintes casos:

I. Se, na primeira época, por motivo de força maior, nos termos
do § 3•0 do art. 49 da lei orgânica do ensino secundário, não as tiver
feito todas, ou não tiver feito uma ou algumas delas.

II. Se, inhahilitado na primeir3 época, a inhabilitação tiver re-
sultado do fato de haver ele satisfeito uma, mas não as duas condi-
ções de habilitação referidas na primeira alínea do art. 51 da lei or-
gânica do ensino secundário.

Art. 2.0 O motiTo de força maior referido na parte final do § 3.0
do art. 49 da lei orgânica do ensino secundário entende-se como re-
sultante do luto em consequência de ter falecido, no período de nove
dias anteriormente à chamada, o cônjuge ou qualquer ascendente,
descendente ou irmão do aluno.

Art. 30 O aluno que deixar de comparecer, na primeira época,
sem motivo de força maior nos termos do § 3.° do art. 49 da lei or-
gânica do 'ensino secundário, a todas as provas finais ou a uma ou a
algumas delas, não poderá fazê-las ou completá-las, na segunda.

Art. 4.0 Apurar-se-ão os resultados dos exames de suficiência
dos alunos que, no forma do número I do art. 1.0 desta portaria mi-
nisterial, fizerem uma ou algumas provas finais na primeira época e

assu-
desta
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comparecerem it segunda para concluí-las, como se todas essas pro-
yas se realizassem numa mesma época.

- Art. 5.° O aluno inhabilitado na primeira época por não ter ob-
tido, no conjunto das disciplinas, a nota global cinco pelo menos, em-
bora lhe haja sido dada, em cada uma delas, nota final igual ou su-
perior a quatro, fará, na segunda época, prova final somente das
disciplinas em que tenha obtido nota final inferior a cinco.

.Art. 6.0 O aluno inhabilitado na primeira época por não ter ob-
tido, em cada: uma das disciplinas, a nota final quatro pelo menos,
embora lhe haja sido dada, no conjunto delas, nota global igual ou
superior a cinco, fará, na segunda época, prova final somente das
disciplinas em que tenha obtido nota final inferior a quatro.

Art. 7.° Nos casos previstos nos dois artigos anteriores, a nota
obtida pelo aluno em cada prova final da segunda época substitue-se
à nota obtida na prova final da primeira época, para efeito do cál-
culo da nota final, da disciplina.

Art. 8.° A causa impeditiva da prestação das provas finais em
primeira época, nos termos da segunda parte do § 3.° do art. 50 da
lei orgânic,a do ensino secundário, se verifica quer por ter o aluno
faltado a vinte e cinco por cento da totalidade das aulas dadas nas
disciplinas, quer por ter faltado a vinte e cinco por cento da totali-
dade das sessões dadas em educação física. Igualmente se entenderá
que a habilitação para efeito de prestação dos exames de licença es-

fará sempre na dependência de não ter o aluno faltado a trinta por
cento da totalidade das aulas dadas nas disciplinas e a trinta por
.cento da totalidade das sessões dadas em educação física.

Art. 9,0 O Departamento Nacional de Educação dará, sem perda
de tempo, ciência do disposto no artigo anterior a todos os colégios
e ginásios do país, afim de que em tais termos se interprete, a partir
do ano escolar de 1913, a exigência de frequência.

Rio de Janeiro, i de fevereiro de 1913. — Gustavo Capanema.

Exposictio de motivos de 5 de janeiro de 1953, do ministro da
Educação, que precedeu a expedição do decreto-lei n. 5.186, de 13
de janeiro de 1913, que regula o uso da or4ografia em todo o país, e
publicada no Diário Oficial de .22 de janeiro de 1943.

RETIFICAÇÕE‘S.•

Onde se lê: "... propôs à Academia Brasileira de Letras". leia-
se: "propús à Academia Brasileira de Letras".

Onde se lê: "... publicado em.. 1932 pela Academia • Brasileira
de Letras", leia-se: "publicado em 1932 pela mesma Academia Bras
sileira de Letras".

Conselho Nacional de Educação

- Aos vinte e nove dias do más de janeiro de
mil novecentos e quarenta e três, nesta cidade
do ftio de Janeiro, no Edifício Ouvxidor, sob
a presidência do Sr. conselheiro Cesario de
Andrade, tendo como secretário o Sr. Fran-
cisco Leitão, presentes- os Srs. conselheiros
Leitão da Cunha. Leonel Franca, Amoroso
Lima, Josué d'Affonseca, Jônathas Serrano,
l-aias Alves, Samuel Libânio, Beni Carvalho e
Jurandir Lodi, realizou o Conselho Nacional
de Educação a

Nona sessão da primeira reunião extra-
ordinária do ano

Lida pelo Sr. secretário a ata da sessão an-
terior, foi a mesma sem restrições aprovada.

O expediente constou da leitura de parece-
res.

Passando-se à ordem do dia, foram unani-
memente aprovados os pareceres seguintes:

"PARECER N. 57

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

Joel Cesar de Albuquerque, diplomado em
Química Industrial pela Escola de Engenharia
de Pernambuco, requer o registo do seu di-

Do seu histórico escolar consta havea con-
cluido o curso secundário no ano de 1933. ma-

--Tricotando-se, em 1931, na Escola de Engenha-
ria de Pernambuco, onde ultimou, regularmen-
te, o seu curso-superior, em 1939 — época em
que o curso de Química Industrial não estava
reconhecido.

De conformidade com o que decidiu o Con-
selho nos pareceres ris. 147-41 e'168-41, apro-
vados unanimemente, firmando doutrina so-
bre o registo de diplomas dos que concluiram
o curso de Química Industrial, deve o reque-
rente submeter-se à prova de validação, afim
de que possa registar o seu diploma.

E' esse o parecer da Comissão.
Sala das sessões. 29 de janeiro de 1913.

Deni Carvalho, relator. — Cesário de Andrade.
— Samuel Libilnio".

PARECER N. 53

r.0.3,11SSÃO•DE ENSINO SECUNDÁRIO

A Comissão de Ensino Secundário exammou
o processo referente ao pedido de reconheci-
mento definitivo do Ginásio Municipal de Ta-
quaratinga, Estado de São Paulo, e verificou
acharem-se satisfeitas as condições legais. não
existindo, na fletia de classificação, ausência de
elementos cuja falta seja eliminatória.

O estabelecimento obteve 8.295 pontos, que
lhe dão a classificação de "Bom".

Acontece, porem, que, satisfeita já a. exi-
gência relativa ao Centro Cívico, não se acha
no processo informação relativa ao funciona-
mento dos cursos de educação física.

Assim, é de parecer a Comissão que seja
convertido em diligência o julgamento, afim
de serem juntas ao processo as peças refe-
rentes à verificação feita pela Divisão de Edu-
cação Física.

Sala das sessões, 29 de janeiro de 1913. —
1:aias Alves, relator. — Josué C. d'Affonseca.
—Alceu Amoroso Lima".

'PARECER N. 54

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

E' presente ao Conselho para exame o pro-
cesso n. 10.999-42, referente a Philomena Ma-
ria de Miranda, ao qual estão anexos várins
outros, entre eles o de n. 34.676-37, contendo
o pedido de Sebastião Antônio Bruno para va-
lidar o seu diploma.

Sobre o pedido de Philomena Maria de Mi-
randa, nada existe nos autos, alem ds inicial
a fls. 1. _

Quanto a pretensão de Sebastião Antonio
Bruno, o estudo do processo veiu mais uma
vez confirmar os graus de irregularidades ve-
rificadas na Faculdade de Ubá, resultantes
principalmente da falta de obediência ao dis-
posto no art. 13 do decreto 19.852

'
 que deter-

minou a cessação do funcionamento dos cur-
sos ministrados nas antigas escolas, de farmá-
cia e odontologia sob jurisdição estadual.

Este é um dos inúmeros casos de que tra-
taram os pareceres ns. 61 .-41 e 110-11.

Com efeito, pelo histórico escolar do re-
querente verifica-se que estando ele matri-
culado na 2.a série do éurso farmacêutico em
1931, na aludida Faculdade, em vez-de trans-
ferir-se para outra escola que fosse oficial ou
equiparada, como determinava a lei, prosse-
guiu os seus estudos, no mesmo instituto, ma-
triculando-se na 3•a série em 1932.

Interrompendo, então o seu curso, rematri-
culou-se em 1938, invocando para isso, erra-
damente, o amparo concedido pela lei n. 213.
de 5 de (Aittibro de 1936.

Do exposto, verifica-se que não só o prosse-
guimento do curso na Faculdade de Ubá em
1931, foi ilegal, senão ainda a rematrícula efe-
tuada com fundamento na lei n. 243, que pão
tinha aplicação no caso.

Efetivamente, a lei que permitiu a transfe-
rência aos alunos das antigas escolas es:adtiais,
que na época não se aproveitaram dos favores
do art. 313, é a de n. 241 de 29 de agosto de
1936, cujos efeitos já estavam extintos em
1938, quando o requerente se rematriculou.

Irregulares foram, pois, tanto o Cursa secun-
dário quanto o superior.

Alega-se que o Conselho em seu parecer
• 95-42 autorizou a validação do Theonilo
Eleodoro Werner. Sim, mas é preciso consi-
derar que os casos .não são perfeitamente
iguais.

Esse diplomado, tendo feito os exames da
1•a série em janeiro de 1931, somente reco-
meçou efetivamente' o curso em 1933, (mando a
Faculdade de Ubá já estava sob regime de ins-
pecão federal, tendo a sua rematrícula se oro-

cessado dentro do prazo legal. Nenhum exame
prestou, portanto, o mesmo na época em que
a Faculdade funcionou ilegalmente.

Quanto a dúvida levantada' pelo funcionária
Helio Fonseca está claro que, de acordo com
a decisão do parecer ii. 95-42, os alunos sem
curso secundário regular não se podem apro-
veitar da faculdade de transferir-se para ou-
tra Faculdade, mas apenas validar o curso su-
perior.

Aliás, na hipótese trata-se apenas de uma
petição para validar o diploma.

É isto o que requer Sebastitio Antônio Bruno.
E' claro que dada a situação irregular (L,

ambos os cursos — o secundário e o superioe
— á validação deveria incidir sobre ambos, mas
atendendo que outros diplomados pela Facul-
dade de Ubá„ .em idênticas condições, já obti-veram permissão do De partamento para vali-
dar o diploma, a Comissão opina pela valida-
ção .do curso su perior apenas.

Sala das Sessões, 29 de janeiro de 1913. (a)
Cesário de Andrade, relator.— Samuel L?banio.— René Carvalho".

"Parecer n. 55 — Comissão de Legislação

José Osmar Jeremia e Firmino Mingrelli,
diplomados era direito pela Universidade de
Porto Alegre, requerem o registo dos seus di-
plomas.

Sobre o assunto do presente processo já o
Conselho -Nacional de Educação se pronunciou
nos pareceres ns. 218-31 e 261-35, mandando
anular os exames do curso secundário presta-
dos pelos requerentes e outros, no Ginásin
Nossa Senhora do Carmo, em Caxias, Rio
Grande do Sul.

Invocando os favores do decreto n. 20.179,
de 1931, com a redação que lhe foi dada pe-
lo decreto n. 23.516 de dezembro de 1033.
pedem ,os requerentes que os seus, diplomas
sejam registados, mediante prova de valida-
ção.

A verdade, porem, é que o artigo 22 do de-
creto invocado não tem aplicação ao caso dog
requerentes, porquanto não se trata de alunos
matriculados em institutos livres na data da
concessão da inspeção preliminar.

Por outro lado, o Conselho Nacional de Edu-
cação considerando ser medida inadequada a
validação do curso superior, 'tratando-se de
irregularidades verificadas no curso secundá-
rio, já decidiu que 'em tais casos as provas cif,
suficiência -incidissem sobre as matérias des-
te último curso.

Em consequência dessa decisão, tem o Con-
selho iterativas vezes decidido que os di9lo-
medos portadores de curso secundário irre-
gular devem prestar exames das respectivas
matérias, seguindo o regime seriado ou em
uma só época conforme preferirem.

Aliás, a Lei Orgânica do Ensino Secunda-
rio. de 9 de abril de 1912, sabiamente previu
a possibilidade dessa validação, quando, no,
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CONCLUSÃO
•

Feitas as Correções indicadas neste parecer,
pode ser impresso o regimento interno da Fa-
culdade de Filosofia, Pedagogia e Letras Ma-
noel da Nobrega.

S. C., 28 de janeiro de 1913. - Samuel
Libánio.

Teve a discussão" encerrada e a votação
adiada por falta de número o parecer n.
referente .ao pedido de inspeção permanente
para a Escola Normal Dr. Francisco Tomás
de Carvalho, de Casa Branca, MinaS Gerais.

A seguir, o Sr. presidente declarou encer-
rada a sessão e convocou os Srs. conselheiros
para a próxima segunda-feira, dia 1 de feve-
reiro, às 14 horas e 30 minutos.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 1 de fevereiro de 1943

Proc.
talado
cargo
prazo

Departamento Nacional de
Educação

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 1 de fevereiro de 1943

Em 29 de janeiro de 1943

Margarida Martins Moreira, pedindo paga-
mento de vencimento relativo a seu falecido
marido. - Requeira, por exercícios findos
(68.303-42) .

Zuleica Temporal . Fender, pedindo prorro-
gação de prazo para tomar posse do cargo de
enfermeiro E - Prorrogo o prazo por 30 dias
(67.;45-42).

Pedro Américo Castro Dias Alves, procura-
dor de Ana Josefa Mendes, pedindo pagamento
de vencimento relativo a Zulmiro Nunes Men-
des, bem como de funeral. - Não tendo o re-
querente satisfeito as exigências desta D. P.,
indefiro seu pedido (2.631-43) ..

Ser3 iço de Comunicaçõe.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO
DO PESSOAL

Dia 27 de janeiro de 1943

n. 3.405-43 - Ari da Silva - Solici-
nova prorrogação para tomar posse do
de inspetor de alunos. - Prorrogo o
por mais 30 dias. - Alvaro Pereira.

N. 6.690-39 - Ginásio Anchieta, Belo Ho-
rizonte, Minas - Autorização para liquidar seu
débito em prestações trimestrais - Deferido,
nos termos do parecer - 27-1-43. -

N. 44.769-41 - João Ferreira dos Santos, re-
gisto. - Deferido. - 28-1-43.

N. 53 883-41 - José Calixto Neto, registo
- Sim, salvo em História Natural, que é, atual-
mente, matéria do 2.° ciclo. - 28-1-43.

N. 59.342-41 - Natercio de Aleantara Car-
doso, registo - Sim (deferido) - 28-1-43,

N. 62.279-41 - Judith Lintz Guedes Ma-
chado, registo - De acordo (deferido em Por-
tuguês, História da Civilização e História do
Brasil) - 28-1-43.

N. 65.288-41 - Maria Baroso Lintz, registo
- Sim. Deferido - 28-1-43.

N. 62.073-41 - Corina Roselino, registo -
Sim - Deferido em Ciências Naturais - 28
de janeiro de 1943. •

N. 63.512-41 - Maria Dini Magno, registo
- Sim, deferido - 28-1-43.

N. 64.079-41 - Antonio Tiburcio Soares Ro-
drigues, registo - Registe-se em Matemática

reu art. 91, facultou aos estudantes maiores
fle 19 anos á obtenção do certificado da li-
cença ginasial, sem- a observância do reg:me
escolar exigido por lei.

Em conclusão, pensa a comissão, que, so-
mente depois de prestarem os exames do
rurso fundamental do decreto n. 21.241, do
4 de abril de 1932, poderão os requerentes re-
gistar os seus diplomas.

Sala das sessões, 29 de janeiro de 1943. -
Cosário de Andrade, relator, Reni Carvalho,
Samuel Libânio."

"Parecer n. 56 - COPIÍSS(7-0 de Eslalutos, Re-
gulamentos e Regimentos

Delator: Raul Leitão da Cunha.
Processo n. 3.321-41 e anexos.
Motivo do Parecer - ' Regimento Interno da

'Faculdade de Filosofia, Pedagogia, Ciências e
Letras (Manoel da Nobrega).

Comentário - Estudando o Regimento In-
torno constante do processo em apreço, con-
sidera a Comissão indispensáveis as seguintes
hindi ficações;

1.° - art. 24 - acrescentar corno letra b)
"certidão de nascimento passada pelo oficial
do registo civil respectivo"; modificar as le-
tras h). c) cl) para c), cl) e e) e acrescentar
ao § único "devidamente registado no D. N.

? - art. 28 - interpór "e d)" a "e c)" e
"do art.";

3 - art. 42 - substituir o texto atual pe-
lo que consta do processo n. 32.776-42, à fls.
52 e 53.;

4 - art. 43 - interpôr "obrigatoriamen
to" a "Faculdade" e "laboratório".

5 - arts. 45, 46 e 47 - substituir o texto
a n lial pelo que consta do processo n. 32.776-
42, à fls. 53 e 54;

6 - art. 48 - substituir "final" por "oral"
e no item 2.° o que está a partir de " (5)" por
"nas provas parciais atribuindo-se grau O à
tio eventualmente não tenha sido feita":

7 - art. 49 - substituir o texto atual por
"as provas, escritas, parciais ou de exame ver-
sarão sobre questões problemas, perguntas ou
lemas sorteados na ocasião sobre assunto do
programa até então lecionado e as orais ou
prático-orais sobre ponto sorteado na ocasião
de uma lista previamente aprovada pela Con-
gregação e . na qual cada um dos pontos cons-
tará de três itens. um referente à primeira
parte, outro à média e outro à última do pro-
grama da disciplina";

8 - art. 53 - substituir "parciais" por
"escritas" e "finais" por "orais";

9 - art. 57 - substituir "o exame" por "os
exames completos em primeira ou segunda
evoca";

10 - art. 63 - acrescentar in-finc ao Pa
-rágrafo único "desde. que tenha o s aluno para

frequentá-las atendido às exigências do ar-
tigo 24 deste regimento interna";

11 - art. 83 - substituir "três" por 'cinco
ou seis" e acrescentar corno parágrafo - único
"i nomeação deverá recair sobre um dos Pro-
fessores eleitos pela Congregação, em lista
dupla e votação uninominal, feita em tantos
escrutfinios quantas as secções fundamentais
da Faculdade":

12 - art. 87 - substituir a letra d Por
"eleger os candidatos à constituição do Con-
selho Técnico-administrativo os membros das
comissões julgadoras dos concursos- de acordo
com a legislação federal do ensino" e passar
para e a alínea d atual;

13 - art. 94 - substituir in-fine na le-tra b "lei" por "legislação federal do ensino";
14 - art. 110 - suprimir a parte final

alem de "disciplina";	 . •
15 - art. 112 - acrescentar in-fine "não

podendo ser OS seus dispositivos atuais modi-
;irados sem prévio pronunciamento do Conse-
lho Nacional de Educação".

e, se convier ao requerente, em Ciências Na-
turais, visto que o registo em Física e Histó-
ria Natural não pode ser feito, por tratar-se de
disciplina do 2.° ciclo - 28-1-43.

N. 64.608-41 - Heduviges Hertell, registo -
À vista do documento de fls. retro, só poderá
ser feito o registo em Português - 28-1-43.

N. 64.678-41 - Rafael March Castaneda, re-
gisto - Sito. Deferido. - 28-1-43.

N. 65.119-41 - Paulo Campos, registo -
Indeferido, podendo o requerente ser regista-
do no ensino comercial, se lhe convier - 28
de janeiro de 1943.

N. 66.271-41 - Francisco Pereira Vale, re-
gisto - Sim. Deferido. - 25-1-43.

N. 36.288-42 - Beatriz de Barros Simões,
registo. - Registe-se em música. Quanto ao
registo em Inglês, ouça-se a D.E.C. 28-1-43.

EXPEDIENTE DO SRA. DIRETORA DA
DIVISÃO

N. 20.963-38 - Maria Poggi de Figueiredo,
3.11 via de seu registo de pagamento. - Defe-
rido, mediante pagamento da taxa legal. 30
de janeiro de 1943.

N. 35.892-39 - José Carlos Cardoso de Melo,
registo. - Cumpra (a presentar a tese de con-
curso em . História do Brasil mencionada it
fls. 10, bem corno atestado de exercício nó
magistério, em curso secundário, das disci-
plinas - História Geral e Geografia Geral) .
30-1-43.

N. 8.970-40 - Iracema Spinola Penaforte,
restituição. - Deferido, mediante recibo se-
lado. 30-1-43.

N. 35.474-41 - higail de Castro Lopes,
restituição. - Deferido. 30-1-43.

N. 48.067-41 - Lydia de Almeida Junqueira,
restituição. - Deferido. 30-1-43,

N. 49.116-41 - Sebastião Ferreira de Aranju,
registo. - Cumpra (ieverá apresentar
documento em que conste aprovação em Grego).
30-1-43.

N. 64;919-41 - Nival Gonçalves Jardim, res-
tituição. - Deferido. 30-1-43.

N. 67.230-41 - Odette Lopes de Magalhães
Calvet, restituição. - Deferido. 30-1-43.

N. 36.163-42 Francisco Claudio Tulio
Lima, registo. - Cumpra (deverá apresentar
certificado do Colégio Militar do Rio de Ja-
neiro, de que completou o curso do referido
Colégio on que obteve a provação final nas TI:a-
térias para as quais pede registo, em substi-
tuição ao documento de fls. 6). 30-1-43.

N. 40.065-42 - José de SOUZa Soares, pa-
gamento. - Requeira por exercícios lindos.
30-1-43.

N. 58.035-42 - Antenor Morais, pagan-ento.
- Requeira por. exercícios "'idos. 30-1-43.

N. 63.149-42 - Vara Lopes Westphalem,
pagamento. - Requeira por exercícios findos.
30-1-43.

N. 64.872-42 - Joaquim Loyola,' paga-
mento. - Requeira por exercícios findos
30-1-43.

N. 3.267-43 - Celestino Corrêa Pina, paga-
mento. - Requeira por exercícios findos 30 de
janeiro de 943.

N. 5,333-13 - Ester Gooda Fernandes, 2.a
época. - Complete o selo da petição. 28-1-43.

N. 5.928-43 - Lucia Alice Soni, transfe-
rência. - Deferido. Apresente a esta Divi-
são o certificado de exame de admissão para
revalidado. 29-1-43.

N. 6.026-13 - Jósio Tavares Ferreira de
Saltes. revisão de prova de João Necesio Ta-
vares Ferreira de Saltes. - Indeferido.

A revisão de prova não é prevista na legis-
lação vigente. 29-1-43.

N. 6.027-43 - João Vicente da Silva, re-
validação do certificado do exame de admis-
são de Raymundo. - Deferido. A p resente a
esta Divisão o certificado afim de que o mes-
mo seja revalidado. 30-143.
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Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 24.162-42 - Emilio Eugenio Martinez.
.--- Indeferido. 27-. 1-43. - Capanema.

N. 41:775-42 - Antonio Caldas Coni. -
Deferido. 27-1-43. - Capanema.

N. 68.246-42 - Domingos Olympic) Braga
Cavalcanti Filho - Portaria ministerial n. 22,
de .11 de janeiro de 1943. - Designa substitu-
to de diretor da Divisão.

O ministro de Estado da Educação e Saude,
kle acordo com o n. II da Circular 6-41, de 28
de fevereiro de 1941, da .Seretaria da Presi-
dência da .República.

Resolve designar o oficial administrativo,
Classe J, .cle Quadro Suplementar deste Minis-
tério, Domingos Olympic) Braga Cavalcanti Fi-
lho, para substituir o diretor da Divisão de
Ensina Superior do Departamento Nacional . de
Educação, nos casos de impeGimento legal, tem-
porário ou eventual, até 30 dias, durante o ang
de 1913.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1943. -
Capanenza.

N. 70,447-.42 - Conservatório .Drámatieo
Musical - Exmo. Sr. ministro: Apesar do que
observa o Sr. diretor da D. E. Su., não mc
parece haver inconveniente em atender, quan-
do prontas as instruções. 25-1-43. - Abgar
Renault.

De acordo. 27-1-43. - Capanema.
N. 1.355 - Waldemar Camilo Ruas. -

deferido. 27-1-43. - Capastenta. •

EXPEDIENTE DO SR.' DIRETOR GERAL
N. 11.855-39 - Mario Moribe. - Deferido,

nos termos do parecer. •
• N. 31.813-12 - AgodInho Romualdo.
Prove que, em 1932, era inferior das class,-:s

armadas e que, assim, satisfazia, naquela épo-
ca, a condição a que alude o -aviso n. 2.053.
do Exmo. Sr. ministro da Marinha.-

REGISTO DE DIPLOMA

Médico:
N. 40.607-42 - Joaquim Pedro Roriz.

Sim.
N. 48.812-42 - Fausto Carneiro. - Defe-

rido.
N. 48.816-42 - Cromwell da Costa Miran-

da. - Deferido.
N. 3.415-43 - Patricio Leal de Mello. -

Sim.
Cirurgião-dentista:	 • '	 • "t

N. 12.009-42 - Samuel Ayres da Silva. -
Sim.

N. 40.851-42 - Alexandre Aracema. -
Sim.

N. 40.856-42 - Alice Ramos de Sá SoLo-
maior. - Sim.

N. 40.857-42 - Almiro de Miranda Ramos.
- Sim.

N. 40.864-42 - Edith Berthoud Ribeiro. -
Sim.

N. 40.872-42 - Hamilton Taborda Ribas. -
Sim.

N. 40.874-42
N. 40.875-42
N. 40.882-42

Sim.
N. 40.883-42
N. 40.885-42

Lima. - Sim.
N. 40.887-42

Sim.
N. 40.890-42 -

Sim.
N. 40.892-42 -
N. 40.893-42

valho. - Sim.

N. 40.895-42 - Reyna,do Scheibe. - Sim,
N. 49.758-42 -- Amilcar de Conte. - Sim.
N. 49.760-42 - Laura Simão. - Sim.

•N. 53.046-42 -- Manoel Franco Neves. -
Sim.

Farmacêutico:
N. 3.822-43 - Nagib Racluan. - Sim.

Enfermeira:
N. 1.837-4-3 - Noemi Botelho Vilela.

Sim.
Bacharel:

N. 7.358-42 - Emanoel T:ixeira Coelho. -
Sim.	 -

N. 7.364-42 - Waldemar Johnsson. -
Sim.

N. 7.368-42 - Lourival Santos Lima.
Sim. •

N. 7.371-42 - Zacharias Emiliano Selem°.
- Sim.

N. 7.373-42 - Priamo Ferreira do Amaral
e Silva. -

N. 7.375-42 - Carlos Frederico Marés de
Souza. - Sim.

Piano:
N. 57.229-42 - Diva Segabinazi. - De:e-

rido.,	 .
EXPEDIENTE DO S. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 56.680-41 - Maria Thereza Batista. -
Sim, na forma da lei.

N. 2.336-41 - Maria de Lourdes Galharda.
- Deferido.

N. 66.433-42 - Alberto Corrêa Amorim. -
Sim, na forma da lei.

N. A9.415-42 - Milton Antonio Aguiar. -
Indeferido. O concurso vestibular tem valida-
de ânua, na ; forma da lei.

- Ivo Bindo. - Sim.
- Jahyr Lopes. - Sim.
- Luiz Macedo Saldanha.

- Luiz' Piloto.	 Sim.
- Manoel Pedro dos Santos

- Mario Braga Ramos. -

Nelson Julirto Gonçalves. -

Orlando Filizola. - Sim.
- Osiris Nascimento de Car-

Departamento Nacional de Saude

PORTARIA N. 24, DE 29 DE JANEIRO DE 1913

O diretor geral do Departamento Nacional de Saude, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no item I da alínea
e do art. 6.° do Regimento baixado pelo decreto n. 9.810, de 1 de
julho de-1942, e em face da proposta elabOrada pelo Serviço Nacional
de Fiscalização da Medicina,

Resolve aprovar as seguintes Instruções para o exame de habili-
tação de óticos-práticos:

I - O exame para . habilitação e consequente registo de ótico-
prático, a que se refere o art ., 4.° do decreto n.- 24.492, de 28 de
junho de 1934, será realizado no primeiro trimestre de cada ano.

II - O pedido de inscrição será dirigido, no Distrito Federal,
ao Diretor do Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina, e nos
Estados aos Diretores dos respectivos Serviços Sanitários, devendo
ser instruido com os seguintes documentos:

a) atestado de vacina;
b) atestado de não ser portador de doença infecto-contagiosa;
c) atestado de sanidade física, particularmente ocular, com visão

igual no mínimo a meio em cada olho;
d) carteira de identidade;
e) folha corrida;
f) prova de ter a sua situação de permanência legalizada de

acordo com a legislação vigente, em se tratando de estrangeiro.
III - O exame constará de duas provas, uma escrita e outra

prático-oral.. .
IV - A prova prático-oral, que será

'
 . eliminatória e terá sua

duração fixada pela banca examinadora, não devendo porem exceder
de 40 minutos, para cada candidato, versará sobre a seguinte maté-
ria:

4•0 Cortar e polir um cristal, verificar a preparação da lente;
2.° Reconhecer • e medir urna lente esférica; reconhecer e medir

uma lente cilíndrica; localizar um eixo; reconhecer e medir uma
lente prismática; localizar o . eixo de um prisma;	 •

3.° Lentes bi-focais (modo de prcparálas), colocação de lentes
nas armações;

40 Armações, suas variedades (óculos, Pincenez, lorgnons) e
partes componentes;

5.0 . Monóculo, modo de prepará-lo;
6.0 Posição das lentes nas armações, -sua inclinação e distância

inter-pupilar para longe e para perto, .- inconvenientes da - má posi-
ção e da inclinação das lentes; •

7.0 'Medidas de ponte, base, altura; plano, • ângulo do ápice .do.
nariz, tamanho conveniente das • lentes;" •

8». - Legislação . ' de ótica. •	 •

- prova escrita, que terá a duração máxima de GO minutos,
constará da resposta a um quesito sobre matéria de três dos seguin-
tes pontos, escolhidos por sorteio;

1.0 Noções gerais sobre vidros usados em oculística, diferentes
classes de vidros;

2.° Caracteres das diversas variedades de lentes, modo de re-
conhecê-las (lentes bi-planas, biesféricas, plano-esféricas, periscópi-
cas, plano-cilíndricas, esféro-cilindricas, prismáticas, esferotóricas,
cônicas e em concha);

3.° Defeitos óticos das lentes, meios do corrigi-los;
4.° Lentes neutras, transparentes e opacas, coradas, suas varie-

dades e numeração;
50 Escalas de graduação das lentes (escalas antiga e moderna);
6.° Legislação de ótica.
VI - A prova eScrita será realizada, simultaneamente, por todos

os candidatos inscritos, exceto quando o número destes aconselhe a
organização de turmas, a juizo da comissão examinadora.

VII - Terminada a prova escrita a comissão examinadora pro-
cederá ao julgamento, que será secreto, lançando na prova de cada
candidato a declaração de "habilitado" ou "inhabilitapo", subscrita
pelos seusmembros.

VIII - Será lavrada uma ata, datada e assinada por todos os
membros da banca examinadora, dela constando o nome, a idade, na-
turalidade e estado civil dos candidatos habilitados e apenas o nome
dos inhabilitados.

IX - O candidato inhabilitado só poderá requerer novo exame,
decorrido um ano após a inhabilitação.

X - O candidato habilitado requererá a expedição do certificado
de ótico-prático ao Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina, no
Distrito Federal e, nos Estados, aos respectivos Serviços Sanitários.
- Dr. João de Barros Barreto, diretor geral do D. N. S.

PORTARIA N. 25, DE 29 DE JANEIRO DE 1943

O diretor geral do Departamento Nacional de Saude, usando das
atribuições que lhe sã conferidas pelo disposto nos itens I e III da
alínea e do art. 6.° do Regimento baixado pelo decreto n. 9.810, de
1 de julho de 1942; e em face da proposta elaborada pelo Serviço Na-
cional de Fiscalização da Medicina, resolve aprovar as seguintes Ins-
truções para o exercício da profissão de protético e respectivo exame
de habilitação:

I - Denomina-se profético a pessoa a quem o cirurgião-dentista,
no exercício de sua profissão, entrega a execução mecânica de tra-
balhos de prótese.

II - Só é permitido o exercício de protético em todo o território
nacional, a quem estiver devidamente inscrito- no Serviço Nacional
de Fiscalização da Medicina, para o Distrito Federal, 'e nos respectivos
Serviços Sanitários, para os Estados. A inscrição é obrigatória, tanto
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para os protéticos proprietários de oficinas isoladas, como, tambem,
piara os que funcionem em oficinas anexas a consultórios dentários.

III - Para gozar dos direitos conferidos por estas Instruções, o
'protético deverá submeter-se a exame qe capacidade, que constará de
duas provas, uma escrita e outra prática:

a) a prova escrita, que terá a duração máxima de duas horas,
constará da redação de urna carta sobre assunto escolhido pelos mem-
bros da comissão examinadora e da resposta 'a dois quesitos formu-
lados sobre cada uni dos pontos sorteados e referentes, respectira-
mente, a rudimentos de Historia do Brasil, aritmética e geometria
plana.	 •

b) a prova prática, que terá a duração máxima cle 5 horas, ver-
sará sobre a confecção de um trabalho de prótese da prática comum,
sorteado da seguinte lista:

1.0 Montagem de modelos em articuladores anatómicos - sim-
'de, ou de charneira. Arco facial e sua aplicação.

2.° Processos gerais, usados'. na confecção das diversas peças pra-
Laicas. - Pontes fixas.

a.. Confecção de coroas fundidas e estampadas.
4.° Coroas de jaqueta em porcelana e substância adrílica. Aca-

bamento.
:e° Pontes ITIOVCS, sua confecção. Polimento das divçrsas peças

protéticas.
6.° Escolha de dentes. Estética e montagem dos mesmos, nas

dentaduras. completas. •• 	 •
7.0 Técnica e confecção das dentaduras de paladon e •vulcanite.

Delimitação de câmaras de sucção.
8 0 Confecção de coroas com espigão ou pino, simples e de estojo.

Conserto de peças protéticas.
9.° Confecção de grampos de retenção.
10.- Martelaeern. Lamma.ção de melais e confecção de filamentos.
11. Têmpera e recozimento dos melais.
12. Obtenção de ouro puro partido de uma liga. Preparo de ouro

coce
13. Ligas de ouro, usadas, em odontologia.
14. Soldas. Processos de soldagem autogènica e com solda.
15. Fundição em geral. A parelhos e sistemas. Controle das al-

terações de volume. Gesso e revestimento.
e) a comissão examinadora, composta de (rês meniros, será

nomeada pelo diretor do Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina
no Distrito Federal e nos Estados pelos diretores dos respectivos Ser-
viços Sanitários; devendo ser constituida por docentes de Faculdade
de Odontologia, devidamente legalizados, profissionais de- reconhecida
competência, ou dentistas da respectiva repartição oficial;

d) terminada a prova prática a comissão examinadora procederá
ao julgamento, que será secreto, lançando na prova escrita de cada
candidato a declaração de "habilitado" ou "nhabilitado", subscrito
pelos seus membros;

o) do exame, será lavrada ata. datada e assinada por Iodos os
membros da banca • examinadora, dela constam?) nome, filiação, idade,
naturalidade e estado civil dos candidatos habilitadas e apenas o nome
tios inhabilitadoe;

IV - O pedido- de inscrit;ão para o exame de habilitação, feito
no primeiro trimestre de cada ano, será dirigido, no Distritto Federal,
ao diretor do Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina, e nos Es-
tados, aos diretores dos respectivos Serviços Sanitários, e instruido
com os seguintes documentos:

1) prova de que exerce o ofício há mais de três anos;
2) atestados de vacina, de que não sofre de moléstia infecciosa e

nem é portador de defeito físico incompativei c-bm o ofício;
3) folha corrida;
4) ' carteira de identidade;
5) prova de que tem a situação de permanência legalizada, de

acordo com a legislação vigente, em se tratando de estrangeiro.
V - A licença para funcionamento da oficina de prótese será re-

querida à autoridade competente, pelo respectivo proprietário ou pelo
responsavel, devendo ser revalidada anualmente até 31 de março.

VI - Todo protético é obrigado a possuir uma carteira de iden-
tidade profissional, relativa ao ofício, fornecida pelo 'Ministério do
Trabalho, mediante requerimentto instruido com a competente cer-
da° de inscrição, passada pelo Serviço Nacional de Fiscalização da.
Medicina ou pelas repartições sanitárias estaduais competentes.

VII - Fica instituido uni livro de registo destinado à transcrição
dos trabalhos executados nas oficinas de prótese, isoladas, obedecendo
a modelo aprovado pelo Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina,
devidamente legalizado com termos de abertura e encerramento as-
sinados pelo diretor do aludido Serviço e com todas as folhas rubri-
cadaS`por funcionário para tal fim designado.

VIII - Constituem obrigação dos protéticos responsaveis por
oficinas licenciadas:

1) possuir o livro de registo que exigem estas Instruções no (mal
serão transcritos diariamente todos os trablhos recebidos dos cirur-
giões-dentistas para serem executados, com especificação da natureza,
número de elementos, material a ser empregado, procedência, data do
recebimento e da entrega, nome do - profissional que confiou os tra-
balhos, devendo a requisição dos mesmos ser obrigatoriamente feita
e assinada em papel timbrado pelo,, cirurgião-dentista ou prático
licenciado;	 •

2) Pedir autorização ao Serviço competente de Fiscalização da
Medicina, para efetuar a transferência de iocal da oficina, do que dará
imediato canhecimemo ao referida Serviço;

3) fornecer relação completa de todos os auxiliares, coro a data
das respect ivas admissão e dispensa.

IX - O livro de registo será visado obrigatoriamente pela auto-
ridade fiscalizadora competente, no mínimo de seis em reis meses.

X - É vedado ao protético responsavel por oficina licenciada:
1) prestar, sob qualquer forma, assistência dentária direta a cli-

entes, limitando-se as suas funções às de auxilio ao cirurgião-dentista;
2) ter em sua oficina cadeira de dentista, destinada a operações,

instrumeatos de cirurgia, ou quaisquer outros, próprios de consultório
dentário. A presença desse material é considerada como corado-,
rizanda o exercício ilegal da odontologia, e implicará no estabeleci-,
mento de penas, de acordo com a legislação vigente, devendo o ma-
terial em apreço, ser arrolado e apreendido pelas autoridades com-
petentes, de acordo com o art. :32 do decreto n. 20.931, de 11 de
janeiro de 1932, e ser cancelada a licença de funcionamento e a ins-
crição do protélico no Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina
ou no Serviço Sanitário Estadual respectivo;

3) tornar moldes e colocar tralaalhos proféticos em clientes, nfla
só em dependência das oficinas de prótese, corno nas consultórios
dentários;

4) anunciar, sob qualquer forma, os seus serviço,, ao público em
geral.

XI - Ao protético só é permitido anúncio em revistas, jornais e
folhetos, quando dirigido a cirurgiões-dentistas, dele devendo constar
a indicação "Oficina de Prótese", o nome por extenso do responsavel,
com letras da mesma dimensão, e o número da inscrição na repartição
competente.

XII - Os 'protéticos habilitados de acordo com o estabelecido
nestas "Instruções" poderão transferir-se, de um Estado, para outro
ou mesmo para o Distrito Federal, após apresentação n10 ceilificado
de habilitação, para ser inscrito no Serviço cie Fiscalização competente.

Xlii - Os protéticos já estabelecidos na data da publicação das
presentes "Instruções" deverão legalizar sua situação, até 31 de março
de 1943.

XIV - O protético licenciado só poderá ser responsavel por uma
oficina de prótese..

XV - A execução e fiscalização dos rEsticedtivos contidos neetaa
"Instruções" cabem ao Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina
do Departamento Nacional de Saude, no Distrito Federal e às reparti-
ções sanitárias competentes, nos Estados.

- XVI - A infração de qualquer dos dispositivo: das presentes
"Instruções", será punida de acordo com o disposto no art. 42, do
decreto n. 20.931, de 11 de janeiro de 1932. - Dr. J0,70 de Darmg
Barreto, diretor geral do D.N.S.

Serviço Federal de Águas e Esgotos
REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR.

DIRETOR •

N. 15.905-42 - Irmandade Santa Cruz dos
Militares. - Não há que atender. À Terceira
Divisão para as necessárias providências.

N. 15.902-42 - Irmandade Santa Cruz dos
Militares. - Idem, idem.

N. 15.903-42 - Irmandade Santa Cruz dos
Militares. - Idem, idem.

N. 15.908-42 - Irmandade Santa Cruz dos
Militares. - Idem, idem -

N. 15.909-42 - Irmandade Santa Cruz dos
Militares. - Idem, idem. .

N. 15.910-42 - Irmandade Santa Cruz dos
Militares. - Idem, idem.

N. 15.901-42 - Irmandade Santa Cruz dos
Militares. - Idem, idem.

N. 15.906-42 - Irmandade Santa Cruz dos
Militares. - Idem, idem.

N. 435-42 - Justino Greas. - Mantenho o
'despacho anterior.-

N. F-27-43 - J. Knoller Martins. - Mul-
te-se em Cr$ 100,00 (cem cruzeiros).

N. 606-43 - Arthur Ferreira. - De acordo.
N. 644-13 - Miguel Roque Rim). - De

acordo.
N. 15.755-42 - Antonio Rodrigues de

- De acordo.
N. 1.251-41 - Adelino Ferreira. - Mul-

te-se em Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), por in-
fração.

N. 942-43 - Adão de Carvalho Alves. -
Deferido, de acordo com o informado.

N. 661-43 - José Pires de Almeida. -
'Deferido.

N. 9.909-42 - José Machado Mendes. -
Deferido de acordo com o informado.

Ne 16.486-42 - Geraldo José Sampaio
Frabco.- Compareça S. de Lançamento.

N. 376-43 - José Gomes de Carvalho. -
Indeferido, à vista do informado.

Secção de Expediente e Contabilidade. 1 de
fevereiro de 1943. '- Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO 811.
ENG. CHEFE DA 3.a DIVISÃO

N. 12.978-42 - Companhia Progresso In-,
dustrial do Brasil. - Deferido.

N. 16.687-42 -- _José Vianna Brigido.
Compareça ao 2. 0 Distrito.

N. 185-43 - José Augusto dos Santos.
Compareça S. de Expediente.

N. 219-43 - Avelino Parente e 'outro.
Compareça ao 2.0 Distrito.

N. 530-43 - S.A. Regnier de Máquinas e
Baterias Elétricas. - Compareça S. de Ex-
pediente.

N. 629-43 - Luiza Nascimento Alvares de
Castro. - Requeira quando tiver os do-
cumentos que . deve apresentar na forma do
art. 7.0, § 2.° do Regulamento.

N. 17.674-12 - Carlos Pinto Ferreira. --
Compareça à S. de Expediente.

N. 39-43 e- Candido Rodrigues. - Defe-
rido.



N. 220-43
N. 501-43

Deferido.
N. 690-43

Deferido.
N. 774-43

Deferido.

- Salvador Giglio. - Deferido
- Salvador Ferreira da Silva.

- José Coelho de Oliveira.

- Raphael Lopes de Andrade.

N. 918-43 - Carlos Troula. - Deferido
N. 8.803-42 - Alvaro Silva. - Deferido
N. 15:616-42 - Francisco José Alves.

Compareça ao 2.° Distrito.
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• N. 120-43 - Benedicta Martins Viana
- Deferido.

N. 216-43 - Annibal Bons Guirande. -
Deferido.

N. 233-43 - Argemiro Hungria da Silva Ma-
chado. - Deferido.

	

N. 238-43 - Adel Imobiliária S.A. 	 De-
ferido.

N. 310-43 - Guilherme Asthen. - Defe-
rido.

N. 358-43 - Antonio Lopes Campos. -
Deferido.

N. 382-43 - Augusto Ferreira dos Santos.
- Deferido.
. N. 496-43 - Augusto topes Ferreira.

Deferido.
N. 518-43 - Oswaldo Joaquim de Carvalho.

- Deferido.
N. 526-43 - Evaristo da Silva Cavadas. -

Deferido.
N. 531-43 - Damião de Castro Nogueira.

- Deferido.
N. 543-43 - Nilza Martins Vieira Maga-

lhães. - Deferido.
N. 620-43 - José Rodrigues Amorim. -

Deferido.
N. 625-43 - Manoel Julio Ferreira. - De-

ferido.
N. 626-43 - Antonio Fernandes Gama. -

Deferido.
N. 628-43 - José Aureliano de Almeida. -

Deferido.
N. 635-43 - Cecilia Ramos Machado. -

Deferido.
N. 4.389-42 - Aarão Ramos de Oliveira. -

Deferido.
N. 11.572-42 - Manoel Augusto do Ama-

ral. - Deferido.
N. 14.002-42 - Francisco Antonio dos San-

tos Venancio. - Deferido.
N. 14.731-42 - Maria da Conceição Fra-

goso Torresão. - Deferido.
N. 16.051-42 - Elias d'Abreu. - Defe-

rido.
N. 16.077-42 - Miguel Ferreira Longra. -

Deferido.
N. 16.342-43 - João Quirino. - Defe-

rido.
N. 16.521-42 - Vicente Durante. - De-

ferido.
N. 1,77-43 - José Benedicto Xavier. - De-

ferido.	 /
178-13 - Arminda Pereira Pinto. --

Deferido.
N. 309-43 - David Hylbersglaya. - Defe-

rido.
N. 570-43 - Herminio Bernardino de

- Deferido.
N. 669-43 - Firmino Manoel Alves. - De-

ferido.
N. 695-43 - Imobiliária Industrial Cons-

trutora S.A. - Compareça S. Expediente.
N. 814-43 -Mahoel Baptista Martins. -

Deferido.
N. 11.044-42 - Manoel Arcos Gosende. -

Deferido.
N. 12.621-12 - Antonio Marques. - : De-

ferido.
N. 11.128-42 - Virginia Ribeiro de Maga-

lhães Castro. - Substitua-se o .medidor
forma do parecer.

N. 14.709-42 - Manoel de Oliveira Mar-
ques. - Deferido.

N. 11.775-42 - Antonio Fernandes. -
Aguarde oportunidade.
• N. 15.303-42 - Adolpho da Silva Moço.
- Deferido.

N. 16.272-43 - Heitor da Motta Ferreira.
- Deferido.

16.410-42 - Pires, Irmão & Cia. - Defe-
rido.

N. 33-43 - João Donato. - Deferido.
N. 101-43 - Felippe Simão Garcia. - De-

ferido.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO ' SR. MINISTRO

Proc. n. 79.014-4:- -- Manuel da Silva San-
tos solicitando registo de procurãções. - In-
deferido, de acordo com os pareceres. 	 .

Rio, 25 de janeiro de 1943. - A. de Souza
Costa.

Os, pareceres a que se refere o despacho
supra, são os seguinte:

O despacho do Sr. diretor da Despesa Pú-
blica, exarado a fls. 7 v., merece ser mantido
pelos seus fundamentos.

No acordão do Supremo Trilunal Federal,
de 21 de setembro de 1918, se decidiu que os
empregados do Lloyd Brasileiro; teem para
com o Estado, as mesmas obrigações e respon-
sabilidades que os funcionários públicos.
muito embora sem usufruir as vantagens que,
na generalidade, assistem a estes.

Para os funcionários públicos consta a proi-
bição do art. 226, n. IX, do decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939.

E' evidente a incompatibilidade entre o exer-
cício das funções de empregado do Lloyd e o
de procurador de partes junto à Administração
Pública, como bem ressalta o mencionado des-
pacho. -

E' de se notar que, entre os proibidos e os
impedidos de procurar em juizo, figuram os
funcionários ou diretores de estabelecimentos
ou institutos mantidos pelo Governo, ou de que
este nomeie algum dos diretores ,art. 10, n. VI,
do decreto n. 24.631, de 9 de julho de 1934.

Procuradoria Geral da Fazenda- Pública, em
12 de janeiro de 1943. - Josias Sant'Anna.
oficial administrativo, classe 26, do Q.S.

Os dispositivos do Estatuto dos Funcionários
sobre deveres desses, aplicam-se aos empre-
gados das entidades autárquicos, como bem
pondera o parecer. Ubi cadela ratio ibi eadem
dispositio.

Pela manutenção do despacho da Diretoria
de Despesa.

P.G.F.P., 12 de janeiro de 1943. - Sá
Filho, procurador geral.

EXPEDIENTE DO n. DIRETOR
N. 20.185-41 - Salustiano Felipe da Con7

ceição. - De acordo com o parecer,* resti-
tua-se.
• N. 113.211-42 - Adozinda Magalhães de
Oliveira. - Apresente alvará de autorização
expressa, expedido pelo Juizo por onde corre
o inventário. uma vez que o inventariante está
sujeito à prestação de contas. Ao mesmo tempo.
satisfaça as demais exigências do parecer.

N. 9.646-42 - Jorge Bocha. - Sele a pe-
tição.

N... 8.672-43 - Theresa Arardes de Araujo.
- Sele a petição.

N. 4.788-43 - João Chrockatt de Sá. -
Apresente alvará de utorização.

N. 105.476-42 - José de Castro Guimarães.
- Dirija-se, querendo, à Divisão do Pessoal
do Ministério da Justiça.

N. 9.030-43 - Antonio Jardelino dos San-
tos. - Prove a qualidade em que requer.

N. 91.120-42 - Geraldina Macedo Costa.
- Pela certidão de fls. 2, verifica-se que a
requerente foi inventariante dos bens deixados
por seu falecido esposo, o que importa con-
fessar que o inventário já foi concluído e
aqueles bens já teriam sido partilhados. Se,

N. 16.074-42 - Companhia Progresso In-
dustrial do Brasil. - Deferido.

N. 916-43 - Agostinho Pereira' de Souza.
- Deferido.

N. 947-43 - Agostinho Pereira de Souza.
- Deferido.

N. 918-43 - Agostinho Pereira de Souza.
N. 15.578-42 - Antonio de Paiva Cardoso

- Deferido.
Junior. - Deferido.

N. 18.056-42 - Antonio de Freitas Mattos.
- Deferido.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
portanto, a quantia, de que trata o processo.
coube à suplicante, deve esta apresentar alvará
de autorização, 'em boa e devida forma.

N. 112.558L42 - Maria Militina Freiman
Carvalhaes e outras. - Apresentem alvará de
autorização.

N. 6.690-42 - Emygdio Cantidiano das
Neves. - De ,acordo com o parecer, resti-
tua-se.

SECÇÃO DE PENSõES
Títulos expedidos no dia 29 de janeiro de 1013

De aposentadoria:
Processos:
N. 7.698-43 - Antonio de Silva.
N. 109.599-42 - Humberto Giglioti.
N. 6.890-43 - José, Augusto Gomes de

Faria.
N. 32.621-40 - Francisco Xavier Vieira.
N. 87.500-42 - Antonio Joaquim da Silva.
N. 106.595-42 - João Augusto Moreira.
N. 5.506-43 - Francisco Pereira Lemos.
N. 23.086-39 - Diogenes Cupertino de

Barros.
N. 33.173-39 - Bento Gomes da Silveira.
N. 107.021-42 - José Martiniano Ferreira.
N. 5.718-43 - Plinio Ferreira de Abreu.
N. 7.606-43 - Francisco Luiz da Nobrega.

De abono provisório:
N. 5.280-43 - Luiza Matoso Sampaio

Corrêa.
. N. 109.783-42. - Benedita Meireles Baronto.

De montepio 'militar:
IV. 110.531-42 - Adelaide de Akmarante

Mendes e outras.
N. 61.611-41 - Celia Favila de Oliveira.

Apostila feita na mesma data
De melhoria de pensão:

N. 99.500-42 - Francisca Rosa de Morais
e Mattos.

Títulos expedidos no dia 28
De aposentadoria:

IV. 61.141-39 - Francisco José Freire
Junior.

N. 8.218-43 - Cypriano Mendes.
N. 7..120-42 - José Raimundo da Silva

Cardoso.
N. 49.433-42 - Raimundo Vieira da Costa.
N. 38.230-42 - Durval Augusto de Santana.
N. 106.564-42 - Agenor Alves da Silva.
N. 198-43 - Aristides Neponuceno.
N. 30.933-39 - Bento Theodoro da Rocha.

Diretoria das Rendas Internas
CIRCULAR N. 1 DE 16 DE JANEIRO DE 1943

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, tendo em vista o disposto no art. 5»
do decreto-lei n. 4.171, de 12 de março de 1942,
e o que consta do processo n. 76.378-42, re-
solve determinar às sociedades de economia co-
letiva já. autorizadas a operar em planos oe
j uros recíprocos, que, no processo de reativação
dos contratos- já inscritos no "Livro de Reci-
sões", sejam observadas as seguintes instru-
ções:

1.0 - Os contratos inscritos, a pedido dos
mutuários, ou por força das Instruções desta
Diretoria, de 9 de junho de 1936, no livro "Re-
gisto de Recisões", poderão ser reativados, para



N. 66.123-42 -
Onde se lê "... o
tem..." leia-se ".
tem.."

Página 1.410:
1.a coluna:
N. 90.181-42 -

- Nos termos em

•Chapéus Georgette Ltd.
nome de Karla Lowoens-

.. o nome de Karla Lowens-

Walter de Macedo Ferreira
que está redigido o requeri,
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o efeito de voltarem, os respectivos mutuários,
• disputa dos empréstimos distribuidos pela
sociedade, dentro da modalidade dos planos com
juros recíprocos;

2.0 - Dar-se-á a reativação toda vez que o
mutuário, cujo contrato se achar recihdido,
convidado pela Companhia a optar pela si-
tuação decorrente da recisão, ou pela reativa-
(Ao a que se refere o artigo anterior, fizer de-
claração por escrito, dentro do prazo de 60 dias,
manifestando a vontade de reativar o contrato
cie que 'é titular;

3.0 - O pedido implicará no cancelamento da
inscrição feita no Registo de Recisões, e, em
se tratando de contrato dos primitivos planos
sem juros, tambem importará na plena sujeição
do.s mutuários ao regimen instituido pelo de-
creto-lei ri. 4.171, de 12 de março de 1942;

4.0 - Nos contratos por esta forma revi-
gorados, serão computados os pontos vencidos
até a data da recisão e os que forem contados
da data da reativação em diante; acrescendo-
se, todavia, os pontos concernentes ao período
de aliam se o mutuário, no ato da reativação,
efetuar o pagamento de todas as prestações
relativas ao mesmo período;

5.0 - Os contratos reativados não poderão
sor contemplados por ordem de antiguidade;

6.° - As presentes instruções só aproveita-
rão aos contratos recindidos até a data da sua
publicação;

70 - Os Srs. fiscais do Governo junto às
referidas sociedades providenciarão sobre o
exato Cumprimento das presentes instruções,
submetendo os casos omissos à deliberação
desta Diretoria. - Hortencio de Alcantara
Filho.

CIRCULAR N. 4 DE 30 DE JANEIRO DE 1943
O diretor das Rendas Internas do Tesouro

Nacional, usando da atribuição que lhe confere
o art. 54, do decreto-lei n. 4.655, de 3 de se-
tembro de 1942, e tendo em vista exposição
feita pelo Banco do Brasil, em ofício sem nú-
mero de 30 de dezembro último, declara às
repartições subordinadas que à prorrogação do
prazo de vencimento da duplicata de faturas
(lei 187, de 15 de janeiro de 1937) não se
aplica o disposto no art. 49 da lei do selo, de
vez que essa prorrogação está isenta do imposto
do selo, por força do que se acha estabelecido
no art. 83, nota 2.a, letra f, da Tabela anexa
à lei referida. - Hortencio de Alcantara Filho.

Divisão do Imposto de Renda
Delegacia Regional do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO SR, DELEGADO REGIONAL

Dia 1 de fevereiro de 1943
Requerimentos despachados:

N. 8728-42 - Else Marietta Sthamer. -
Indeferido. Em face dos precisos e claros ter-
mos do parágrafo único, do art. 8.0, do decreto-
lei n. 4.178, de 13 de março de 1912, mante-
nho o lançamento reclamado.

N. 11.451-42 - Francisco Luiz da Silva
Campos. - Faça-se a retificaçãcf solicitada e
notifique-se para pagamento de acordo com o
do com o cálculo retro.

N. 12.889-42 - Italo Del Cirna. - Deferido.
Proceda-se ao lançamento suplementar, em
conformidade com o cálculo retro.

N. 15.629-42 - Manoel Francisco Areal. -
Retifique-se o lançamento contestado de acor-
do co mo cálculo retro.

N. 16.219-42 - Yolanda Carneiro. - De
acordo com as informações, retifique-se o lan-
çamento reclamado, em conformidade com o
cálculo retro. Exija-se, outrossim, o imposto
adicional de 15 %, sobre o imposto devido.

N. 16.706-42 - Gaspar Ferreira da Costa.
- Tendo o interessado optado pela declaração
conjunta de seus rendimentos, não lhe é mais
lícito pleitear outra forma de tributação, ra-
zão por que, indefiro o pedido constante de fo-
lhas 13, mantendo, assim, o lançamento que
havia sido sustado em face dessa petição. Pros-
siga-se, outrossim, na apurn" de lançamento
suplementar, posto que se trata de declaração
omissa.	 -

N. 46.785-42 - Oscar Antonio Ricardo Cari-
soa. - Indeferido. Para que se possa admitir
como dedução a despesa de livros e jornais
técnicos, torna-se necessário que o contribuinte
desempenhe uma função técnica, e que, alem
disso, aquela despesa seja indispensavel ao bom
exercício do cargo, ex-vi do disposto no art. 14,
alínea c, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de
março último. Mantenho, pois, o lançamento
impugnado.

N. 17.395-42 - Gestão Mendonça Bitten-
court. - Deixo de tomar conhecimento da re-
clamação por ter sido interposta fora do prazo
de que trata o art. 155, do decreto-lei n. 4.178
de 13 de março do ano em curso.

N. 18.059-42 - J. Pisserchio. - Indefe-
rido. Depois de efetuado o lançamento e dele
cientificado o declarante, não é mais possível
alterar a declaração para obter as deduções pe-
didas, modificando-se ainda em sua natureza.
Alem disso, deficiente como é a comprovação
oferecida, não pode prevalecer contra o cri-
tério adotado por. esta Delegacia. Prossiga-se
na cobrança.

N. 18.106-42 - Francisco Bemfica de Me-
nezes Neto. - De acordo com a informação,
anule-se o lançamento reclamado e proceda-se
•a outro, em conformidade com o cálculo de
fls. 8.

N. 18.313-42 - Henrique Marques Montei-
ro. - À vista da circular n. 19, de 13-8-41,
do Ministério da Fazenda, retifique-se a exi-
gência do adicional para 5 % de acordo com a
informação da Secção de Reclamações e Re-
cursos.

N. 18.567-42 - Ludovico Rotim de Olivei-
ra. - De acordo com o parecer do Sr. chefe
da Secção de Reclamações e Recursos, anule-
se o lançamento reclamado e proceda-se a ou-
tro, em conformidade com o cálculo de fls. 20.

18.681-42 Emitis Nunes Rebello. - Re-
tifique-se o lançamento contestado de acordo
com a informação da Secção de Reclamações e
Recursos, o caálculo mintrtado a fls. 12.

N. 19.053-42 - Otto Schlodtmann. - Em
face da decisão ministerial de que trata a cir-
cular n. 19, de 13-8-41, exclua-se da exigência
feita a parcela referente à taxa adicional.

N. 19.054-42 - Fioravante Di Pietro. - In-
deferido. Quando as deducções no imposto de
renda são exageradas em relação a renda de-
clara, devem ser reduzidas a 40 %, embora
comprovadas (acordão do Primeiro Conselho de
Contribuintes n. 13.510 - Revista Fiscal des-
te ano). litantenho, pois, o lançamento contes-
tado, por seus fundamentos legais.

N. 19.286-42 - Joaquim Rolla. - De acor-
do. Calcule-se o lançamento impugnado e pro-
ceda-se a outro com a exclusão do imposto adi-
cional, por indevido, conforme minuta de cál-
culo a fls. 11.

N. 19.396-42 - Theopompo Duarte Nunes.
- De acordo com a informação, mantenho o
lançamento impugnado, por seus fundamentos
legais.

N. 19.467-42 - Luiz Basilio Peixoto, Dr. -
De acordo com a informação e parecer da Se-
cção de Reclamações e Recursos, mantenho, por
seus fundamentos legais, o lançamento con-
testado.

N. 19.480-42 - Oscar Seiler. - De acordo
com a informação, defiro, em parte, o pedido
para o fim tão somente de mandar retificar a
exigência do adicional para 5 %.

N. 19.527-42 - John Raphael Shalders.
- De acordo. Anule-se o laneamento recla-
mado e proceda-se a outro, em conformidade
com o cálculo retro.

N. 19.821-42 - Augusto Paulino Soares
Souza Filho. - De acordo com o parecer do
Sr. chefe da Secção de Reclamações e Recur-
sos, retifique-se o lançamento impugnado em
conformidade com o cálculo de fls. 20.

N. 19.857-42 - Etelvina Rezende. - Reti-
fique-se o lançamento reclamado de acordo com
a informação retro, e cálculo minutado a fls. 2.

N. 20.175-42 - Antonio Alves da Silva
Vianna. - Faça-se a retificação solicitada e
notifique-se para pagamento de acordo com o
cálculo retro.

N. 20.293-42 - Sociedade Cooperativa de
Responsabilidade Limitada. - Deferido. Ex-
clua-se da exigência feita a multa de mora de
10 e,ve, aplicada sobre o imposto devido, uma

vez que a declaração de rendimentos foi apre-e,
sentada dentro da prorrogação solicitada e con-9„
cedida, conforme despacho publicado no Dia.-4
rio Oficial de 5-5-42.	 ¡I

N. 21.461-42 - Waldemar A. Vasconcelos.,i
- Indeferido. Mantenho o lançamento recla-kI
mado, em face do que preceitua o art. 43, §
alínea c, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de mar.
co de 1942.

N._25.052-41 - Vieira & Faria. - Cancele..
se o lançamento de fls. 14, e proceda-se a no-
vo, com a multa de 30 %, prevista no art. 145
alínea c, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de
março do ano em curso, levando-se em conta o
imposto e multa recolhidos pela fórmula de
fls. 15, tudo em conformidade com o cálculo
minutado a fls. 18.

N. 20.534-41 - Aristides Casado. - De
acordo com o parecer e tendo em vista o que
consta do presente, reconheço aos herdeiros
de Aristides Casado, o direito creditório de
Cr5..., importância paga a mais, a título de
adicional do decreto-lei n. 3.200, de 1941. Fa.
çam-se as anotações recomendadas pela cir,
cular n. 10, de 18 de janeiro de 1934, do Ex-
celentíssimo Sr. ministro da Fazenda, cumpra-.
se o disposto no art. 203 do cdecreto-lei nú,
mero 4.178. de 13 de maiço último, e trans...
mita-se o processo à Diretoria das Rendas In,
ternas.

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATÍSTICA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 2 de fevereiro de 1943

P.-63.160-41 - Restituição - Great Ame n
rican Insurance Company. - Restitua-se a
quantia de (Cr$ 3.728,10) três mil setecentos
e vinte oito cruzeiro e dez centavos, conforme
parecer da S. C. E.

P. 56.277-41 - Restituição - N. Medawar.
- Autorizada.

DESPACHOS DO SR. CHEFE

P.-77.461-40 - Requerimento de Leôncio
Antonio Carlos da Silva. - Satisfaça a exi-
gência e aguarde na T. Co.

P. 77.972-4G - Requerimento de Manoel
Carvalho dos Santos. - Satisfaça a exigência
e aguarde na T. Co.

P. 77.517-40- Requerimento de Edgard
Florencio de Souza. - Satisfaça e exigência e
aguarde na T. Co.

P.-93.885-42 - Requerimento da Rede de
Viação Paraná-Santa Catarina. - Requeira
por exercícios findos querendo.

P.-94.442-42 Requerimento da Estrada
de Ferro Noroeste do Brasil. - Requeira por
exercícios findos querendo.

P.-86.453-42 - Ofício n. 705, 19-11-42, da
Alfândega de São Francisco. - Requeira por
exercícios findos.

P.-93.582-42 - Requerimento de João Car-
doso de Bessa. - Requeira, querendo, por
exercícios findos.

RETIFICAÇÕES
Diário Oficial de 1 de fevereiro de 1943 (Se-
cção I).

Secção Preparatória do Julgamento:
Na 3•a coluna da página 1.409, onde se lê

"Dia 29 de janeiro de 1942" leia-se "Dia 29 de
janeiro de 1943".

Requerimentos:
Página 1.409:
3.acoluna:
O n.° do processo do requerimento de Jus,

tino Gonçalves Fernandes é 82.504-42.
O n.° do processo do requerimento de Isansti

Ferreira & Cia. é 69.791 de 1941.
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mento de fls. 3, não é possivel autorizar seja
passado por certidão o que pede Walter de
Macedo Ferreira. Publique-se e arquive-se.
((Despacho do Chefe).

Autos:
Página 1.410:
1.a coluna:

e 13.a onde se lê "... as firmas Car-
valho Gonçalves & Cia. e Rafael Lauria Car-
valho Gonçalves & Cia. e Rafael Lauria &
Filhos,..." leia-se "... as firmas Carvalho
Gonçalves & Cia. e Rafael Lauria & Filhos,...'

•3.a coluna:
N. 5.614-42 - Armando Cabral, avenida

N. S. de Copacabana, 618. - Julgado "proce-
dente e imposta a multa de Cr$ 500,00, alem
da obrigação de recolher o imposto devido na
importância de Cr$ 435,10, nos termos do ar-
tigo 1.° do decreto-lei n. 3.419, de 23-7-1911,
combinado com o art. 38 do decreto n. 22.061,
de 9-11-1932.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO .

Avisos:

Dia 30 de janeiro de 1943

N. 274 - De conformidade com a autori-
zação contida no art. 2.° cio decreto-lei lá-
4.270. de 17 de abril de 1942, que estabelece
a prioridade para as exigências da Segurança
Nacional, declaro que os artigos constantes da
relação que a este acompanha e por mim as-
sinada alem dos que se acham mencionados na
Tabela anexa ao Aviso n. 2.670, de 14 de ou-
tubro último, estão sujeitos, por parte deste
Ministério, à prioridade de que trata o citado
decreto-lei.

1. Aço em barras e vergalhões..
2. Arruela de aço galvanizado para eletro-

duto rígido de %", 3/4", 1", 1 %" e
2" de diâmetro.

3. Asbesto em folha.
4. Aparelhos de medida em geral (Voltí-

metros, Amperímetros, Watt metro,
etc.).

5. Alternadores e motores em geral.
6. Armação para serra.
7. Arco de ppa.
8. Alicate com cabo isolado a prova de

220 V.
9. Alicate de bico.

10. Ácido muriático - litro. -
11. Ácido =dane° em botija - uma.
12. Abas do peroba de Campos c10,22 x 0,15.
13. Abas de peroba rosa c10,22 x 0,15.
14. Abas de canela c1022 x .0.15.
15. Aduelas de peroba de Campos c[0,03 x

0,14.
16. Aduelas de peroba rosa c10,03 x 0,14.
17. Aduelas de canela c10.03 x 0,14.
18. Alisar de peroba de Campos c11 bile -

0.07 x 0.15.
19. Alisar de peroba rosa cil bile, ci 0,07 x

0,15.
20. Alisar de peroba de Campos, cll bile e

c10.10 x 0,15.
21. Alisar de canela tendo . 1 bile e c10,10 x

0,15.
22. Álcool de 400.
23. Água Andaria.
24. Alisar de peroba rosa cji bile, 0,10 x

0,015.
25. Amortecedores "Yale" !Aportas n. 81, 1.
26. Amortecedores "Yale" !Aportas n. 82, 1.
27. Amortecedores "Yale" plportas n. 83,1.

Página 1.411:
1.a coluna:
N. 2.429-41 - Kurt Weil & Cia. Ltd. (Rua

Voluntários da Pátria, 1.320) (Porto-Aleare)
- Na 6.a linha onde se lê "... arts. 3.° e
30...", leia-se arts. 3.° e 36..."

Secção de Fiscalização.
Processos com exigências na T. CO.:
Página 1.412:
2.a coluna:
N. 95.191-12 - Tliornyeroft Mecânica e

Importadora S. A. - Rua Marquez ris Abran-
tes, 102. - Prove o registo da firma no
DNIC dentro de 20 dias.

3.a coluna
N. 95.633-42 - Fernando Veiga Carvalho,

rua Alvaro Alvim. 31. - Cumpra o disposto
no art. 10 do regulamento em vigor, no prazo
de 20 dias.

Secção de Controle e Estatística:
Página 1.412:
3•a coluna:
O n. do processo de Emil Rosler é 45.362-12.
Página 1.413:
1.a coluna:

Onde se lê "N: 5.080-42" leia-se "N. 3.080-12".
Secção de Administração. em 2 de fevereiro

de 1943. - Maria Lygia de Niemeyer, esc. E
-.Q. P.

28. Arruelas plcano de ferro galvanizado -
%"; de E

'
.," 3/4", 1", 1 3,1", 1 1,5", 1 %",

2", 2 %", 3", 3 lá ", 4".
29. Arame de cobre n. 12, n. 11, n.

n. 18.
30. Arames de ferro galvanizado, as. 16, 18,

20 e 22.
31. Arame de ferro preto, as. 16. 18, 20 e

22.
32. Almagre em pó.
33. Alvaiade de "Ville de Montagne".
43. Amarelo cromo.
35. Azul R.M.
36. Azul da Prussia.
37. Azul comum.
38. Aldrabas comuns de ferro galvanizado

de : 2", 3" e 4".	 •
39. Adrabas de metal, de: 2", 3", 4", 5"

e G".
40. Alumínio em pó.
41. Azas comuns de Ferro 013".
42. Azas latonadas c13".
43. Azas de metal niquelado c13".
44. Areia Alba.
45. Areia fina lavada de 1.a
46. Areia fina lavada de 2.a
47. Areia grossa de- ta

,48. Areia grossa de 2.a
49. Areia grossa escura de 1.a
50. Areia grossa escura de 2.a
51. Areia média clara de 1.a
52. Areia média clara de 2a.
53. Areia média escura de la.
5.i. Areia média escura de 2.a
55. Aquecedor a gás marca "Popular".
56. Aquecedor a gás marca "Guarani".
57. Aquecedor a gás marca "Cosmopolita".
58. Aquecedor a gás marca "Junior".
59. Azulejo branco, liso, nacional de 1.'1 15x15.
60. Azulejo estrangeiro -- 15x 15.
61. Azulejo Petit nactonal - 1 a - 15 x 15.
62. Azulejo Petit estrangeiro - 15 x 15.
63. Azulejo de cor - liso - nacional -

15 x 15.
64. Azulejo de cor - estrangeiro - 15x15.
65. Azulejo nacional - fantasia.
66. Azulejo estrangeiro - fantasia.
67. Argolas de ferro galvanizado de 1", 2"

2 1/2, 3", 4" e 5".
68. Amianto em folha.
69. Ácido nítrico comercial - litro.
70. Ácido nítrico comercial - botija.
71. Ácido sulfúrico comercial -
72. Ácido sulfúrico comercial em botija.
73. Areia "Baependí" - branca - creme -

rosa.
74. Água-raz petro-raz.
75. Arame farpado."

76. Asna de madeira de lei - 313", 3 x
1/2, 3 x 4", 3 x 4" 1/2, 3 x'5", 3 x 5" 1/2„,

• 3 x6", 3 x 6" 1/2, 3x 7", 3_x 7" 1/2,
3 x 8", 3 x 8" 1/2, 3 x 9", 3 1/1 x 9",
4 x 8".

77. Asfalto.
'78. Alcatrão.
79. Aterro.
80. Bucha terminal de aço galvanizado para

eletrodúto de 1/2", 3/4", 1", .1 1/2" e
. 2" de diâmetro.

81. Barras de cobre eletrolítico para fabri-
cação de condutores elétricos.

82: Brocas espirais e pertences para ferro,
83. Brocas para arco.
81. Betúvia em lata de kg.
85. Betúvia em tambor - de 200 kg.
86. Breu.	 .
87. Blocos de concreto para impermeabiliza-

_	 ção de terraços.
88. Boleados branco / terminação, nacional,

15 x 7 1/2.
89. Boleados branco - estrangeiro. 15 x 7 1/2.
90. Boleados nacional - com desenhos -

15 x 7 1/-2.
91. Boleados estrangeiro - com desenhos --

15 x 7 1/2.
92. Barro refratário.
93. Bidet de louça "Twyfords", 56 x 36 COM

2 torneiras.
91. Bidet de louça "Twyfords", com uma

torneira .
95. Banheira de ferro esmaltado 4 1/2 pés, 5

pés, 5 1/2 pés.
96. Bebedeuro de metal niquelado Sentun

para parede., ns. 1, 2 e 3.
97. Bebedouro de ferro com pedal oacin, ni-

quelado e filtro Senum - ns. 1, 2 e 3.
98. Borboleta para caixilho de guilhotina

(niquelada).
99. Botões para caixilho de guilhotina.

100. Betume.
101. Barrate.
102. Braçadeira com tesoura 1" x 1/8" -

0,46 m; 1"x 3/16 - 0.46 m.
103. Braçadeira com tesoura - 11/4"x5/16 -

0,43m; 1"x7/32 -
0.56m.; 1" 14x 1/1." -
- 0,60m.; 1%".:04"
- 0,65m.: 2"x1/4"
- 0,14m.; 2".x5/16"
- 0,70m.; 2x38" -
- 0.80m.

101. Cimentos.
105. Cambrie em lençol de linho e de algo-

dão.
106. Chatterton para mufas.
107. Chave de arranque estrela. triângulo.
108. Chaves automátieas com relais de má-

xima e mínima de 6.600 V/200 A.
109. Cânhamo para cabo armado.
110. Curva de aço para eletrodúlo. esmaltada

a quente pesada de 90°, para lá ".
1 ", 1%" e 2".

111. Chapa de aço galvanizado de 1 c2 ia/nu de
espessura.

112. Chapas de ferro n.s 12, 11, 10 e 18.
113. -Chapas de cobre ns. 12„ 14, 16 e 18.
114. Chapas de latão as. 12, 14, 16 e 18.
115. Cano de chumbo para água -

%". 3/4", 1". 1%", 2", 2%", 2 %", 3".
118. Cal virgem de 1.a.
116. Cano de chumbo para gás - %", 5;•".

3/4" 1", 1 14", 1", 2", 2%, 2"%, 3'.
3"',1. , 4", 5". 6".

117. Chapa de cobre para calha com largura
de - 10", 12", 14", 16", 18",.20" e 22.

118. Cal virge mde 1.a.
119. Cal virgem de 2.a.
120. Cal extinta de 1.a.
121. Cal extinta de 2.a.
122. Cal Cabo Frio.
123: Cola de peixe.
124. Cola da Baia de 1.a.
125. Cola para caiações de 1.a.
126. Chumbo em barra.
127. Chumbo em lençol.
128. Chumbo em toros.
129. Curva de ferro galvanizado - de

N. 2.126-38 - O interessado é Klablu Ir-
mãos & Cia. (Rua José Bonifácio, s/n.)'.

2.a coluna: -
N. 2.107-39 - Nascimento & Cia. Ltd.

(Rua Visconde de Itauma, 19) - Nas linhaslia, 12.a

MINISTÉRIO DIA GUERRA .

0.56m.; 1"x 1,'t
0,56m.; 1%x5'16"
- 0,65m.; 2"x3,•4

- 0,70m ; 2x5/16"
- 0,70m ; 2x11/3?

0,80m.; 2".x 1 1/32

%,,	 2", 2./4,
4" e 5-".

130. Curva de barro vidrado - 2", 3", 4", 5",
6", 8", 9" e 10'.
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184. Cremone comum, de ferro, com feitio 235.
de S.

185. Cremone de latão.
186. Cremone de metal niquelado.
187. Condutores de ferro fundido de seção

retangular e perímetro 14" e 16".	 236.
188. Condutores de ferro, fundido de seçã

quadrado, com 10".
189. Condtitores de ferro fundido, de seção,

circular, com 14" de circunferência.
190. Caixa sifonada em Manilha de barro,

com 0,20 m. de boca.
191. Caixa sifonada, em manilha de barro,

com 0,10 m. de boca.
192. Cordão para venesiana, em cedro.
193. Cordão 'para venesiana, em peroba de

Campos.
191. Cambotas em canela, com 0,30 x 55,

para calhas de 12", 14" e 16".
195. Cambotas de ferro redondo, para calha

de 10", 12", 14" e 16".
196. Cambotas de ferro redondo para ca-

lha, com moldura de 10", 12" 11" e 16".
197. Caibro de peroba rosa, aparelha, 0,25

x 0,025 x 4,00; 0,04 x 0,04 x 5,00; 0,06 x 0,06 x
0,06 x 5.00

198. Caibro de pinho 0,01 x 0,01 x $,00;
0,01 x 0,05 x 5.00; 0,06 x 0.06 x 5,00; 0,10 x
0'05 x 5,00; 0,10 x 0.05 x 5,00.

199. Caibro de pinho do Paraná, de 1. a, com
3" x 2" x 6,00.

200. Cimalha de peroba rosa, 0.050.	 -
201. Caibros de pinho do Paraná, 0,01 x 0,01

x 4,90; 0,05 x 0,05 x 4,90; 0,06 x 0,06 x 4,90;
0,10 x 0,05 x 4,90.

202. Cimalha de peroba rosa, 0,075; 0,10.
203. Cimalhade peroba de Campos de 0,050

- 0,075 - 0,100.
201. Cimalha de cedro de 0,50 - 0,075 -

0,100.

Escora de madeira de lei: 3" x 3" 1/2;
3" x 4"; 3" x 4" 1/2; 3" x 5";
3" x 5" 1/2; 3" x 6"; 3" x 6" 1/2;
3" x 7"; 3" x 7" 1/2; 3" x 8";
4" 1 7".

Escapula p/cano de ferro de: 3/8", 1/2",
5/8", 3/4", 1", 1 1/4", 1 1/2", 2",
2" 1/2, 3".

Escapula p/eano de ferro de: 3" 1/2, 4",
4" 1/2, 5", 6".

Espelho comum de metal . niquelado,
p/portas.

Espelho comum de latão, piportas.
Espeho de cristal c/aro de madeira la-
queado 39 x 33.
Espelho claro de ferro esmaltado 48 x

38.
Esquadria de cedro p/portas 0/0,035 de

espessura.
Esquadria de cedro p/janelas c/0,01 de

pspessura.
Esquadria de cedro para janela e/0,03 de

espessura.
Esquadria peroba de Campos p/portas -

c/0,04 de espessura - e 0,035 de es-
pessura.

Esquadria de óleo vermelho p/portas -
c/0,04 de espessura.

Estribos de ferro p/tesoura: 3/4" x 1/8"
0.40m; 1 x 1/8" - 0,46m; 1". x

3/16" - 0,46m; 1" x 7/32" - 0,5611.1;
1" x 1/4" - 0,056m; 1" 1/4" x 1/4"
0,56m; 1" 1/4 x 1/4" - 0,60m; 1" 1/4
5/16" - 0,60m; 1" x 3/4" x '1/4 -
0,65m; 2" x 1/4 - 0,65m; 2" x 1/4"
- 0,70m 2" x 5/16" - 0,70m 2" x
11/32 - 0,70m; 2" x 3/8" - 0,75m;
2" .x 3/8" - 0,80m; 2" x 13/32" -
0,801n;

Ferramentas diversas.
Fio niquel cromo para resistência.
Folhas de fibra isolante.
Fita de aço para cabo armado.
Filamento para l/mpadas de incondecên-

cia.
Folhas de serra.
Folha de cobre n. 14 de largura: 10",

12", 14" 1".

131. Chuveiro de metal niquelado eom balan-
cim de corrente - 8x%", 8x%", 8"%,
8"x1", 10"x%", 10"x//2 ", 10"x%'', 10"x
x%", 10"x%", 10"xl".

132. Chuveiro de metal niquelado com braço
- 8", 10", 12" e 14",

133. Calha de concreto armado.
134. Caixa dágua em chapa de ferro galvani-

zado n. 18 P/600 litros.
135. Caixa dágua em chapa de ferro galvani-

zado n. 16 P/1200 litros.
136. Caixa clágua em chapa de ferro galvani-

zado n. 14 P/2000 litros.
137. Caixa dágua de concreto armado p/1200

litros.
138. Caixa dágua de concreto armado p12000

litros.
139. Calhas internas e externas, brancas, na-

cionais, estrangeiras, 15x3.
140. Calhas internas e externas, estrangeiras,

15x3.
111. Calhas de cór - nacionais - 15x3.
112. Calhas de cem - estrangeiras - 15x3.

1 n 3. Canto externo ou interno de rodapé
branco, nacional.

1 .14. Canto externo ou interno de rodapé
branco, estrangeiro.

145. Canto externo ou interno, curvo, na-
e 

cional.
116. Canto externo ou interno, curvo, es-

trangeiro.
147. Canto externo ou interno, cor, nacio-

nal.
118. Canto externo ou interno, cor, estran-

geiro
119. Canto externo ou interno de rodapé

branco, moldado, nacional.
150. Canto externo ou interno de rodapé

branco, moldado, estrangeiro.
151. Canto com desenho, nacional.
152. Canto com desenho, estrangeiro.
153. Canto interno ou externo de rodapé,

calha, branco, nacional.
151. Canto interno ou externo de rodapé e

calha, branco, estrangeiro.
155. Canto interno ou externo de cor, na-,

eional.
156. Canto interno ou externo, de cor, es-

trangeiro.
157. Cordão de azulejo, em cor, nacional.

-158. Cordão de 'azulejo, em cor, estrangeiro.
159. Cordão de azulejo, estrangeiro, bran-

co. de 15 x 2.
160. Cordão de azulejo nacional, em dor, de

15 x 2.
161. Cordão de azulejo, estrangeiro, em cor,

de 15 x 2.
162. Canto interno ou externo para rodapé,

em cerâmica.
163. Caixa de descaia, de louça branca, si-

lenciosa, nacional.
161. Caixa de descarga, de louça branca, si-

lenciosa, estrangeira.
165. Caixa de descarga, completa, esmalta-

da, para mictório.
166. Caixa de descarga, completa, marca

"Montes".
167. Caixa de descarga, completa, marca

"Seleta".
168. Caixa de descarga, completa, 	 marca

"Progresso".
169. Caixa de descarga, completa, marca,

"Comum".
170. Cabide de ferro esmaltado, de 3".
171. ' Cabide de louça, nacional, de embutir.
172. Cabide de louça, estrangeira.
173. Cantos internos ou externos, para ro-

dapé curvo, cerâmica.
174. Calha de cerâmica, interna ou externa,

branca, nacional, 155 x 60.
175. Calha de cerâmica, interna ou externa.

de cor, 155 x 60.
- 176. Cantos internos ou externos, para 1/2

rodapé de cerâmica.
177. Cantos para calha, branca, nacional, dé

0,60 m.
178. Cantos para calha, branca, nacional, de

0,155 m.
179. Cimento branco, nacional.
180. Cimento estrangeiro.
181. Cimento "Portland%
182. Cimento "Perils".
183. Cruzeta dê ferro galvanizado, 1/2",
4".

	 as,,,

205. Coucoeira de massaranduba de 3" x 9"
x 6.00; 3" x 9" x 7,00; 3" x 9" x 8,00; 3" x
9" x 10,00; 3" x 9" x 12,00.

206. Couçoeira de madeira de lei de 3" x 9'
x 4,00; 3" x 9" x 5,00; 3" x 9" x 6,00; 3" x
9" x 7,00; 3" x 9" x 8,00; 3" x 9" x. 10,00;
3" x 9" x 12,00.

207. Couçoeira de peroba de Campos de
3" x 9" x 4,00; 3" x 9" x 5,00; 3"-x 9" x 6,00;
3" x 9" x 7,00; 3" x 9", x 8,00; 3" x 9" x
9,00;3" x 9" x 10,00; 3" x 9" x 12,00.

209: Cotiçoeira de peroba rosa de 3" x 9" x
4,00; 3" x 9" x 5,00; 3" x 9" x 6,00; 3" x 9" x
7.00; 3" x 0'.' x 8,00; 3" x 9" . x 10,00; 3" x 9"
x 12,00.

209. Ceresto.
210. Celote•x.
211. Carrancas de ferro para janelas.
212. Carrancas de metal.
213. Cera líquida.
214. Calhas de concreto armado de 0,22 -

0,30 - 0,40 - 0,50 - 0,60 - 0,70 - 0,80 -
0,90 - 1,00 - 1,20.

215. Capas de inarmorite em chapas de 0,03
para degraus de escada.

216. Cimento "Portland", marca "Incolor".
217. Clara-bóia de concreto armado.
218. Chaves a óleo automáticas.
219. Chace de fenda.
220. Chave de grifa.
221. Compasso de precisão.
22. Contadores de rotação.
223. Despejo americano, completo.
224. Dobradiça de ferro, comum, com pa-

rafusos: 2". 2" 1/2, 3", 3" %, 4"., 5" e 6".
225. Dobradiça de latão, com parafusos:

2", 2" %, 3", 3" 1/2, 4", 5"-e 6".
226. Dobradiça de metal niquelado, com pa-

rafusos: 2", 2" %, 3", 3" 1/2, 4", 5" e 6".
227. Dobradiça de ferro com mola de vae

e vem "Vale", com parafusos.
228. Dobradiça de metal, com mola de ferrp,

"Vale" e parafusos.
229. Dobradiça de metal, com Mola de metal

niquelado.
230. Dobradiças de jahelas de metal, 140 x

80; 110 x 70.
231. Explosivos para minas.
232. Eletroduto rígido; americano, pesado, es-

maltado a quente, para de 3 m de 'á"
3/4", 1 1,5" e 2" de dimetro.

233. Estanho para solda.
234. Esticador de fio.

237.

238.

239.
240.

241.

242.

243.

244.

215.

246.

217.

248.
249.
250.
251.
252.

253.
254.

255. Folha de cobre n. 16 de largura:10", 12",
14" e 16".

256. Folha de cobre n. 18 de largura: 10",
12", 14" e 16".

257. Folha de- ferro estanhado n. 16.
258. Folha de porta de cedro, c/0,035- de es-

pessura p/vã.o de 0,82 x 2,20, lisa e
de folheado compensado sobre núcleos
de cedro.

259. Fogão a óleo "Berla".
260. Fechadura de embutir "LaFonte", com

trinco.
261. Fechadura de embutir "La Fonte" sem

trinco.
262. Fechadura de caixão simples - 60 mm;

70 mm; 80 mm.
263. Fechadura "Gorges" c/trinc-o "Vale", com

2 chaves e maçaneta.
264. Fechadura de embutir "Gorges" c/guar-

nição niquelada de 40mm.
265. Fechadura de embutir "Gorges" c/guar-

nição niquelada, c/60mm.
266. Fechadura de caixão c/trinco.
267. Fechadura de embutir, externa, nacio-

nal.
268. Fechadura de embutir, interna, nacio-

nal.
269. Fechadura de embutir, interna estran-

geira.
270. Fechadura "Gorges", friso dourado

70mm.
271. Fechadura de embutir s/ trinco, testa de

latão.
27 0 . Fechadura de embutir s/trinco, testa de

ferro.
273. Fechadura para armário.
274. O. M. S. ns. 1, 2, 4, 5, 6,,7, 8 e 9.
275. Fogão a gás, esmaltado a banco "Pro-

gresso" e/3 fogos em ducha.
276. Fogão a gás , esmaldado a branco, "Pro-

gresso" c/3 fogos e abas.
277. Filtro "Pastei-ir" 1.780, niquelado, com

1,2 e 3 velas.
278. Filtro de ferro esmaltado "Suturo" eivel‘
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279. Filtro metal familiar "Senum" c/vela. 334. Ladrilho de cerâmica quadrado, branco: 380. Linha de madeira de lei para tesoura
280. Filtro de metal induStriar"Senum" com 155 x 155, 3" x 3";	 3" x 3912, 3" x 4, 3'x 4"1 2,

vela. 335. Ladrilho de cerâmica, - cor comum, na- 3" x 5", 3" x 5912, 3" x 6", 3'' x 6"I
1
2,

28.1. Plange de ferro .galvanizado p/junta . de cional — 155 x 155.	 • 3" x	 3" 7/1 I. 12 , .3 ,, x 8"	 3" x
x

2,
cano de ferro galvanizado	 de:	 3/8", 336. Ladrilho de cerâmica, com friso branco, 3"112	 8",	 3"314	 x	 .8"112,	 x	 8"
1/2",	 5/8", '3/4",	 1"	 1 . 1/4",	 1	 1/2",
2", 2 1/2", 3% 4", 5" é 6".

282. Flange de Metal -p/junta de cano: 3/8",
1/2",	 5/8",	 3/4",	 1", . 1"	 1/2,	 2",
2" 1/2, 3", 3" 1/2 e 4".

283. Fixadores de metal c/rnola p/portas.

comum — 155 x 70.
337. Ladrilho	 corri friso	 de	 cor	 comum de

155 x 76.
338. Ladrilho	 com	 prizo	 azul : ou	 verde

155 •x 75.

4912 x	 8" 4" x 9"114,	 4"111 X•9"111,
4112 x O 114, 4" x 10".

381. Máquinas para construção de 	 estradas.
382. Motores diversos.
383. Material	 elétrico	 a	 prova	 de	 ácidos	 oa

umidade.
281. Fixadores de Metal c/mola p/janelas. 339. Ladrilho	 de	 cerâmica	 branco	 nacional 364. Motores "Diesel",
285. Fixador de metal rotativo 1)/porta. "Trottoir",	 com	 4	 almofadas	 de — 385.' Máquina de -furar ,a 	 não, com - jogo cie
281. Folha' cie ferro zincado de largura: "10" 155 x 155. brocas.

é 12". 3í0. Ladrilho	 hidráulico,	 rodapé,	 carn	 mol- 386.	 Martelo tipo bola.
285. Fechadura "Yale-c/maçaneta. dura, cor, de 70 x 20; 15 x .15. 387.	 Máquina de furar, elétrica.
28.6. Folha de porta de cedro, c/0,035 de es-

pessura p/vão de 0,82 x 2,20, lisas é de
folheado compensado sobre núcleos de
cedro.

287. Ferro rpdondo em vergalhão de: 3/16",
7/32";	 1/4",	 5/16"	 3/8",	 1/2",	 5/8",
3/4",	 7/8",	 1"	 1/4", 	 1"1/2,	 1"3/4,
2",	 2"1/4,-2"1/2 e .3".

-;288.	 Gasolina.	 •
280. Grupo eletrogènio.
290. Grampos.
291. Gesso p/estuque.
292. Goma laca escura extra.

341. Ladrilho	 hidráulico ."Trottoir"	 em	 cor,
de 20 x 20; 16 x 16.

312. Ladrilho hidráulico octogonal, •com 	 '.ra-
ços em cor, de 15 x 15 e 10 x 10.

343. Ladrilho de mármore 0,22 x 0,22.
314. Ladrilho São Caetano.
345. Lageão lavrado.
346. Lageão apicotado.
317. Lageão desbastado.
348. Latirna de	 louça	 branca	 nacional	 com

•	 sifão externo.,
349. Latrina de louça estrangeira, com sifão

externo.

388. Meio fio de .cantaria lavrada a escopro.
389. Meio fio lavrado a picão grosso.
390. Meio fio lavrado a picão fino.
391. Belo fio de peroba com 0,10 de tació g .	 .
392. Marco de peroba de Campos, 0,97 x 0,022,

0,07 x 0,045, 0,07 x 0,050.
393. Marco de peroba rosa, de 0,07 x 0,022,

9,07 x 0,015, 9,07 x 0,050.
394.	 Marco de canela, 0,07 x 0,022; 0,7 x 0,045,

0,07 x 0,050.,
395. Marco	 simples	 de _canela	 com	 1	 bile,

0,075 x 0,035.
396. Marco de peroba de Campos com 2 can-

tos redondos 0,01 x 0,15.
293. Gesso "Cré". Cavalo - Marinho.
291. Grelha de.tferro fundido p/ralo de: 0,12m

;350. Latrina	 de louça	 branca nacional,	 com
sifão	 interno.

397. Marco de peroba rosa, -0,01 x 0,15.
398. Marco de canela.

0,151n,	 0,20m.
295. Goma laca clara extra..
296. Grelha de metal p/ralo de : 0,12M, 0,15m,

0,20m.
.147-. Grelha de metal	 niquelado p/ralo de:

0,12m, 0,15m e 0,20m.

351. Latrina de louça estrangeira com sifão
interno.

352. Latrina de louça branca nacional com si-
fão no centro.

35',. Latrina de louça estrangeira, com sifão
no centro.

399. Marco de peroba de Campos -com 2 can-
tos redondos e rebaixo para porta.

400. Marco de peroba rosa com 2 cantos re-
dondos e rebaixo para porta.

401. Marco	 de	 canela	 com	 cantos	 redondos
e rebaixo para porta.

298. Galetotas reforçadas.
299. Granito polido em placa.
300. Grades de ferro em vergalhões de 1/2".
307. Graf-Tex.
302. Ilidrasfalto — kg.
302. Ilidrasialto — tambor.
301 .. Interruptores de embutir de baquelite cie

51/250V, marca "Arrow 1111" ou ame-
ricano equivalente.	 .

351. Latrina	 de •louça	 branca	 nacional, ..com
sifão na frente.

355. Latrina	 de	 louça	 estrangeira,	 com	 si-
fão na frente.

356. Latrina de louça branca "Stanclard"-.•
357. Latrina turca "Gross Adarnant" ri. 	 750,

com sifão — 61 x 56.	 .
358. Latrina	 turca	 de ferrb . esmaltado

meros 1 e 2.

4(32.	 Mica.
403 — Maçaneta de latão comum.
404 — Maçaneta de metal niquelado.
405 — Maçaneta de louça branca.
406 — Mourão p/cerca em concreto armado

c/O, 15x0, 15; 0, 20x0, 20.
407 — Muro de concreto armado.
408 — Marmorite, 1)/frisos o lambrie.
409. — Mictório de louça "Aclamara" com-

305. Interruptores de embutir, de 2 alavan-..-	 cas de 51/250V.
359. Lavatório de louça branca com consolo e

torneira, nacional, de 62 x 46.
pleto, de 415x122 p/1 lugar, p/2 lugares, p/3
lugares, p14 lugares.

300. Interruptores salientes rotativos de 1. 2
.

360. Lavatório	 de	 louça branca	 com	 pedal, 410 — Mictório do louça p/parede, reto na-
e 3 seccões para 101, 20A e-30Al250V. nacional, com 2 torneiras — '32 x 46. cional, c/ registo: 48x38x28.

307. Interruptores salientes,	 do	 1	 alavanca
"tree-way" o fourway". de embutir. .

361. Lavatório marca "Twords", de louça, de
69 x 48.

411 — Mictório de louça p/parede, reto, es-
trangeiro,	 c/registo:	 48x38x28.

308.	 Interruptores salientes, de porcelana, de 362. Lavatório de louça com consolo ., 2 tor- 412 — Mictório de louça branca p/canto, na-
1.a qualidade de	 1	 e .2 alavancas, de neiras, nacional.	 - cional, c/registo: 37x45x43.
embutir. 303. Lavatório de louça dom consolo, 2 tor- 413 — Mictório de louça branca p/canto, es-

309. Interruptores automáticos monofásicos de neiras, "Twyfords". trangeiro, c/registo: 37x45x43.
5A e 81/125V, 151/250V.

310.	 Interruptores	 automáticos,	 trifásicos, 364. Lawatório de ferro esmaltado com I tor-
neira:	 46	 x	 28,	 30	 x	 29,	 52	 x	 40.

414 — Mosaico de diversas cores, nacional.
415 — Mosaico simples, nacional.

81/125V e 15A e 301/250V.
311. Instrumentos de engenharia utilizados na

construção de estradas.

54 x 43 e 56 x 40.
365. Luva	 de	 ferro	 galvanizado	 318"

'
	11?",

518";	 314",	 1"114,	 1"112,	 2",	 2"1.",	 3",

416 . — Mosaico	 de	 diversas	 cores,	 estran-
geiro.

417 — Mosaico simples, estrangeiro.
212.	 balite.
313. Junção de barro vidrado de 2", 3", 1" 5"

(i", 0", 10" e 12".
311. Junção	 de	 ferro	 galvanizado	 de:	 318",

518",	 314",	 1",	 1"112,	 2",	 2112,3",
3"112, 4", 5" e 8",

25. Joelho	 de	 ferro	 galvanizado	 de: 318",
,	 112",	 518",	 314",	 1",	 1"112,	 1"1:1,	 2",

•	 2112, 3", 3112, 4".
316. Jalde cromo.
317. Janela de concreto-armado.
318. janela de ferro basculante.
310. Janela de ferro fixa.
320. Locomotivas.
321. Lingote 'de cobre eletronico.
322.Luva americana esmaltada a quente para

eletroduto	 rígido	 de	 112",	 31V,	 1",
1112, e 2" cio diâmetro.
;123. Lâmpadas florescentes B.T.
324.	 Lingote de cobre eletrolítico.
325. Lâmpadas de sódio.
326. Lamparina de soldar.
327. Limas chatas.
328.	 Ladrão	 de	 metal	 de:	 112",	 5182",	 311",

1".	 1"112, 2", 2"112, 3". 3" 112, 41.
329. Lageolas de barro "Rezende" c14 furos:

0,07 x 0, 21 x 0, 36.

366. Luva

1
1

367. Ladrilho.
308. Ladrilho

369. Ladrilho.-

370. Ladrilho
371. Ladrilho
372. Ladrilho

373. Lairilho
15

374. Ladrilho

375. Lageota

376. Lageota
x

3"112,

314"
112L

2"114

amarela

ples,

lho,

43 e 53.	 •
de	 redução	 —.	 314" x	 112";
x. 	518";	 314"	 x	 1";	 112"	 x	 318",
x	 518",	 112"	 x	 1",	 1"	 x	 28",

'	 x	 314',	 1"	 x	 518"
'
	1"	 112	 x	 314",

' 112 x 318; 1912 x 112", 	 1"112 x 11.
2"	 x	 314",	 2"	 x	 1",	 2"112	 x	 314",

x	 314".
de vidro 0,30 x 0,30.
hidráulico de 1, cor.simples de

15 x 15.
hidráulico de cor branca ou
— 15 x 15.

hidráulico de 2 cores 20 x 20.
hidráulico de 3 cores de 20 x 20
hidráulico tipo "Patente", sim-

cores Variadas.	 -
hidráulico	 tipo	 "Granitite",

x 15, 15 x 7,5, 20 x 10 e 20,7,5.
•	 cerâmica São Caetano, verme-

14 x 7.
de barro Barroso com 4 furos,

9,07 x 21 x 35.
de , barro	 com	 6	 furos 0,70 x

0, 21 x 0,35.

418 — Mármore branco, nacional.
419 — Mármore branco, estrangeiro.
420 — Mármore em cores, nacional.
421 — Mármore em cores, estrangeiro.
422 — Mármore p/lambris nacional, espes-

sura — 0,02.
423 — Mármore p/lannbris Carrara, aspes-

sura — 0,02.
424 — Mármore nacional p/clegrau de es-

cada, c/espessura — 0,03.
425 — Mármore estrangeiro, p/degrau, es-

pessura — 0,03. -
426 — Mármore nacional p/mesa c/0,035 de

espessura.
427 — Manilha de barro vidrado de: 2", 3",

4"
'
 6", 8", 9", 10" e 12".
428 — Moirão de pedra 	 15;de	 0,15x0,

0,20x0,20.
429 — Marmorite para peitoril.
430 — Metal "Leploye" n. 26.
431 — Nivel de ferro.
432 — Gere comum.
433— Ocra lavado.
434 — óde linhaça "BlundeII".
435 — óleo de linhaça "Spencer",
436 — óleo nacional "Tigre".

330. Lageotas de Cimento e areia — 0,50 x 0,
23 x 0,15.

377. Lageota	 de	 barro	 COM	 8	 furos, —
0,80,0,21 x 0,35.

437 — óleo nacional "Dragão".
438 — Oxido de ferro.

331. Lixa para madeira, ns. 00, 0, 1. 2, 3.
:132.	 Lixa para ferro ns. 	 00, 0, 1, 2, 3,	 4.

378. Lavatório de louça branca "Twyfords":
.52-x 40 e 50 x 41.	 •

439 — Pelo.
410 — Pedra do alvenaria,

rmich de 1"., 333. Ladcão-de ceâ,	 . 379. Linoleum "Linkustra", 	 411 — Pedra demão.
•
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442	 Pedra britada n. 0, 1, 2, 3.
443 — Pedra- (pó de) — escuro, claro.
444 — Pó. de. sapato.
445 — Pó leve.
446 — Po - calcáreo.
447 — Paralelepípedos.
448 — Parafina.
449 — Pixe ém lata de 20 kg.
450 — Pixe em quilo.
451 — Preto marfim.
452 — Preto em pó.
453 — Pingadeira de cedro para janela.
454 — Porta-toalhas • c/vara de cristale.su-

portes niquelados c/0,60.
455 — Porta-toalha ctvara de opalina c/0,60.

456 — Porta-toalha c/toalha c/vara de lou-
ça e/o.,60.

467 — Porta-papel de embutir, louça, marca
nacional.

458 — Porta-papel de embutir, louça, marca
"Twyfords".

459 — Pia ,de ferro esmaltado para cozinha,
ns. 0, 1, 2, 3, e 1.

460 — Pia de gres "Twyfords" p/lavatório
de : 3.01x3.21x46x0,38x0.20 ; 0,53x0,38x0;22 ;
0,61x0.38x0,22; 0,69x0,38i0,22; 0,76x0, 43x0,23;
0,91-x0;43x0,35; •

461 — Porta de aço ondulado: chapa n. 26,
guias laterais c/fita elástica de compensação.

462 — Porta de cedro almofadada de uma
folha de 1,70x0.60x0,035; 1,70x0.56x0.35; 1,7:2x
0,60x0.035; 2,70x0,80x0,035; 2,90x0,88x0,035 e
2,95x0,88x0,035.

463 — Porta, de cedro almofadada de duas
Solhas de: 2,95x1,02x0,035;	 2,95x0,91x0.035;
2.24x0,91x,0,035 ;	 2,24x0,81x0„035; 	 2,20x0,70x
0,035; .

464 — Portas. de canela almofada de uma
folha de: 1.40x0,60x0,035; 2.00x0x0.80i0,035;
2.02x0,80x0,035; 2,00x0,9 1x0,035; 2,24x0,80x
0,035;	 .

465 Porta de canela almofadada de 2
folhas dei 3.00x1,00x0,035; 3,00x0,95x0,035 e
2,65x0,90x0,035.

466 — Porta almofadada rebaixada de um
cedro c/cluas folhas 5/batentes de: 2,65x1,00x
0,035:52,50x1,00x0.035.

.467 — Porta almofadada rebaixada de um
cedro c/ . ufrui folha s/batentes de: 2,00x0,70x
0,035 e 2,50x0,80x0,035.

468 — Porta • almedadada -rebaixada de um
cedro, '/quatro fdlhas s/batente, de 2,85x1,50x
0,035.

469 — Porta de madeira compensada c/0.04
de espessura.

470. — Porta de cedro c/espessura de 0,04 e
0(035.

471 — Perna • de pinho do Paraná, de 3"x2"
de 1.8 ; de 3"x2" de 2.a ; 3"x2", de 3.a ; 3"x3",
de 1.a : 3".x3" de 2.a ; 3"x3" de 3.a• 3"x4" de
1.a ; 3"x4" de 2.8 : 3"x4" de 3•8 ; 3"x4 1/2 " de 1.8,
2.a e 3.a " .cle 3"x5" de 1. 2.a e 3.8. ; de 3"x5"%
de 1.a, 2.a e 3.a• de 3"x6", de 1.a, 2.a e 3.a ; de
3"x6 I/2, de 1.a, 2.8 e 3.a de 3"x7", 3x7%. 3"x8".
3"x8 1/2 , 3"x9", 3%"x9". 3x3/4x9", de 1.8. 2.8 e

. 3.8 ; de 4"x9", 4%x9" 4"x10" 4 1,5"x10", 4"x11",
4%"x11, todas de 1. a,	 '

	

2.a	e 3.a;
472 Perna de Peroba rosa. de: 3"x£;

3"x4"; 3"x4%", 3"x5", 3"x51/2", 3"x6", 3"x6%",
3"x7". 3"x7%", 3"x8", 3"X8%". 3"x9", 31/2"x9",
3 3/4"x9", 4"x9", 4"x/0", 4 1/"x10",	 4"x11",
4 1,4"x11. •

473 — Perna de madeira de lei, de 3"x3'',
.3"x4". 3"X4%", 3"x5", 3"x5%", 3"x0"; 3"x7
3"x.7 1/4 ", 3"x8", 3"x9" 3 1//"x9"". •31/2"x9", 3 3/4"X
a",. 4"x9", 4%"x10", '4"x11", 41/4"x11.

474 — Pranchas de pinho do Paraná. apa-
relhadas.' de 4,40x0,30x0,04; 4,40x0,30x0,35;
4,40x0,05; 4,40x0,40x0,06;

475 — Pranchas de imbúia, aparelhadas do:
4,00x0.25x0,04; 3.00x0,025x0.05;4,00x0,30x0,04;

.4,00x0,30x0,05; 4,00x0,30x0,06; 4.40x0,40x0,05;
4,40x0,06; 4,40x0.50x0,03; 4,40x0,50x0,04; 4,43x
0,50x0,05; 4,40x0,50x0, 06; 4,40x0,50x0,07; 4,10x

, 0,50x0,08.
476 — Pranchas de jacarandá, parelhadas

de: 4,00x0,30x0,04; 4,00x0,30x0,05: 4.00x0 ,30x
0,03; 4,00x0,40x0,04; 4,00x0,40x0,05;- 4,40x
0,40x0,04;a4,40x0,50x0,04; 4,40x0,50x0,05; 4,40x
0,40x0,06; 5,0Cix0,07; 5,00x0,50x0,08. - -

N. 477	 Prancha de cedro aparelhada, de:
• 1,70x0, 60xO, 0,35; 2,70x0, 80 2 3x0 0 35 ,- 2,90x0.
88x0, 035.

N. 48 — Pavé retangular de: 0,15x0,' 150,
-05; 0,17x0, 17x0,025;

N. 479 — Pavé redondo de — 0,10 e —
0,06; d-0,12 e-0,08;

N. 480 — Perna de massaranduba . de:
3"x3"; 3"x4", 3"x.4%", 3"x5", 3"x5%", 3"x6",
3"x61/2", 3"x7", 3"x71/2", 3"x8". 3"x8 1/2".
3"x9", 3 1,4x9", 3 3/4"x9", 4"9", 41,49"x9",
4"x10", 4%"x10", 4"x11", 4%"x11". 	 -

N. 481 — Perna de peroba de Campos . de:
3"x3", 3"x1", 3"x4 1,5", 3'x5", - 3"x51/2", 3"x61,4";
3"x7", 3"x7 1,5", 3"3(8", 3"x8 1/2", 3"x9", 31/2x9".
3 -1/4"x9", 3 3/4"x9", 4"x9", 41/2"x9", 4"x10",
4%"x10", 4"x11", 41,5•"x11".

N. 482 — Parafuso e porca de ferro para
tesoura: 5/16" — 0.106m. 0,150n1., 0.169m_
0,175M.; 11/32" — 0.106m.„116m., 0,150m 	
0,162m., 0,181m:, 0.187m. 3/8" — 0,110m 	
0.150m.; 7/16" — 0,112m. 0,150111., 0.169m 	 ,
0,175n1; 15/32" — 0.175m. 	 0.181., 0,187m.•';
0.206m.; 15/32" — 0,212ri.; 1/2" — 0,112m.,
0,115m.; 9/16"	 0,112m., 0,194m., 0.200m.,
0.203m.; 19/32" — 0,212w., ,231m., 5/8" —
0,125rn., 0,137m., 0,140m., 0.225m.; 21/32"
— 0,134m.. 0,146m.. 	 0,231m.,	 0.237m.;
11/16" — 0,256m.; 23/32" — 0,145m., 0,150M.,
3/4" — 0,152m, e 0.156rn.

N. 483 — Pia especial p. lavagem de louça
c. 2 torneiras.

N. 484 — Potassa.
N. 485 — Pregos de: 9x9, 12x12, 13x15,

14x15, 15x15, 16x24, 17x21. 1x27, 18x2-5, 18x30,
19x36, 20x24, 20x30, 21x36, 22x42, 22x43.

N. 486 — Pregos sem cabeça de: 15x15,
18x24, 1x27. 18x30, 19x33.

N. 487 — Parafina.
N. 488 — Placas de inicanite.

• N.. 489 — Para-Raios.
N. 490 — Projetores."Flood-Light".
N. 491 — Redução "Goliath Edson" e "Edson

Go' iath"
N. 492 — Relógios elétricos — (mestre e se-

cundário).
. N. 493 — Rebolo cie esmeril para ferramen-

tas.
N. 494 — Ripa de peroba Rosa, de 20 em

conçoeira.
.N. 495 — Ripa de pinho do Paraná.
N. 496 — Ripa de madeira de lei.
N. 497 — Rodapé de peroba de Campos de:

.0,10x0,022; 0.15x0,022: 0.20x0.022.
N. -498 — Rodapé (-le peroba' rosa de: 	

,10x0,022; 0,15x0,022. 	 •
N. 499 — Rodapé de canela de: 0,10x0,22;

0,15x0,022; ,20x0.022.
N. 500 — Rodapé "Fayance" branco estran-

geiro, de 15x15.
N. 501 — Rodapé "Fayance" em cor, nacio-

nal de 15x15.
N. 502 — Rodapé "Fayance" em cor, estran-

geiro; de f5x15.
N. 503 — Rodapé curvo nacional, branco de

15x15.
N. 501 — Rodapé cerâmica branco nacional

de 155x155.
N. 505 - Rodapé de cor, nacional, de 155x155.
N. 506 — Rodapé (meio) cerâmica branco

nacional de 155X76. -
N. 507 — Rodapé verrnelho de 15x11.
N. 508 — Rodapé de azulejo nacional.
N. "t 09 — Rodapé de azulejo estrangeiro.
N. 510 — Rodapé (re ladrilho hidráulico.
N. 511 — Régua de canela aparelhada em

uma face de 0,010x0,025.
N. 512 — Régua de peroba rosa.
N. 513	 Régua de peroba de Campos apa-

relhada em • uma face, de 0,10x0,025.
N. 514 — Rebocol.
N. 515 — Ralos de barro vidrado, c. grelha

— de 20x20, 20x23 e 20x24.
N. 516 — Ralo de metal niquelado sinfona-

do, de 10x10, 12x12, 15x15 e 2x20.
•N. 517 — Ralo de ferro fundido, de 10x10,

12x12, 15x15 e 20x20.
N. 518 — Ralos de cobre, de 10x10 12x12,

15x15 e 20x20.
N. 519 — Réguas de vidro de 2 grossuras e

com espessura de: 0,05, 0,06 — 0,07.
N. 520 — Suporte de porcelana, rosca de

3/8" e 5/8".

N. -521 — Sifão de chumbo p. lavatório ou
áia, de 3/4", 1", 1"1/4, 1"1/2, 2", 2"% e 3".
- N. 522 — Sifão de mehal niquelado de lá",

518",- 3/4" e 1".
N. 523 —• Sifão de metal niquelado de 11/4,

1%, 2", 2%".
N. 5-24 — Sifão de ferro fundido de 1", 11/4",

11/4", 2"
' 

9 IA " •
N. 525 — Trilhos e acessórios..
N. 526 — Tomadas monofásicos salientes, de

10A-250 V.
N. 527 — Tomadas, trifásicas, de humente,

poree:ana, para 10 e 39 A-250 V.
N. 528 — Tomadas, trifásieas, de embutir,

de 10 A. 30 A, 100 A-250 V.
N. 559 — Tinta Zarcão.
N. 530 — Transformadores de corrente pa-

ra grandes capacidades monofásicas e tátil-

N. 531 — Telefones automáticos, centrais
telefônicas automáticas (10, 20 e 50 direceips).

N . 532 .__. Trados de madeira de 3/4", 1",
1% e 2".

N. 533 — Tarracha até 2".
N. 534 — Tabu de-pinho do Paraná de 1.a

— 4.50x0, 30x0,03; 4,50x4,40x0,03; 4,00x0,
30x0,03.

N. 535 — Tabua de peroba rosa de: 4,50x0,
30x0,03; 4,50x0, 30x0,02; 1,00x0, 30x0,03;
-1,00x0, 30x0,03; 4,00x0, 25x0,03; 4,00x0, 23x0,03;
3,50x0, 30x0, 03; 3,50x0, 25x0,03;

N. 536 — Tábua de peroba de Campos, de:
4.00x0, 23x0,04; 4,00x4, 23x0,03; 4,0C,x0, 30x0,
03;

N. 537 — Tábua em cedro, de: 1,0(li
30x0,03; 4,00x0,35x0,02; 4.00x0, 30:i .01. 	 •

N. 538 — Tábuas de canela, de 4,00x0,
25x0,01; 4,0x0, 25x0,02; 4.00x0, 30x02; 4,00x0;
30x0,03.

N. 539 — Tacos de -peroba de Campos c. 2
ranhuras.

N. 550 — Tacos de 'pé tabaco.
N. 541 — Tacos de massaranduha.
N. 542 — Tacos de óleo vermelho.
N . .543	 Tacos de graúna.
N. 514 — Tacos de roxinho.
N. 545 — Tacos de sucupira.
N. 546 — Tacos de pau setim.
N. 517 — Tacos cie jacarandá.
N. 518 — Tacos de angelim.
N. 549 — Tacos de peroba de Campos p. soa.:

lho, de 0,15x0, 025 e 0.15x0,03.
N. 550 — Tacos tip .() "Parquet Paulista".
N. 551 — Tacos tipo "Parquet Betega". •
N. 552 — Tacos para parede, de 10,22x0,11..
N. 553 — 'rabeira de Peroba de Campos p.

soalho. de 0,15x0,025 e 0,15x0,03.
N. 554 — Tr.beira de peroba rosa para _soa-

lho de: 0,15x0. 025 e 0,15x 0,03.
N. 555 — 'rabeira de Guarabue, de 0,15x0,

095.
556. 'rabeira de canela, de 0,15x0,025, 0,15x

x0,30 e 0,15x0,02.
557. Telhas planas tipo Santana Rezende.
558. Telhas Ludolf.
559. Telhas Ludolf.
560. Telhas D'Angelo.
561. Telhas Pinhais. •
562. Telhas S. Antonio.
563. Telhas coloniais.
564. Telhas .comuns.
565. Telhas Gameli n. 1.
566. Telhas S. Caetano (fosca).
567. Telhas Rezende.
568. 'relhas Evorite.
569. Telhas Eternite.
570. Telhas de Fibro-cimento.
571. Telhas de duas cores.
572. Telhas de molde. tipo Marselha.
573. Telhas de ferro zincado.
574. Telhas cumieira, brilhante.
575. Telhas S. Caetano (para cumieira).
576. Telhas Cumieira Santana.
577 - .- Telhas cumieira D'Angelo.
578. Telhas cumieira Ludolf-
579: Telhas canal D'Angelo.
580. Telhas canal de vidro.
581. Telhas canal brilhante S. Caetano.
58 9 . Telhas de vidro tipo Marselha.
583. Telhas ventilador.
584. Tela Deployé.
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585. Terra de Siena crua. •
586. Terra de Siena -queimada. •
587. Tinta branca a óleo em latas de 1 quilo;

2 quilos e 5 quilos.
588. Tinta em cores a óleo, em latas de 1, 2

e 5 quilos.
589. Tergetes niquelados livre e ocupado.
590. l'ergetes niquelados com botão de Virar,

de 2" e 3".
591. Tergetes de latão, de 2" e 3".
592. Tampos de privadas simples e duplo.
593. Tampos duplo. com aro especial (para

privada).
594. Tampos de privada,. laqueado simples.
595. Tampos de privada, laqueados com aro

especial.
596. Tampos de privada laqueado, duplo:
597. Tampos de privada, laqueados, com aro
• especial.
598. Torneira de • beia, de 3/8", %", 5/8", 3/4",

I", 11/4", 1%" e 2".
599. Torneira . de •boia de 254". 3" e 4".
600. Torneira de pressão, para lavatório, de%	 77, % /7, 4'' 1 y4 71 , 1

-	 17 „

001. Torneira de pressão de metal amarelo,
para pia, de %", 1/2", %", %", 1 ", Pá",
1%", 2".

602. Torneira de metal niquelado de manive-
la de %", 55", %", 3/4", 1", 1 14", 155"
e 2".•

603. Tela de arame para estuque.
604. Tê de ferro galvanizado de %", 45", %",

%", I", 1 14" 2", 21/2", 3".
605. Tê de ferro galvanizado de 355", 4".
606, Tê de redução de ferro galvanizado de:

Y' X % ", rít " X %", U" X ", 1" X
1"X%", 1"X%", '1 14"X%", 11/2"X1,4 ",
I /4"x%", 1 14"x%", - 1%"x%", 114"x1",
4 1/2 "x%", • 155 "x1/5 ", 1 1/"x%", 155 "x%"
1.55"xl

'
" . 1"x1 14", 2"x%". rx1h,",

2"x %", 2"x3/4", 2"x1", .2"x1 14", 2"x11/2"
2%"x%", 2%"x 1/2", 21/2"x%", 2%"x(&",

• 2%"x1", 255"x13/4", 21/2"xl%", 3"x%""
607. Tê de redução. de ferro galvanizado, de:

3"x1/2", 3"x%", 3"x •3/4", 3"x1", 3"x11/4",
3"x 55 ", 31/4"x% ", 334 "x%". 31/2 "x%",
31/2"x3/4", 31/2"x1", 3 1/2 "x11/4", 3%"xl1/2",

.3!. 5 "x2", 3½ "x2 % ", 31/2 "x3", '4"x% "
4"X1'/2",

4"x2", 4"x254", 4"x3", 4"x355".
603. Tampões luvas de ferro galvanizado, de:

%", 1,5", %", %", 1", 1%", 154", 2", 2%",
3", 4"

609. Tampões Plug- de ferro galvanizado, de:
%", %", %", ',1", 1", 11/4", 11/4", 2",
2	 3" e 4".

610. Tampões de metal para limpeza, de: 1,5"
.	 .

611. Tampões de metal para limpeza, de: 11/2.".
612. Tampões de borracha, de: 'á" 3/4" 1",

• 1 14", 1%" e 2"..
613. Trinco de correr, para porta.
614. 'Trinco de correr, para janela.
015. Trinco de botão- para porta.
616. Trinco de botão para janela.
617. Trinco de embutir para porta.
618. Trinco de embutir para janela.
619. Trinco Yale, para porta. 	 .
62G. Trinco com maçaneta, para porta.
621. Targeta de chave para porta.
622. Tubos de ferro zincado, de: %", 1/2", %",

637.

638.
639.
640.
641.
612.
643.
644.
645.
616.
647.
648.
649.
650.
651.
652.
653.
654.
655,

656.
657.
658.
659.
660.
561.
662.
663.
664.
665.
666.
667.
668.

669.
670.

671.
672.

673.

674.
675.
676.

677.
678.

679.

680.

681.

Dia 1 de fevereiro de 1913
Ao Sr: ministro de Estado da Fazenda:

N. 276-22 — Solicitando pagamento, pela
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Rio Grande do Sul, ao soldado músico
de 1.a classe João Manoel Viana, da quantia de
Cr$ 249,30 (duzentos e quarenta e nove cruzei-
ros e trinta centavos), proveniente de diferen-
ça de vencimentos a que fez jus no período
de 25 de novembro de 1926 a 11 de janeiro de
1927 e que deixou de receber em tempo opor-
tuno.

N. 277-23 — Solicitando pagamento, pela
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional -o Esta-
do do Paraná ,a José Meyer, da quantia de
Cr$ 450.00 (quatrocentos e cinquenta cruzeiros)
proveniente de requisição de um animal, em
1930, e que deixou de receber em tempo opor-
tuno.

Despacho:
É exonerado, a pedido, o 2.° Tenente da Re-

serva Jeremias de Paula Oliveira, das funções
de Delegado do S. R. da 18. a Zona da 16.a Cir-
cunscrição de Recrutamento.

PORTARIAS

De 1 de fevereiro de 1943
N. 4.311,A — O ministre de Estado da

Guerra, considerando que o Coronel Rafael
Danton Garrastazú Teixeira acaba de ser des-
ligado 'do Gabinete por ter sido promovido e
classificado na 3.a Região Militar: consideran-
do que esse oficial serviu durante quase quatro
anos como seu auxiliar ime,fliato. encarregado

da parte referente ao ensino militar e aten-
dendo a que no exercício dessas funções se
houve com esmerada dedicação e absoluto in-
teresse, resolve louvar o Coronel Danton Tei-
xeira pela prestimosa colaboração prestada a
quem lambem agradece o esforço despendido
em benefício do ensino e de seu constante aper-
feiçoamento.

De 2 de fevereiro de 1943

N. 4.312 — O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acordo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o serviço
ativo do Exército os Aspirantes a Oficial da
Reserva de 2.a Classe, Arma de Artilharia, Ale-
xandre Serpa Albuquerque, Augusto Cincinato
de Almeida Lima, José Carlos de Figueiredo
Ferraz, Persio de Novaes Ch q.ves e Roberto Car-
los Milliet.

N. 4.313 — O ministro de Estado da Guerra
resolve, designar o Major da Arma de Enge-
nharia, James Franco Masson, T. A. para fa-
zer parte, junto ao Conselho Nacional de Se-
gurança, da comissão encarregada de elaborar
as instruções reguladoras de aproveitamento
de rádio-amadores nos Ministérios militares.

N. 4.314 — O ministro de Estado da Guerra
resolve exonerar das funções de instrutor ad-
junto da Escola de Estado Maior o Major Is-
mael de Sá Medeiros, da arma de Cavalaria.

N. 4.315 — O ministro de Estado da Guerra
resolve adiar a incorporação do 2.° Tenente 1a
Reserva de 2. a Classe, Arma de Infantaria, con-
vocado, Pedro Consta ntino Jorge.

Requerimentos:

Air Felix de Souza — 3.0 Sargento reservista-
- pedindo inclusão no quadro de ofieiais da re-
serva de 2.a- classe, corno segundo tenente. —
Indeferido, por falta de amparo legal.

Aurelio Valporto de Sá Filho — Capitão. —
Pedindo que conste de suas alterações o con-
ceito emitido a seu respeito quando concluiu
o Curso R. de Aperfeiçoamento de Oficiais. —
Deferido.

Clemenceau Tognotti Ortiz Aluno da Esco-
la Militar. — Pedindo transferência para a ES
cola de Intendência. — Indeferido, em face das
informações.

Corá Sales Dona — Mãe do menor Adauri
Sales Dória. — Pedindo que ao mesmo, seja
concedida tolerância de idade, afim de se can-
didatar à matrícula no Colégio Militar. — De-
ferido.

Euclydes Joaquim Ferino. — 2.° sargento
da Reserva. — Pedindo que sua transferência
para a reserva seja na graduação de 1. 0 sargen-
to. — Nada há que deferir.

Francisco de Assis Vieira Ramos — resec-
vista de 2.a categoria, convocado para o 1. 0 D.C,.
— Pedindo adiamento de convocação, alegando
ser agricultor no município de Entre-Rios. —
A 1 a R.M. para providenciar o adiamento de
incorporação.,

João Dias da Cosia — Médico civil. —
Tenente da Extinta Guarda Nacional. — Tenílo
concluido o Curso de Emergência de Medicina
Militar. — Pedindo patente de Oficial da Re-
serva de 2.a Classe de 1." Linha do Serviço de
Sande- do Exército. — Indeferido por contra-
riar a letra á da art. 3 0, do decreto n. 10.311,
de 28 de agosto de 1942.

João Luiz Chometon de Oliveira — Pedindo
mie seja concedida inscrição de seu filho Lu-
ciano Spada Chometon de Oliveira, como can-
didato à matricula no Colégio Militar. — De-
ferido.	 •

João redro da Fontoura Bastos — 3.° sar-
gento reservista. — Pedindo promoção ao posto
de 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe. — In-
deferido, por não satisfazer o requisito de
conduta.	 -

Judith de Castro Lima — Pedindo autoriza-
ção para seu filho Sergio Augusto de Castro
Lima candidatar-se à matrícula no Colégio Mi-.litar...— Deferido.

Lloyd Brasileiro — Pedindo pagamento das
quantias de Cr$ 20,00 (vinte cruzeiros), 305.82
(trezentos e cinco cruzeiros e oitenta centavos),
provenientes de transportes efetuados em 1911,
por conta deste Ministério. — Reconheço a
dívida.

77, 1", 1 % 17, 14(2 ,,, ...21" e 4%"; 2 ,,, 214",

	

2 zyt", 3 ,,, 3-y2"	 e 4".	 .

623. Tubos de concreto armado centrifugado.
624. Telha ondulada "Durasbert".
625. Telhas para cundeira, de asbesto,
626. Taxa.
627. Taxage.
,628. Tirante de madeira de lei, de: 3"xl",

3"x l¼". - 3x2", • 3"x255", 45.4 "x155" e
5 "xl % " .

	

029. Tijolo de leiva. 	 ..
630. Verniz isolante preto, marca Royal, ou

	

equivalente.	 . •
631. Vara do ferro para crornone.
632. Vara niquelada. de 3 centímetros.
633. Válvula automática Hydra.
634. Válvula para tanque. de: 1", 1 14", 155",

2", ,25.1", 2%" e 3".
635. Válvula para pia, de: 1", 1 1/4 ", 155" e g".
036. Válvula de -retenção para quebra de pres-

são, 'de 55", '%".• %". 4", PÁ", 11/4" e
A. •

Virola do metal para cano de ferro, de:% 77,
 %", 1",

	 11/4 77, 1% 77,	 21/2"
e3.

Verde Belga.
Verde Cal.
Verde Londres.
Verde Nativo.
Vermelho para caiação.
Vermelho China.
Vermelho Francas.
Vieux-chene.
Vidro liso de uma grossura.
Vidro Iise de duas grossuras.
Vidro fosco de uma grossura.
Vidro fosco de duas grossuras.
Vidro triplo transparente.
Vidre fosco translúcido.
Vidro fantasia branco.
Vidro fantasia vermelho.
Vidro fantasia outras cores.
Vidro raiado de 3 milímetros e 5 milí-

metros.
Vidro Cobrei.
Seleta°.
Zarcão 'Elefante.
Roxo Rei e comum,
Roxo Rei escuro.
Sabão.
Sika.
Saibro áspero.
Saibro fino.
Solda de 1. a e de 2.a,
Saudai°.
Secante Castelo.
Saida de metal, de: %". 55", %", Ni ", 1",

11/4". 11/2", 2", 21/2", 3" e 31/2.
Soda cáustica.
•Tabeira para ferro, de cedro, de 0,20 •x

x 0,015.
Tabeira de peroba rosa, de 0,20x0.015.
Tijolo prensado simples, S. Caetano, de

250x123x35.
Tijolo prensado de degraus, S. Caetano,

de 250x123x34.
Tijolo comum de 1.a qualidade.
Tijolo prensado pingadeira, S. Caetano.
Tijolo prensado pingadeira curta, 	 São

Caetano, de 180x123x35. .
Tijolo refratário CCI3, ns. O, 1, 2 e 3.
Tijolo com 10 furos Porto Rosa, de

0,20x0.20x0,10.
Tijolo com 14 furos Porto Rosa, de

0,20x0,10x0.20.
Tijolo com 16 furos Porto Rosa, de

0.10x0,10x0,05.
Tijolo de cimento e areia.
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Luis de Abreu Lins — Capitão. — Pedindo
crise conste de seus assentamentos que o cartão
de Identidade ora em uso pelas praças do Exér-
cito (ativos, reformados e asilados), é do mes-
mo modelo do apresentado pelo requerente, em
1935. — Indeferido, em face das informações.

Maria Helena Cordeiro Rodrigues — Ate-
ando sua qualidade de filha do 2.0 Tenente

Fernando Martiniano Cordeiro, falecido em con-
sequencia de moléstia adquirida quando em
serviço de construção de linhas telegráficas,
pede a concessão da pensão especial instituida
pelo decreto-lei n. 3.269,. de 14 de maio de
1911. — Está prescrito o direito de p!eitear,
alem de não ter apoio legal o que pede.

Lloyd Brasileiro — Pedindo pagamento da
quantia de Cr$ 305,80 (trezentos e cinco cru-
zeiros e oitenta centavos), provenientes de
transportes efetuados em 1941, por conta deste
Ministério. — Reconheço a divida.

RETiFICAÇÃO

No Aviso n. 259, de 29 de janeiro último,
publicado no Diário Oficiei de 1 do ccrrente
Inês, página 1.413, na alínea j, onde se lê:
"Generais" — leia-se "gêneros- . O mais con-
Solene cela.

Comissão de Orçamento

Dia 29 de janeiro de 1943

Sr. Wretor de Fundos do Exército.
As iso n. 11-C.O. — Providenciai no sen-

tido de ser entregue ao Serviço Central de
Transportes, de urna só vez, à conta da Verba
2 — Material — Consignação III — Diversas
despesas — S/C 556 — Reparações e conser-
tos', etc. — b) — D. I. E., a importância
de Cr$ 5.821,50. para atender às -despesas
decorrentes de consertos de sete automoveis
do meu Gabinete. — Eurico G. Dutra.

Gabinete do Ministro

Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais

DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Proc. n. 1:495-42 — Projeto de decreto-lei
do governo do Estado de Minas Gerais, modifi-
cando o imposto sobre vendas e consignações
e dando outras providências. — Aprovado,
com alterações.

Proc. n. 1.121-42 — Pedido de reconside-
ração de , despacho anterior de Antonio Montei-
ro da Silva (Pará). — Mantido o despacho.

Proc. n. 3.770-41 — Autorização para o
interventor Federal no Estado do Rio de .Ta-
neiro contrair um empréstimo interno até Cr$
3,000.000,00, destinado à construção de urna
penitenciária agrícola. Autorizado o em-
préstimo por conta do Estado sem nenhum
compromisso da União.

Proc. n. 2.853-41 — Memorial Fontoura
Filho (Estado do Pará). — Mandado recomen-
dar à Interventoria a organização de uma lista
dos credores do Estado e apresentação de ura
plano de pagamento.

Proc. n. 1.406-42 — Autorização para con-
tratar, no estrangeiro, um professor para re-
ger a cadeira de Análise Superior da Faculdae
de de Filosofia, Ciências e Letras da Univer-
sidade de São Paulo. — Autorizado, com res-
trições.

Proc. n. 930-42 Projeto de decreto-lei dg
Prefeitura Municipal de Santa Vitória, Esta-
do do Rio .Grand edo Sul, estabelecendo inci-
dências no Imposto de Licença. — Aprovado,
co mrestrições.

Proc. n. 1.268-42 — Projeto de decreto-lei
da Interventoria Federal no Estado do Rio de
Janeiro, instituindo uma taxa de 5 e'e sobre

Dia 30 de janeiro de 1943

Sr. diretor de Fundos do Exército.

Aviso n. 12-C. O. — Provideuciai no sen-
tido de ser entregue à Secretaria Geral do
Ministério da Guerra, de uma só vez, à conta
da Verba 4 — Eventuais — Consignação I
Diversos — S/C 1 — Despesas imprevistas
não constantes das tabelas, do Orçamento Ana-
lítico, a importância de Ça .$ 36.650,00, para
aquisição do dez espadas destinadas a oficias
generais; na forma do art. 74, do Regulamento
de Uniformes do Pessoal do Exército. — Eu-
rico G. Dutra-.

Aviso n. 13-C. O. — Providenciai no sen-
tido de ser entregue ao meu Gabinete, .0
uma só vez, à conta da Verba :1 — Serviços G

Encargos — Consignação I — Diversos S/C 6
— Recepções, excursões, etc., do Orçamento
Analítico, a importância de Cr$ 20.000,00,
para atender despesas relacionadas com a do-
tação acima. — Eurico G. Dutra. .

Dia 1 de fevereiro de 1913

Sr. diretor de Fundos do Exército.

Aviso n. 14-C. O. Providenciai no sen-
tido de ser entregue à Secretaria Geral do
Ministério da Guerra, de uma só vez, à conta
da Verba 2 — Material — Consignação III
— Diversas Despesas — S/C 51 — Publica-
ções — a) — S.G.M.G., do Orçamento Ana-
lítico, a importância de Cr$ 4.174.40, para ser
paga à Imprensa Nacional pela impressão da
obra "Arquivo de Direito Militar".

A citada quantia será deduzida da parcela
de Cr$ 22.600,00. considerada em ser nessa
Diretoria na tabela de distribu'ção de quan-
titativos organizada por aquela Secretaria. —
Eurico G. Dutra.

todos os emolumentos superiores a Cr$ 4.00
cobrados pelos serventuários da justiça. —
Aprovado.

Proc. n. 1.071-42 — Projeto de decreto-lei
da Interventoria Federal no Estado de São
Paulo, instituindo o registo policial das transa-
ções de animais. — Aprovado.

Proc. n. 443-42 — Projetos de decretos-leis
da Interventoria Federal ino Estado do Amazo-
nas, autorizando a liquidação de apólices de
emissão de 1919 e dando outras providências; e
estabelecendo normas para a liquidação da di-
vida interna do Estado. — Negada aprovação
e recomendado à Interventoria novo estudo do
assunto.

Proc. n. 1.337-42 — Projeto de decreto-lei
da Prefeitura Municipal de Rosário, Estado do
nie Grande do Sul, concedendo vantagens às
granjas que se instalarem no Município. —
Aprovado, com alterações.

Diretoria da Justiça e do Interior

Segunda Secção

PROCESSOS DE TÍTUL0S DECLARATáRioS DE CIDA-
DANIA DR.ASILEIRA, NA CONFORMIDADE D.) DE-
CRETO N. 6.918, DE. ii DE MAL) DE 1908,
DESPACHADOS PELO SR. MINISTRO:

Dia 30 de janeiro de 1943
Militão Luiz Fernandes, residente no Estado

de Sasi Paulo • — Junte atestado policial de
residência contínua no pais desde, pelo menos,
1929; nova certidão negativa da Delegacia de
Ordem Política e Social da capital do Estado
onde reside; prova de não haver, depois de
1929, manifestado a intenção de conservar a
nacionalidade de :origem; faça reconhecer a
firma de um documento (proc. n. 12.836-40).

Gabriel Cruz, residente nesta Capital —
Junte certidão do registo do fliho que alega
ter nascido nesta Capital, a 10 de fevereiro
de 1927; prova de não haver manifestado
a intenção de conservar a nacionalidade:de
origem; atestado policial de residência con-
tínua no pais, desde 1924; e, neva certidão
negativa da Delegacia de Ordem Política e So-
cial desta Capital (proc. n. 12.996-40).

Maria Jesus da Cruz, residente nesta Capital
_ Prove o nascimento, em 10 de fevereiro
de 1927, de um filho brasileiro; residência
contínua no pais, desde pelo menos, 1927; não
haver, depois de 1927, manifestade a intenção-
de conservar a nacionalidade de origem; junte
nova certidão negativa da Delegacia de Ordem
Política e Social desta Capital (processo
n. 12.997-10).

Carlos Augusto Bjoeklund, residente no Es-
tado do Rio Grande do Sul — Junte ti Na cer-
tidão negativa da Delegacia de Ordem Política
e Social da capital do Estado onde reside e
atestado policial de residência contínua no pais,
pelo menos desde 1917 (proc. 13.095-40).

Alfredo Esteves Ordeiro, residente no Ter-
ritório do Acre — Indeferido, à vista da infor-
mação (proc. n. 13.100-40).

Barbar José Miziara, residente nesta Capital
— Junte nova certidão negativa da Delegacia
de Ordem Política e Social desta Capital;
atestado policial de residência ininterrupta no
país, pelo mens s, a partir de 14 de dezembro
de 1923; faça reconhecer firma e complete
selo em documentos (proc. n. 13.165-10).

Justino Vieira, residente nesta Capital —
Junte nova certidão negativa da Delegacia
de Ordem Política e Social desta Capital
(proc. n. 13.109-40).

Wilhelmfria Breedveld Pereira', residente no
Estado de Alagoas — Indeferiste à vista da
informação (proc. n. 13.180-40).

Nagibe Filas Kairala, residente no Estado
de São Paulo — Indeferido, à vista da infor-
mação (proc. n. 13.433-40).

José Kairala, residente no Estado de São
Paulo — lndeferide à vista da informação
(proc. n. 13.435-40).

Estanislau Kroal, residente no Estado de São
Paulo — Junte provas de que é casado com
mulher brasileira ou tem filhos brasileiros e
que possue bem imovel no Brasil, tudo antes
de 16 de julho de 1931, alem d s documentos
exigidos pela Portaria - n. 6.002, de 21 de
agosto de 1942 (proc. n. 13.649-10).

Aurora Virginia Seron Brina, residente no
Estado de São Paulo — Indeferido, à vista
da informação (proc. il. 13.757-10).

José Rodrigues Fernandes, residente no Es-
tado de São Paulo — Junte certidão negativa
da Delegacia de Ordem Política e Social
da capital do Estado onde reside; prova de que
não manifestou a intenção de conservar a na-
ciemalidade de origem (proc. n. 13.799-40).

David Nusman, residente nesta Capital —
Indeferido, à vista da informação (processo
n. 13.803-40).

Rachid Raad Tannure, residente nesta Ca-
pital — Junte prova de nacionalidade, idade
e filiação, com documento habil; escritura em
original da compra de imovel, devidamente
transcrita; certidan negativa da Delegacia de
Ordem Política e SoCial desta Capital; ates-
tado policial de residência ininterrupta no
país, desde 1932, prova de não haver manifes-
tado a intenção de conservar a nacionalidade
de origem; faça retificar os nomes de seus
genitores, unifqrmizando-os nos documentos
apresentados; 'faça reer,Dbeeer firmas e Com-.
plete selo em documentos (proc. n. 13.890-40).

Carlos Alberto Nunes Leal Sobrinho, resi-
dente nesta Capital — Indeferido, à vista do
parecer (proc. n. 13.960-40).

Gregorio Leminski, residente no Estado de
Santa Catarina — Deferido (proc. n. 14.123-
40) .

Clelia Benini ninaudn, residente no Estado
de São Paulo — Junte nova certidão negativa
da Delegacia ele Ordem Política e Social da
Capital do Estado ande reside e prova de não
haver, depois de 1926, manifestado a intenção
de conservar a nacionalidade de origem (pro-
cesso n. 14.136-40).

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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José Nunes de Figueiredo Filho, -residente
nesta Capital — Prove não haver, depois de
1925, manifestado a intenção de conservar a
nacionalidade de origem; junte nova certidão

- negativa da Delegacia de Ordem Política e So-
cial desta Capital (prec. ri. 14.287-40).

Abralião Achcar, residente no Estado de São
Paulo — Junte atestado policial de residência
contínua no pais, desde pelo menos, 1925;
nova certidão da Delegacia de Ordem Política
e Social da capital do Estado . onde reside;
prava de não haver, depois de 1925, mani-
festado a intenção de conservar a naciona-
lidade de origem; faça reconhecer .firma em
documento (proc. n. 14.292-40).

Antonio cia Silva Fernandes, residente no Es-
tado de São Paulo. — Prove não haver, depois
de 1926, manifestada a intenção , de conservar a
nacionalidade de origem; junte nova certidão
negativa da Delegacia de Ordem Política e So-
cial da capital do Estado onde reside; atestado
policial de residência ininterrupta no país, pelo
menos a partir de 1930 (proc. ri. 14.302-40).

Albino Santos Regi, residente no Estado do
Paraná. — Junte certidão negativa da Delega-
cia de Ordem Política e Social da Capital do
Estado onde reside e faça reconhecer firmas
em documentos (proc. n. 14.309-40).

José Pires Coelho, residente nesta Capital.
— Prove . não haver 'manifestado a intenção de
conservar a nacionalidade de origem; ' junte
nova certidão negativa da Delegacia de Ordene
Política e Social desta Capital; atestado policial
de residência ininterrupta no país, pelo menos
desde 1915 (proc. n. 14.399-40).

Maria da Silva Peixoto, residente nesta Ca-
pital. Prove não haver manifestado. depois
de 1932, a intenção de conservar a nacionalidade
de origem e junte nova certidão negativa da
Delegacia de Ordem Política e Social desta Ca-
pital (proc. ri. 14.491-40). .

. Fernando Daniel Targa, residente no Estado
do Rio Grande do Sul. Indeferido, à vista
da informação (proc. n. 14.473-40).

Francisco de Sá Garrnôa, residente nesta Ca-
pital. — Indeferido (proc. n. 14.%70-40).

Roberto Augusto Kronig, residente nesta Ca-
pital. — Junte nova certidão negatie a da De-
legacia de Ordem Política e Social desta Ca-
pital e prove não haver manifestado a inten-
ção de conservar a nacionalidade de origem
(proc. ri. 14.651-40).

Joaquim Pereira, residente nesta capital. —
Junte nova certidão da Delegacia de Ordem
Política e Social desta Capital e prove- não ha-
ver manifestado a intenção de consee% ar a na-
cionalidade do origem (proc. n. 14.094-40).

.Eurico Praia, residente no tstado de São
Paulo. — Junte nova certidão negat,i‘a da De-
legacia de Ordem Política e Social da ca-
pital do Estado onde reside; prova ,de que não
manifestou a intenção de conservar e raciona-
/idade de origem; atestado policial de residên-
cia no país, sem interrupção, pelo meeos desde
1933 (proc. n. 11.792-40).

Francisco Soletti, residente no Estado do
Rio Grande do Sul. — Junte nove cerridíio
negativa da Delegacia de Ordem Política e So-
cial da capitel do Estado onde reside; faça re-
tificar o nome de seus genitores no documen-
to comprovante do nascimento de seu único
filho brasileiro (proc. n. 14.977-40).

Lucitano Augusto Fernandes, residente no
Estado ti eMinas Gerais. — Junte os documen-
tos indicados na Portaria n. 6.002, de 21 de
agosto de 1912 (proc. n. 11.979-40).

Edvino Kolerra, residente no Estado de Sen-
ta Catarina. — Indeferido, it vista da infor-
mação (proc. n. 15.306-40).

Daniel Cardoso Rodrigues, residente no Es-
tado do Rio de Janeiro. — Indeferido (pro-
cesso n. 15.400-40).

José Radski, residente no Estado do Rio
Grande do Sul. — Prove oue residiu continua-
mente no Brasil desde, pelo mono:, 15 de no-
vembro de 1889 até 16 de dezembro de 1905;
prove as ldcalidades onde residiu nesse perío-
do; junte certidão negativa, dos arquivos deste
Ministério, ou das "municipalidades onde teve
domicílio naquele período, sobre declaração no
sentido de querer conservar 'a nacionalidade

de origem; nova certidão negativa da Delega-
cia de Ordem Política e Social da capital do
Estado onde reside (proc. ri. 15.466-40).

Antonio Augusto Fernandes, residente no
Estado de São Paulo. — Junte prova de que
não manifestou a intenção de conservar a na-
cionalidade de origeN e nova certidão nega-
tiva da Delegacia de Ordem Política c Social
da capital do Estado onde reside (processo
n. 15.532-40).

Antonio Garcia, residente no Estado de São
Pauto. — Junte nova certidão negativa da De-
legacia de Ordem Política e Social da capital
do Estadd onde reside; prova de não haver
manifestado a intenção de conservar a nacio-
nalidade de origem (proc. n. 15.555-40).

Teodosio Peres Domingues, residente no Es-
tado de São Paulo. — Junte atestado policial
de residência ininterrupta no país, pelo me-
nos desde 1927; nova certidão negativa da De-
legacia de Ordem Política e Social da capital
do Estado onde reside; nova certidão de trans-
crição de imovel, na qual figure o seu nome
completo (proc. n. 15.561-40).

José de Sá Ramos, residente no Estado do
Rio de Janeiro. — Junte atestado policial de
residência contínua no país, pelo menos desde
o ano de 1933; escritura; nova certidão nega-
tiva da Delegacia de Ordem Política e Social
da capital do Estado onde reside; prova de
não haver, depois de 1933, manifestado a in-
tenção de conservar a nacionalidade de origem;
e, declare dia, mês e ano de seu nascimento
•(proc. ri. 15.568-40).

Adelino Serra, residente nesta Capital. —
Junte nova certidão negativa da Delegacia de
Ordem Política e Social desta capital; prova
de não" haver manifestado a intenção de con-
servar a nacionalidade de origem e faça re-
conhecer firma em documento (processo nú-
mero 15.571-40) .

Domingos Ferreira de Azevedo, residente
nesta Capital. — Junte o respectivo instru-
mento de procuração a favor de quem assines
seu requerimento; certidão de transcrição de
imovel em seu nome, em data anterior a 16 de
julho de 1034; atestado policial de residêoeia
ininterrupta no pais, desde 1919; nova certi-
dão negativa da Delegacia de Ordem Política e
Social desta Capital; prova de que não meei-
festou a intenção de conservar a nacionalidade
de origem, com documento Consular; sele de-
vidamente um documento e 'faça reconlieeor
firmas (proc. n. 15.656-40).

Manoel Rebelo, residente no Estado do Rio
Grande do Sul. — Indeferido, à vista da infoi-
mação (proc. n. 15.727-40).

Luiz Antonio Tanure. residente no Estado de
Minas Gerais. — Junte nova certidão negativa
da Delegacia de Ordem Política c Social da ca-
pital do Estado onde reside (proc. ri. 15.880
de 1940.)

Alexandre Queiroz Lugó, residente no Es-
tado de São Paulo. — Junte nova certidão ne-
gativa da Delegacia de Ordem Política e So-
cial da capital do Estado onde reside e prova de
que não manifestou a intenção de conservar a
nacionalidade de origem (proc. n. 16.015-40; .

Ricardo Montaus Penelas, residente nesta Ca-
pital. — Junte prova de que não manifestou a
intenção de conservar a nacionalidade de ori-
gem; nova certidão negativa da Delegacia de
Ordem Política e Social desta Capital; atestado
policial de residência ininterrupta no país, pelo
menos a partir de 1927; complete selo em d(,-
cumento (proc. n. 16.018-40j. 	 .

Abrahirn Mellem Mussallem, residente nesta
Capital. — Junte prova de que não manifestou
a intenção de conservar a nacionalidade de ori-
gem; nova certidão negativa da Delegacia
-Ordem Política e Social desta Capital; faça re-
tificar nas certidões de nascimento dos filhos,
o nome de sua esposa, bem como os nomes de
seus genitores (proc. n. 16.115-40).

Remiro Andes, residente no Estado de Minas
Gerais. — Indeferido, à vista da informação
(proc. n. 16.438-10).

Maria Sitecke da Costa, residente no Estado
de São Paulo. — Junte nova certidão negati-

-Va da Delegacia de Ordem Política e Social da
capital do Estado onde reside (proc. n.- 16.440
de 1910).

Elias Abrão, residente no Estado de São Pau-
lo. —Junte prova de que não manifestou a irt-
tenção de conservar a nacionalidade de origem,
com documento Consular; nova certidão nega-
tiva da Delegacia de Ordem Política e Social
da capital do Estado onde reside; atestado po-
licial de residência ininterrupta no- país, &seta
1923; documento habil comprovante de nnre,
civil, nacionalidade, idade e fiilação, nome esse
que deverá figurar uniforme em todas as perete
do processo (proc. n. 16.534-40).

David de Oliveira, residente no Estado ds
São Paulo. — Junte nova certidão negativa da
Delegacia de Ordem Política e Social da capi-
tal do Estado onde reside (proc. n. 16.5d6
de 1940). -

José Antonio Maria, residente no Estado de
São Paulo. — Junte nova certidão negativa da
Delegacia de Ordem Política e Social da capital
do Estado onde reside (proc. n. 16.537-40).

Francisco Pereira Dias, residente nesta *Ia-
pitai. — Prove que se encontrava no Brasil a
15 de novembro de 1889 e onde residiu no pe-
ríodo compreendido entre 15 de novembro
1889 e 21 de agosto de 1891; junte certidão n •

-gativa da respectiva municipalidade onde idd-
sidiu naquela época, ou deste Ministério, peu-
vendo não haver demonstrado o ânimo de soe-
servar a nacionalidade de origem; certidão ne-
gativa de proteste, expedida pelo Consulado
Portugal; certidão negativa da Delegacia de Or-
dem Política e Social desta Capital; faça re-
conhecer firmas e complete selo em documen-
tos (proc. n. 16.614-40).

Emitia, Matys Daumichen, residente no Es'it-
do de São. Paulo. — Junte atestado policial .le
residência ininterrupta 110 país, pelo menos a
partir de 1928; nova certidão negativa da Dele-
gacia de Ordem Política e Social da capital do
Estado onde reside; prova de que não manife.-.-
tou a intenção de conservar a nacionalidade de
origem, depois de 12 de abril de 1928 (pro-
cesso n. 16.620-40).

Salime Assad, residente no Estado de São
Paulo. — Prove qual o regime de bens eon-
vencionado no seu casamento; junte atestado
policial de residência contínua no país, pelo
menos a partir de 1925; prova de que não 1119.-.
nifestou a intenção de conservar a naciona;i-
dado de origem; nova certidão negativa da L'---
legacia de Ordem Política e Social da capitai
do Estado onde reside (proc. n. 16.633-40).

Antonio Pereira, residente no Estado de ,Sio
Paulo. — Junte atestado policial de residèo-
cie ininterrupta no país, pelo menos desde
1922; certidão negativa da Delegacia de Or-
dem Política e Social do Estado onde reside;
declare o dia, mês e ano- de seu nascimento
(proc. n. 16.644-40).

José Rosa Cherern, residente no Estado de
Santa Catarina. — Junte atestado policial do
residência continua ao país desde, pelo meu IA,
de 1924; prova de que não manifestou a intee-
ção de conservar a nacionalidade de origem
(proc. n. 16.792-40).

Antonio Barbosa, residente no Estado do Ft n ')
de Janeiro. — Junte atestado policial de resi-
dência contínua no país desde, pelo men-s.
1929; certidão negativa da Delegacia de Ordem
Política e Social da capital do Estado onde
sido; complete selo era documentos (proc. nú-
mero 16.821-40).

João da Silva Machado, residente no Estado.
do Rio de Janeiro. — Junte atestado de resi-
dência contínua no país, desde 1907 e certidão
negativa dd Delegacia de Ordem Política e
Social da Capital do Estado onde reside. (Pro-
cesso n. 17.099-40) .

João Abrão Ajuz, residente no Estado do
Paraná. — Prove não haver manifestado a
intenção de conservar a nacionalidade de ori-
gem e junte nova certidão negativa da Dele-
gacia de Ordem Política o Social da Capital
do -Estado onde reside. (Proc. ri. 17.103-40) .

João alichelan, residente no Estado de São
Paulo. — Deferido. (Proc. n. 17.109-10).

Marie Nader Calfat„residente no Estado de
São Paulo. — Junte nova certidão negativa da
Delegacia de Ordem Política e Social da Ca-
pital do Estado onde reside; atestado policial de
residência contínua no país, desde pelo menos
1933 e prova de não haver manifestado a in-
tenção de conservar a nacionalidade de origem.
(Proc. - 11. 17.113-40) .
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Vilma Kertesz, residente no Estado de São
Paulo. — Junte nova certidão negativa da De-
legacia de Ordem Política e Social da Capital
do Estado onde reside e prova de não haver
manifestado a intenção de conservar a nacio-
nalidade de origem. (Proc. n. 17.114-40).

José Martins Paradella, residente no Estado
de São Paulo. — Indeferido, à vista da infor-
mação. (Proc. n. 17.118-40).

Toufic Maron, residente no Estado da Baia.
— Prove o requerente a nacionalidade da
mulher. (Proc. ri. 17.181-40).

Olimpio Mendes de Oliveira, residente nesta
Capital. — Indeferido, à vista da informação.
(Proc. n. 17.812-40).

José Tavares, residente no Estado de São
Paulo. — Junte nova certidão negativa da De-
legacia de Ordem Política e Social da Capital
tio Estado onde reside e prove que reside no
país, sem interrupção, desde pelo menos 27
de julho de 1929 (Proc. n. 17.239-40).

Stefano Gontrarski, residente no Estado do
Paraná. — Junte nova certidão negativa da
Delegacia de Ordem Política e Social da Ca-
pital do Estado onde reside e prova de não
haver manifestado a intenção de conservar a
nacionalidade de origem. (Proc. n. 17.240,
de 1940) .

Alexandre José Ribeiro, residente no Estado
de São Paulo. — Junte nova certidão negativa
da Delegacia de Ordem Política e Social 'da
Capital do Estado onde reside e prova de não
haver manifestado a intenção de conservar a
nacionalidade de erigem. (Proc. n. 17.329-40).

Roberto Lopes da Silva, residente no Estado
do Rio Grande do Sul. — Junte nova certidão
negativa da Delegacia de Ordem Política e
Social da Capital do Estado onde reside. (Pro-
cesso n. 17.496-40).

Leonel Rodrigues Ferreira, residente no Es-
falto de São Paulo. — Junte nova certidão
negativa da Delegacia de Ordem Política e
Social da Capital do Estado onde reside e prova
de não haver manifestado a intenção de con-
servar a nacionalidade de origem. (Processo
n. 17.583-40).

José Augusto Cabral, residente nesta Capital.
— Prove não haver manifestado a intenção de
conservar a nacionalidade de origem e que
reside no país, sem interrupção, pelo menos
desde 1914. (Proc. n. 320-42).

Edú de Carvalho, residente no Estado de
São Paulo. — Requeira, querendo, a natura-
lizarão expressa pela forma definida no de-
cret'o-lei n. 389, de 25 de abril de 1938. (Pro-
cesso n. 17.661-40).

José Hajek, resEente no Estado do Paraná.
— Indeferido. (Proc. ri. 17.742-40)

Manoel de Oliveira Ramos, residente no ES-
tado do Rio de Janeiro. — Prove que não mi-
infestou, depois de 1930, a intenção de con-
servar a nacionalidade de origem; junte cer-
tidão negativa da Delegacia de Ordem Política
e Social da Capital do Estado onde reside.
(Proc. n. 18.003-40).

Decio Pereira da Cunha, residente no Estado
de Mato Grosso. — O processo aguarda a or-
dem cronológica dos pedidos de naturalização
expressa. (Proc. n. 18.074-40).

Moysés Nadaf, residente no Estado de Mato
Grosso. — Junte prova de transcrição de
imovel em seu nome em data anterior a 16 de
julho de 1934 e certidão negativa da Delegacia
de Ordem Política e Social da Capital do Es-
tado onde reside. (Proc. ri. 18.077-40).

Belina Zitrin, residente nesta Capital. —
Prove que não manifestou, depois de 21 de
julho de 1926, a intenção do conservar a na-
cionalidade de origem; junte nova certidão ne-
gativa da Delegacia de Ordem Política e Social
desta Capitai; faça reconhecer firmas e com-
plete selo em documentos; prove residência
ininterrupta, pelo menos a partir de 1926.
(Proc . ri. 10.088-40) ,

Henrique Gonçalves, residente no Estado de
São Paulo. — Junte nova certidão negativa da
Delegacia de Ordem Política e Social da Ca-
pital do Estado onde reside e prova de não
haver, depois de abril de 1933, manifestado a
intenção de conservar a nacionalidade de ori-
gem. (Proc. n. 18.381-40).

Bernardino Nogueira, residente no Estado de
Amazonas. — Prove o requerente a alegação
de ser sua mãe brasileira nata. (Processo má-
sacro 0.386-40,

Pacifico Gonçalves Frias, ,residente no Es-
tado do Paraná. — Junte atestado policial de
residência no país, sem interrupção, pelo menos
desde 1926; certidão negativa da Delegacia de
Ordem Política e Social da Capital do Estado
onde reside; faça reconhecer firmas em do-
cumentos. (Proc. n. 18.444-40).

José de Figueiredo Penteado, residente nesLa
Capital. — Prove as condições legais para a
obtenção do titulo declaratório (proc. n. 18.456,
de 1940).

Ema Leipziger, residente no Estado do Rio
de Janeiro. — Junte certidão de seu desem-
barque no país, no ano de 1928, prova de ser
comum o bem adquirido por seu marido por
escritura de 9 de novembro de 1933, registada
em 28 de maio de 1936, ou pertencer à reque-
rente outro imovel, desde antes de 16 de ju-
lho de 1934; nova certidão negativa da Dele-
gacia de Ordem Política e Social da Capital do
Estado onde reside; prova de não haver, de-
pois de 1933, manifestado a intenção de con-
servar a nacionalidade de origem (processo
número 18.565-40).

Francisco Fernandes Lage, residente nesta
Capital. — Junte nova certidão negativa, da
Delegacia de Ordem Política e Social desta Ca-
pital e complete selo em documento (processo
número 18.-681:40).

Ernesto- Rosales, residente no Estado de São
Paulo. — Junte nova certidão negativa da De-
legacia de Ordem Política e Social da Capital
do Estado onde reside e prove não haver, de-
pois de 1931, manifestado a intenção de con-
servar a nacionalidade' de origem (processo
número 18.698-40).

Damião Rodrigues, residente no Estado do
Rio de Janeiro. — Junte nova certidão nega-
tiva da Delegacia de Ordem Política e Social
da Capital do Estado onde reside e prova de
não haver, depois de 1929, manifestado a in-
tenção de conservar a nacionalidade de origem
(proc. n. 19.121-40).

Tobias dos Santos, residente no Estado de
São Paulo. — Junte nova certidão negativa,
da Delegacia de Ordem Política e Social da
Capital do Estado onde reside e prove não
haver manifestado a intenção de conservar a
nacionalidade de origem (proc. ri. 19.239-40).

Virgilio Martins Pereira, residente no Es-
tado de São Paulo. — Junte nova certidão
negativa, da Delegacia de Ordem Política e
Social da Capital do Estado onde reside; pro-
ve que não manifestou a intenção de conservar
a nacionalidade de origem (proc. ri. 19.240,
de 1940).

Raphael Gil Más, residente no Estado do
Rio Grande do Sul. — Prove o regime de bens
de seu casamento; junte nova certidão nega-
tiva da Delegacia de Ordem Política e Social
da Capital do Estado onde reside. Para que
tenha o seu pedido deferido: nos termos do
art. 69, n. 2, da Constituição Federal de 24
de fevereiro de 1891, comprove a nacionali-

Comissão de Metalurgia

ATA NÚMERO SESSENTA E NOVE

Aos vinte e um dias do mês de janeiro de mil
novecentos e quarenta e três, realizou-se a
sexagésima nona reunião ordinária da Comis-
são de Metalurgia, em sua sede no sétimo pavi-
mento do edifício do Ministério da Marinha,
sob a presidência do Excelentíssimo Sr. contra-
almirante QM Alberto da Cunha Pinto e com
a presença dos respectivos membros, Srs. co-
ronel João Muller Neiva de Lima, representante
do Ministério da Guerra, capitão de Fragata
QM Manoel Pereira Reis Neto, representante
do Ministério da Marinha e Engenheira Civil
Libero Oswaldo de Miranda, representante do
Ministério da Viação e Obras Públicas. —
Constituida a mesa, às quatorze horas, o se-
nhor presidente declarou abertos os trabalhos
ordinários e ordenou que se procedesse à lei-
tura da ata da reunião anterior, o que foi fei-
to, sendo a sua redação aprovada e em seguida
assinada por todos os membros presentes. O

Sr. presidente deu conhecimento dos princi-
pais ofícios e despachos expedidos após a úl-
tima reunião ordinária, que foram os seguin-
tes; oficio número doze, ao excelentíssimo se-
nhor general comandante da Segunda Região
Militar, remetendo cópia do edital que esta
comissão, devidamente autorizada pelo exce-
lentíssimo Sr. ministro da Marinha, fez publi-
car nos jornais de São Paulo, para a alienação
da sucata de ferro e da lataria coletados pelo
povo daquela capital; ofício número dezesseis,
ao Sr. superintendente do acervo da Brasil
Railway, Company e Empresas Incorporadas ao
Patrimônio da União, comunicando-lhe que fo-
ram expedidos rádios às respectivas estações,
permitindo os embarques de material metálico
solicitados pelo ofídio número G/ seteuntos
e nove/quarenta e três; ofício número dezes-
sete, ao Sr. prefeito municipal de Itanhaen —
São Paulo — comunicando que esta comissão,
atendendo às razões expostas no oficio cento e
noventa e seis, de vinte e oito de dezembro de
mil novecentos e quarenta e dois, resolveu per-
mitir na forma do artigo quarto do. decreto-lei_

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Fevereiro de 1943

dado brasileira de sua genitora (processo nxi..«
mero 19.325-40).

Salvador de Castro, residente no Estado (14
Minas Gerais. — Complete a prova dos requil
sitos legais (proc. n. 2.341-40.

José Maria de Brito, residente nesta Capital.'
Prove o alegado (Proc. n. 19-636- 5 0) •

João Rocia, residente no Estado de São:
Paulo. — Junte atestado policial de residên-
cia ininterrupta no país, pelo menos desde
1927; nova certidão negativa da Delegacia de
Ordem Política e Social da Capital do Estado.
onde reside; prova de que não manifestou
intenção de conservar a nacionalidade de ori-
gem; faça reconhecer firma em docurnento
(proc. n. 19.618-40).

Thomaz Sanches, residente no Estado dei
São Paulo. — Junte nova certidão negativa
da Delegacia de Ordem Política e Social da
Capital do Estado onde reside e prove não ha-
ver, depois de 1929, manifestado a intenção de
conservar a nacionalidade de origem (pro-
cesso ri. 19.721-40).

Arthur Rodrigues Lege, residente nesta Ca-Á
pitai. — Prove não haver, depois de -1926,.
manifestado a intenção de conservar a nacio-
nalidade de origem; junte atestado policial dei
residência ininterrupta no país desde 1926 e
nova certidão negativa da Delegacia de Ordem
Política e Social desta Capital (processo
mero 20.280-40).

Miguel lbanez Valem residente no Estadd
do Rio Grande do Sul. — Junte nova certidão
negativa da Delegacia de Ordem Política e
Social da capital do Estado onde reside (pro-
cesso n. 20.500-40),

Garcia de Oliveira, residente no Estado di
São Paulo. — Junte nova certidão negativa da
Delegacia de Ordem Política e Social da ca-
pital do Estado onde reside; atestado policial
de residência contínua 110 país, desde 1921,
pelo menos; prova de não haver, depois do
1924, manifestado a intenção de conservar a
nacionalidade de origem (proc. n. 20.843-40);

Antonio Francisco lienriques, residente nu
Estado de São Paulo. — Junte nova certidão
negativa da Delegacia de Ordem Política e
Social da capital do Estado onde reside (pro-
cesso ri. 20.844-40),

Melchiades Gomes de Almeida. residente no
Estado de São Paulo. — Junte nova certidão
negativa da Delegacia de Ordem Política e So-
cial da Capital do Estado onde reside e prova
de não haver, depois de 1931, manifestado a
intenção de conservar a nacionalidade de ori-
gem (proc. n. 20.846-40).

Arminda Rosa Araripe, residente nesta Ca..
pitai. — Prove não haver, depois de 19224
manifestado a intenção de conservar a nacio-
nalidade de origem; junte nova certidão ne-•
gativa da Delegacia de Ordem Política e So-
cial desta Capital; atestado policial de resi-
dência contínua no país, desde o ano de 1922,
pelo menos; declare dia, mês e ano de seu
nascimento (proc. n. 20.951-40).

MINISTÉRIO -DA MARINHA
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número\mil duzentos e oitenta e quatro, de, de- to de Administração do Ministério' da Educa- cobre com , isolamento especial de gula-percha
mito de maio de mil novecentos e trinta e nove, ção e Saude, informando que o assunto colas- (alma de cabos), com o peso total de nove adi
que aquela Prefeitura aliene cerca de sele mil tanto dos ofícios números: dois mil nove- cento e quarenta e quatro quilos; ofício nú-
metros de canos de três polegadas, de ferro centos e sessenta e nove, e três mil cento e mero trinta e seis, ao senhor inspetor da Al-
galvanizado, ora em disponibilidade; è para dois, de mil novecentos e 'quarenta e dois, lá fândega do Rio de Janeiro, encaminhando a
fins de contróle, solicita comunicar a esta co- foi solucionado com o recebimento dos mate- cópia do ofício número trinta e cinto, de de-
missão o preço da venda, a quantidade exata riais neles referidos, conforme cópia dos off- zenove de janeiro de mil novecentos e mia-
do material e o nome e endereço do comprador; cios: a) ofício quinhentos e setenta e quatro renta 'e três, desta Comissão, permitindo a
ofício número dezoito, ao Sr. diretor da Rádio e quinhentos e setenta o seis de mil novecen- "The Western Telegraph Company Eimited" a
Record de São Paulo, comunicando a ida tos e quarenta e dois desta Comissão; quanto exportar para Londres o material nele men-
àquela capital, do Sr. capitão de corveta da Re- ao ofício três mil cento e um, de mil nove 	 cionado conforme requereu; oficio númerocen-
serva Ativa, Alvaro Miguelote Vianna, Assis- tos e quarenta e dois, o material nele citado foi requisitado, para indústria militar, con- trinta e sete, ao senhor chefe da Fiscalizaç,ão
tente desta"comsisão, com a missão de resolver

forme cópia do ofício número vinte e dois -de Bancário no Rio de Janeiro, encaminhando a•sobre o destino dos materiais coletado.í . pela
mil novecentos e quarenta e três desta Gomis- cópia do ofício número trinta e &Tico em quepopulação daquela cidade; e afim de constituir
são, constante do anexo; b) 

ofício número viu- esta • Comissão permitiu a "The Western Te-
tuna comissão que deverá incumbir-se da sela-

ta e sete, ao Sr. capitão dos Portos do Esta- legraph Company Limifed a exportar' paratão e venda dos materiais, solicitava a designa-
do do São Paulo, remetendo para conheci- Londres o meteria nele menconaelo; ofíciosão de um representante daquela emissora
mento da Capitania cópias dos termos de res- número trinta e oitb( urgente) ao senhor di-romo iniciadora que foi, da "campanha dos me-
ponsabilidade efetuados entre este Ministério reter do Lloyd Brasileiro declarando que atais"; ofício número dezenove, ao Sr. diretor C o Sr. Joaquim Lopes Marinho, para a ex- firma Caminha & Companha de Aracatt, Es-geral do Departamento das Municipalidades de ploração dos cascos e demais pertences dos va- tado do Ceará, embarèou irregularmente paraSão Paulo, comunicando a ida àquela capital, poros "Príncipe das Astúriar, "Terezina", esta Capital uma grande quantidade de su-do Sr. capitão de corveta da Reserva Ativa, Al- 	 e	 esern	 or, naufragadosvaro Miguelote Vianna, com a Missão de resol- 	

,e cata de trilhos, e como parte dessa sucata es-"Aimoré" "Wt	 Wld"
abandonados na costa daquele Estado; envian- teja ainda depositada nos armazens dessa

ver sobre o destino dos materiais coletados pe- do tambem cópias das instruções da ,Diretoria Companhia, solitita providências-para que c)
Ia população daquele Estado; e afim de consti- de Navegação, afim de serem rigorosamente 
tuir uma comissão que deverá incumbir-se da observadas pelo interessado, sob a fiscalização referido material seja ali retido té que o seu

'a 
proprietário regularize a situação do mesmo

seleção e venda dos aludidos materiais e soli- da referida Capitania; ofício número vinte e 
rifava a designação de um representante da- oito, ao Sr. diretor da I 	 e nove, sio senhor diretor do Serviço Nacional

lede Mineira de Via- perante esta Comissão: oficio número trinta

ilude Departamento; oficio número vinte, no ção .Bele-Horizonte, comunicando em 	 de Febre Amarela acusando e agradecendo osolução
Sr. general comandante da Segunda Região ao ofício cinco mil trezentos e cinquenta e recebimento do material inservivel e entre-
Militar, declarando que, em virtude do entendi- quatro, tre quatorze de novembro de mil no-ente havido entre esta comissão e a Dire- gue ao Depósito Naval do Rio de Jaeniro; oft-mtoria do Material Bélico do Exército, apresenta vecentos e quarenta e dois, que esta 'Comissão cio número quárenta, ao Excelentíssimo se-

resolveu 'permitir na forma do artigo eme° nhor general comandante 'da Quarta Região
o Sr. capitão de corveta da Reserva Ativa, Al- do decreto-lei número mil duzentos e oitenta Militar (Minas Gerais) acusando o recehimen-
varo Miguelote Vianna, que vai à capital de São e quatro, de dezoito de maio de mil novecentos to dos conhecimentos de despachos do mate-
Paulo, com a missão de resolver sobre o desti- e trinta e nove, que essa Rede venda, conforme rial proveniente das pirâmides metálicas, da-
no do material metálico coletado pela Imputa- solicitou, uma caldeira julgada imprestavel pare quele Estado 110 total de dezessete mil qui-
rão daquele Estado; e solicitava a designação os seus serviços; ofício número vinte e nove, los; ofício número quarenta e um, ao senhor
ile um representante daquele comando afim de ao Sr. diretor do Serviço de Senda dos Partos, diretor do Lolyd Brasileiro, declare-ri que,
constituir uma comissão que deverá inclumbir- comunicando que esta Comissão julgou de ima ; afim de poder esta Comissão solicitar ao Ex-
po da seleção e venda do aludido material; off- tilidade para indústria militar a lancha "Leo- celentIssimo senhor ministÉo da Marinha a
rio número vinte e dois, ao Sr. diretor do De- cádio Corrêa", motivo pelo qual solicita provi- necessária autorlzação para que essa Compa-
partamento de Administração do Ministério da dências afim de que a mesma seja entres ue à nhia venda o pontão "Marajó", solicita infor-
Educação e Sande, informando que o material Base dos Navios Mineiros,' na forma do artigo mar o nome da firca candidata a referida
metálico existente no Museu Imperial, em Pe- quarto do decreto-lei número mil duzentos e compra e bem assim a quantia oferecida, Para
trópolis, foi julgado necessário à indústria mi- oitenta e quatro de dezoito de maio de mit os fins da cobrança da porcentagem devida
litar e nestas condições é requisitado de acor- novecentos e trinta e nove; que oportunamente Fundo Naval; ofício número quarenta e dois,
do com o parágrafo único do artigo primeiro, será apresentado naquele Serviço de Saude um ao senhor capitão dos Portos do Distr:to Fe-

deral e Rio de Janeiro, remetenddo decreto-lei número mil duzentos e oiten- representante da Base dos Navios Mineiros
ta e quatro, de dezoito de maio de mil nove- que efretuará o recebimp 	 rrhecimento, a cópia do termo de respon sa-to da aludida lan-	

o para co-

centos e trinta, e nove, e solicitava providên- cila, fundeada- em Jurujuba; ofício número bilidade efetuado entre este Ministério e a
rias no sentido de que o aludido material trinta, ao Excelentíssimo Senhor General Co- Empresa Fluvial Marítima Sociedade Ami

nima para exploração do casco .e demaisfosse despachado pela Estrada de Ferro Leo- mandante da Quarta Região Militar acuaando 	
-

poldina por conta e ordem desta Comissão; o recebimento de despachos efetuados na Es- pertences do navio "São Paulo'', naufragado eofício número vinte e três, ao Sr. inspetor da irada de Ferro Central do Brasil, de material
Alfândega do Rio de Janeiro, comunicando 	 abandonado próximo a ilha do alocanguê. na

proveniente das -pirâmides metálicas do Es- baía de Guanabara; ofício número quarenta e
que esta Comissão considerou o material Me- Lado de Minas Gerais no total de quarenta e cinco, ao senhor inspetor da Alfândega do Rio
(Alice constante do presente processo (oito- seis mil quinhentos e cinquenta quilosá off- de Janeiro, restituindo (1 processo originado
centos e cinquenta tambores de ferro em mau cio número trinta e um, ao , senhor capitão pela petição de oito do corrente, na qual a
estado) não interessando à indústria bélica; dos Portos do Estado da Baía, remetendo para Companhia Minas da Passagem solicita ante-por isso, lendo em vista o artigo quarto do conhecimento a cópia do • termo de responsa- rização para vender à Companhia Siderúrgica
decreto-lei número mil duzentos e oitenta e bilidade efetuado entre este Ministério e o Belgo-Mineira certa quantidade de aparas e
quatro, de dezoito de maio de Mil novecen- senhor Basilio A. Meca, para a exploração fragmentos de ferro batido, partes desintegra-
tos e trinta e nove, não .vê inconveniente na do casco e demais pertences do vapor "Santa dãs de velhas máquinas e utensílios inserviveis.alienação solicitada pela Companhia Nacional
de Cimento Portland; ofício número vinte e Ürsula", naufragai° e abandonado na costa Esta Comissão, nada tem que opor a transa-
quatro, ao Sr. representante da Metalúrgica daquele Estado; ofício número trinta e qua- ção pleiteada, uma vez satisfeitas as exigências
Matarazzo Sociedade Anônima, comunicando tro, ao senhor diretor da Divigão de Material daquela repartição fiscal, desejaria porem que
que aquela empresa está autorizada a vender, do Ministério da Viação e Obras -Públicas a Companhia Minas da Passagem lhe fornecesse

declarando que esta Comissão	 autorizou a Para fins estatísticos; uma relação discrimi-
na forma do artigo quarto do decreto-lei nú• 	

tthimil	
ide locomoveis,ão de trezentos aros,	 ves,mero Mil duzentos e oitenta' e quatro, de de- 	

nada por espécie e peso do material negocia-
m quinhentos e sessenta aros de carros ecoito de maio de mil novecentos e trinta e 	

do. Despacho número quinze, ao Excelentts-
duzentos,eixos de carros, tendo em vista anove, duzentos e cinquenta mil quilos de 1 a•

	

	
simo senhor ministro da Marinha, informando
giltitdúiddidnecessae a indústria metalúrgica do nor-talhos de folhas de flandres, conforme remia-

	

	
que esta Comissão não vê inconveniente em que

deste do país; ficando entretanto a Diretoria os duzentos quilos de ferragens ofertadas aoreta; ficando entretanto o referido material de Estradas de Ferro Bragança rfa obrigação Governo, como contribuição para a Defesa Na-sujeito à vistoria para a devida classificação,
de acordo com o resolvido pelo Excelentíssim de enviar a esta Comissão 

o nome do com- cional, pelo senhor Bernardino Vasconcelos de
o prador e os pesos dos aros em questão, para Azevedo, sejam arrecadados pelo Ministério da

Senhor Presidente da República e publicado fins estatísticos; ofício número trinta e cinco, Guerra; despacho número dezessete, ao senhorna circular número cinquenta e um, de vinte
ao senhor represetnante da "The \Vestem Te- capitão dos portos do Estado de São Paulo,e sete de setembro de mil novecentos e trinta

e nove, do Ministério da Fazenda; ofício nú- legraph Company, Limited comunicando que afim de que o mesmo informe a esta Cernis-
mero vinte e cinco, ao Sr. inspetor da Alfâna na conformidade do despacho do Excelentis- são, para o fim do artigo quinto. do decreto-
dega de Santos, comunicando que esta COMI:2- simo Senhor Presidente da República, de lei mil duzentos e oitenta e quatro, de dezoito

de maio de mil novecentos e trinta e nove, se
são permitiu, na forma do artigo quarto da vinte e cinco de julho de mil novecentos e se trata de embarcação submersa, encalhada ou
decreto-lei número mil duzentos e oitenta e quarenta , exarado na exposição de motivos abandonada, e, no caso positivo se foram sal is-
quatro, de dezoito da maio de mil novecese,os feita. pelo Excelentíssimo senhor ministro da feitas as exigências do Regulamento das (:a-
e trinta e nove, que a Metalúrgica Mataram Marinha em vinte e quatro do mesmo ina, pitanias dos Portos cabiveis na espécie, _con-
Sociedade Anônima, venda o material constara- àquela Companhia está autorizada a remeter forme reqaierimento da Sociedade Paulista de
te da cópia do ofício número vinte e quatro, para a sua filial em Londres, Inglaterra, dois Navegação Matarazzo Limitada; despacho na-
de doze de janeiro de mil novecentos e lina- tambores e sessenta e seis fardos, respectiva- m . o vinte, ao senhor capitão dos portos do
reata e três desta Comissão; ofício mime- mente de números dez e sessenta e nove e de Estado do Rio Grande do Norte, declarando que
ro vinte e seis, ao i',. diretor .d0 Departamen- vint g ym a oitenta g aels, conten'do fio de de acordo com o parágrafo único do ar-,,
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tigo primeiro do decreto-lei mil duzentos e
oitenta e quatro, de dezoito de maio de mil no-
vecentos e trinta e nove, a Prefeitura de Ma-
cau não podia ter alienado o material cons-
tante do processo de Figueira & Companhia
sem autorização desta Comissão; assim sendo
o material em questão deve ser apreendido e
o requerente deverá enviar um representante
à Comissão de Metalurgia, afim de prestar de-
clarações; despacho numero vinte e seis, ao se-
nhor capitão (los portos do Distrito Federal e
do Estado do Rio de Janeiro, remetendo o re-
querimento de Antonio Ramos para os fins
do Regulamento das Capitanias dos Portos, por
não se tratar de embarcaçãn abandonada; des-
pacho número trinta e dois, ao senhor coman-
dante da Base de Navios Mineiros, solicitando
providancias afim de que seja enviado ao Ser-
io de Sande dos Portos, uni representante da-

quela Base, para efetuar o recebimento da lan-
cha "Leocádia Correia" de que trata o ofício
mil seiscentos e trinta e quatro de quinze de
dezembro de mil novecentos e quarenta e dois,
daquele Serviço; despacho numero trinta e
quatro ao Excelentíssimo senhor ministro da
la rinha, enviando unia cópia da carta que foi

expedida ir firma Irmãos Dias sobre autori-
zaeão para comprar, vender, embarcar e de-
sembarcar material metálico dentro e fora do
Estado de São Paulo (Ribeirão Preto): des-
partiu número trinta e sete, ao Excelentíssimo
senhor diretor do Arsenal de Marinha da Ilha
das Cobras,. encaminhando o ofício setenta e
quatro. (urgente) de treze de janeiro de mil
novecentos e quarenta e três do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro, solicitando o for-
neeimento de três toneladas de bronze velho e
duas toneladas de latão velho, da sucata ali
exi s tente: despacho número trinta e nove, ao
senhor diretor do Arsenal de Marinha da Ilha
das Colaras, solicitando informar se o material
a que se . refere o ofício mil noventa e oito, de
vinte e quatro de dezembro de mil novecentos
e quarenta e dois, do navio auxiliar "Vital de
Oliveira" foi descarregado e. se as quantidades
conferem com as da relação anexa, fornecida
pelo navio citado; despacho 'número quarenta
• oito ao Excelentíssimo senhor ministro da
atarinlia informando que esta Comissão, em
fase do artigo quatro, do decreto-lei mil du-

Departamento de _ Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 20 de janeiro de 1913 (aditamento)

MTIC. 28.160-42 (P. 93.2) (A. 157) D.
2-2) - Cia. Eletrolux S. A. pedindo lhe seja
deferido reeindir o contrato de trabalho com
Georg, Schmid e Ferdinando Silvestri, de acor-
do com o decreto-lei n. 4.638, de 31 de agos-
to de 1912. - Trata-se de empresa comercal
cuias atividades não interessam à segurança
ou à defesa nacional. Alem do mais, como
acentua o Departamento Nacional do Trabalho,
a reque.ente justifica o pedido apenas com a
alegação de existir incompatibilidade entre
Georg Schmid e Ferdinando Silvestri e os de-
mais empregados, Essa alegação está contes-
tada não só pelo abaixo assinado existente nos
autos como pelas investigações realizadas pela
Inspetoria do Trabalho. Não se aplica ao caso
o decreto-lei n. 4.638. de .31-8-12, que teve
como finalidade defender a produção e a se-
gurança nacional centra súditos de naçsies ini-
migas, que, pes condlções do trrballm, pudes-
sem ser considerados peaigosos. indefiro, per-
ianto, o pedido pelas razõas expostas. Transmi-
ta-se e arquive-se.

• Dia 22
afile. 31.153-42 (P. 99.4M) (A. 157.12)

(D. 2-2-) - Antônio Ferreira de Moura, recta-
manda contra . o Sindicato dos Trabalhadores

zentos e oitenta e quatro, de dezoito de maio
de mil novecentos e trinta e nove, não vê in-
conveniente algum .na permuta de sete mil e
cinquenta e dois quilogramas de metal velho e
trezentos e vinte e cinco de botões de latão que
a Chefia do Estabelecimento de Material de In-
tendência do Exército, nesta Capital, deseja
fazer com a Fundição "Santa Marta" por vinte
mil oitocentos é vinte e oito fechos de metal
oxidado, novos, para cinturão de praças; des-
pacho número cinquenta e una ao senhor di-
retor' do Arsenal de Marinha da Ilha das Co-
bras, encaminhando o ofício número vinte e
sete-G, de quatorze de janeiro de mil nove-
centos e quarenta e três, da Prefeitura Mili-
tar em Deochiro solicitando o fornecimento de
chapas de ferro para confecção de peneiras para
britador; despacho cinquenta e seis ao Exce-
lentíssimo senhor ministro da Marinha, infor-
mando que esta Comissão, em face . do artigo
quarto do decreto-lei mil duzentos e oitenta
e quatro, de dezoito de maio de mil novecen-
tos e trinta e nove, não vê inconveniente al-
gum na perimia de duzentos e oitenta e três
quilogramas de artigos de alumínio, inservi-
veis que a Chefia do Estabelecimento de Ma-
terial de Intendência do Exército. nesta Capi-
tal deseja fazer com a Fábrica "Cafeteira Bra-
sileira", por artigos novos do mesmo metal,
para suprimento à tropa. Em seguida o se-
nhor presidente deu conhecimento de que a
Secretaria apresentou o seguinte movimento
durante o período de sele a vinte de janeiro
de mil novecentos e quarenta e três; ofícios,
cinquenta e nove; despachos, quarenta e cinco;
avisos, dois; cartas, onze; memorandos, trinta;
guias de transportes, duzentas e trinta; rádios,
setenta e oito; requerimentos. trezentos- e trin-
ta e três; guias de exportação de cabotagem,
três mil e oitenta e sete; guias de exportação
para o exterior, trinta. Nada mais havendo a
tratar, deu o senhor presidente corno encerra-
dos os trabalhos às dezesseis horas. (assina-
dos) Alberto da Cunha Pinto, contra-almirante
presidente. - João Midler Neira de Lima, co-
ronel. - Manoel Pereira Reis Neto, capitão de
fragata QM. - Libero Oswaldo de Miranda, en-
genheiro civil. - Confere: Alraro Miguelote
Via:una, capitão de corveta da R. At., assis-
tente.

na Indústria Gráfica do Rio de Janeiro, por
ter sido demitido do emprego que 110 mesmo
ecupava. - A matéria a qae se refere a re-
clamação é da exclusiva competência da Jus-
tiça cio Trabalho a quem o interessado poderá
dirigir-se. Transmita-se e arquive-se.

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

Inspetoria de Seguros da Quarta
Circunscrição

PORTARIA N. 1, DE 1 DE FEVEREIRO
DE 1913

O inspetor da Inspetoria de Seguros da 4.a
Circunscrição, usando das atribuições que
coni'ere o art. 58 letra a, do decreto ri. 24.783.
de„. 14 de julho de 1931, resolve que fiquem
encarregados de fiscalização das sociedades
a cargo do fiscal de seguros, interino, classe 11,
Nilande Medrado Dias, durante o impedimento
do mesmo, os fiscais abaixo mencionados, a
partir da presente data.

Fiscal José Junqueira Ferreira da Silva -
"Novo Mundo - Companhia de Seg. Ter. Ma-
rítimos".

Fiscal Lourival de Azevedo Soares - "The
Prudential Assurance Company Limited".

Fiscal Leopoldo de Bulhões Filho - "Pear]
Assurance Company Limiled" - "Companhia
Paulista de Seguros" (agência).

Fiscal Jurandir Carneiro Nobre de Lacerda
- "Novo Mundo - Comp. de Seguros de Aci-
dentes do Trabalho".

Fiscal Manoel Morais - "União Comercial
dos Varejistas - Companhia de Seguros"
"Alliance Assurance Company Limited".

Fiscal Roberto Brandão Libânio - "Compa-
nhia de Seguros Indenizadora",

Fiscal Cristovim Breiner - "Sociedade Coope-
rativa de Seguros do Sindicato dos Comercian-
tes Atacadistas do Rio de Janeiro".

Fiscal Cicero Brasileiro de Melo - "Com-
panhia Nacional de Seguros Aliança de Minas
Gerais" - "A Piratininga - Comp. Nae. de
Seg. Gerais e Acidentes do Trabalho" - "Com-
panhia Seguradora Brasileira".

Ao conhecimento dos interes.4aclos.

Departamento Nacional do Trabalho
Divisão de Fiscalização

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA DIVISÃO DE
FISCALIZAÇÃO

Multas impostas:
Por infração do decreto ir. 2.377, de 8 cia

julho de 1940:

DNT, - 22.997-12 - Alfredo tee - A firma
fiscalizada não apresentou defesa, deixando o
processo correr à revelia. Estando o auto re-
vestido das formalidades legais, imponho a mul-
ta de Cr$ 10,00. Em 26(1-13.

DNT - 23.113-12 - Jacir Carlos Maciel -
A firma fiscalizada não apresentou defasa; dei-
xando o processo correr a revelia. À. firma lu-
fratõra imponho a multa de Cr$ 20,00. ,Erri
27-1-43.

Por infração do decreto n. 21.637, de 10
de julho de 1931:

DNT - 27.213-42 - Manoel José Maria
Não procedem as alegações da defesa. Imponho
à firma infratora, a multa de Cr$ 200,00. Em
27-1-13.

DNT	 320-13 - Almeida Abreu & Gomes
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora, a multa de Cr$ 200.00

Em 26-1-43
DNT - 30.236 . -42 - Luiz Gonzaga Lacerda

Campos - A firma não mantinha, afixado ern
lugar '1 isivel, consoante determina a lei, o cer-
tificado de seguros contra acidentes do traba-
lho. O fiscal, lavrando o termo em apreço, li-
mitou-se a cumprir seu dever, de acordo coro
o determinado na Portaria Ministerial de 20
de agosto de 1912. À firma infratora, impontai
a multa de Cr$ 200,00. Em a1-1-43.

Por infração do decreto n. 2.308, de 13
- de junho de 1910:

DNT - 29.111-42 - J. M. Vieira & Pereira
- Cr$ 50,00. Em 27-1-43.

DNT - 29.832-42 - David Filstein & Cia.
Ltda. - Cr$ 50,00. Em 27-1-43.

DNT - 29.079-42 - Antonio Alves - Cr$
50.00. Em 27-1-43.

DNT - 27 . 656-12 - E. A. da Fonseca -
Cr$ 50,00. Em 27-1-13.

DNT - 27.545-42 - Jaime J. Ilenriques -
Cr$ 50,00. Em 27-1-13.

DNT - 27.111-42 - Albino Lopes Bartolo
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora, a multa de Cr$ 50,00.
Em 27-1-13.

DNT - 25.213-42 - Abel de Oliveira -
Cr$ 500,00. Em 27-1-43.

- 29.017-42 - M. E. Pereira & Cia
- Estando o auto de fls. 2, revestido das for-
malidades legais, imponho à firma infratora,
a multa de Cr$ 500,00. Em 27-1-43.

DNT - 28.130-12 - Antonio A. de Araujo
- Cr$ 200,00, Em 27-1-13.

DNT - 28.150-12 - A. Mathens & Ferreira
- Não procedem as alegações da defesa. Cr$
100,00. Em 26-1-43.

DNT - 27.450-42 - Antonio Joaquim Pe-
reira - Não procedem as alegações da defesa,
• firma infratora, imponho à multa de Cr$
50,00. Em 27-1-13

"MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
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DNT - 529.037-42 - Szloma Pomp - Tor-
no insubsistente a infração do disposto no ar-
tigo 18; do decreto n. 2.308, de 16 de junho
de 1940, capitulada em fls. 2:- Dê-se ciência
ao serventuário signatário de fls. 2. Imponho,
à mesma firma, a multa de Cr$ 50,00; por in-
fração do disposto no art. 1.° deste decreto-lei.
:Ern 26-1-43.

DNT - 25.239-42 - Ary Gomes - Cr$
Ii00,00. Em 261-43.

DNT - 25.427-42 - Panificação Federal
Ltda. - Empregado eventual é aquele que
presta serviços de natureza meramente de ca-
rater transitório e é bago por serviço a exe-
cutar, não sujeito à salário fixo, nem a subor-
dinação CD O por exemplo: o bombeiro, o ele-
tricista, o encerador, etc., quando chamados
eventualmente'.

No caso em apreço, pOrem, houve a admis-
são de um empregado de balcão sem que fos-
sem observadas as exigências legais, tais como:
registo prévio, na forma do art. 5. 0; do decre-
to n. 24.637, de 10 de julho de 1934, que,exige,
antes que o empregado comece a trabalhar, a
inclusão de seu nome no quadro de /letrado
respectivo.

Isto posto, considerando que o auto está re-
vestido das formalidades legais, imponho a mul-
ta de Cr$ 30,00. Em 27-1-43.

DNT. 32.565-42 - Matilde Kochmann. -
A palavra do fiscal merece fé, até prova em
contrário. A firma mantinha "em serviço" o
empregado apontado, sem haver feito o registo
legal no quadro-horário. Imponho à firma in-
fratora a multa de Cr$ 50,00. Em 22,1-43.

DNT. 32.563-42 - Gusmão Dourado & Bal-
dassini Ltda. - -Não procedem as alegações
da defesa. Imponho à firma infratora a multa
de Cr$ 50,00. Em 23-1-43.

1)1'. 28.134-42 - M. Gomes & Mello Ltda.
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora a multa de Cr$ 50,00.
Em 23-1-43.

DNT. - Araujo & Abilio Ltda. - Não pro-
cedam as alegações da defesa. Imponho à firma
infratora a multa de 3r$ 50,00.- Em 27-1-43.

DNT • 23.937-42 - Enrico Guarneri & Comp.
- Não procedem as .alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora a multa de Cr$ 500,00.
Em 27-1-.43.

DNT. 30.464-42 - Julio Rosa. - Não pro-
cedem as alegações da defesa. Imponho à firma
infratora a multa de Cr$ 200,00. Em 26-1-43.

DNT. 29.002-42 - Sociedade Brasileira de
Comércio Ltda. - Não procedem as alegações
da defesa. Imponho à firma infratora a . multa
de Cr$ 500,00. Em 26-1-43.

DNT. 28.053-42 - Irmãos Di Giorgi & Comp.
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora a multa de Cr$ 500,00.
Em 26-1-43.

DNT. 29.709-42 - Americo J. de Pinho &
Irmão. - Não procedem as alegações da de-
fesa. Imponho à firma infratora a multa de
Cr$ 50,00. Em 27-1-43.

DNT. 26.655-42 -Antonio dos Santos, -
Não procedem as alegações da defesa. Impo-
nho, à firma infratora, a multa de Cr$ 50,00.
Em 26-1-43.

DNT. 30.476-42 - João de Oliveira - Cr$
50,00. Em 26-1-43.

DNT. 27.977-42 - Joaquim Ramos da Silva..
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora a multa de Cr$ 50,00.
Em 27-1-43.

DNT. 24.853-42 - Alvaro Pereira Fernan-
des. - A firma fiscalizada não apresentou de-
fesa, deixando o processo correr à revelia. Im-
ponho à firma infratora a multa de Cr$ 50,00.
Em 27-1-43.

DNT. 24.708-42 - Sebastião Pereira • dos
Santos. A firma fiscalizada não apresentou
defesa, deixando o processo- correr à revelia.
Imponho à . firma infratora a multa de . Cr$
50.00. Em 27-1-43.

DNT. 24.663-42 - Sociedade Avícola Bra-
sileira Ltda. - Não procedem as alegações da

defesa. Imponho à firma infratora a multa
de Cr$ 50,00. Em 27-1-43.

DNT. 29.045-42 - G. Alves - Cr$ 50,00.
Em 27-1-43.

DNT. 30.07642 - Zeferino C. Borges. -
Cr$ 50,00. Em 27-1-43.

DNT. 29.447-42 - José Corrêa Terceiro.
- Cr$ 500,00. Em 27-1-43.

DNT. 32.568-42 - Freitas & Pereira. -
Cr$ 50,00. Em 27-1-43.

DNT. 28.546-42 - Nair M. da Silva. -
Cr$ 50,00. Em 27-3-43.

DNT. 30.321-42 - Antonio 'Pinto. - Cr$
50,00. Em 27-1-43.

DNT. 29.114-42 - J. O. Antunes & Comp.
- De acordo • com o parecer. Não procedem
as alegações da defesa. Imponho à firma in-
fratora a multa de Cr$ 200,00. Em 27-1-43.- -

DNT. 26.415--42 - Mario de Candia. - Não
procedem as alegações da defesa. imponho à
firma infratora a multa de Cr$. 50,00. Em 27
de janeiro de 1943.

DNT. 61-43 - Manoel .T. Areias. - Im-
ponho à firma infratora a multa de Cr$ 100,00.
Em 27-1-43.

•DNT. 23.177-42 - Panair do ' Brasil, Socie-
dade Anônima. - Não procedem - as alegações
da defesa. Imponho à firma infratora a multa
de Cr$ -50,00. Em 27-1-43.

DNT. 242-43 - Teixeira Magalhães & Comp.
- Não proc ylem as alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora a multa de 500,00.
Em 27-1-43.
, DNT. 49-43 - Pinheiro & Gomes. - Im-
ponho à firma infratora a multa de Cr$ 100,00.
Em 26-1-43.

DNT. 21.585-42 - José Craveiro Bandinha.
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora a multa de Cr$ 50,00.
Em 26-1-43.

DNT. 281-43 - Francisco de Souza. - Im-
ponho à firma infratora a multa de Cr$ 50,00.
Em 27-1-43.

DNT. 22.229-42 - Alfredo Irmão & Rogerio.
- Cr$ 100.00. Em 27-1-43.

DNT. 27.372-42 - Constantino Rodriguez.
- Nã6 procedem as alegações da defesa. Cr$
50,00. Em 27-1-43.

DNT. 27.922-42 - José da Silva Duarte.
- Não procedem as alegações da defesa. Cr$
50.00. Em 27-1-43.

DNT. 29.048-42 - Pedro Euelides dos San-
tos. - Não Procedem as-alegações da defesa.
Cr$ 500,00. Em 26-1-43.

DNT. 27.929-42 - Manoel II-. da Costa. -
Não procedem as alegações da defesa. Imponho
à firma infratora a multa de Cr$ 100,00. Em
27-1-43.

DNT. 23.612-42 -- José Éelicio Constantino.
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora a multa de Cr$ 50,00.
Em 27-1-43.

DNT-284-43 - Manoel de Oliveira Terceiro
- Imponho. à firma infratora, a multa de
Cr$ 500,00. Em 27-1-43.

DNT-62-43 - Joaquim A. Pinto. - Não
procedem as alegações da defesa. Imponho. à
firma infratora a multa de Cr$ 100,00. Em
27-1-43.

DNT-53-43 - Rocha & Irmão - Cr$ 50,00.
Em-27-1-43.

DNT-22.774-42 - J. Moreira & Borges -
Cr$ 500,00. Em 27-1-43.

DNT-22.650-42 - Alvarez Feijoo & Cia. -
Não procedem as alegações da defesa. Imponho,
à firma infratora a multa de Cr$ 100,00. Em
27-1-43.

DNT-23.138-42 - José Alves Costa. - Im-
ponho, à firma infratora a multa de Cr$ 50,00.
Em 27-1-43.

DNT. 23.101-42 - A. S. Florindo & Cia.
Ltda. - Cr$ 500,00. Em 27-1-43.

DNT-93 .125-42 - Alfredo dos "Santos. - A
firma fiscalizada não apresentou defesa, dei-
xando o processo correr à revelia. Imponho. à
firma infratora a multa de Cr$ 50,00. Em
27-1-43.

DNT- 9 1.778-42 - Alfredo Augusto D'Al-
ineida	 Joaquim de Souza Costa
Cr$ 200,00. Em 27-1-43.

DNT-23.148-42 - A. 'Santos & Afonso. -
A firma fiscalizada não apresentou defesa, dei-
xando o processo correr à revelia. Imponho à
firma infratora a multa de Cr$ 50,00. Em
27-1-43.

DNT-19.187-.42 - Antonio Pinto Loja & Cia.
- Não procedem, as alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora, • a multa de 	
Cr$ 100,00.. Em 27-1-43.

DNT-66-43 - Antonio J. Ferreira -. 	
Cr$ 50,00. Em 27-1-43.

DNT-13.423-42 - Francisco Pintar. - Não
procedem-as alegações da defesa. Imponho. a
firma infratora, a multa de Cr$ 2.000,00. Em
26-1-43.

DNT-18.574-42 - José R. de Almeida.
Não procedem as alegações da defesa. Impo-
nho, à firma infratora a multa de Cr$ 500,00.
Em 26-1-43.

DNT-9.531-42 - Armando da Silva Carva-
lho.	 Não procedem as alegações da defesa 	
Imponho, à firma infratora, a multa de 	
Cr$, 50,00. Em 27-'1-43.

DNT-20.338-42 - Mosteiro de São Bento.
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho, à - firma- infratora, a multa de 	
Cr$ 500,00. Em 27-1-43.

DNT-28.687-42 - Alfredo Cruz Garcia. -
A firma autuada confessa a infração. O fato
do empregado ser irmão . do empregador não
'exonera este das obrigações determinadas pela
Legislação de Proteção ao Trabalho. Imponho.
à-firma infratora a multa de Cr$ 50,00. Em
20-1-43.

DNT-24.130-42 - Nicola Petrilo. - Qual-
quer que seja a forma de remuneração, deve
o empregado que trabalha, como no caso em
lide, de modo permanente, ser registado no
quadro-horário e registo de empregados. Dois
empregados estavam trabalhando em dia re-
servado ao descanso semanal - domingo -
obrigatório para a natureza do, estabelecimento.
Imponho, à firma, infratora, a multa de 	
Cr$ 500,00. Em 21-1-43.
'DNT-23.793-42 - José Sarna Alvarez. -

A autuada alegou mas não comprovou, com
recibo habil, haver pago o salário e -horas ex-
traordinárias, que justificassem, legalmente.
estar o . empregando trabalhando mais de 8
(oito) horas. Confessada a infração, imponho
à firma infratora a multa de Cr$ 50,00. Em
21-1-43.

DNT-27.395-42 - J. S. Loureiro. --- Do
quadro horário apresentado pela firma autua-
da não constavam os nomes dos dois empre-
gados citados no auto de fls. 2. A defesa, ao
justificar a falta, não destrói o afirmado
pelo fiscal autuante. À firma infratora impo-
nho a multa de Cr$ 50,00, Em 20-1-43.

DNT-30.472-42 - Manoel Simões da Costa.
De acordo com o parecer. A lei permite, nos
casos que enumera, a dilatação das horas de
trabalho, quando sobreveem motivos imperiosos,
que podem acarretar prejuizos ou danos. Mas.
impõe ao empregador a obrigação de comuni-
car tal dilatação às autoridades competentes.
dentro do prazo de 10 (dez) dias. Não foi esse
o procedimento da firma autuada.

À firma infratora, a multa de Cr$ 50,00.
Em 21-1-43.

DNT-27.790-42 - Francisco .A. Ramos. -
A legislação do trabalho tem carater de ordem
pública. Ao empregado, verdadeiro tutelado
do Estado, não é licito abdicar os seus direitos.
Não procede, pois a alegação da firma autua-
,da, de que a empregada em lide encontrava-se
trabalhando em dia reservado ao descanso do-
minical, obrigatório para a natureza do es:a-
belecimento, por livre e espontânea vontade. O
auto de fls. 2 está revestido das formalidades
legais, imponho, à firma infratora a multa de
Cr$ 500,00. Em 20-1-43.

Pedido de certidão:
DNT-28.151-42 - Francisco Ferreira da

Silva Junior. - Certifique-se, arquivando-se
em seguida o processo. Em 26-1-43.

Diversos despachos:
DNT-27.413-42 - Marques & Diniz. -

Prove o alegado na defesa. Em 27-1-43.
DNT-27.732-42 - Cremilda Tavares. -

Preliminarmente, junte a firma, para exame, o
quadro de horário citado na defesa e na infor-
mação do fiscal. Em 27-1-43.

DNT-24.835-42 - Cezario Siciliano. -
vista do que contem o presente processo, torno
insubsistente o . auto de fls. 2. Arquive-se.
Em 26-1-43.
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DNT-27.206-42 - Jaime Pereira Martins &
Santos Ltda. - Apresente procuração o signa-
tário da defesa. Em 26-1-43.

DNT-27.512-42 -J3rasil Danças Ltda. -
Preliminarmente, cumpra-se a lei do Selo. Em
26-1-43.
Apresente procuração o signatário da defesa.
Em 27-1-43.
Apresente procuração o signatário de fl. 3.
Em 26-1-13.

DNT-21.913-42 -'Manoel A. de Almeida.
- Considerando o que contem o presente pro-
cesso, torno insubsistente o termo de fls. 2.
- Arquive-se. Em 27-1-43.

DNT-27.65142 - Lucio Corrêa Sarmento.
Considerando o que contem o presente processo.
torno insubsistente o auto de fls. 2. - Argui-
se-se. Em 27-1-43.

DNT-22.613-42 - Manoel Gonzalez Otero.
- ProVe o alegado na defesa. Em 27-1-43.

DNT-22.274-12 - Klabin Irmãos & Cia. -
Considerando que o auto de fls. 2, foi .causado,
exclusivamente pela empregada Olga Stefani,
que de modo desatencioso negou-se a prestar
esclarecimentos • à fiscalização, considerando
que por essa falta, consoante comunicação de
fls. foi a dita empregada punida pela firma
autuada; considerando, pois, a desaprovação
espressa dada firma em lide .. maneira de
proceder de . sua empregada, torno insubsis-
tente o auto de fls. 2. Feitas as necessárias
anotações, arquive-se o processo. Em 201-43.

Processos arquivados:
9.712-10 - Distribuidora de FiJms

Brasileiros..
DNT-23.759-42 - Luiz Camacho.
DNT- 1.014-42 - Armindo Lopes.
DNT- 3.500-12 - Manoel Alves Silva.
DNT-22.778-42 - Ayres do. Santos & Cia.
DNT-23.583-42 - Armando Cardoso & Cia.
DNT-21.502--12 - Dolabella & Cia. Ltda.
DNT-22.008-42 - Manoel José Pires Paula.
DNT-20.832-42 - A. Cordeiro & Veiga.
DNT-20.058-42 - Alfredo Nahida & Cia.
DNT-21.214-42 - Oliveira & Nadais.
DNT-20.870-42 - R. Conde 1-Uvas.
DNT-20.966-I2 - João Fernandes Terceiro.
DNT-21.814-12 - Antonio Bento.
1))T-2l .791-42 - Jose Rodrigues de Al-

meida.
1)NT-21.789-42 - Schechner & Vasclues•
DNT-23.197-42 - Salão Regina Ltda.
DNT-21.782-12 - Cipriano Mauro, Suarez.
Da1-18.091-12 - Antonio Joaquim Gonçal-

ves.

DNT 24.667-42 - Lopes Tinoco & Cia. Li-
mitada.

DNT 26.465-42 - Germano Sz, Abris.
• DNT 22.807-42 - Jayme Pereira Neves.

DNT 23.418-42 - Elvira Corridori.
DNT 26.635-42 - Emoingt & Cia. Ltda.
DNT 22.140-42 - Demerval Sampaio.
DNT 22.143-42 - Maria Isabel Luzia.
DNT 24.272-42 - Bernardino Gomes & Cia.
DNT 22.141-42 - Alfredo A. Ribeiro.
DNT 23.718-42 - Severino Sá & Cia.•
DNT 22.669-42 - Sociedade Instaladora

Eletrica Ltda. (SIEL).

Delegacia do Trabalho Marítimo
REGIMENTO DOS SERVIÇOS DE ESTIVA NO

PORTO DO RIO DE JANEIRO
(Acréscimo de um art. no Regimento supra,

já em vigor).
Art. 22. Na execução dos serviços de

tiva haverá igualdade no aproveitamento dos
associados,	 segundo o rodízio. dada.porem,
preferência para o trabalho em navios es-
trangeiros aos que pertencerem ao quadro so-
cial há, pelo menos, 12 meses.

Divisão de Organização e Assistèneia
Sindical

SECÇÃO DE ORGANIZAÇÃO E REGISTO
SINDICAL

EXPEDIENTE DO SR. ENCARREGADO
DA DIVISÃO

Processos despachados:
•Dia 12 de janeiro de 1943

D. N. T. 10.573-42 - 'Sindicato Nacional
dos Comissários da Marinha Mercante". soli-
citando aprovação das eleições para Diretoria
e Conselho Fiscal. - Providencie o Sindicato
na forma retro indicada. (Refere-se o presen-
te despacho à seguinte informação: com a re-
núncia de Virgilio José Baptista, membro do
Conselho Fiscal, deverá ser convocado o su-
plente Manoel Antonio de Lima, devendo, ou-
trossim, o Sindicato em apreço cumprir cs
exigncias regulamentares apresentando oq
comprovantes de nacionalidade brasileira e de
exeroicio da profissão há mais de dois anos
do referido suplente).

D. N. T. 10.333-41 - "Sindicato d :)s Ex-
portadores de Frutas do Brasil", soliedando
ratificação de recolhimento. - 5_1atisi iça o
interessado a exigência supra, decorre.nte, do
acordão da Comissão do Enquadramento Sin-
dical. (Refere-se o presente despacho à se-
guinte informação: O interessado deverá infor-
mar a este Departamento setodos os associados
dos sindicato exercem, efetivamente, a ali , idade
no comércio atacadista de frutas).

N. D. T. 24.780-42 - José Reinaldo Vicen-
te, solicitando que seja impasta a.pena'idade
prevista na alínea a, do art. 45, do decreto-lei

Departamento de Administração
Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 89, DE 30 DE JANEIRO DE 1943
O ministro de Estado resolve, com fundamen-

to no art. 261 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública delegar competência aos en-
genheiros-chefes das COIlliSSÕ 33 de Estudos e
Melhoramentos e das Fiscalizações do Depar-
tamento Nacional de Portos e Navegação abaixo
discriminadas, para empenhar despesas, requi-
sitar pagamentos e adiantamentos à conta das
dotações da Verba 5 do orçamento vigente, no
limite dos créditos distribuidos às Delegacias
Fiscais, lambem abaixo indicadas:

Delegacia Fise.al.do Tesouro Nacional no Es-
tado do Pará:

ri. 1.402, de 5-7-39, ao Sindicato dos Ferroviá-
rios da Leopoldina Railway. Preliminarmente
sele os documentos apresentados, na forma da
lei.

D. N. T. 25.404-42 - Abilio Barbo., ao ou-
tros trabalhadores da Leopoldina Railway, so-
licitando melhoria de salários. - Cumpra 'a lei
do selo.

D. N. T. 25.412-42 -Moisés Zacarias da Sil-
va e outros sócios aposentados do Sindicate dos
Estivadores, do Rio de Janeiro, solicitando que
seja tornada sem efeito a penalidade aplicada
pelo Sindicato contra determinados sócios apo-
sentados. - Cumpra a lei do selo.

Dia 23
D. N. T. 7.187-41 - Sindicato dos Carre-

gadores e Transportadores de Bagagens .dos
Portos do Rii de Janeiro, solicitando registo do
livro diário. - Cumpra a lei do selo.

D. N. T. 4.795-42 - Sindicato das Esco-
las para motoristas de veículos rodoviários,
do Rio de Janeiro, .solicitando aprovação das
eleições para Diretoria e Conselho Fiscal. -
Satisfaça as exigências supra indicadas. (Re,...
fere-se o presente despacho a seguinte infor-
mação: Deverá o Sindicato interessado apre-
sentar a cópia da ata da assembléia que apro-
vou os contas dos eleitos que exerceram cargos
de administração, de vez que o atestado de
fls. 29-31, não constitue prova eficaz).

Dia 26
D. N. T. 108-41 - Sindicato dos Correto-

res de Seguros e de Capitalização, do Ri) de Ja-
neiro, solicitando devolução de 'documentos.
- Sim, mediante recibo.

D. N. T. 21.019-41 - Sindicato da IntLáSs
tria de Serrarias Carpintarias e Tanoaria.s; ,do
Rio de Janeiro, solicitando aprovação das-MI-
ções para a Diretoria e Conselho Fiscat,t'.'-':-
Cumpra, preliminarmente, a lei do

D. N. T. 17.858-42 - Sindicato dos AMi-
gados. do Rio de Janeiro, apresentando probos-
ta pam fixação de imposto sindical. - NOS
termos da petição de fls. 2 e de acorcto com a
determinação constante do art. 90 da par ,À-
ria n. 881, de 5-12-42, aprovo a proposta de
fixação do imposto sindical no valor de Cr$ .
60,00, apresentada pelo Sindicato dos Advoga-
dos, do Rio de Janeiro. Cumpre ao Sindicato
em apreço tomar as providências cUscrijnina-
das no § 2.° do aludido artigo.

D. N. T. 6.681-42 - A. Nas-ebras S. A.,
consultando sobre imposto sindical. - Cum-
pra a lei do selo.

D, N. T. 23.472-42 - Sindicato dos Carre-
gadores de Volumes e Bagagens em Geral, cio
Rio de Janeiro, solicitando aprovação de elei-
ções de Diretoria e Conselho Fiscal. - Satis-
faça a exigência retro indicada. (Refere-se o
presente despacho à seguinte informação.
Proponho se convide o requerente a apresen-
tar nova relação dos eleitos, de acordo com o
modelo regulamentar).

Inocêncio Carlos de Oliveira Bentes - en-
genheiro adido da 2.a classe - engenheiro-che-
fe da Comissão de Estudos e Melhoramentos na
ilha de Marajó;

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Piauí:

Roberto Sinay Neves - engenheiro classe J
- engenheiro-chefe da Comissão de Estudos e
Melhoramentos do Rio Parnaiba;

Delegacia Fiscal do Tesouro- Nacional no Es-
tado do Maranhão:

Luiz Palma Lima - engenheiro classe I -
engenheiro-chefe da Fiscalização do Porto de
São Luiz do Maranhão;

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Ceará:

José Gomes Parente - engenheiro classe M
- engenheiro-chefe da Fiscalização dos Portos
do Ceará;

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 1 de fevereiro de 1913

Diversos despachos:
DNT 1.296-43 - Ricardo M. Martin. -

Preliminarmente, cumpra-se a lei do selo. Em
29 de janeiro de 1943.

UNI'. 1.037-43 - S. A. Nebiolo. - Pre-
liminarmente, diga para que fim se destina
a certidão requerida. Em 29 de janeiro de
19.13.

Processos arquivados:
DNT 23.100-42 - Cherencq, Chené & Cia.
DNT 30.179-42 - Biscoitos União Limi-

- fada.
DNT 26.507-12 -.José da Silva & Cia. Li-

mitada.
DNT 23.243-42 - Ferreira & Irmão.
DNT 22.911-42 - Soe. de Material Elétri-

co Ltda.
DNT 23.726-42 - F. G. Vilaça.
DN'P 26.919-42 - Alice Alves Mateus.
DNT 23.570-42 - Ernesto Mendes.
DNT 23.352-42 - D. Kopenhagem,
DNT 23.351-42 - D. Kopenhagern.-
DNT 23.763-42 - Stern & Cia. Ltda.
DNT 22.141-42 - Americo Gouveia Mou-

ro.
DNT 24.639-42 -

.DNT, 22.145-42 -
DNT 23.080-42 -
DNT 26.505-42 -
DNT 26.637-42

provements C. IML
DNT 26.511-42

C. Rodrigues & Cia.
Mario Pinto.
Cappuccini & Cia.
Marques & Evangelista.

Rio de Janeiro City IM-

Janne Rosenfeld.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS



Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem

ATOS DO SR. DIRETOR
Requerimentos despachados

N. 97.- José Machado Feliciano. -- Indefe-
rido (30-1-43) .

N. 198 - David Ferreira Saraiva. - De-,
ferido (26-1-43).

N. 247 - Viação São José. - De acordo
(30-1-43).

N. 12.066 - Rodolpho Jungers. - Indefe-
rido (18-1-43).

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO
Departamento de Previdência .

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
EXPEDIENTE DO DIA 28-1-43

II. B. P. n. 56 - Ex-contribuinte Marcos
Monteiro Filho.

13. ii. 5. /91 - Ex-contribuinte Lincoln Chry-
santo de Faria.

II. B. P. n. 921 - Ex-contribuinte Glauco
yoreza.
- II. B. P. n. 478 - Ex-contribuinte Vitorino

Barreto da Costa.
II. B. P. n. 629 - Ex-contribuinte José

Maturino Bueno.
13. n. 79 - Ex-contribuinte Wald.wino An-

tonio Pereira.
, B. n. 678 - Ex-contribuinte Agapito José

Dantas.
1. n. 1.435 - Ex-contribuinte Oscar Pinto

de Oliveira.
13. n. 4.001 - Ex-contribuinte Eduardo

Gra ichen
B. -n. 5.405 - Ex-contribuinte Lafayette

Autorizo o pagamento, de acordo com a con-
clusão.
• II. 13. P. n. 611 - Ex-contribuinte Alfredo
Couto Britto.

II. B. P. n. 815 - Ex-contribuinte José To-
maz de Mello Alves.

Autorizo o pagamento.
Relação de beneficiários cuja habili!ação foi

homologada por despacho de 28 ,de janeiro de
1913 do Sr. diretor de Previdência e que se
publica para os efeitos dos arts. 68 e 71 do
decreto 2.865, de 12 de dezembro de 1942.

Distrito Federal:
De Orgidio Francisco do Nascimento - (B.

5.670). - Homologó a habilitação dos filhos
Yolanda (1/9), Florea (1/9), Analia (1/9),
Ary (1/9), Anesia (1/9) e Eunice (1/9).

De Luiz de Figueiredo - (B. 6.432). -- Ho-
mologo a habilitação do neto Lauro (1/10)
como representante da filha falecida' Idalina,
ficando reservados quatro quotas para ulte-
rior habilitação dos netos José, Maria, Lygia
e Paulo.

De Raul José Liborio - (B. 6.890). - Ho-
mologo a habilitação da filha Lucia (1/5).

EXPEDIENTE DO DIA 30-1-43
II. B. F. n. 23 -- Ex-contribuinte João

Francisco Viana.
II. B. F. -n. 46 - Ex-contribuinte Horácio

de Oliveira.
II. B. F. n. GO - Ex-contribuinte Manoel

Coita.
H. B. F. n. 273 - Ex-contribuinte Anto-

nio Euzebio Inlaltoso.
H. B. F. n. 419 - Ex-contribuinte Deo-

cleciano Calvet Pedros o.
II. B. F. n. 444 - Ex-contribuinte Ademar

de Castro Guimarães.
II. B. F. n. 434 - Ex-contribuinte Julio

Paulino de Castro.
H. 13. F. n. 470 - Ex-contribuinte Os-

car de Moura.
H; B. F. n. 487 - Ex-contribuinte Frede-

rico Grobe.
II. B. F. ri. 53,1 -- Ex-contribuinte José

Leonidas Gonzaga,

' H. B. F. n. 558. -- • Ex-contribuinte Jero-
nymo Ferreira Cintra.
- H. 13, F. n.' 574 -- Ex-contribuinte João
Dionisio.	 -

H. B. F. n. 594 - Ex-contribuinte Elvira
Guimarães Valadares.'

H. B. F. n. 608 - Ei-contribuinte Antonio
José dos Santos.

H. B. F. n. 615 - Ex-contribuinte Izolino
Moreira.	

•

II. B. F. n. 635 - Ex-contribuinte C/emen-
tino Gomes •de Oliveira.

Il. B. F. n. 640 - Ex-contribuinte João
Firmino da Costa Filho.

H. B. F. n. 527 - Ex-contribuinte Lauro
Valle Soares.

Homologo a decisão local.
H. B. F. n. 273 - Ex-contribuinte Antonio

Euzebio Manos°.
Autorizo o pagamento do pecúlio especial.
II. B. F. n. 527 - Ex-contribuinte Lauro

Valle Soares. - Aguarde-se a 'apresentação
de alvará judicial para o levantamento do pe-
cúlio especial. •

H. B. F. n. 638 - Ex-contribuinte Pedro
Celso de Britto. - Homologo a decisão local
quanto às pensões.

II. 13. F. n. 560 - Ex-contribuinte Pairo-
cinio Alvaro Gallotti. • - De acordo com a con-
clusão, homologo a decisão local quanto ao
pagamento do pecúlio especial.

H. 13. F. n. 4 - Ex-contribuinte Cantidia-
no ,Seróa. da Mota.

II. 13. F. n. 372 - Ex-contribuinte Sylvio
da Moita' Rabelo.
• II. B. F. n. 549	 Ex-contribuinte Manoel

Gomes Soares.
Indeferido, de acordo com a conclusão.
S. B. F. n. 9 - Ex-contribuinte Mercedes

Peixoto. Autorizo o .pagamento, cle acordo
com a conclusão.

1.1. -B. F. n. 445	 Ex-contribuinte Antonio
Borges Lins .

II. 13: F .n". 502	 Ex-contribuinte Aairnun-
do Nonato Gurgel Pinto.

II. 13. F. n. 509 - Ex-contribuinte Manoel
Francisco de Oliveira.	 •

B. n. 6.189 - Ex-contribuinte Luiz Gon-
zaga Quadros.

II. B. P. n. 671 - Ex-contribuinte Emilio
Thanisten.

B. n. 316 - Ex-contribuinte João '%'alen-
cio de Alencar.

B. nã. 4.198 - Ex-contribuinte Albcry Ve-
rissimo Corrêa.

B. n. 7.039 - Ex-contribuinte João Fa-
gundes.

B. n. 6.859 - Ex-contribuinte Benedito
José de Azevedo.

13. n. 1.715 - Ex-contribuinte Francisco da
Cunha Graça.

II. B. P. n. 979 - Ex-contribuinte Sylvio
Montenegro.

H. B. P. n. 968 - Ex-contribuinte Rodrigo
José Marta.

H. 13. P. n. 738 - Ex-contribuinte Mar-
ciano de Siqueira Cavalcanti.

Autorizo o pagamento, de acordo com a con-
clusão.

II. 13. P. n. 787 - Ex-contribuinte. - Au-
torizo o pagamento.

B. n. 4.384 - Ex-contribuinte Anizio de
Mello.

II. B. P. n. 1.004 - Ex-contribuinte João
Martins da Silva.

Indeferido, de acordo com a conclusão.
B. n.	 Ex-contribuinte Sebastião

Silva. - Deferido.
Relação de beneficiários cuja habilitação foi

homologada por despacho de 30-1-43 do Sr. di--
retor de Previdência e que se publica para os
efeitos dos arts. 68 e 71 do decreto n. 2.865,
de 12 de dezembro de 1943.

Distrito Federal:
De Horácio Maciel Soares - (II. 13. P. 946).

- Homologo a habilitação da viuvo T.racema
Soares (1/2) e dos filhos Termutis (1/12), Eu-
torpe (1/12), Iracema (1/12) e Eunice (1/12).

De Dello Sá. - (H. P. P. 96 .1). - Homo-
logo a habilitação da viuva Zildo Bandeira de
Sá (1/2).

De Silvino Lima - (B. 1920). - Homologo
a habilitação do beneficiário Jorge 	 -
1/14) .
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" Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional na'ES-
tad° do Rio Grande •dd Sorte: -- •	 • - • ••• •
• Alvim Schimmelpfeng- engenheiro classe M

- engenheiro-chefe da Fiscalização do Porto
de Natal:-
• Delegacia Fiscal do Tesouro Naciónal no Es-
tado da Paraiba:

José Gonçalves de Carvalho Mello enge-
nheiro classe M - engenheiro-chefe da Fisca-
lização do Porto de Cabedelo;

Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional nos
Estados de Pernambuco e Alagoasí
• Décio . Fonseca - engenheiro classe N - en-
genheiro-chefe da Fiscalização do Porto de Re-
cife e com serviços do Porto de Maceió;

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado de Sergipe:

João Schalin - engenheiro classe L - enge-
nheiro-chefe da Fiscalização.do Porto de Ara-
caju;

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado da Baia:.

Luiz Teixeira de Carvalho - engenheiro
classe N engenheiro-chefe da Fiscalização
dos Portos da Bafa;

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Espirito Santo:

José Sobral da Silva Morais - engenheiro
classe K engenheiro-chefe da 'Fiscalização
do Porto de Vitória;

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Rio de Janeiro:
• Joaquim Pyrrho de- Andrade - engenheiro
classe K - engenheiro-chefe da Comissão de
Estudos e Obras do Porto.'de Cabo Frio; .

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Rio de Janeiro:

Humberto Berutti Augusto Moreira - enge-
nheiro classe L - engenheiro-chefe da Comis-
são- de Estudos e Obras do Porto,de São. João
da Barra c, no seu impedimento, ao engenheiro
classe K - Halley Nazaieth de Sou;

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
, tado do 'Paraná:	 •

Eduardo de Magalhães Gama - engenheiro
classe L - engenheiro-chefe da Fiscalização do
Porto de Paranaguá e da Comissão de . Estudos
e Melhoramentos do Rio Iguaçu;

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado de Santa Catarina:	 •	 •
• 'niers de Lemos Fleming- - engenheiro clas-
se M - engenheiro-chefe da Fiscalização dos
Portos de Santa Catarina .e 'da Comissão de Es-
tudos e Obras da Rede Fluvial Catarinense;

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Rio Grande do Sul: 	 .

Sylvio Lopes do Couto -'engenheiro classe L
- engenheiro-chefe da Fiscalização dos Portos
do Rio Grande do Sul e Comissão de Estudos e
Melhoramentos da Rede Hidrográfica do Rio
Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 30 de jane:ro de 1913. -
Joc7o de Mendonça Lima.	 .

Serviço de Comunicações

ATO DO _SR . MINISTRO -

Processo despachado

(*) N. 1.093-43 - Francisco Ayres da Sil-
va - agente conferente de 2.a classe, da E. F.
Bragança, pedindo a concessão de abono fami-
liar. - Autorizo o abono familiar a que tem
direito o requerente.

Retificações Diário Oficial de 30-1,-43:
Página n. 1.369 - ria _exposição de motivos

n. 69 de 21-1-43, onde se lê:
Despacho: - Arquive-se. - G. . "VARGAS,

leia-se: - Arquive-se. -Em 21-1-943.
G. VARGAS.

Na 'mesma página, onde se lê • Retificações
- Diário Oficial de 27-1-42; leia-se: -•-• 27 de
janeiro de 1943; e • onde se lê, Diário Oficial de
.28-1-42, leia-se 28-1-43.

(') Reproduz-se por ter saido com incor-
reção no Diário Oficial de 30-1-43.



TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria do Pessoal
n,,.: t ,no do termo aditivo de contrato firmado

entre a União e Relio de Mendonça Mos-
cas°.

Representante do Governo. DO aio Co-
velei aviador &jaburu .- Vieira Ntasearenhas,
diretor geral do Pessoal do Ministério da
Aeronáutica.

Contratado: Itelio de Mendonea Moseoso.

Cláusula; O representante do contratante
declara que a despesa necessária ao pagamento
do contrazo, celebrado entre o Governo Federal
e a Sr. Helio de Mendonça Moseeso. em 2 de
dezeinbeo de mil novecentos e quanta e done
foi devidamente empenhada no eerrente exer-
cício, à conta da Verba 1 — Pessoal, Consig-
nação Dois — Pessoal Extranumerário, Sub-
consignação 01 — Contratados do orçamento
v:gente para o Ministério da Aeronáutica e
110:. exercícios vindouros, pelo crédito que for
restado a esse fim.

Diretoria do Pessoal da Acroeãotica, em
2-2-1943. — Maria da Com:et:tio 31. Castro,
oficial administrativo li. — Visto: Paulo Er-
nesto Volte, chefe da Secção Administrativa
da Divisão do Pessoal Civil.

Resumo do termo aditivo de coArato firmado
entre a União c Jaime Cardoso Zogallo.

Representante do Governo, nrs ' ato: Coro-
rei aviador Mobilar Vieira Masearenhas, di-
reter geral do Pessoal do Ministério da Ae-
ronáutica.

Contratado: Jaime Cardoso Zagalle.
Cláusula: O representante de controlaMe

declara que a despesa necessária ao pega-
mento do contrato, celebrado eu tire o Gover-
ro Federal e o Sr.- Jayrne Caectosa Zagallo,
em 7 de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e dois, foi devidamente empenhada no
corrente exercício, à conta da Verba 1 —
Pessoal, Consignacão II — Pessoal Extranu-
merário, Subconsignaeão 04 — Contratados cio
reremento vigente para o Ministério da Ae-
ronáutica c, nos exercícios vindouros, pelo
err'irdo que for destinado a esse fim.

Diretoria do Pessoal da Aeron(rutica,
2=2-1913. — Maria •da Conceição M. Castro,
oficial administrativo 11. — Visto: Paulo Er-
nesto Volte, chefe da SeceãO Administrativa
da Divisão do Pessoal Civil.

nC871)17,0 do •termo aditivo de controlo firmado
entre a União c João Ribeiro.

Representante do Governo nd ato: Coronel
aviadot Ajalmar Vieira Mascarenhas, diretor
geral do Pessoal do Ministério da Aêeonátitica.

Contratado: João Ribeiro.
Cláusula: O representante do contratante

declara que a despesa necessária ao pagamen-
to do contrato, celebrado entre o Governo Fe-
deral e o Sr. João Ribeiro, em 7 de dezembro
de mil novecentos e quarenta e deis, foi devi-
damente empenhada no corrente exercício, à
conta da Verba 1 Pessoal. Consignação II
— Pessoal Extranumerário, Sulaconsignaçãe
P4 — Contratados do orçamento agente para
o Ministério da Aeronáutica e, nos exercícios
vindouros, pelo crédito que for destinado a
esse fim.

Diretoria do Pessoal da Aeronáutica, em
2-11-1943. =. Mario da Conceição M. Castro.
oficial administrativo li.— Paulo
Ernesto Vatle. chefe da Secção Administrati-
va da Divisão do Pessoal Civil, 	 -
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

PROCUII ADORI 1

Escrl(nra de compra e venda do chouínio pleno
,do terreno designado por lote 18, situado na
rua le de Maio, na freguesia da Gávea, nes-
ta Capital. entre a União Federal, como ou-
torgante-Vendedora, e Gentil Gonealves Ri-
beiro, como outorgado comprador, conforme
o processo pis-decolado no Tesouro Nacinal,
sob o n. 67.930, de 101d, na forma abaieo:

1.° traslado — Livro n. 190 — Folhas 12v-13v
Data: 26 de janeiro de 1913

Saibam quanto esta -virem que, aos vinte e
seis dias do nods de janeiro do ano de mil no-
vecentos e quarenta e très, nesta cidade do Ria
de Janeien e em o Gabinete do procurador
Diretoria de Domínio da União, no quinto an-
dar do edifício do na rua Pedro
Lesse, onde eu, Fernando Flores, escrevente
juramentado do Décimo Quinto Ofício de Notas,
desta cidade, cartório do tabelião Hugo Ramos,
investido das funções deste, por força do de-
creio-lei número dois mil novecentos e vinte
e sete, de trinta e um de outubro de mil nove-
centos e quarenta, a rogo vim, ai presentes,
perante mim, compareceram, partes justas e
contratadas. de um lado, como outorgante vem-
dedora. a União Federal, neste ato represen-
tada, na forma legal, pelo procurador da Di-
retoria do Domínio da União cio Tesouro Na-
cional, bacharel Agripino Gomes Veado, e, de
outro lado, corno outorgado comprador, Gentil
Gonçalves Ribeiro, brasileiro, casado, comerci-
ante, residente e domiciliado na rua Marquês
de São -Vicente número duzentos e nove, cása
dois, nesta cidade; os presentes. conhecidos
corno os próprios, de mim, tabelião, e das tes-
temunhas abaixo nomeadas e assinadas, que
lambem conheço, do que dou fé, bem corno de
que a presente será apontaria no distribuidor
competente, dentro do prazo da lei. E, perante
as mesmas testemunhas, pela outorgante ven-
dedora, me foi dito o seguinte: Primeiro --e
que é senhora e legitima possuidora do domí-
nio pleno do terreno designado por lota nu-
mero dezoito (18), situado na rua Doze de
Maio, na freguesia da Gávea, nesta Copilot,
desmembrado do terreno que fazia parte da
fazenda da Lagoa Rodrigo de Freitas, cujo do-
mínio util adquiria à (lona Maria Leonor de
Freitas Melo e Castro, por carta de adjudica-
ção, lavrada em trinta de janeiro de mil oito-
centos e dez. e o domínio direto à Cámara Mu-
nicipal da Corte, por escritura de dezoito de
novembro de mil oitocentos e sessenta e nove,
devidamente autorizada pelo parágrafo ter-
ceiro do artigo onze da lei número mil cento
e quatorze, de vinte e sete de setembro de mil
°docentes e sessenta, comprovando-se ainda a
suta propriedade com a averbação feita em
vinte e sete de maio de mil novecentos e qua-
renta e um, sob o número de ordem trinta e
dois mil duzentos e quarenta e cinco, a folhas
oitenta, do livro número Ws-AC do Segundo
Oficio do Registo Geral de Imoveis desta Ca-
pital, de mandado expedido em vinte e seis do
mesmo mês de maio, pela Vara de Registes
Públicos do Distrito Federal; Segundo — que
sito os seguintes os característicos do dito ter-
reno: área, quatrocentos e vinte metros qua-
drados (120,00 m2); forma retangular; mede
doze metros (12,00 m) de frente e igual dimen-
seri- nas fundos, e do frente a fundos trinta e
cinco metros (35,00 ni); confronta na freute
com a avenida Doze de Maio; pela lado esquer-
do com terreno da outorgante, onde se acha
instalada a estação do corpo de bombeiros; pe-
los fundos, ainda com terrenos da outorgante;
finalmente, pelo lado direito com o terreiro
Lambem de propriedade da outorgante des-igra-
do por lote número dezessete (17) e que faz
frente igualmente para a avenida Doze de Maio
— tudo de acordo com a planta arquivada na
Mapoteca do Serviço Regional do Domínio da
União, no Distrito Federal; com o número
oitocentos e vinte, e dos elementos técnicos de
folhas cinco do processo protocolado no Tesou-

co Nacional sol) o número sessenta e -sete mi!
novecentos e trinta, de mil novecentos e qua-
renta e dois; — Terceiro — que o inesnier
irnovel acha-se livre e desembaraçado rio todo
e qualquer onus judicial ou extrajodiciae sd-
poteca legal, ou convencional, ou ainda, qual-
quer outro onus real; — Quarto — que pelo
pre.;eute instrumento vende ao outorgado COLD-
prador o inuovel já descrito. (le hoje para serit-
pre, pelo preço e quantia liquida de ni Lenta
mil cruzeiros (Cr$ 80.000,00), já recolhida ao
banco do Brasil, conforme o recibo do mesmo
Banco número cento e quarenta e um mil no-
vecentos e oitenta e dois, de quinze de janeiro
41e mil novecentos e quarenta e três, constante
de folhas quarenta e dois do citado processo
número sessenta e sete mil novecentos e trinta,
de mil novecentos e quarenta e dois; Quinto —
que a presente venda é feita em virtude da
autorização contida na li número quatrocen-
tos e cinquenta e dois e no decreto número mi!
oitocentos e quarenta e um, respectivamentd,
de cinco e do trinta e uni de julho de mil no-
vecentos e trinta e sete, e por força da con-
correncia pública realizada em vinte e três de
dezembro de mil novecentos e quarenta e dois
e aprovada por despacho do diretor da D5reto-
ria do Domínio da União de oito de janeiro de
mil novecentos e quarenta e três, exarado a
folhas trinta e quatro verso do mencionodo
processo numero sessenta e sete mil noveceo-
tos e trinta, de mil novecentos e quarenta e
dois; — Sexto — que, assim, paga e satisfeita
do preço da- venda, que foi recebido pela for-
ma acima mencionada, do que dá quitação, par
força desta escritura e da cláusula "constita-
ti" a outorgante transfere ao outorgado toda a
posse, domínio, direito e ação, que até este mo-
mento tinha sobre o terreno mencionado, obri-
gando-se a outorgante a fazer a presente venda
boa, firme e valiosa, a todo e qualquer tempo
e a responder pela evicção. O presente contrato
só entrará em vigor depois de devidamente • cre-
gistado pelo 'Tribunal de Contas da República,
nos termos do artigo vinte e cinco e seus pará-
grafos cio derreto-lei número quatrocentos e
vinte e seis, de doze de maio de mil novecentos
e trinta e oito, não se responsabilizando ri União
Federal por indenização de espécie alguma se
e registo for deneeado por aquele Tribunal.
resalvada a restituição ao outorgado n ia impor-
tancia de oitenta Mil cruzeiros (Cr$ 80.000,00),
mencionada no item quarto desta escritura.
Pelo outorgado foi, então, dito que aceitava a
presente venda que lhe d feita Das termos e
condições em que a prescote escritura está re-
digida. Não paga imposto de transmissão de
propriedade, por ser venda feita pela União Fe-
deral. Paga de selo proporcional na conformi-
dade do decreto-lei número quatro mil seis-
centos e cinquenta e cinco, de três/nove/mil
novecentos e (luarenta e dois (art. trinta e oito
da Tabela combinado com a observação segun-
da da mesma), a importância de trezentos e
vinte cruzeiros e mais vinte centavos de con-
tribuição para o fundo de Educação e Sauie.
Assim o disseram e outor garam, pedindo a '31 !lrt
Fernando Flores, escrevente juramentado,
vestido das funções de tabelião como ao prin-
cipio ficou dito, lies lavrasse nestas notas a
presente escritura, o que fiz, a qual sendo -:ida
às partes e às testemunhas Paulo Joaquim 'Tei-
xeira e Eduardo Remusat Filho, achada con-
forme e de acordo com a minuta apresentada,,
aceitam e assinam com as mesmas testemu-
nhas, perante mim tabelião. E eu. Fernando
Flores, escrevente j uramentado.' investido das
funções de tabelião como já ficou difo que
subscrevo e assina. — Fernando Flores.- —
Aaripino Gomes Veado. — Gentil Gonçalves
Ribeiro. — Paulo Joaquim Teixeira. — Eduar-
do Remusal Filho. Colados e devidamente inu-
tilizados viam-se vários selos federais e um de
Educação e Sande, no valor todos de trezentos
e vinte cruzeiros e vinte centavos. Trasladada
na mesma data. E eu, Fernando Flores, escre-
vente juramentado, investido das funções 'do
tabelião, como já ficou dito, que subscrevo e
assino em público e raso. Em testemunho (si-
nal publico) da verdade. — Fernando Flores.

Conferi a presente cópia extraida em carbo-
no, no próprio Cartório cio 15.0 Ofício desta Ca-
pital, do 1.0 traslado da escritura de que se
trata, e a qual, achada conforme, vai por miro
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devidamente visada, após rubricar todas as suas
páginas em número de cinco (5). — Diretoria
do Domínio da União — Procuradoria.. Em 29
de janeiro de 1943. — Luiz Polli, assistente ju-
rídico XVIII.

(N. 993 — 2-2-43	 Cr$ 263,20).

Escritura de compra e venda do terreno si-
tuado na ruaBonsucesso sem número, junto
e antes do prédio n. 280, antigo 80, na -fr3-
guesia de Inhaúma: nesta . " capital entre a
União Federal, corno outorgante vendedora, e
Thucydides_ de Toledo Piza, como outorgado
comprador, conforme o processo protocolado
no Tesouro Nacional, sob n. 23.584, de 1912,
na forma abaixo:

Quarto -- Que, pelo presente instrumento, ven-
de ao outorgado comprador o imovel já des-
crito, de hoje para sempre, pelo preço -e quan-
tia líquida de (Cr$ 16.005,00) dezesseis mil e
cinco cruzeiros, já recolhida ao Banco do Bra-
sil, conforme o recibo • do mesmo Banco nú-
mero 141.105, de 1 de dezembro de 1942; cons-
tante de fls. 46 do citado processo número
23.584, de 1h42. Quinto — Que a presente
venda é feita em virtude de autorização con-
tida na lei n. 452 e no decreto n. 1.841, res-
pectivamente, de 5 e de 31 de julho de 1937,
e por força da concorrência pública realizada
em 15 de setembro de 1942 e aPeovada por
despacho do diretor da Diretoria do Domínio
da União de 28 do mesmo mês de setembro,
exarado á fls. 34 do mencionado processo nú-
mero 23.584, de 1942. — Sexto — Que assim,
paga e satisfeita do preço da venda, que foi re-
cebido pela _forma acima 'mencionada, do que
dá quitação, por força desta escritura e da
cláusula "constituti" a outorgante transfere ao
outorgado toda a posse, domínio, direito e ação,
que até este momento tinha sobre o terreno
mencionado, obrigando-se a outorgante a fazer
a presente venda boa, firme e valiosa a todo
e qualquer tempo e a responder pela evicção.
O i presente contrato só entrará em vigor de-
pois de devidamente registado pelo Tribunal de
Contas da República, nos termos do artigo
25 e seus parágrafos do decreto-lei número
426, de 12 de maio de 1938, não se respon-
sabilizando a União Federal por indenização
de espécie alguma se o registo for denegado
por aquele Tribunal, ressalvada a restituição
ao outorgado da importância de dezesseis mil
e cinco cruzeiros (Cr$ 16.005,00), mencionada
no item 4P desta escritura. Pelo outorgado foi,
então, dito que aceitava a presente venda que
lhe é feita nos termos e- condições em que a
presente escritura está redigida. Não paga im-
posto de transmissão de propriedade, por ser
venda feita pela União Federal. Paga de selo
proporcional, na conformidade do decreto-lei
n. 4.655, de 3-9-42 (art. 39 da tabela, com-
binado com a observação 2.a• da mesma) a im-
portância-de Cr$ 68,00, e mais Cr$•0,20 de con-
tribuição para o fundo de Educação e Sande.
Assim o disseram e outorgaram, pedindo a
mim, Fernando Flores, escrevente juramen-
tado, investido das funções de tabelião, como
ao princípio ficou dito, lhes lavrasse nestas
notas a presente escritura, o que fiz, a qual,
sendo lida às partes e às testemunhas Anto-
nio Melgaço Junior e Paulo Joaquim Teixeira,
achada conforme, e de acordo com a minuta
apresentada, aceitam e assinam com as mes-
mas -testemunhas, perante mim, tabelião. E
eu, Fernando Flores, escrevente juramentado,
investido das funções de tabelião, como já' fi-
cou dito, que subscrevo e assino. — Fernando
Flores. — Agripino Gomes Veado. — 7'hu-
cydides de- Toledo Piza. — Antonio Melgaço
Junior. -= Paulo Joaquim Teixeira. — Cola-
dos e devidamente inutilizados, viam-se vá-
rios selos federais e um da taxa de Educação.
e Sande, no valor todos de sessenta e oito cru-

zeiros e vinte centavoS... Trasladada na mes-
ma data. E eu, Fernando Flores, escre‘imte
juramento, investido das funções de tabelião,
como já foi dito, que subscrevo e assino, em
Público e raso. — Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade: Fernando Flores.
• Conferi a presente cópia extraida em car-
bono, no próprio Cartório do 15.° Ofício desta
Capital, do 1.° traslado da escritura de que
se trata, e a qual, achada conforme, vai por
mim devidamente visada, após rubricar todas
as suas páginas em número de cinco (5).

Diretoria do Domínio da União — Procura-
doria — Em 29 de "janeiro de 1913. — Luiz
Polli, assistente jurídico XVIII.

(N. 998-2-2-43—Cr$ 279,50).
1.° Traslado — Livro n. 190 — Folhas 6-7

— Data 18 de janeiro de 1943.
Saibam quantos esta virem que, aos ,dezoito

dias do mês de janeiro do ano de mil novecen-
tos e quarenta e três, nesta cidade do Rio fie
Janeiro e em o Gabinete do procurador da Di-
retoria do Domínio da União, no 5.° andar do
Edifício do "I.P.S.E.", sito à rua . Pedro Lessa,
onde eu, Fernando Flores, .escrevente jura-
mentado do 15.° Ofício . de . Notas,. cartório ao
Tabelião llugo Ramos, investido das funções
deste por força do decreto-lei n. 2.727, de
31 de outubro de 1940, a rogo vim, aí pre-
sentes, perante mim, compareceram, panas
justas e contratadas, de .um lado, como outor-
gante vendedora, a União Federal, neste a'c
representada,. na forma legal, pelo procuradyr
da Diretoria do. Domínio da União do Tesouin
Nacional, bacharel Agripino Gomes Veado, e,
do outro lado, como outorgado comprador, na-
cydides de Toledo Piza, brasileiro, casado, me-
dico, residente e domiéiliado, nesta cidade, à
rua Cardoso de Moraes 140 sobrado —' Bonsu-
cesso, os presentes conhecidos 'como os pró-
prios de mim, tabelião e das testemunhas abai-

,: xo nomeadas, que lambem conheço; do que dal
fé, bem como de me haver sido a presente Dis-
tribuida pelo bilhete que fica arquivado. E, pe-
rante as mesmas -testemunhas, pela outorgante
vendedora, me foi dito o seguinte: Primeiro

que é senhora e legitima possuidora do ter-
reno situado à rua Eonsucesso sem número
junto e antes do prédio número duzentos e oi-
tenta (280), antigo oitenta (80), .na freguesia
de Inhauma, desta capital, nos termos da escri-
tura lavrada nas Notas do tabelião. do 4.° Oficio
desta cidade, em 12 de outubro. de 1932, no li-
vro 537, a fls. 294, em virtude da _qual os
bens que constituiam o patrimônio da Empre-
sa de Melhoramentos da Baixada Fluminense
passaram a pertencer ao Governo Federal, e
transcrição feita no 6.° Ofício do Registo Ge-
ral de !Moveis desta cidade, a fls. 263 do
livro 3 "G" de Transcrição das Transmissões,
sob o n. 6.451, em 10 de março de 1933: Se-
gundo — que são os seguintes os caracterís-
ticos do dito terreno: área: oitocentos e três
metros quadrados (803,0000m2; forma retan-

- guiar; mede pela frente dezesseis metros e
seis centímetros (16,06m), no rumo verdadm-
ro de setenta e nove graus sudeste .(79000'SE);
pelo lado esquerdo cinquenta metros (50,00m),
no rumo de nove graus e quarenta minu±os
nordeste (9040'NE); pelos fundos, dezesseis
metros e seis centímetros . (16,06m) no rumo de
setenta e nove graus noroeste (79°00'NW); fi-
nalmente, mede pelo lado direito cinquenta
metros (50,00m), no rumo de nove graus e
(marenta minutos sudoeste (9040SW); con-
fronta pela frente com a rua Bonsucesso; pelo
lado esquerdo com o hnovel n. (74) setenta
e quatro antigo da mesma rua Bonsucesso,
pertencente a Francisco (1omes de Abreu; pe-
los fundos com o campo do Bonsucesso Futebol
Clube; e, pelo lado direito, com o imovel nú-
mero duzentos e oitenta 280), antigo oitenta
(80) da citada rua Bonsucesso, de proprieda-
de de dona Carmen de Cal — tudo de acordo
com a planta arquivada na Mapoteca_do Ser-
viço Regional do Domínio da União,_ no Dis-
trito Federal, com: c n. 211, e dos elementos.
técnicos de fls. 4 do- processo protocolado no

. Tesouro Nacional sob n. 23.584, de 1942.
Terceiro — Que o mesmo imovel acha-se li-
vre e desembaraçado .de, todo e .. qualquer onus
judicial ou extrajudicial, hipoteca legal ou con-
yeacional, ou, ainda, qualquer outro onus real.

Coleção das Leis
4.° trimestre de 1942

2 volumes, anotadas as retificações
e reproduções, com indicação das

datas de publicação

Preço : Cr$ 55,00 •

A VENDA

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência' 1 — Ministério do,Trabalho
Agência H — Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postal

Diretoria do Domínio da União
PROCURADORIA

L. Traslado — Livro n. 184 — Folhas 66-67
Data 25 de janeiro de 1943

Escritura de indenização que a -União Federal
faz a D. Cantalina de Andrada Guimarães
e outr..-s, relativa à área situada nos fundos
do imovel n. 56; da rua Gustavo Sampaio,
entre a cota 80 e as vertentes do morro da'
Babilônia, no Leme, distrito de Copacabana,
freguezia da Lagoa, nesta capital, conforme
o processo pr,.itocolado no Tesouro Nacional
sob o n. 292.916 de 1942, na forma abaixo:.

Saibam quantos esta virem que aos vinte,
e cinco dias do mês d.e janeiro do ano de mil
novecentos e quarenta é três, nesta cidade
do Rio de Janeiro e no gabinete do procurado?
do Domínio da União do Tesouro Nacional, no
Edifício do I.P.A.S.E., no quinto andai;
situado na rua Pedro .Lessa, onde eu, Fer-
nando Flores, escrevente juramentad) do Dé-
cimo -uinto Ofício de Notas, desta cidade,
investido das funções de tabelião por força do
decreto-lei n. dois mil setecentos e vinte
e sete de trinta e um de outubro de mil nove-
centos e quarenta, a r go vim, aí presentes,
perante mim, compareceram partes entre si
justas e contratadas, de um lado, como outor-
gante, a União Federal, neste ato representada,
na forma legal, pelo bacharel Agripino Gomes '
Veado, p rocurador da Diretoria do Domínio
da União do Tesouro Nacional, e, do outro
lado, como outorgados, em herdeir,s do mare-
chal Carlos Eugenio de Andrada Guimarães
— Cantalina de Andrada Guimarães., Carlos
Eugenio Guimarães, Joana Eugenio Guimarães,
Helena Eugenio Guilnarães, Cantalina Guima-
rães Calmon de Brito e José Guimarães Jo-,
bim, todd s brasileiros, maiores, devidamente
representados pelo segundo dos outorgados,
e coronel médico da Relserva do Exército,
Dr. Carlos Eugenio Guimarães, residente nesta
capital, na rua Gustavo Sampaio número cin-
quenta e seis, nos termos do instrumneto par-
ticular de procuração outorgada em treze de
janeiro de mil novecentos e quarenta e três
e constante de folhas dezenove d•o processo,
protocolado no .Tesouro Nacional com o nú-
mero noventa e dois mil novecentos e dezes-
seis de mil novecentos e_ quarenta e dois,
todos meus conhecidos e das testemunhas
pelos próprios, do que dou fé, bem como de
que a presente será anotada no distribuid,
competente no prazo da Lei. E, pela outor-
gante me foi dito: Primeiro: que no inven-
tário dos bens deixados pelo marechal Carlos
Eugenio de Andrade Guimarães, processad»
na atual Segunda Vara de Orfãos e Sucessões
(Segundo Ofício) desta capital, cuja partilha
foi julgada pelo M.M. Juiz José Antonio de
Souza Gomes por sentença prolatada em vinte
e seis de março de mil novecentos e vinte
e três, Cantalina de Andrada Guimarães,
Carlos Eugenoi Guimarães, Joana Eugenio
Guimarães, Helena Eugenio Guimarães, Can-
tonna Guimarães Calmon de Brtio e Adelaide
Eugenio de Guimarães Jobim houveram o
imovel situado na rua Gustavo Sampaio
mero cinqquenta e seis, antigo terreno situado
entre os números cinquenta e dois e cin-
quenta e oito da mesma rua. no Leme, Dis-
trito de Copacabana, freguezia da Lagoa, nesta
capital, • imovel esse adquirido pelo inven-
tariado de Antonio Cid Loureiro e sua mulher,



De 2 de janeiro a 1 de fevereiro
de 1943 	

Em igual gerindo de 1942 	
80.327.556,80
65.584.838,60

De 2 de janeiro a 1 de fevereiro
de 1943 	

Em igual periodo de 1942 	
15.895.671,60
4.131.383,30

Receita global:
De 2 a 21 de janeiro de 1943
De 2 a 21 de janeiro de 1942

5.878.036.40
4.196.441,60

Receita mensal:	 •
De 2 a 22 de janeiro de 194 	
De 2 a 22 de janeiro de 1942 	

6.543.646,20
4.196.441,60

Receita global:
De 2 a 22 de janeiro de 1943
De 2 a 22 de janeiro de 1942

6.541.646,20
4.196.441,60
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por escritura lavrada em quatorze de fevereiro
de mil novecentos e vinte a folhas cnico do
livro número quatorze, do Décimo Oitavo
Ofício, desta cidade, devidamente transcritas
em vinte e um do mesmo fevereiro, sob o nú-
mero vinte e três mil setecentos e sessenta
e nove, na página oitenta e sete do Livro
Tres/U do Segundo Oficio do Registo Geral
de Imoveis desta capital; que, tendo falecido
a herdeira Adelaide Eugenio de Guimarães
Jobim, seu quinhão coube em partes iguais
a seu marido José Guimarães Jobim e a sua
genitora Cantatina de Andrada Guimarães,
conforme partilha amigavel homologada em
'vinte e oito de abril de mil novecentos e vinte
'e cinco por sentença do M.M. Juiz A. Duque
¡Estrada no Juizo de Direito da Quarta Vara
Rlivel do Distrito Federal; que, em virtude
!das sucessões havidas e mencionadas são os
,seguintes quinhões de cada herdeiro: Um —
4lantalina de Andrade Guimarães — cento e
cinquenta e cinco duzentos avos (155/200);
Dois — Carlos Eugenio Guimarães; Três —
Joana Eugenio Guimarães; Quatro — Helena
Eugenio Guimarães; Cinco — Cantalina Gui-
marães Calmon de Brito, na proporção de dez
Ouzentos avos (10/200) para cada um e — seis
—José Guimarães úobiin, cinco duzentos avos

f(5/200); Segundo — que o decreto número
,Nr inte e quatro mil quinhentos e quinze, de
itrinta de junho de mil novecentos e trinta
;e quatro, determinara pelo seu artigo primeiro
Sque "os terrenos compreendidos pelos morros

outeiros e marnelões da Babilónia, Leme,
Anel, Urubú, Inhangá, e suas circunvizinhan-
ajas, si;o reconhecidos com) de pleno e inin-
F,4errupto domínio da União, ficando desde já,
como se achavam, sob a posse e jurisdição
ido Ministério da Guerra, enquanto absoluta-
Mente necessárics à defesa militar; que por
¡estar compreendida na área limitada pela
Curva de nivel de intenta metros a que se
3efere o artigo terceiro do decreto-lei nú-
mero setecentos e sessenta e três, de dez
de novembro de mil novecentos e trinta e nove,
diploma legal que aprovou o laudo da Comissão
Demarcadora Mista criada pelo decreto nú-
mero vinte e quatro mil quinhenots e quinze,
de trinta de junho de mil novecentos e trinta
r quatro, a área adiante caracterizada, parte
integrante do terreno mencionado no item pri-
meiro, pertence, ex-vi-legis, ao domínio da
krnião, que, assim por intermédio do Minis-
tério da Guerra, continuou na posse da dita
área, a título definitivo (artigo quinto do
decreto-lei númer omil setecentos e sessenta
e três, de dez/onze mil novecentos e trinta e
nove, citado); Terceiro — que a área de que
ise trata, situada no morro da Babilónia,
eiitre a cota oitenta (80) e as vertentes, tem
dois mil quinhentos e quarenta e oito metros
quadrados (2.548,00m2) e as seguintes di-
mensões e confrontações: de frente, para o
lado do mar e contados sobre a linha de cota
Oitenta (80), mede quinze metros (15,00m),
Confrontando com o terreno originário, do
qual foi desmembrado; à direita, partindo da
cota oitenta (80), mede cento e noventa e seis
(196,00m), até as vertentes confrontando com
h prolongamento do terreno do predio con-
t ig-tio número cinquenta e oito (58) da rua
ktustavo Sampaio; à esquerda, partindo dá
t ola oitenta (80), mede cento e noventa e
quatro metros (194,00m) até as vertentes,
confrontando com o prolongamento do ter-
reno do predio contíguo número cinquenta
e dois (52) da rua Gustavo Sampaio; de lar-
gura nos fundos, ao longo da linha das
vertentes, mede quinze metros (15,00m)
confrontando com terrenos nacionais, da outra
água do morro da Babilónia; Quari,o — que
para cumprimento do disposto na parte final do
já mencionado artigo quinto do decreto-lei nú-
mero mil, setecentos e sessenta e três, do dez
de onze de mil novecentos e trinta e nove, e à

vista da autorização contida no decreto-lei nú-
mero quatro mil setecentos e sessenta e um,
dé trinta'de setembro de mil novecentos e qua-
renta e dois (artigo terceiro, item doze), vinha
indenizar os outorgados, herdeiros do marechal
Carlos Eugenio de Andrada Guimarães, Canta-
lina de Andrada Guimarães, Carlos Eugenio
Guimarães, Joana Eugenio Guimarães. Helena
Mugenio Guimarães, Cantalina Guimarães Cal-

mon de Brito e José Guimarães Jobim, da im-
portância de treze mil trezentos e treze cruzei-
ros e trinta centavos (Cr$ 13.313,30), que os
outorgados receberão em moeda corrente no
Tesouro Nacional na forma legal, após a aver-
bação da presente escritura no competente Re-
gisto de Imoveis e registo da despesa, pelo Tri-
bunal de Contas, servindo de plena e geral qui-
tação o recibo que da mesma quantia passarem
naquela repartição, correndo a despesa por con-
ta do crédito especial aberto pelo decreto-lei
número quatro mil setecentos e sessenta e um,
de trinta-nove-mil novecentos e quarenta e
dois, já citado, na qual os outorgados estão in-
cluidos na relação nominal de credores; Quin-
to — que, finalmente, o presente contrato só
se tornará perfeito e acabado após o seu regis-
to pelo Tribunal de Contas (art. vinte e cinca
do decreto-lei número quatrocentos e vinte e
seis, de doze de maio de mil novecentos e trinta
e oito) . Pelos outorgados foi dito que aceita-
vam a presente indenização que lhes é feita
nos termos e condições em que a presente es-
critura está redigida. Paga de selo proporcio-
nal, na conformidade do decreto-lei número
quatro mil seiscentos e cinquenta e cinco, de
três-nove-mil novecentos e quarenta e dois
(art. oitenta e três da tabela combinado com
a observação segunda da mesma) a importân-
cia de cinquenta e seis cruzeiros e mais vinte
centavos de contribuição para o fundo de Edu-
cação e Sande. Assim o disseram e outorgaram,
pedindo a mim, Fernando Flores, escrevente
juramentado, investido das funções de tabelião,
como a princípio ficou dito, lhes lavrasse nes-
tas notas a presente escritura, o que fiz, a qual
sendo lida as partes e as testemunhas Paulo
Joaquim Teixeira e Eduardo Remusat Filho
achada conforme e acorde com a minuta apre-
sentada, aceitam e assinam com as mesmas tes-
temunhas, perante mim, tabelião. E eu, Fer-
nando Flores, escrevente juramentado, investi-
do das funções de tabelião como já ficou dito,
que subscrevo e assino. — Fernando Flores.
— Agripino Gomes Veado. — Dr. Carlos Eu-
genio Guimarães. — Paulo Joaquim Teixeira.
— Eduardo Remusat Filho. Colados e devida-
mente inutilizados viam-se vários selos fe-
derais, sendo um da taxa de Educação e Saude,
no valor total de cinquenta e seis cruzeiros e
vinte centavos. Trasladada na mesma cata. E
eu, Fernando Flores, escrevente juramentado,
investid3 das funções de tabelião, como já fi-
cou dito, que subscrevo e assino em público e
raso. — Em testemunho (sinal público) da
verdade, Fernando Flores.

Conferi a presente cópia extraida em carbo-
no, no próprio Cartório do 15.° Ofício -lesta Ca-
pital, do 1.0 traslado da escritura de que se tra-
ta, e a qual, achada conforme, vai por mim de-
vidamente visada, após rubricar todas as suas
páginas em número de seis (6 .

Diretoria do Domínio da União — Procura-
doria. Em 29 de janeiro de 1943. — Luiz Polli,
assistente jurídico XVIII.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO •

Departamento de. Administração
Administração do Palácio do Trabalho

RETIFICAÇÃO
Na publicação do Termo de Contrato cele-

brado entre o Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio e a Empresa Limpadora Bra-
sileira Limitada, no Didrio Oficial de 30 cie
janeiro último, páginas 1.379-80, às cláusu-
las quinta e sexta leiam-se assim:

Quinta — A falta do cumprimento de qual-
quer das obrigações esti p uladas neste con t fa-
to, importará na multa de quinhentos cruzei-
ros elevada ao dobro em caso de reincidên-
cia, e na recisão do mesmo à terceira vez, in-
dependente de interpelação e de qualquer es-
pécie de indenização, revertendo ainda aos co-
fres públicos a diferença entre a caução de que
trata a cláusula décima quinta e as despesas
de que trata a cláusula nona.

Sexto — Incorrerá igualmente, a contratan-
te, nas penalidades da cláusula anterior se sus-
pender os serviços sem autorização da Admi-
nistração do Palácio, por qualquer tempo.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATISTWA
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr,
En.i	 f-evereiro de 1943 	 	 2.638.182,40

Total 	 	 2.638.182,40

Diferença para mais neste ano...	 2.638.182,40

Diferença para mais neste ano....	 14.742.718,20

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Em 1 de fevereiro

de 1943:
Cr$	 Cr$

Diversos 	 	 49.615,40

	

143.179,40	 194.794,80

194.794,80

194.794,80

Diferença para mais neste ano..., 	 11.764.288,30

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Cr$
Receita do dia:

Em 1 de fevereiro de 1943 	 	 531.876,30
Em 1 de fevereiro de 1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 1 de fevereiro

de 1943 	 	 27.609.151,20
De 2 de janeiro a 1 de fevereiro

de 1942 	 	
52.677.287,00

Difere/1çr da receita arrecadada
a menos em 1943 	 	 25.068.115,80

Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

Cri
Receita do dia:

Em 21 de janeiro de 1913 	 	 509.496,70
Em 21 de janeiro de 1942 	 	 602.684,70

Receita mensal:
De 2 a 21 de janeiro de 1943 	 	 5.878.036,40
De 2 a 21 de janeiro de 1942 	 	 4.196.441,60

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 1.681.594,80

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 1.681.594,80

Receita do dia:
Em 22 de janeiro de 1943 	 	 665.609,80
Em 22 de janeiro de 1942 	 	 138.310,20

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 2.347.204,60

Diferença da receita arrecadada
para mais em 191'	 2.347.204,60

Ob. de guerra....

Total 	

Diferença para mais neste ano...,
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janelro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO
EM 30 DE JANEIRO DE 1943

Mercados

Praças	 Oficial

Cr$
Londres - Libras ÁREA .... 	 -	 79,58 9/16 79,58 9/16
Portugal 	 	 -	 0,80 1/4	 0,91 1/16
Nova York 	 	 -	 19,63 -	 20,50
Uruguai 	 	 -	 -	 10,80
Argentina 	 	 -	 -	 5.00
Canadá 	 	 -	 -	 18,40

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS --il:M 1 DE
FEVEREIRO DE 1943

	

Apólices e Obrigações 	 Cr$
Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 5 % 	 	 890,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, nom. 	 	 890,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 clo , port. 	 	 895,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port., cautelas 	 	 880,00
Reajustamento Econômico de Cr$ 1.000,00, 5 %, port. 	 	 909,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 500,00, 7 %

(1930) 	 	 525,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7 %

(1932) 	 	 1.115,00
Obrigações Ferroviárias de Cr$ 1.000,00, 7 % 	 	 1.070,00
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	  '	 	 231,00
Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7 %, port 	 	 992.00
Prefeitura de Porto Alegre de Cr$ 50,00, 3 % To, port. 	 -	 34,00
Prefeitura de Recife de Cr$ 50,00, 4 % 	 	 24,00
Espírito Santo de Cr 500,00, 8 Vo, port. 	 	 523,00
Minas Gerais de Cr$ 1.000,00, 7 %, port.	 1 .002,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 5 %, port. (1934),

série 	 	 201,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, r%, port. (1934), 2.a

série 	 	 205,50
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 3.a

série 	 	 -- 207,50
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5 %, port. 	 	 99,00
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de Cr$ 1 	 000,00, 8 To,

portador 	 	 1.088,00
São Paulo de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	 	 236,50
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8 %, port 	 	 1.170,00

Ações de Bancos
Brasil 

	

	 	 580,00
Ações de Companhias

Seguros Integridade 	 	 230,00
América Fabril 	 	 620,00
Fiação e Tecidos Corcovado 	 	 400,00
Carbonífera . Minas de Butiá 	 	 152,50
Cervejaria Brahma, pref. 	 	 460,00
S. A. Marvin 	 	 670,00
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	 	 673,50

Debêntures
Companhia Nacional de Tecidos Nova América 	 	 1.082,00
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito

Real 	 	 227,00
Companhia Docas de Santos 	 • 	 	 220,00

Vendas Judiciais
50 Ações do Banco do Brasil 	 	 580,00
6 Ações da Companhia de Seguros Integridade ' 	 	 230,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 1 de
fevereiro de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 1 DE
FEVEREIRO DE 1943

PreçosQuant.	 Títulos

	

Apólices e Obrigações	 Cr$
Unia° :

11 Uniformizadas 	 	 89500:000
6 Diversas Emissões, nom. 	 	

89

280 Idem 	 	 890,00
149 Idem, port. 	 	 895,00
15 Idem 	 	 896,00

95 Idem 	 	 00,00
350 Idem, cautelas 	 	 880,00

-118 Reajustamento 	 	 999001870:,000000)
70 Idem 	
3 Idem 	

Obrigações :
6 Tesouro de 1930, Cr$ 500,00 	 	 525,00
1 Idem de 1932 	 	 1.115,00

14 Ferroviárias 	 	 1.070,0Q
Municipais

521 Empréstimo de 1931 	 •	 231,001
Prefeituras

80 Belo Horizonte 	 	 992,00
3 Porto Alegre, 3 ',5 To 	 	 34,00
3 Recife, 4 % 	 	 24,00

Estaduais
20 Espírito Santo. 8 %, port. 	 	 523.00!
47 Minas, 7%, port. 	 	 1.000,00'

129 Idem 	 	 .003,00
21 Idem 	 	 1.005,00
22 Idem de 1934, 1.a série 	 	 ' 200,00
80 Idem 	 	 201,00
94 Idem, 2.a série 	 	 205,00

111 Idem 	 	 206,00
100 Idem 	 	 205,50
139 Idem, 3.a série 	 	 207,00

1 Idem 	 	 208,00
207,50647 Idem 	

4 Pernambuco 	 	 98,50
100 Idem 	 	 99,00
283- Ródoviárias do Rio Grande do Sul 	 	 1.088.00
24 São Paulo 	 	 236,00

29 Idem 	 	 37.00
8 Idem 	  

1.217307,050021 Idem Uniformizadas 	
Ações de Companhias

150 América Fabril, ex/dividendos	 620,00
50 Fiação e Tecidos Corcovado 	 	 400,00

400 Butiá 	
416502,0500100 Cervejaria Brahma, pref. 	

200 S. A. Marvin 	 	 670,00
100 Belgo-Mineira, port. 	 	 670,00
60 Idem 	 	 680,00

Debêntures :
31 Nacional de Tecidos Nova América 	 	 1.082,00
3 Banco "Lar Brasileiro" 	 	 226,00

506 Idem 	 	 227,00
80 Companhia Docas de Santos 	 	 220,00

Alvarcis :
50 Ações do Banco do Brasil 	 	 580,00
6 Ditas da Companhia de Seguros Integridade 	 	 230,00

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Livre	 Livre
-especial •

Cr$	 Cr$

Só o conhecimento do perigo permite uma defesa conciente.

Catecismo da defesa passiva civil anti-aérea

A VENDA

Secção de Vendas - Av. Rodrigues Alves n. 1

Agência 1.- Ministério do Trabalho - Agência II - F.'retório
VOLUME Cr$ 10,00 - FASCICULO Cr$ 2,00 , cada
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EDC AL'S E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPúBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

Transferência para a carreira de Inspetor de
Alunas

O candidato à transferência • acima- referida
João Rodrigues Barrocas • • fica convocado a'
comparecer, dia 8 do corrente, às 8 horas, à
Faculdade Nacional de Filosofia, • sita na ave-
nida Aparicio Borges n. • 40; • 6.° andar, afim
de submeter-se à-prova escrita de Prática de
Serviço. •

D.S. do D.A.S.P., em 30 de janeiro de
1943. - 7'olstoi de Paula Ferreira, chefe da
Secção de Provas.

Concurso de provas 'para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Escrivão
de Coletoria, do Ministério da Fazenda.

C. - 68

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é 'o seguinte o • reSultado da prova
de Conhecimentos Gerais do concurso acima
referido, realizada nas capitais dos Estados de
Sergipe, Mato Grosso, Amazonas, Ceará, Pará,
Espirito Santo, Pernambuco, .Maranhão, Minas
Gerais, Baía e no Distrito Federal:

ARAGAJÚ

'Número de inscrição - Nome - Nota

1. José Nilo Brito 	
2. Temistocles de Freitas Machado 	
3. Lotirival Mendes de Oliveira 	
4. Aderbal Bastos 	
5. Sizenando Rodrigues Silveira 	
6. Manoelita Tavares da Moita... 	
7. Adalberto Fonseca 	
8. José Barbosa de Souza 	
9. Agilberto Muniz Teles 	

10. Eduardo dos Santos Pereira 	
13. José Alves Vieira 	
14. Gervasio Lisbôa de Almeida 	
15. Julio Sobral Prado 	
17. Waldemar de •Oliveira Melo 	
19. Edmundo José Morais-
21. ieranto Garcia Moreno 	
23. José de Aguiar Caldas 	
°' Josué Montalvão Filho 	
27. Othoniel Vianna de Carvalho 	
28. Silvio de Albuquerque Conde 	
30. Joaquim Paiva Monteiro 	

CUIABÁ

Número de inscrição - Nome - Nota

1. Athanasio Alves Freire 	
2 Aurelio Olegario de Campos 	
3. Enio Cassiano da Silva 	
4. José Hugo Sales 	
5. Benedito Alonso Barreto 	
6. Clovis PinheirO 	
7. Oscar Addôr Filho 	
9. Cecilia de Lara Pinto 	

10. Augusto de Figueiredo 	
12. Féris Elias Nemir 	
13. Pedro de Arruda Fontes 	
14. Duilio Mayolino 	

MANAUS

Número de inscrição - Nome - Nota

1 Waldemar Saldanha da Gama 	
2. Pedro Corrêa Paiva  .
3. Deimunns de Mesquita Braga 	

	

4. Josaphat de Carvalho Filgueira 	
5. Milton Pessôa Lins 	
6. Cbyrajara Francisco Soares 	

N. de inscr. - Nome - Nota N. de inscr. - Nome - Nota

7. Diofanto Vieira Monteiro 	 30,0 Alcides Adão 	 59.0
8. Paulo Ramos Coelho 	 35,6 27. Taciano	 Fernandes	 de Oliveira. 51.0
9.	 Waldemar	 PessOa	 Cintra'	 27,3 28. Raul Nazareno	 Dutra 	 21.6

11. Jofre Pessiia de Alencar 	 40,3 30, Nelson	 Sylvan	 	 62,0
12. Aleixo Barbosa da Fonseca Ti- 31. Lamartine	 Lucas. Simões 	 44.3

floco 39,3 39.	 Hozack _Ferreira Brant 	 28,6
13.	 Delio de Sá Cavalcanti de Albu- 40. Oswaldo Santana 	 42,3

querque 	   39,6 45. Alvaro Dangremon	 	 27.6
15. Cristovam de Albuquerque Alen- 46. Euelydes Lucas Simões 61.0

car 	   40,0 50. Brasilino	 Moura Cardoso 	 51,6
53. Mauricio Nascimento 	 	 51,6

FORTALMA 58. Mario	 da	 Silva 	 41,0
59. José de Siqueira Barros 71.0

Número de inscrição - Nome - Nota 63.	 Luiz	 Monteiro	 	 40,6

1. José de Castro Pacheco 	 66.3 RECIFE
2. José	 Ferreira Pires 	
4.	 Geraldo de Oliveira Fe,roandes 	

38.0
28.3 Número de inscrição - Nome - Nota

8. Antonio Nestor Magalhães Pinto. 31,3 1. Francisco	 de	 Paula	 de	 Souza
10. Edmundo Bandeira do Vale 	 43,0 Tornes 	   40,6
12.	 Luiz Gonzaga de Farias 34,6 2	 Gerson Jefferson Barbosa 	 60,0
13. Julio Martins Braga 	 17,0 3. José Alves de Andrade Gosta-. 33,3
11.	 Paulo Lincoln Barbosa Barrocas. 39.0 4. José Francisco de Wh) 	 61,0
15.	 José Senta) de Oliveira 	 .48.3 7. bário Alves Cavalcanti 	 57,3
18: Sigefredo	 Franco	 Filho 	 14,0 10.	 Raimundo Correia Figueirúa.... 68,3
19.	 Antonio de Figueiredo Monteiro. 49.6 12.	 Manoel	 Gonçalves	 Lira 	 38.3
22. George Magalhães	 	 63,3 14. Antonio Monteiro des-Lima 	 45.3
24. Gerardo	 Assuneão	 Magalhães... 45.6 15. Luiz Rodrigues da Silva 	 44,0
34. Antonio	 Walter	 Gonzaga 	 45.3 16.	 Erasmo Barbosa de Oliveira.... 56,6
35. João Batista Aguiar Filho 	 38.6 17	 José Hermes (-1._! Araujo 	 59,0
37. José Velloso	 	 46.6 18.	 Edmundo	 Bezerra	 Cavalcanti... 47.0
38.	 Leopoldino	 Romão	 	 27,6 19. José	 Albuquerque	 Mello	 Filho.. 53,0
39.	 Luiz .Carvalhcb, Sobrinho 	 21.6 .	 Augusto Tenorio de Medeiros... 68.3
40.	 Renato	 Cid	 Varela 	 52.0 20.	 Abdiel	 de	 Oliveira 	 58.0
41.	 Walter de Paula Lima 	 70.3 27.	 NValt	 Silva	 	 88,0
42.	 Agapito	 Correia	 de 'Oliveira-. 43,0 29. Wilson Alves de Macèdo 	

31. José Pereira da Silva Filho 	 6J,6
SEI. E NI 34. José Lisboa de Morais Rêgo 	 27.0

35.	 Atire°	 Vital	 •	 53,6
Número de inscrição • 	 Nome - Nula 36. Ernesto	 Lira de	 Miranda 	 41.0

37.	 Severino Soares fie Araujo 	 41,6
1.	 Camerioo	 Cezar	 Clairefont 38. Renato João de Carvalho 	 41,0

Souza 	   51,0 40.	 Vinicius	 Vaseourellos	 Vieira	 de
2. Raimundo Dias Pimentel 	 48,0 Melo 31,0
3. Evaldo da Costa Teixeira 	 47.0 41. José Maria Medeiros Calado.	 45.6
4. Oberdan	 Garibaldi	 Parente 	 53.6 42	 Amoldo Braga Fontan 	 71,6
6. José Maria de Lima Osorio 	 41,0 45.	 Enio	 Silva	 	 41,0

.	 Paulo Pinto da Silva 	 53,0 17. Oldrado de Souza Soare 	 35,0
8. Francisco	 Nonato	 de	 Oliveira

Freitas 	   57,3 Luiz
1	 .	 Espedito	 Napoleão	 Cavalléro • da

41.6 Nú.nwro de inscrição - Nome - Nota
12.	 MáriooFerreira da Costa 	 50.3 1.	 Antonio Carvalho Freitas	 	 43,3
13. Lourival da Mata Rezende 	 42,0 2. Tomar. Vila Nova Ribeiro Lopes. 62.0
15. Raimundo Azevedo Cunha 	 55.0 3.	 Honorio Ribeiro de Viana Bona. 62.0
17. Aurelia Wanzeller Figueira 	 49.6 5.	 Laudelino Bacellar de Carvalho. 63,0
18.	 Antonio da Silva .Barroso 	 41.6 6. José Ribamar	 Pereira 	 48.0
21 . Raymundo Campos Freire 	 37.3 7.	 fdaspe Perdigào Freire 	 45,0
23.	 Eládio Melo de Oliveira Assis... 26,0 8. Ary Teixeira Lima 	 48.6

Florival de Carvalho Sodré 	 65,0 'Joaquim9.	 Coelho 	 19.0
25. Raimundo Cruz Moreira Junior. 21,6 10.	 Genesi() Miranda Zachéat 	 52.0
32. Antonio Monteiro da Cruz 	 26,0 11.	 Clidenor	 Silva	 	 53.6
38. Arnaldo	 Damaso	 de	 Andrade 12. José Dalimanio Quadros Martins. 41.3

Filho 26.6 13. Raimundo Nonato de Lima Maca-
39.	 José Sicsú	 	 51,0 t ião 	   62.0

11.	 Antonio de Araujo Lima 	 50,0
VITÓRIA 15.	 Gerson dos Santos Fonsec 	 51,6

16. João Nogueira da Cruz 	 76,0
Número de inscrição 	 Nome	 Nota 17. Assis de Carvalho Melo 	 57.0

18. José Ribamar Cardoso 	 93.31.	 Rubens	 Pereira	 Pinto 	 53,6 19. João Benedito de Araujo Neto... 55.02. Newton Olimpio da Fonseca Cruz. 45,6 21. António de Souza Lima 	 55.03	 João Ferreira Gastello 	 62,0 29	Claudio	 Martins Ribeiro 	 55,34 . Orly Dessa unne 	 79,0 21.	 Luiz Rei de França Filho 	 26.05. Geyer Lorègo 	 43.6 25.	 Wildimir Rodri g ues da Silva.... 17.0
7.	 Alarico Claudio de Freitas Rosa .
8. Getulio Pimentel Loureiro 	

46,6
78.0

27.	 Carlos Alberto de Lima Nunes...
no.	 Arthur	 -Pmezio	 Barbosa. 	

46.3
28.69. Sebastião	 Monteiro	 Lima 	

11. Haroldo Rangel	 	
90,0
71.0

31.	 Americo Marrolino Fernandes...
3‘-'	 Francisco	 Felipe	 da	 Cosi 	

49.6
7.1.012. Edmo Danou s. de Almeidl 46.6 José de Paula Bezern 30.613.	 Valdir	 Bittencourt	 Carvalho .... 7-5.0 3i •	 JeFerson	 Pinto	 	 15.314. Domingos	 Duarte Santos 	 .. 30.0 35	 Jul io	 Neves	 	 40,6

15. André Elias Pereira Neto 	 	 , 66,3 37. Jocelyn Costa	 	 17.6
16. Alvaro Gareatt Moreira 	 31.0 38. Clovis de Mendonça 35.318.	 Felix Vieira Varejão 	 '	 59.0 39. Raimundo /thris de Azevedo 46.019. João Mamari 	 	 58.0 40	 Emanoel da Cunha Baldez 	 33,320.	 Manoel Virginio da Silvi 61,0 42.	 Benedito	 Cesar	 Barreiros	 de
22. João da Silva Bastos 	 74,0 Campos . 	 41,0

47,3
38,6
38,6
61,6
53,0
60,3
53,3
49,6
32,0
63,3
59.3
39,0

53,6
33,6
49,0
59,0
24,6
28,3

42,6
53,6
53,0
21,3
64,0
6(1,0
51.0
38,6
43,0
22,0
60,0
62,0
48,0
24,0
42,3
73,6
23,0
53,3
33,3
65,0
66,0
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Número de inscrição — Nome — Nota
	 ISlitinero de inscrição — Nome

	 Nota	 SALN'ADOR.

• 43. Roberval Duamel de Zuniga
44. Alceu Pedreira Martins 	
46. Agostinho Romão Pires 	
19: Raimundo Nonato Vidigal
50. Clovis Belo de Meneses . ...
51, Nilo Cunha Ramos 	
52. Raimundo Paulo,da Silva Garrido
51. Raimundo da _Silva Ribeiro, 	
56. Sabino da Silva Brasil 	
57. João Nepomuceno Moreira 	

•• 58, Hernildo Gomes de Alimeida
59. José Filomeno dos Santos• 	
02. Humberto Marcos Figueiredo Mi-

randa
63. Zoraido Pereira Garrido 	

])EL() 110a 17,0N TE

2. Aristogiton França 	
5. Helio da Rocha Mello 	
6. Joaquim Henrique Soares Filho.
7. José Waldir da Fonseca 	
8. Alfredo Otaviano da Silveira__
9. João Evangelista de Mendonça 	

11. José Olavo Ribeiro  •
12. Wilson Ribeiro de Sampaio 	
14. José Milton Almeida de Andrade
16. João Batista Lacerda 	 --
17. Geraldo Magda Gouvêa 	
18. Newton Gonçalves Vitral 	
19. Luciano 'Botelho Martins Vieira

Edmur Leite •	
22. Pedro dos Reis Neiva 	
23. Oscar Teixeira •	
25. Aristarte . Gonçalves Leite 	
26. Otavio de Castro Souza 	
27. Marcolino da Costa Lage 	
22. Ediberto Rezende 	
33. Aliciar José de Souza 	

'.31. Oton Carneiro 	
3'5. Paulo Modesto de Souza 	3. Sylvio de Alencar 	
.3-7. Hugo Mello 	
'28. Geraldo Carneiro de Rezende._
39. Raimundo Friedmann 	
41. Olavo Martins Fontes 	
42. 'filo Fulgencio . Filho 	
43. Geraldo Pires Carneiro 	
45. Avir Melo Reis 	
.46. José Augusto de Araujo Lima 	
.47. Elias Antinio Saiam Al'Osta 	
48. Arlindo Zaroni Filho 	
49. lloracio de Morais e Barros 	
50. José Alberto Coita 	
51. Paulo Dutra Ladeira 	
52. Jayme Silva 	
54. José de Oliveira Rabelo 	
56. Jader Machado Homem 	
60. Antonio Carneiro de Rezende
61. Aurea Ruita Freire 	
t;2. lrineu Magalhães 	
64. Sinfulfo de Campos V.alladares 	
65. Walfrido Pinto Coelho 	
66. Audio Renault Coelho 	
69. Francisco Gomes do Carmo 	
70. José Manoel Salgueiro 	
72. Sebastião de Souza Reis 	 	
74. Osvaldo Vieira de Abreu 	
76. Geraldo Pereira de Souza 	
77. Mauro Salvador da Fonseca 	
78. Ubaldo Fonseca 	
80. Edmundo Rodrigues de Oliveira

- 81. Antonio de Melo	 	
82. Manoel Alves dos Reis 	
83. José Marciano do Prado 	
88. Rubem de Oliveira 	
89. Antonio Leite Vieira Campos 	
00. Atila Indiano Brasil Americano 	
92. Jesus Brasileiro 	
93. José Lopes Filho 	
94. Geraldo Teixeira da Silva 	
95. José Teixeira Oliveira Filho 	
96. Onofre Newton de Ambrosio 	
OS, Benedito Ferreira Gonzaga 	
99. Osvaldo Aguilar 	 :-

102. Antonio Santos 	
103. Antonio Silveira 	
104. Aristides Felix cia Andrade 	
106. Antonio Batista de Matos 	
109. Saulcr Martiniano 	
110. Joaquim Giraldi 	 .
111. Antonio Pimenta Lins 	

38,6 112. 'Aureliano Pereira, 	
61,0 113. Odilon Pinto Coelho 	
38,3 114. Fenelon, de Carvalho 	
55,0 116. Giovanni Greco 	 .42,6 118. Glauco Raymundo Barbosa de

: 23,3	 Oliveira . 	
45,3 119. Lacei() Brito Passos 	
59,6 120. Wilson Gosling 	
41.0 121. Romulo, de Carvalho
35,3 123. Gil Torres 	
38,6 121., Salva de Magalhães Barbalho 	
9 9,0 125. Moacir Barreto de Rezende Braga

127. Buridan Generoso Lima 	
32,6 129. Wilson Ribeiro Villela 	
18,0 130. Nerval Duarte 	

134. Artur Sá Fortes Pessoa 	
136. Geraldo Nunes de Morais 	
137. Dorival Ramos 	
138 E'paminondas da Costa Negro. ..
141. Geraldo Paiva 	
142. Lourival Sousa 	
114 Luiz Guanabarino do Prado....
115. Eduardo Pires 	
146. José .de Oliveira Bambirra 	
148 Eurico Alves de Mendonça 	
149. Antonio Alves da Gosta 	
150. Hamilton Almeida 	
151. Haroldo Alvarenga 	
154 (lerber Alvarenga Malfitano
156. Antonio Aguiar Guedes 	
158. Cid Silva 	
160. Mathias Pacífico de Almeida
161. Alvaro Barreto de Faria 	
162. Noé Feliciano de Moura 	
163 Fulvio de Alineida Guimarães
164 José Azeredo Souza 'Junior 	
165 Sergio Almeida Cavalcanti 	
166 José Emydio Moreira 	
167. Venielo Vasconcellos Horta . 	
168 Hélio de Souza Gomes 	
169. Luiz Gomes de Vasconeellos
172 . Nadir Alves Moreira 	
174 Evaodro José Braga 	
175. Ubirajara Cruz 	
176. Heitor Gosta RAla 	
178. Newton Xavier de Albuquerque
182 Manoel Otaviano Ribeiro 	
186. Suzana de Carvalho 	
190. Walter Fonseca Silva 	
191, Romualdo Grossi . 	
194. Edgar da Silveira 	
195. Carlos de Lima Carvalhais 	
197. Alceu de Menezes 	
200. José Aloysio Furtado Gomes ..
201. Waldemiro Passos 	
206. Benedieto Vieira 	
208. Jair Dias Ladeira 	
210. Oswaldo Ferreira de Queiroz ..
211. Enéas da Rocha Mello 	
218. Geraldo Corrêa Goulart 	
219. José Coelho Perpétuo 	
221. Silvio Sasdeli 	
224. Alvaro Machado Lopes 	
225. José Geraldo Belem 	
226. Saul Catão 	
227. Geraldo Vaz de Mello 	
229. Renato Furtado Gomes 	
231. Julio Viotto de Noronha 	
233. Antonio Pacheco 	
234. Joaquim Marco Ferreira 	
236. Salomão Vieira 	
227. Paulo Martins dos Santos 	
239. Moacir llostalácio de Melo 	
241. Sebastião Rios Pinto 	
243. Mozart Araujo 	
244. Orlando Proença
245. Silvio Albanês 	
246.. Eduardo de Sá Netto 	
'250. João Rocha Melo 	
251. Euler Ferreira Brant 	
252. Walter Ferreira da Silva 	
253. Eugenio da Costa Vital Filho
25,t. Rubens Luiz de Medeiros 	
256. Sebastião de Oliveira 	
257. João Maciel de Oliveira 	
258. Jessé Teixeira da Silva 	
261. José Corrêa Borges Sobrinho
262 Gerson de Andrade Gomes 	
264. José Barbosa Damascpuo 	
266. Helvecio de Andrade e Silva 	
2f9. José Mosqueira .Sette 	
9-71. Sebastião dei Gaudio 	   

00,0- 1. Enéas LisbAa 	 	 47.0
70,0	 2 Antonio França Melo 	 ..	 17,0
68,6. 3.. Anibal Vital Carnauba Filho	 45,0
57,2 . 6. Renato da Silva Lessa 	 	 41,3

(311,,fl
8: Erasio Batista da Silva 	

60,0	 9. João Alves dos Santos 	 	 ;
6746 10. Alvaro Dias Veiga 	
62,9 11. Nelson Moacyr e Silva 	 	 2371,(:)
68,0 12. Orlando Campos de Oliveira 	
58,0 13. José de Araujo dos Santos 	
81,0 14. Rubens Campeio 13randão 	 	

2:.)

13,

:27;33:3.

0
61,3 16. .Adesaldo Gomes da Silva . 	 	 /9,6
63,0 20. Evandro do .Espirito Santo 	 	 5143
39,0 21. Augusto da Costa Pinto 	
71,0 23. Gesar PessAa da Silva 	 	 31.3
15,6 24 João Ramos Ferreira 	
45,6 26. Myornis.io Lisboa Sobrinho 	 	 ;1132,i11;
48,3 30. Manoel Julio de Menezes 	
72,3 31 Miguel Marques cia Cruz 	 	

27,3
3943

72,6 24. Lifeillo F•eliciano de Castilho
46,6 35. Valdy Albuquerque Maia 	
33,0 36. Dúrval da Silva Passos 	 	

•:-:t4),:.)
37.3

77,0 37 José de Morais _Viana 	
58,6 38 José Fernandes 	 	 .13.O
31,3 4 4 . Humberto de Araujo Borges de
32,0	 Barros 	 	 .':-;,33,.1
42,0 44. Itozendo do Nascimento 	 	 54,0
30,0 45. Artljur Bonfim Lago 	
67,6 46. Agnelo da Silva Braga 	 	

389:00

23 (
77.0 47. Alcebiades da Silva Oliveira
39 ,0 48. Alvaro Evangelista da Cunha 	
31,3 49 Anuindo Leite dos Santos 	 	 320,
60 ,0 50. Annibal Gonçalves de 'Carvalho . 	

3671,,.103

25 ,6 51 Arnaldo rernandes . 	 	 592
00,3 52 Astrolabio Daltro Barreto • 	
27,6 53 Avelino Bastos de Castro 	
39,6 51. Enock Spinola Teixeira 	
53,0 55 Rirmino Alves Barreto 	
34,0 56	 .B

	

Gilberto Ferreira arbosa 	 	

214°9; :.,60)

31,6 57 Glieerio Borges Sampai0 	
:'.:5.418994,;((11)55 ,0 58 João Aguiar 	 .

83 ,0 5. 	 de Souza Gramido 	

4

74,0 60.. Laurentino Pinheiro de Almeida

:-)1l:::)'
61.0 61. Lourival Sales Ferreira 	
54 ,3 69 Milton Watt de Almeida 	
31 ,0 63. Nephtali Matos Bittencourt 	 14,0
30,3 65. Otacilio Silva Santanna 	

5 3. 77.0 66. Pedro Unias de Carvalho 	 	 2O,:11
47 .6 67. Raimundo Gonçalves de Carvalho 2
44,0 68: Remigio José da . Silva Filho 	 	

::3,,;.3.06

46,3 70. Luciano Salazar Câmara 	
26.3 72 Carlos Marinho 	
73,0 73. Osmar Wilson da Silva.'	 	

.17,3

45,6 75. Antonio Cerqueira Campos • 	 	
2

95,0	 • Dl STRITO FEDERAL	

- :1843•4:f;

34,0	 ri. Gtrolino Alves 	 	 57,0

';t(i)

55,6 8. Ralph Rezende Rodrigues 	
37,6 11. Aureliano Alves •Netto 	 	

757,6 18. Sebastião Simões 	 	 570
50,3 19. Antonio -Sobral Sobrinho 	 	 71,0
7143 22. Joaquim dos Reis Lima 	 	 4443
44,0 23. Aramis Santoro 	 	 55.3

-32,3 25. Fausto Padrão 	
61,6 26. Arm&iio Figueiredo Vieira 	 ,

r11.1"11 ,.:6f:.13)
8.3 9 7; Gilberto Rodrigues de Barros ..

56,6 28. Nathanael Dias Baptista 	
58,0 30. José da Silva Figueira 	 	 61,6
55:6 32. Wilson Ouro Alvos 	 	 60,0
41.0 34. Joaquim AlVes de Carvalho • ...„ 	 57.3
55,0 35. Camilo Amorim 	 	 45,3
72,0 38. Annibal Faria 	 	 02.3
65,5 42. Walmor Borges 	 	 70,0
67,0 45. Lavi lbse de Moura • 	 	 51,0
5040 47. Wilson Augusto da Costa Sclaief.
71,0	 ler ..

:.643078.00G
80,0 48. Roberto Winter Vianna 	
39,6 49. David Elmôr 	
40,3 51. José Ferreira de Andrade 	 	 45,0
.48,6 58. Benedito Franco dos Santos 	 	 -14.0
52,0 61. Aristides Teixeira Lopes 	

:131;831,32
55,3 63. Christovão Teixeira de Castro Á.-.
33,0 71. Dalziro Braga 	
66.2 73. Azuil i4unes Macedo 	 	 41,6
23,3 77. Antonio Mariz de Oliveira 	 	 48,0
43,3 79. Humberto Palma Coelho 	 	 78,0
6243 83. Pedro -Denardin 	 	 82,0
31,3 87. Sylvio Lima Vianna 	 	 78.0
27 6 92. Guilherme do Nascimento Araujo 	 70,0
58,3 D. S. do 13: A. S. P., em 1 de feverein dè
38.0 1943. — Toslloi de Paula Ferreira. che.fe da
49,0 Secção de Provas.

..

83,6
57,6
81,0
45,0
76,3
91,0
87,0
21,0
70,0
59,6
72,6
79,0
50,0
63,3
64,0
48,3
39,6
82,0
55,0
65,0
48,3
35,6
58,3
71;0
75,3
45,0
66,0
91,0
81.6
61,0
56,0
72,0
55,6
66,0
59,3
45,3
48,0
61,6
68.0
46.3
50,3
30,3
76,0
50,6
55,0
66,0
65,3
59,3
73,0
70.6
68,0
31,3
20,0

• 65,0
44,0
47,0

, 47,0
61.2
45,3
63,0
94,0
82,0
55,0
70,6
44,3
81,0
40,9
52,6
56,6
66,0
63,0
59,3
72,0
53,0
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Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista do Serviço Técnico de
Aeronáutica - Laboratorista e Técnico de
Laboratório.

P.II. - 31

Faço público, para conhecmiento dos interes-
sados, que é o seguinte o resultado da Parte I
da prova de habilitação acima referida:

Núm.
de

inscr.
32
32

7

• 57
89
50

D.S. do D.A.S.P.. em 30 de janeiro de 1953.
- TolstOi de'Paula. Ferreira, chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério - Auxi-
liar e Prazi-cante do Escritório

• P.II. - 240

Estão convidados a comparecer ao Externato
do Colégio Pedro II (avenida l‘larechal Floria-
no n. 68.), no .dia 7 do corrente, às 8 horas, os
candidatos de inscrições compreendidas entre
os números 1 e 250. inclusive, afim de se sub-
meterem á Parte I da prova acima referida.

D.S. do D.A.S.P., em 1 de fevereiro de 1953.
- Tolstoi de Paula Ferreira, chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Laboratório Central da Produ-
ção Mineral do Ministério da Aoricultura -
Teanologista.

P.II. - 2-51

Faço públiCo,"para conhecimento (10s interes-
sados, que a Parte I (escrita) da prova acima
referida será realizada no dia 8 do corrente,
às 8 horas, no 6.° pavimento da Faculdade Na-
cional de Filosofia (avenida Aparício Borges
n. 40) .

D.S. do D.A.S.P.. em 1 de fevereiro de 1943.
- Tolstoi de Paula Ferreira, chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista, da Divisão de Orga-
nização e Coordenação, 'do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público: Assistente
de Organização.

P.II. - 251

deverá apresentar seis cópias de fotografia .", de
3x4 cm., tirada de frente e sem chapéu. O' can-
didato do sexo masculino deverá apresentar,
tliatianrb.em, prova de quitação com o serviç o mi-

7. Nenhuma ficha de inscrição será aceita
sem que estejam preenchidos todos os claros
ou quando apresentar rasura ou emenda.

8. A prova será realizada de acordo com as
normas fixadas no. anexo.

9. Não haverá segunda chamada.
10. Qualquer reclamação sobre os trabalhos

da prova deverá ser apresentada ao diretor da
Divvão de Seleção no prazo improrrogavel Cie
três (lias, a contar da data da publicação .dos
resultados finais.

11. Os candidatos habilitados, para que pos-
sam ser indicados à admissão, deverão apresen-
tar os seguintes documentos comprobatórios das
declarações feitas no pedido de inscrição, afim
de ser verificado se- satisfaziam, na época da
inscrição, as condições aqui exigidas:

a). prova de nacionalidade brasileira,
constante da certidão oe registo civil de
nascimento ou de casamento, título de na-
turalização ou titulo declaratório de nacio-
nalidade, caderneta ou certificado de reser-
vista, pela qual tambem se verifique Mia
ter ô candidato idade inferior a 18 nemn
superior a 38 anos na data da inscrição;

b). prova de identidade, constante de car-
teira oficial de identidade, de caderneta ou
certificado de reservista, de carteira pro-
fissional ou de título eleitoral.

12. Alem dos documentos referidos no item
acima de-verão ser apresentados:

a) atestado de vacinação ou revacinação
anti-Variálica, feita, no máximo, até dois
anos antes, passado por autoridade sanitá-
ria;

b) atestado de bons antecedentes, forne-
cido' pela autoridade competente.

13. O candidato que não apresentar a do-
cumentação exigida perderá todos os- direitos
conferidos pela habilitação sem lhe caber direi-
to a qualquer recurso ou indenização.

14. Os candidatos inscritos deverão comuni-
car, obrigatoriamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização de Pessoal
deste Departamento, qualquer mudança de re-
sidência..	 •

15. Apurada a falsidade ou inexatidão das
declarações do candidato na ficha de inscrição
e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de três
anos, proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de habilitação promovido por este De-
partamento.

16. Os candidatos habilitados serão subme-
tidos a prova de sanidade e capacidade física.

17. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação vigente
relativa a extranumerários.

18. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento do trabalho pelo
candidato.

19. A inscrição importará o conhecimento e
aceitação, por parte do candidato, das condi-
ções da prova tais como aqui se acham esta-
belecidas.

20. Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas no local das inscriçõee, em hora de
expediente.

21. Os casos omissos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção.

D.S. do DX.S.P., em 1 de fevereiro le 1953.
- Arist ides Bourget Fortes, chefe da Secção de
Inscrições.

ANEXO

A prova constará de:
Parte I - Dissertação sobre questoes que se

enquadrem em um ou mais dos seguintes as-
suntos:

a) Princípios de administração e orga-
nização. Tipos fundamentais de organiza-
ção. Aplicação.'

b) Sistemas c;e organização do trabalho.
Bases e características. Possibilidades e
limites de sua aplicação no Serviço Pú-
blico,

a) Noções de estatística: distribuição de
frequência; média aritmética (valores
simples e grupados); representaeão gráfi-
ca; diagrama de colunas de setores; cál-
culo de porcentagens; noções sobre núme-
ros índices e coeficientes;

1)). feitura de organograma, fornecidos os
dados (não será exigido que o candidato
empregue nanquim, basta o uso de régua
e lapis) .

Julgamento: O julgamento de cada Parte será
feito em escala centesimal.

A nota final do candidato será a média pon-
derada dos graus obtidos, adotados os seguin-
tes pesos:

Parte I. 	
Parte. II . 	
Parte III 	

Mínimó final de habilitação: 60 pontos.
Somente poderão prestar as Partes II e rir os

candidatos que obtiverem os MÍRIMOS de 40 e
ponto, respectivamente, nas Partes I e II.

D.S. do D.A.S.P., em 1 de fevereiro de 1943.
Astério Dardeau Vleira, diretor substituto da
Divisão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Escola Nacional de Veterinária

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de inscrição para à exame vestibular e
para o concurso de habilitação, publicado no
Diário Oficial de 30 do corrente, à página
1.386.	 .

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 20 de
janeiro corrente, pág. 851, para adaptação de
uma parte do 3.° pavimento do Instituto Ben-
jamin Cónstant, para o Conservatádo Nacio-
nal de Canto Orfeónico.

Onde se lê: No dia 30 do corrente, ete..
Leia-se: No dia 4 de fevereiro de 1943, os

concorrentes julgar!ns idôneos e por isso ins-
critos, apresentarão na Divisão de Obras.
rua Melo e Souza n. 142 - São Cristovão,
as suas propostas que serão recebidas até às
13 (treze) horas, pela Comissão que julgar a
concorrência e que será presidida pelo Sr,
diretor.

Divisão de, Obras, 30 de 'janeiro de 1913.
- I. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

Divisão do Pessoal

EDITAL DE CITAÇÃO

Pelo presente, fica citado, na forma do 'pa-
rágrafo único do art. 254 do decreto-lei' n.
1.713, de 28 de outubro de 1939,-Serio Afon-
so Monteiro Franco, auxiliar acadêmico, elas'
se p, do Quadro Suplementar deste MinistéÀ

o	 Nota

1. José Cardoso Zagallo 	
2. José Grecco da Silva 	
4. Tarquinio Pedriel d'Almeida
5. Dalber Barbosa 	
6. Milton Pedro Gomes 	
7. Edgar Eremer Luz 	
8. Apperides de Oliveira Pinto 	

Faço pública a abertura, pela Divisão de Se-
leção do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, da inscrição à prova de habilita-
ção para admiSsão de extranumerário mansa-
lista, da Divisão de Organização e oordenação,
do Departamento Administrativo do Serviço
Público: Assistente de Organização.

2. A inscrição ficará aberta durante 20 dias,
a partir de 5 de fevereiro corrente e se encer-
rará às 17 horas do dia 24 do mesmo mês.

3. Poderão inscrever-se candidatos de am-
bos os Sq.xos,,inaiores de 18 anos e menores
de 38.

4. Existem 12 vagas, sendo 4 na referência
XV, 4 na XVI, 2 na XVII, 1 na XVIII e 1 na XIX,
com salários 'de: Cr$ 900,00, 1.000,00, 1.100,00,
1.200,00 e 1.300 respectivamente.

5. A inscrição será feita mediante preenchi-
mento de fórmula imprensa fornecida no local
de inscrição (Divisão de Seleção: Praça Mare-
chal Ancora) .

6. O pedido de inscrição constará do preen-
chimento de uma ficha, fornecida no local de
inscrição. Juntamente com a ficha o candidato

c) Organização da Administração Fe-
deral Brasileira. Histórico e situação atual.

Parle - Plano de reorganilação de um aer-
viço, compreendendo:

o) análise de suas atividades, organiza- .•
cão. pessoal, material, normas e métodos do
trabalho, condições locais e recursos finan-
ceiros.

b) planejamento da nova organização e
funcionamento.

Parte 111 - Questões sobre:

1
3
2 -



diretor geral, foram impostas multas por inadimplem
5.873, de 26 de junho de 1940, às firmas mencionadas

eríto • de proposta de fornecimento, de acordo
no presente aviso:

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria da Despesa Pública

De ordem do Sr. diretor da Despesa Pública,
convido os herdeiros da pensionista D. Lygia
Bhering Coelho, a virem recolher aos cofres
públicos, on prazo de trinta (30) dias, sob as
penas da lei, a quantia de duzentos e onzê
cruzeiros e vinte centavos (Cr$ 211.20), corres-
pondente a pensões recebidas indevidamente,
de acordo com o processo fichado no Tesouro
Nacional sob n. 5.150, de 1943.

Secretaria da Diretoria da Despesa Pública,
25 de janeiro de 1943. — Carlos Pinto de Cas-
tro, secretário.

Diretoria do Tesouro

Caixa de Amortização

EDITAL N 1

'Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de instruções reguladoras do con-
curso entre artistas idôneos para escolha de
desenho dos motivos simbólicos que devem
figurar no reverso das notas de papel-moeda,
publicado no Diário Oficial de 14 do corrente,
ã página, 559.
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rio, lotado no Instituto Osvaldo Cruz, para, no
prazo de 8 (oito) dias, contados . da publica-
ção deste, apresentar defesa no processo n.
4.104-43, em trânsito nesta Divisão e relativo
a abandono do cargo.

Divisão do Pessoal, em 29 de janeiro de
1913. — Alvaro Pereira, diretor.

Universidade do Brasil
Escola Nacional de Engenharia

De ordem do Sr. diretor da Escola, convido
o Sr; Roberto ,Bethlem Silvares a comparecer
com a máxima urgência a esta Escola, afim de
tratar de assunto relativo a sua admissão na
função de auxiliar de escritório — referência
VII, e para atender as exigências previstas no
art. 32 do decreto-lei n. 5.175, de 7 de janei-
ro de 1943. Escola Nacional de Engenharia, em
2 de fevereiro de 1943. — Andrade Neves.

Colégio Pedro II — Internato
EXAME DE ADMISSÃO À 1.a SÉRIE DO

CURSO GINASIAL
De ordem do Sr. diretor, faço público para

conhecimento dos interessados que, de 1 a 15
de feve reiro próximo, se acha aberta nesta Se-

cretaria a inscrição para os exames de admis-
são à 1.a. série do -curso deste Colégio.

A inscrição será . fe-itá Mediante requerimen-
to firmado pelo candidato ou seu represen-
tante legal ao diretor.

O requerimento, que deverá ser feito em
fórmulas impressas que se acham à venda na
portaria do Colégio, pelo preço de Cr$ 0,20,
deverá mencionar a idade, filiação, naturali-
dade, e residência do candidato e ser acom.
panhado dos seguintes documentos: a) cer-
tidão do registo civil, em original, em que se
declare que o candidrdo completou ou com-
pletará 11 anos até 30 de junho do ano em
que requtrer a inscrição e que completará 13
anos até 14 de março; b) recibo do pagamento
da taxa de inscrição de quinze cruzeiros (Cr$
g,00); c) 'atestado de vacinação anti-varió-
lica recente; -d) atestado de sanidade de que
conste não sofrer o candidato de doença ecat-
tagiosa; e) fotografia do candidato em ponto
pequeno. para ser colada à petição.

Não é peamitida a inscrição para os exa-
mes de admissão, na mesma época. em mais
de um estabelecimento de ensino secudário,
sendo nulos os exames, realizados.

Os exames realizar-se-ão na 2. 4 quinzena
de fevereiro. sendo os candidatos convocados,
quer para as provas escritas, quer para ás
orais, • acra editais afixados na portaria deste
Trternita,. com 24 horas de antecedência.

Os candidatos serão chamados em um só dia
para as provas escritas.

Os exames de admissão constarão de provas
escritas de português e matemática e provas
orais de português, matemática, história do
Brasil e geografia.

As provas escritas de português e matemá-
tica . são eliminatórias, não podendo prosseguir
no exame o candidato que em qualquer destas
provas obtiver nota inferior a 5 (cinco).

A prova escrita de português, na qual se
apreciarão, alem de outros elementos, a .or-
tografia, a pontuação e a caligrafia, constará
de um ditado de cerca de 15 linhas de trecho
de autor contemporâneo e de uma redação sa-
bre motwo de uma estampa, a qual variará
para cada turma. Á redação 'será atribuido o
valor 6 (seis) e ao ditado o -valor (quatro).

A prova escrita de aritmética constará. ro
mínimo, de 5 problemas elementares e prá-
ticos. •

As provas orais constarão de arguição sobre
rontos sarteados dentre os do programa.

Será 'considerado aprovado o candidato que
obtiver media igual ou superior a 5 (cinco) no
conjunto das diciplinas. -

Para °atras informações, os interessados po-
derão dirigir-se à Secretaria do estabeleci-
mento.

Secretiria do Colégio Pedro TI — Internato,
25 de janeiro de 1943. — ,Sylvio Braga, secre-
tário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
M ULTA

Em virtude de despacho dá Sr.
com o art. 34, alínea a, do decreto n.

Firma	 Requisição
Abilio F. Magalhães & .Comp. 	 	 • 601.377

Alvaro P. Silva 	 	 905.080Daniel Corrêa & Comp. 	 	 105.228
Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943. — Augusto Barato, diretor da D.R.E.

Motivo
Empenho	 Multa	 da

multa
26.102 Falta de entrega do

material no prazo
ajustado.

	

17.977	 10%	 Idem

	

26.692	 10%	 Idem

MINISTÉRIO DA GUERRA

Depósito Central de Material Bélico

A ImoNarifado

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

I — De ordem do Sr. tenente coronel agenta
diretor -deste Depósito, faço público, para co-
nhecimento dos interessados, que, de confor-
midade com o disposto no art. 52, do Código
de Contabilidade da União, acham-se aberras, a
partir desta data, até as quinze (15) horas do
dia dez (10) de fevereiro proximo vindouro,
as inscrições para fornecimento de artigos de
consumo habitual "durante o corrente ano,

As condições exigidas para inscrição e for-
necimento, são as seguintes:

1) A inscrição deverá ser requerida ao Sr.
tenente coronel agente diretor, e entregue ata
o dia oito (8) de fevereiro as quatorze (14) ho-
ras em documento devidamente estipulado. com
declaração do Grupo .a que se propõe fornecer
e instruido na forma seguinte:

a) Registo do contrato social ou da firma in-
dividual no Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio, com declaração expressa do
capital;
b) Estatutos, em original, ou Diário Oficial em
que se achem publicados, com a provação e re-
gisto, quando forem sociedades anônimas, le-
galmente constituidas, de acordo com o decre-
to número 434, de 4 de julho de 1890;

c) Diário Oficial cem a publicação do decre-
to autorizando a funcionar ria República,
quando se tratar de firma estrangeira;

d) Quitação dos impostos sobre a Renda,
Municipais e Federais, sempre os ú1tim6s;

e) Certidão de que trata o § 1.° do art. 33,
do Reg. anéxo ao decreto n. 21.291, de 12 de
agosto de 1931 (2/3), podendo esta exigência
ser preenchida até trinta (30) dias após o en-
cerramento da inscrição, em vista das dificul-
dades que retardam a obtenção desse documen-
to;-

f) Declaração escrita do negociante, indican-
do o ramo de sua indústria ou do seu comércio,
afim de ser inscrito para concorrência dos Gru-
pos nos artigos que são de sua especialidade
industrial, ou comercial. 	 •

g) Certidão e guia de selo da Alfândega, pro-
vando que é importador em grande escala,
quando se tratar de artigos de procedência es-
trangeira;

h) Certidão provando que éumpriu fielmen-
te o último contrato com o Governo. dispensa-
vel aos negociantes já inscritos neste Depósito;

i) Cfs possuidores de cartas patentes, alem
da apresentação da mesma, provarão, com do-
cumento, que se acham no gozo da referida
carta;

5) Identidade e procuração de quem apresen-
tar o requerimento mencionando esta os respe-
ctivos poderes;

1) Últinzo recibo do Instituto de A pnsentado-
ria e Pensões de Instituto dos Comerciários;

2) Os documentos relativos aos impostos fe-
derais e municipais, prevalecerão até um mês
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'epois da data legal para a sua renovação, e o
inscrito que não apresentar dentro desse pra-
zo os novos documentos será exeluido e não
poderá, sem que legalize, tomar parte nas con-
corrências.

3) Os pedidos de inscrição deverria ser bem
'claros, declarando o peticionário, discrimina-
demente, os grupos de artigos em que deseja
irecrever-se. bem como os documentos de ins-
er,ção que apresenta.

t'i Na falta (los- documentos da que tratem
ns letras do item I, do presente edital, serão
aceitas certidões passadas pela D. I. O. ou
S. I. II., em face do aviso n. 758. do 12, publi-
cado no Didrio O(icial . de 17, tudo do mês de
novembro de 1937.

5) Os documentos acima deverão ser sempre
'em original ou em certidões legais.

6) Por ocasião da inscrição, o proponente
'exibirá o recibo da Caixa EcoreNntica do Rio de
Janeiro, provando ter deposita-lo, como caução,
a quantia relativa a cada um dos grupos cru
que se inscrever, a qual poderá ser feita em
Meeda corrente ou em título da Dívida Publi-
ca, e destina-se à garantia dos fornecimentos e
oul ras rilsposições contidas neste edital.
'• 7) Essa importância pode rá ser levantada
Pela Administração, independente de qualquer
interpelação judicial, mediante ofício de requi-
sição. assinada pelo agente d i retor. Tal recibo
ficará depositado na Tezouraria deste Depósito.

8) Serão fornecida S pelo almoxarifarlo deste
Depósito. nos dias uteis. as relações dos arti-
gos constantes de cada Grupo, de que traia o
presente edital. as firmas inscritas para 1953.

9) Os proponentes deverão entregar, até as
'quinze (15) horas do dia doze (12) de feverei-
ro. ao Sr. primeiro tenente almoxarife. em en-
velopes fechados e lacrados, os quais terãe por
fora o nome do proponente, o Gru p o a que se
propõe fornecer e as declarações de seu con-
-tendo. Cada proposta será em duas vias, -s pri-
meira devidamente selada, dirigida ao diretor
deste Depósito, ambas datadas e assinadas sem
rasuras, emenas, entrelinhas ou vícios de qual-
quer natureza.

10) As propostas serão feitas a tinta preta,
Com toda clareza. em papel de 0,22 x 0,53. ma-
nuscritas ou datilografada, com a declaração de
número e nomenclatura dos artigos oferecidos,
de acordo com a relação a ser forneida, em
algarismos e por extenso. os preços unitários
de cada artigo, observando-se rigorosamente a
especiricação dos mesmos.

11) Os concorrentes deverão apresentar tan-
tas propostas quantas forem os Grupos em que
estejam inscritos, não sendo tomados em con-
sideração os preços de mais de um grupo apre-
sentados na mesma proposta.

12) As dimensões de 0,22 X 0,33 exigidas para
ns propostas o serão tambetn para as respecti-
vas faturas.

13) Os concorrentes declararão, obrigatoria-
Mente, nas suas propostas que a sua residência
legal, bem como o foro geral, são nesta Capi-
tal, e que se submetem a todas as exigências do
decreto n. 4.536 de 28 de janeiro de 1922, e seu
regulamento, e tambem as do presente edital.

14) As propostas serão abertas e julgedas pelo
Sr. agente diretor ne dia quinze (13) de feve-
reiro próximo, às nove (9) horas, com a pre-
sença das partes interessadas ou à revelia das
mesmas, caso não apareçam para abertura das
propos' as .
• 15) Os interessados que comparecerem a esta

reunião deverão, cada um, rubricar folha a fo-
lha, as propostas de todos os outros, em presen-
ça do Sr. coronel diretor, que, por sua vez, au-
tenticará com a sua rubrica. Urna vez inicia-
ria a abertura das propostas, não serão admi-
tidas quaisqt er retificações que possam in-
fluir no resultado respectivo.

16) Os concorrentes obrigar-se-ão as mes-
mas cláusulas deste edital, para fornecimento
de outros artigos, cujos preços solicitedos em
concorrências parciais. Não serão tomadas em
consideração as propostas que não trouxerem
no envelope, número da concorrência e a data
da abertura, e o grupo.

17) Os preços apresentados para os produ-
tos nacionais, não 'poderão ser alterados antes
de decorridos quatro (A) meses da data da ins-

em requerimento, só se tornarão efetivas após
quinze (15) dias do despacho que crdenar a
sua anotação. Decreto n. 15.785, art. n. 760,
de 8-11-1922.

18) Deverão mencionar nas suas propostas
a procedência dos artigos constantes do grupo
VIII — e bem assim, os do grupo VI, quando
não forem de procedência nacional.

19) Os preços oferecidos para "Peça de Au-
tomoveis" (Chevrolet ou Ford) deverão ser
legítimas.

20) Todos os artigos de fornecimento serão
de primeira qualidade e entregues no Abam-
xarifado, deste Depósito, acompanhad is de no-
tas de entrsgas, em 3 vias, dentro cia prazo
abaixo estipulado.

21) Todos os artigos, de um modo geral, fi-
carão sujeitos a exames qualificativo e quan-
titativo, correndo por conta e responsabilidade
exclusiva do fornecedor, todas as despesas de
transporte, mesmo em Caso de rejeição.

22) O prazo de entrega, para os artigos pe-
didos, será:

a) dois (2) dias para os artigos manufatu-
rados;

b) trinta (30) dias para os artigos que exi-
gem confecção;

c) para os artigos de importação, o que for
estipulado no devido ajuste.

23) Os prazos a que se refere a presente cláu-
sula, serão contados da data da entrega do res-
pectivo pedido ou assinatura do compe.ente
ajuste.

24) Os presos deverão ser dados em moeda
nacional, mesmo os de malerial de importa-
ção.

25) O fornecedor que, sem motivo de força
maior devidamente comprovado deixar de en-
tregar, dentro do prazo fixado -no pedido, os
artigos nele incluidos, pagará uma muita pro-
gressiva calculada da seguinte forma, sobre a
importância total dos artigos não entregues:

a) 0,3% por dia que exceder do prazo pre-
cedente até quinze (15) dias de atraso;

b) 0,5 % por dia que exceder do prata pre-
cedente até trinta (30) dias de atraso.

26. Findo esse prazo de trinta (30) dias de
atrazo, será o material adquirido mediante to-
mada de preços, de quem possa entregá-lo no
menor prazo, correndo a diferença de preço
por conta do fornecedor faltoso.

27. No caso em que o material seja recusa-
do pela segunda vez, a administração do De-
pósito interessado poderá cancelar o pedido,
na parte referente aos artigos recusados, ad-
quirido mediante tornada de preços, de quem
possa entregá-los no menor prazo, correndo
a diferença de preço por conta do adjudicatário
faltoso.

28. A relevação das multas só poderá ser
feita de acordo com o . art. 77, combinado com
o art. do R. Cl. C. P.

29. O concorrente incurso na cláusula ante-
rior deverá recolher. à Tesouraria deste Isepó-
sito, dentro de quarenta e oito (48) horas,' após
a comunicação respectiva, a importância cor-
respondente a multa que lhe tiver sido impos-
ta; decorrido esse prazo, sena que o concorren-
te tenha feito o recolhimento da multa citada,
será a sua inscrição cancelada, recolhendo-se
aos cofres da Fazenda Nacional as cauções fei-
tas pelo concorrente neste Depósito.

30. A firma inscrita, cuja proposta for acei-
ta, não poderá em caso algum recusar satisfa-
zer a encomenda, sob pena de ser excluida
registo de inscrição e ser pedida ao Sr. minis-
tro da Guerra a sua inidoneidade para transi-
gir com as outras repartições públicas e decor-
rer por conta do infrator a diferença que for
verificada no preço do fornecimento feito por
outro.

31. Serão considerados rasos de força maior.
para os efeitos de que dispõe a cláusula 27,
retardamento de viagens, incêndios, naufrá-
gios, guerras gréves, revoluções e epidemias,
não podendo absolutamente se enquadrar entre
tais casos o retardamento de entregas por efeito
de regeição do artigo pedido.

32. Os grupos da presente concorri-nela,
bem como as cauções a que se refere a cláu-:
eula 6. são:

I) Acessório para automoveis — (Ref. guta-

II) Fazendas, unVormes, roupa de cama
mesa, 200,00. •

III) Combustveis, -lubrificantes, etc. (Ref.
grupo XIV da D. M. B. E.), 500,00.

IV) Artigos de eletricidade (Referente ao
grupo VI da D. M. B. E., 200,00.

V) Ferragens e artigos de ferragistas em ge-
ral (Ref. grupos VIII, IX, X e XI da D. M. B.
E.), 650,00.

VI) Material de construção (Referente ao
grupo XIII da D. M. B. E.), 200,00.

VII) Máquinas (Ref. grupo V da D. M. B.
E.), 1.000,00.

VIII) Matéria prima em geral. 1.000,00.
IX) Artigos de limpeza, 200,00.
X) Artigos de expediente (Referente ao

grupo XX da D. M. B. E.), 200,00.
XI) Livros e publicações de quaisquer natu-

reza (Ref. grupo XVI, da D. M. B. E.), 100,00.
33. As concorrências para os artigos cons-

tantes dos grupos 1, IV, V, VII, VIII, X e XI
serão feitas entre as firmas inscritas pelo pre-
sente edital. em oca s ião julgada conveniente
pela administração deste Depósito, sendo espe-
cificada nas respectivas circulares as quanti-
dades a serem adquiridas.

34. A administração deste Depósito, não se
responsabilizará por quaisquer fornecimentos
que sejam feitos mediante pedidos verbais, te-
lefónicos ou mesmo por escrito, que não se re-
vistam de todas as faculdades legais (empenho,
visto e autorização) .

35. As contas urna vez apresentadas, serão
processadas, no prazo máximo de oito (8) dias
e pagas no de quinze (15) dias.

36. As cauções feitas para fornecimentos do
exercício anterior. bem como as procurações,
terão efeitos para a presente concorrência, alma
vez que seja feita pelo proponente, em reque-
rimento dirigido ao Sr. tenente coronel agente
diretor, a necessária solicitação.

37. O Sr. agente diretor poderá anular, PM

parte ou em todo, a concorrência se julgar ne-
cessário aos interesses da Fazenda Nacional,
sem que desse ato decorram direitos de recla-
mação aos proponentes.

Almoxarifado do Depósito Central de Mate-
rial Bélico. — Deódoro. 1 de fevereiro de 1953.
— F1jgino F. Amaral, 1.° tenente I. E. Almo-
xarife. •

Nona Região Militar

Segundo Batalhão de Fronteira

EDITAL DE CONCORIUNCIA ADMINIeTRA-
TIVA

T. De, ordem do Sr. major Alfredo Monteiro
Quintella, comandante e agente-diretor deste
batalhão, faço público, para conhecimento
dos interessados, que se achana abertas, a par-.
tir desta data, as inscrições para corcorrência
que se realizará nesta unidade. no dia 24 do
fevereiro de 1943, para fornecimento, durante
os meses de março a junho do corrente ano,
dos artigos de consumo habitual, constantes
dos grupos infra, com o valor da respectiva
caução:

Grupo 16-01

-Mobiliário de madeira

Caução — Cr$ 500,00
Grupo IG-04

Máquinas. inst rumentos, aparelhos. ferras
mentes e utenslios para oficina de alfaiate.

Caução — Cr$ 500,00
Grupo 16-05

Matéria prima, produtos manufaturados e
semi-manufaturados para oficina de alfaiates.

Caução — Cr$ 300,00
Grupi 16-06

Máquinas, instrumentos, apanrellins, ferra-
mentas e utensílios para oficina de, 3eleir.)-

'correeiro.crição, sendo que as alterações comunicadas, po IV da D. M. B. E.), 500,00.
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Caução - Cr$ 500,00
Grupo IG-07

-
Matéria prima, produtos manufaturados e

semi-manufaturados para oficinas do seleiro-
correeiro.

Caução - Cr$ 400,00
Grupo 1G-10

Máquinas, instrumentos, aparelhos, ferra-
mentas e utensílios para •oficina de carpin-
teiro.	 •

Caução - Cr$ 500,00
Grupo 1G-i1

Matéria prima, produtos manufaturados e
semi-manufaturados para oficina de carpin-
teiro.

Caução - Cr$ 200,00
•	 Grupo IG-12

Máquinas, instrumentos, aparelhos, ferra-
mentas e utensílios para oficina de sapateiro.

Caução - Cr$ 300,00
Grupo 1G-13

Matéria prima, artigos manufa , orados e
semi manufaturados paia oficina de ;a-
pateiro.

Caoção - Cr$ 200,00
Grupo 1G-17

Máquinas, instrumentos, aparelhos. ferra-
menta e utens"lios para laboratório de aná-
lises.

Caução - Cr$ 200,00
Grupo IG-18

Drogas para laboratório de análises.
Caução - Cr$ 300,00

Grupo 1G-19

Instrumental de música marcial.
Caução - Cr$ 250,00

Grupo /G-20
Artigos de expediente.

Caução - Cr$ 500,00
Grupo 1G-21

Livros de escrituração e impressos.
Caução - Cr$ 500,00

Grupo /G-22
Gêneros, doces e conservas alimentícias.

Caução - Cr$ 400,00
Grup /G-23

Carnes
Caução - Cr$ 500,00

Gruifo /G-24
-	 Pão

Caução - Cr$ 300,00
Grupo /0-25

Café -
Caução - Cr$ 100,00

Grupo 10-27
Frutas, verduras e temperos.

Caução - Cr$ 100,00
Grupo 10-28

Forragens.
Caução - Cr$ 200,00

Grupo 1G-31

Material de limpeza.
Caução	 Cr$ 300,00

IT. A especificação dos artigos desses gru-
pos acha-se publicada no- Diário Oficial de
11-2-1938, 25-6-1938, 7, 15 e 17-6-1939, e nos
Boletins do Exército ns. 9, de 15-?-1938. 26,
de 10-9-1938. 17, de 25-3-1939; 21, do 24-5-41
e 23, de 7-6-1941,

Os interessados deverão apresentar até
as 15 horas do dia - 22 de fevereiro próximo
futuro requerimento, devidamente estampi-
lhado, dirigido ao Sr. major comandante e
agente-diretor, declarando a sede da firma e
pedindo inscrição na concorrência do grupo ou
grupos de artigos a que se candidatem, o que
se sujeitam a todas as condições do presente
edital, bem como às penas previstas no ar-
tigo 762 do C.C.U.

IV. Os candidatos deverão juntar ao reque-
rimento de inscrição todos os documentos que
possam constituir prova de idoneidade; con-
trato social em original, quitação dos impos-
tos federais, estaduais e municipais, .inclu-
sive a do Ultimo imposto sobre a renda, certi-
dão de que trata o a 1.0 do. art. 33 do regu-
lamento anexo ao decreto n. 21.291, de 12
de agosto de 1931 (lei dos dois terços do eme
pregados brasileiros), recibo da quantia de-
positada na Tesouraria do Batalhão, como
caução do grupo que pretende fornecer e 'como
garantia dos compromissos que vier a assu-
mir.

V. Verificada á idoneidade do concorrente,
será por despacho do Sr. major comandante
e agente-diretor ordenada a imediata inscri-
ção do interessado, sendo então restatuidos os
documentos apresentados no item IV, median-
te recibo.

VI. As propostas serão apresentadas sté
dia 22 de fevereiro próximo futuro, em três
vias, em envelope lacrado, datadas, assinadas
e rubricadas em todas as páginas, sendo que a
primeira via será selada na forma da lei, e
mencionados, sem emendas, rasuras ou entre-
linhas, os artigos que desejarem fornecer,

com o preço unitário em algarismos e par
extenso.

VII. Os preços oferecidos não poderão ser
alterados e vigorarão durante o período que
durar esta concorrência.

VIII. O fornecimento de cada arde) caba-
ra, ao proponente que houver oferecido preço
mais baixo, não podendo em caso algum_ o
negociante preferido recusar-se a satisfazer o
pedido do fornecimento, bem como adulterar,
fornecer artigo inutilizado ou de inferior
qualidade, sob pena de ser excluido o seu
nome ou firma na futura concorrancia ou fe-
necimento e perda total ou parcial da cau-
ção.

IX. Se, depois de realizada a concorrência.
o candidato vencedor se recusar a assinar o
ajuste, perderá em favor da Fazenda Nacio-
nal a caução depositada.

X, Os fornecimentos serão pedidos por esta
unidade em pedidos legais, não se responsa-
bilizando a administração deste batalhão pe-
los pedidos verbais ou mesmo escritos que não
se revistam de todas as formalidades ((tecla-
ração de conferido, autorização .do aorneci-
mento e empenho). Todos os artigos pedidos
serão entregues no rancho ou Almaxarifado
do batalhão, conforme o caso, sendo que den-
tro de 12 horas para os artigos constantes do"
Grupo I0-22, 10-23, 10-24, I0-25 e 10-27; e
de 24 horas para os do Grupo 10-31; o de 24
horas a 15 dias (ou prazo maior) para os dos
Grupos restantes, tendo-se em vista a sede da
firma; correndo Lambem todas as despesas de
transporte, embalagem, etc., por conta do for-
necedor.

XI. As contas de fornecimentos regulamen-
tares, serão apresentadas devidamente sela-
das e acompanhadas dos pedidos, em duas vias
para os artigos constantes dos grupos mim,
e em três vias para os artigos de fornecimento
ao rancho. Essas contas serão apresentadas
até o dia 5 do mês subsequente ao forneci-
mento para que possam ser liquidadas e pa-
gas dentro de oito dias.

'XII.. Em caso de empate de preços, será re-
solvido DO mesmo dia da sesaao o respectivo
desempate, tendo-se em vista o que preceitua
o art. 756 do C.C.U.

XIII. A abertura das propostas dos licitan-
tes será feita às 10 horas do dia 24 de feve-
reiro próximo futuro, nesta unidade, podendo,
caso queiram os interessados e demais pes-
soas, assistirem a esse ato.

XIV. Os casos omissos do presente edital
seria() julgados, tendo-se em vista o C.C.U. o
demais regulamentos e leis.

XV. A caução para garantia do ajuste e dos
fornecimentos será restituida, mediante reci-
bo e após a abertura das propostas dos pro-
ponentes não contemplados na concorrência.

XVI. Os preços oferecidos só poderão ser
alterados a critério da administração, depois
de decorridos (dois) dois meses, contados da
data da abertura das propostas, mediante re-
querimento devidamente justificado e com-
provado, dirigido ao Sr. major comandante e
agente-diretor, com antecedência de 18 dias.

XVII. Se for encontrado na praça qualquer
artigo rigorosamenteaigual ao adjudicado na
concorrência e cujo preço seja, no natn;mo
10 aa abaixo do constante da proposta vence-
dora, será o mesmo adquirido em detrimento
da .concorrência.

XVIII.- O fornecedor que, sena DIOUVO de
força maior devidamente comprovado. aeixar
de entregar dentro do- P razo fixada na Pedido
os artigos nele incluidos, ficará sujeito a uma
multa até 50 Tc da caução depositada, como
tambem a pagar a diferença do artigo adqui-
rido em outra firma. Em caso de reinciden-
cia, perderá o valor total da caução e' ficando
sujeito às penas previstas no item VIII.

XIX. Os artigos rejeitados por má qualida-
de serão postos à disposição do fornecedor,
que deverá providenciar imediatamente sua
substituição. Sendo esses artigos retirados do
depósito desta unidade dentro do prazo má-
ximo de 48 horas.

XX. Quaisquer esclarecimentos da que ne-
cessitarem os interessados serão prestados no
Almexarifado deste batalhão, nos dias ute;s,
daa 8 às 12 horas.

Quartel em Cáceres, 5 de janeiro de 1913,-
Worfredo 7'ria-eira de Andrade, 2.° tenente
1. E. Alm. e Aprv.

, MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Direloria Geral do Expediente
e Contabilidade

SECÇÃO DO MATERIAL
Em 29 de janeiro de 1943

De ordem do Ex.mo. Sr. chefe de Policia,
comunico aos Srs. interessados que, de acor-
do com o art. 52, §§ aaa 3.0 e 4.0 do Có-
digo de Contabilidade da União. serão recebi-
das e abertas, no Gabinete do diretor geral do
expediente e contabilidade, propostas para o
fornecimento de rações preparadas, destinadas
aos presos desta repartição, durante o ano de
1943. mediante as condições estipuladas ao
anexo que se encontra à disposição dos concor-
rentes, na Secção do Material, à avenida Go-
mes Freire n. 68 - Assonipo de Sarando na-
peso, diretor geral.

Policia Civil do Distrito Federal

Resultado dos exames efetuados no dia 2
do corrente:

Ap. Carlos Gomes, Raymundo Dantas Bar-.
reto Rinaldo Radie' . de Aquino, Luiz Maria,
Virgilio Sorozino, Laudelino Marques da Silva.

Rep. 1.

Aviso:	 •

Cientifico aos interessados que estão sendo
expedidas as carteiras nacionais previstas no
Código Nacional de Trânsito.

Inspetoria do Tráfego, em 2 de fevereiro ,te
1943. - O inspetor, Dr. Edgard Pinto gs-
lreila.



1552	 Quarta-feira 3 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Fevereiro de 1943

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E .COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

Divisão de Fiscalização

EDITAL

Devem apresentar suas defezas no Protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho, 5•0 an-
dar do Palácio do Trabalho, sito à avenida Ana-
ricio Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias
uteis após esta publicação, conforme preceitua
o art. 14 do decreto n...2.308, de 13 de junho
de 1910, as seguintes.fiAnas:

Autos:

N. 395 — D. J. Souza & Comp.
N. 396— Alfredo J. Ramos.
N. 397 — Drogaria Assembléa Ltda,
N. 495 — P. S. Melo & Comp.
N. 516 — Manoel Carlos.
N. 547 — J. Este-ves & Araujo.
N. 548 —Soc. Cooperativa dos Chauffeurs

Proprietários do Rio de Janeiro.
N. 549 — Soc. Cooperativa dos Chauffcurs

Proprietários do Rio de Janeiro.
N. 569 — Lutfi Antonio Daiha.
N. 570 — Marcos Craiser.
N. 632 — Amaral & Souza.
N. 633 — Angelo Alves & Fernandes.
N. 651 — Armando Simão.
N. 652 — A. Pimenta & Comp.

- N..653 — Evaristo Ferreira.
N. 654 — Antonio Gonçalves.

, N. 655 — João Pereira da Silva.

Rio de Janeiro, em 1 de fevereiro de 1945.
lo -áo Arruda, diretor da Divisão de .f isca-

lização.

Sr. Armindo Rangel Filho, praia de Sepe-
liba n. 158-A — Nesta.	

•

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 22.728-42, foi essa firma mulz_ada
em Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos ter-
mos do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de
;junho de 1910, por haver infringido o disposto
no art. 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pele
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de • 3 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 10 de dezembro de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova -de depósito prévio do valor da multa.
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do derreto-lei
n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

• -Rio de Janeiro, em 1 de fevereiro de 1943.
111. Coelho, respondendo pelo expediente.

Sr. Arthur Gomes dos Santos, avenida Gdça
'Aranha n. 62-A — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 23.748-42, foi essa firma multada
em Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos ter-
mos do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 1940, por haver infringido o disposto
no art. 1.0 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os -efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 10 de dezembro de 1942, obser-
.vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, cio derreto-lei
n. 1.743, de .4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, em 1 de fevereiro de 1913.
• 11. Coelho, respondendo pelo expediente.

Sr. José Afonso de Miranda, rua Riachuelo
n. 69-A — Nesta.	 •

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 22.537-42, foi essa firma multada em
Cr$ 1.000,00, (mil cruzeiros), nos ter-
mos do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 1940, por haver infringido o disposto
no art. 48 do mencionado decreto, conlorme
ficoli apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 23 de dezembro de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,.
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-mi
n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, em 1 de fevereiro de 1913.
— I. Coelho, respondendo pelo expediente.

Sr. Aurelio V. Pacheco, avenida Suburbana
n. 3.301-B — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no p..o-
cesso n. 22.795-42, foi essa firma multada
em Cr$ 10,00 (dez cruzeiros), nos ter-
mos do art. 11 do decreto n. 2.377, de 8 de
julho de 1940, por haver infringido .0 disposto
no art. 14 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi. publicada no
Diário Oficial de 31 de dezembro de 1912,•obser-
vendo que não será admitido o recurso smii
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei
ri. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, em 1 de fevereiro de 1913.
— M. Coelho, respondendo pelo expediente.

Sra. Maria da Gloria, rua João Vicente
n. 49 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pie-
cesso n. 18.304-42, foi essa firma multada
em	 1.000,00	 (mil cruzeiros), nos
mos do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 1940, por haver infringido o disposto
no art. 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado, pela fiscalização .procedida
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão roi publicada no
Diário Oficial de 31 de dezembro de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurJ:o sem a
prova de deposito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°, parákrafo único, do decreto - lei

n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.
Rio de Janeiro, em 1 de fevereiro de 1913.

— M. Coelho, respondendo pelo expediente.

Sr. Manoel da Costa Gonçalves, rua de São
Cristovão n, 12 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão preferida no processo n. 17.799-42,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cru-
quenta cruzeiros), prevista no artigo 19 do
decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, 0.,•
infração rio artigo 2.° do mencio2adr.; decepo"
dentro do prazo estabelecido no uecreto núme-
ro 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica no-
tificada a recolher a importância correspon-
dente a mencionada multa à Tesouraria do
M.T.I.C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D.F., em 1 de fevereiro de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

À Empresa "Viação Santa Cecilia Ltda., rua
Uranso ii. 1.563 --Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 15.853-4'2,
geie lhe impôs a multa da Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros), prevista no artigo 19 do de-
creto ri. 2.308, de 13 de junho de 1912, por
infração do disposto nos artigos 8.° e 12, d

mencionado decreto, dentro do prazo estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 d.e novem-

bro de 1932, fica notificada a recolher a ira-,
portância correspondente à mencionada mul-
ta à Tesouraria do M.T.I.C., mediante guia
desta Inspetoria, no prazo de dez dias, 'sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança exe-
cutiva.

Rio de Janeii:o, D.F., em 1 de fevereiro ie
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Srs. David da Cruz
Lisboa n. 82 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso cia
decisão proferida no processo n. 17.233-42,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cin-
quenta cruzeiros), prevista no artigo 19 d,a
decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, nor
infração no artigo 2.° do mencionado decreté,
dentro do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica no-
tificada a recolher a importância correspin-
dente a mencionada multa à Tesouraria do
M.T.I.C., mediante guia desta Inspetoria, no

prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D.F., em 1 de fevereiro de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Srs. Marques Sampaio & Comp., rua Viscon-
de de Maranguape n. 24 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 17.875-42,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cie-
quenta cruzeiros), prevista n6 artigo -19 do
decreto n. 2.308, de -13 de junho de 1940, por
infração no artigo 2.° do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto nirme-
ro 22.131, de 23 de novembro da 1932, ficadino-
tificada a recolher a importância corresilon-
dente a Mencionada multa à Tesouraria, do
M.T.I.C., mediante guia desta Inspetoria, nu
Prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada ia

respectiva cobrança executiva.
Rio de Janeiro. D.F., em 1 de fevereiro de

1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Sr. Aniceto Lopes, avenida Suburbana nú-
mero 7.331 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 20.304-42, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos ter-
mos do artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13
de junho de 1940, por haver infringido o dis-
posto no artigo 12 do mencionado decreto, con-
forma ficou apurada pela fiscalização proce-
dida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932. A decisão foi
publicada no Diário Oficial de 31 de dezem-
bro de 1942, observando que não será admi-
tido o recurso sem a prova de depósito p-e-
vio do valor da multa ex-vi do artigo 2.0, pa
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4
de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D.D. em 1 de fevereiro de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Sr. Arsenio Alves, rua Coronel Rangel nú-
mero 16 — Nesta:

De acordo com a decisão preferida DO pro-
cesso ri. 20.675-42, foi essa firma multada' em
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), nos termos
do artigo 19, do decreto n. 2.308; de 13
de junho de 1940, por haver infringido o dis-
posto no artigo 18 do mencionado decreto, con-
forme ficou apurada pela fiscalização proce-
dida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932. .A decisão fel
publicada no Diário Oficial de 31 de dezem-
bro de 1912, observando que não será admi-
tido o recurso sem a prova de depósito pré-
vio do valor da multa ex-vi do • artigo 2.°

'
 pa-

rágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4
de novembro de 1939.

& Comp., rua Bento
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Rio -de Janeiro, D.F., em 1 de fevereiro de
1943. — M Coalho, respondendo pelo expe-

- diente.
Sr. José Luiz Rodrigues rua Barão de Bom

Retiro n. 398 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 16.367-42, foi essa firma multada em
• Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), nos- ter-
mos da artigo 19 do decreto ri. 2.308, de 13
de junho de 1940, por haver infringido o dis-
posto no artigo 8.° do mencionado decreto; con-
forma ficou apurada, pela fiscalização proce-
dida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932. A decisão foi

• publicado no Diário Oficial de 25 de novem-
bro de 1942, observando que não será admi-
tido o recurso sem a prova de depósito pré-
vio do valor da multa ex-vi do artigo 2.0, pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de
de novembro' de '1939.

Rio de Janeiro, D.F., em 1 da fevereiro de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Sr. Francisco Alves Terceiro, estrada Ma-
rechal Rangel n. 856 — Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
•decisão proferida no processo • n. 16.151-42,
que lhe impôs a multa de Cr 50,00- (cin-
quenta cruzeiros), 'prevista no artigo '19 do
decretou. 2.308, de 13. de -junho .de -1940, -por

'infração no artigo 1.° do mencionado decrete,
dentro do prazo estabelecido no deereto núme-

• 'ro 22.131. de 23 de novembro da 1932, fica no-
m -ti finda a recolher a importância corres.pon-

11ente a mencionada multa à Tesouraria do
mediante guia desta Inspetoria, no

-11razo da dez dias, sob pena de ser efetuada a
G ' , -respectiva cobrança executiva:

1110 de Janeiro, D.F., em 1 de fevereiro de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe=
cliente.

I
Sr. Renda° Braga, rua Plínio de Olivei-

ra n. 9 — Nesta:
• Não tendo essa firma interposto recurso da
dacisão proferida no processo n, 18.037-42
que lhe impôs a multa de 1.000,00 (mil cru-
zeiros), prevista no artigo 19 do decreto
número 2.308, de 13 de junho de 1940, por
infração do artigo 18, do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto núme-
ro 22.131, de 23 de novembro dá" 1932, fica no-
tificada a recolher a importância correspon-
dente a mencionada multa à Tesouraria do
M.T.I.C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo da dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

• Rio de Janeiro, D.F., em 1 de fevereiro de
. 1943. — M. (Joelho, respondendo pelo expe-
. cliente.

Sr. Eleoterio Maio. — Rua Barão de Mes-
quita, 706 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no proc. n. 17.839-42, que
lhe impôs a multa do Cr$ 50,00 (cinquenta

. cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto

.n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por infra-
ção do disposto no artigo 18 do mencionado

•decreto, dentro do prazo, estabelecido no de-
creto n. 22.131, ' de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesouraria
do M.T.I.C., mediante guia desta Inspetoria,
no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943.
31. Coelho, respondendo pelo expediente.

Sr. Francisco Simões dos Reis — Estrada
.Santa Cruz, 270 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida 110 processo ri. 17.629-42,

• que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinquenta
cruzeiros), prevista no .ar-t. 19 do decreto . nú-

fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à- mencionada multa à tesouraria
do m.T.I.c., mediante guia desta Inspetoria,
no prazo de dez dias, sob penado ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Rio •de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943.- —.
31. Coelho, respondendo pelo expediente da
Secção de Multas.

Sr. Luiz Gonzaga Moreira da Silva — Rua
Felipe Cardoso II. 17-A — Nesta-.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 22.727-42, foi essa firma-multada
em Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos ter-
mos do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 19-10, por haver infringido o dispos-
to no art. 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 do
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 23 d'e dezembro de 1942, ob-
servando que não será-admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do artigo 2. 0, parágrafo único, do decre-
to-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, .1 de fevereiro de 1943. —
31. Coelho. respondendo pelo expediente da
Secção de Multas.-

Srs. Nabach & Tavares Ltda. — Rua Viscon-
de de Pirajá n. 623 — Nesta. •

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo ri. 14.873-42,
que lhe impôs a Multa de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros), prevista no art. 15 do decreto nú-
mero 1.843, de 7 de dezembro de 1939, por in-
fração do disposto no art. 11 do mencionado
decreto, dentro do prazo 'estabelecido no
ereto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à tesouraria
do

'
 mediante guia desta Inspeto-

ria. no prazo de dez dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro cie 1943.
31. Coelho, respondondo pelo expediente da Sec-
ção de Multas.

Serviço de Identificação Profissional
Pelo presente, ficam convidados os Srs.

Carmen de Aleantara Villaça,-Maria Rodrigues
Mourão Vieira, Aedelina Rodrigues Mourão
Vieira. Isabel Di Martino Saffury, Jean -0p-
debeeck, Maria Violeta Coutinho Villas Bõas,
José Rodrigues Leite Pitanga, Noemia Goulart

Bejamin Miguel Faroh, Silvio Gon-
çalves Capella, Levy Menezes, Manoel Rodri-
gues Machado, Carlos da Rocha Azevedo, Lucio
Marques de Souza, Ary Rodrigues da Malta,
Arnaldo Silva, • Mario Ferreira de Carvalho,
Maria Helena Lima Amorim, Joaquim Soares
Cambra d'Azevedo, Edgard Cotta, Maria Cher-
mont da Costa, Math ias Gonsalves de Oliveira
Roo, Lucia Maria Roxo Poggi de Araujo, Ade-
laide Maria Santos Tapajóz e Lygia Lemos
Campos, a comparecer, dentro do prazo de 15
dias, à Secção de Cadastro e Registo Profis-
sional dg SIP. à Av. Apartei() Borges, Pa-
Meio do Trabalho, andar térreo, afim de cum-
prirem as exigências constantes dos processos
de seus pedidos de registo de professor.

Em, 29-1-43. — Marcial Dias Pequeno, di-
retor.

Pelo presente, ficam convidados os Srs.
Eunice de Campos, Amelia Ferreira Lima,
Aracy dos Santos Cabral, Jaime André Ramos,
João Capistrano Roja Gabaglia, Virginia de
Albuquerque, Laura Alves Borges, José da Sil-
va, Mauricio Vinhas de Queirdz, Roque Lopes
de Matos, Antonio Demetrio Pinheiro, Mario
F. do Vale, José Camerino Mendonça de Sá,
Guiomar Aldora da Conceição Rodrigues, Moi-
sés Genes, Augusto Nogueira Pinto Junior,
Antonio da Silva Garcia, Maria Nazareth Mon-
teiro de Barros, Eduardo Bastos Agostini,
Djahy Farina Homero, Maria Anunciação de
Almeida, Moacyr Garcia Peixoto, Maxim° Rey-
naud. Leão Schmelzinguer e Migo Garcia de

mero 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração', do disposto . no -art. .18- do . menciona-
do decreto, dentro do prazo estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recollker a -importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesouraria
do M.T.I.C.

'
 mediante -guia desta Inspeto-

ria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.
. Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943. —
M. Coelho, respondendo pelo expediente.

Srs. Ernesto & LOrenço , — Estrada Mare-
chal Rangel, 648 -- Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no proc. n. 19.379-42, que
lhe impôs a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 8.° do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decre-
to n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa à Tesouraria do
M.T.I.C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro,- 1 de fevereiro de 1943.
31. Coelho, respondendo Relu, expediente.

Srs. M. Gonçalves &1135drigues — Rua Real
Grandeza n. 1d2 — Nesta.

Não. tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no proc. n. 18.141-42, que
lhe impôs a multa de Cr$ 50,00' (cinquenta
cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13. de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. -1.° do menciona-
do decreto, dentro do prazo estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respôndente à mencionada multa à Tesouraria
do M.T.I.C., mediante guia desta Inspetoria,
no prazo de dez dias, sob pena-de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943. —
M. Coelho, respondendo pelo expediente.

Sr. José Maria da Fonseca — Rua Carolina
Arnado ri. 607 — Nesta.-

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida ho procesào n. 19.369-42,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinquenta
cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 18 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decre-
to ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa à Tesouraria do
M,T.I.C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva. 	 • •

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943. —
M. Coelho, respondendo pelo expediente da Sec-
ção de Multas.

Sr. Antonio Ramos -- Rua Uruguai n. 264
— Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão preferida no proc. n. 19.405-42, que
lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinquenta
cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940,• por in-
fração do disposto no art. 18 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decre-
to n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa à tesouraria do
M.T.I.C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943. —
M. Coelho, respondendo pelo expediente da
Secção de Multas.

Sr. Jorge Chalfoun — Estrada Marechal
Rangel n. 702 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no proc. n. 19.375-42, que
lho impôs á multa de Cr$ 50,00 (cinquenta
cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto nú-
mero 2.308. de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 18 do mencionado
decreto n. 22.131. de 23 de novembro de 1932.
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Vasconcelos. a comparecer, dentro do prazo de
15 dias, à Secção de Cadastro e Registo Pro-
fissional do S1P. à Av. Aparfcio Borges, Pa-
lácio do Trabalho, andar térreo, afim de cum-
prirem as exigências constantes dos processos
de seus pedidos de registo de professor.

EM, 29-1-13. — Marcial Dias Pequeno, di-
retor.

Pelo presente, ficam convidados os Srs.
Romualdo • Renault Mello Mattos, Arma Paula
Guimarães, Clotilde Chiara, Julio cia Silva
Lopes, Mario Vieira de Mesquita, Adalgisa
Sant'Anna - da Silva, Zeny Carneiro da Rocha,
Laura Pientznauer, Gildasio Amado, Jacob
Wainstok, Iratino Meirelle Rodrigues, Malvina
Carlota Machado Malta Jorge. Malvina Malta
Dutra. Wilçon Marques da Rocha, Carmen Pe-
res Correia, José Jambo da Costa, Wanderley
Monteiro da Rosa, João de Araujo Lima. Ira-
cema Torrents Pereira, Rubem Gomos Perei-
ra,'Armando Alves de Faria, Manoel Justino
da Silva, Stelino Candido da Silva,,Mantilio
Ferreiaa da Silva e Leocadia Dias Machado.
a comparecer, dentro do prazo de 15 dias, 'à
Secção de Cadastro e -Re g is i o profissional do

SIP. à Av. Aparfeio Borges, Palácio do Tra-
balho., andar térreo, afim de cumprirem as
exigências constantes dos processos de seus
pedidos de registo de professor.

Em, 29-1-43. — Marcial Dias Pequeno, di-
retor.

Pelo presente, ficam convidados os Srs.
José Verissimo da Costa Pereira, Tauba Edd-
y-ma, Euclydes Lopes da Silva, Pedro "ca-
lino Vieira, Iris Costa, lsaida Bezerra,. Se-
bastião de Farias Rosas, Myrthes de Souza
Magalhães, Elisa Beltramello, Maria Augusta
Moreira, Osman Victorino, Jacy Corrêa da
Costa, Gentil Lino, Antonio Pistilli, Maria
José Pistilli, Assumida Pistilli, Angela Pis-

Maria Thereza Duponebel, Alercio Mo-
reira Gomes, Julio Casar de Mello e Souza,
Affonso de Faria Lima, Sylvio Benner, Laura
Piado [tocha, Oscar Rocha, Pendes dos Reis
Lopes. a comparecer, dentro do prazo de 15
dias. à Secção de Cadastro e Registo Profis-
sional do 511'. à Av. Apartei° Borges, Pa-
lácio do Trabalho, andar térreo, afim de cum-
prirem as exigências constantes dos processos
de seus pedidos de registo de professor.

Em, 29-1-13. — Marcial Dias Pequeno, di-
retor.

Divki'.0 de Higiene e Segurança
do Trabalho

GABINETE DO DIRETOR

Devem apresentar suas defesas no Protocolo
cio Departamento Nacional do Trabalho, sito à
avenida Aparicio Borges, dentro de prazo de
dois (2) dias uteis após esta publicação. con-
forme preceitua o art. 11 cio decreto-lei nú-
mero 2.308, de 13-6-40, as seguintes firmas:

Auto n.	 — Belmiro Soares.
Auto n. 51 — J. Grande Pery.
Auto n. 206 — J. Campos.
A uto ri . 207 — J. Campos .
Termo ri, 208 — Mandarino 45:
-Visto. Em 30-1-13. — Dr. Decio Parreiras,

diretor da D.H.S.T.
Devem apresentar suas defesas no Protocolo

do Departamento Nacional do Trabalho, 5.°

andar do Palácio do Trabalho, sito à avenida
Aparicio Borges, dentro do prazo de 2 (dois)
dias uteis, após esta publicação, conforme pre-
ceitua o art. 11, do decrefo-lei ri. 2.308, de
13 de junho cio 1940, as seguintes firmas:

Au I os :

N. 9 3 — David Gamarsiçi,
• 2.1 — David Gamarsid.

N. 25 — Joaquim Paes de Miranda.
N. 27 — Otavio Ntartins & Comp.

Servkii-de Estatística .da Previ-
dência e Trabalho •

Estando esgotado o prazo previsto 11 0 decreto-
lei n. 3.391, de 7-7-11, para a Agência de Re-
presentações Amendoeira S. A. recorrer .do
t;espacho cominatório, que, exarado no pro-
cesso S. E. P. T. 3.159-41, lhe aplicou a
multa de Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), por
i nfração do artigo 176, § único, decreto-iei n.
2.627, de 26-9-10, fica notificada, no sentido
de recolher aos cofres da repar1ição arreca-
dadora federal competente, mediante guia de
Ieretbimento, a aludida importáncia,_ no pra-
zo de dez dias contados da publicação do pre-
sente edital, sob pana de cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1913.
Estando esgotado o prazo previsto no de-.

creto-lei n. 3.391, dc 7-7-41, para a Cia. Ge-.
remoabo S. A. recorrer do despacho comina-
tório. que, exarado no processo E. P. T.
3.305-41, lhe aplicou a multa Cie., Cr$ 50,00
(cinquenta cruzeiros), por infração do artigo
176 , § único, decreLo-lei n. 2.627, de 26-9-40,
fica notificada, no sentido de recolher aos co-
frcs da repartição arrecadadora federal com-
petente, mediante guia de" recolhimento, a
aludida importância, no prazo de dez dias,
contados da publicação do presente edital, sob
pena de cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1943

Pelo presente, ficam convidados os Srs.
Baldar Verediano, Dagoberto Cruz, Almiro
Dias Brandão, Carmencita do Almeida Tava-
res, Marinor Oberlaender, Joaquim Duarte da
Silva Junior, Eduardo de Assis Borla JUIliOV,
Telma Teixeira Campos, Alair de Carvalho,
Julio Kahl, Adalgisa Silva, Euclydes de Car-
valho, Miguel Mauro da Silva Pereira, Seraphim
Porto, Antonio Antunes Junior, Floriam) Dal-

-, tro Ramos, Branca do Carmo Chaves, Manoel
Alfredo Lins, Kerma Paranhos daSilva, Elisia
de Oliveira Bastos, Neuda Saldanha da Cunha,
Esmeralda Nazareno de, Souza Oliveira, Joa-
quim Manoel dos Santos, Luiz Carlos Leyrand,
Maria das Dõres Lacerda Campos. Elysio Lu-
garinho Filho, a comparecer, dentro do prazo
de 15 dias, à Secção de Cadastro e Registo
Profissional rio SIP. à Av. Apartei° Borges,
Palácio do Trabalho, andar térreo, afim de
cumprirem as exigências constantes dos pro-
cessos de seus pedidos de registo de professor.

Em, 29-1-13. — Marcial Dias Pequeno, di-
retor.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Depã'rtamento doS Correios
e Telégrafos

Sen ito do Materiol

Chaina-se a . ateu,:ão doa interessados para o
edital de concorrência administrativa publi-
cado no Ditirio Oficiei de 30 de janeiro pró-
ximo findo, à página 1.392, referente aos ser-
viços de transportes de material no Distrito
Federal, durante o corrente ano.

RETIFICAÇÃO

Deoojs do primeiro período do supracitado
edital, inclua-se: "A presente concorrência ad-
ministrativa será presidida pelo chefe da Ter-
ceira Secção do Serviço do Material do Depar-
tamento . dos Correios e Telégrafos."

Em 2-2-43.—J. A. Ribeiro, chefe da .?..a S.M.

Estrada de Ferro de Goiaz
EDITAL N. 2 (ADITIVO)

Fdr.:0 público flue fica prorrogada para de-
zesseis cio fevereiro próximo a abertura das
propostas de concorrência administrativa n.•.
2, que Mava inunda para o dia três (3) do
mesmo mês.

Araguarf, 30 de janeiro de 1913,	 José
Saraiva, almoxarife.
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SOCIEDADES
CASA BANCARIA CARIOCA S. A.

DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. Diretor das
Rendas Internas em -vinte. e seis de janeiro de mil novecentos e
quarenta e -três, a fls. 47 (quarenta e sete) do processo n. 2.064-43
(dois mil e sessenta e quatro/quarenta e três), de acordo com o pe-
dido da Casa Bancária Carioca; S. A., certifico ser o• seguinte o teor
dos documentos contidos .no processo n. 93.138-42 (noventa e três

. mil cento e trinta e oito/quarenta e dois). A fls. 2-5 (dois/cinco)
Livro — 45 — Folhas 34 v. Escritura de constituição de uma
sociedade anônima sob a denominação de "casa Bancária Carioca
S. A." que fazem Manoel Victorino Soares e outros, na forma abaixo:
Saibam quantos esta virem que no ano do Nascimento de Nosso Se-
nhor Jesus Cristo de mil novecentos e quarenta e, dois, aos quinze

„dias do mês de outubro, nesta cidade do Rio de Janeiro, em meu
cartório à rua da .Quitanda número dezessete, - perante meu cartório,
digo, perante mio) Carlos Pessôa, tabelião do vigésimo quarto ofício,
compareceram como outorgantes e reciprocamente outorgados, Ma--
'roei Victorino Soares, brasileiro naturalizado, casado, contador, re-
sidente e domiciliado nesta cidade na rua Esmeraldino Bandeira,
número cento e cinquenta e nove; Jorge Cancio do Amaral, brasi-
leiro, casado, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade na
rua Uruguaiana número cento e trinta e dois; Joaquim Soares do Oli-
veira, brasileiro, casado, •bancário, residente e domiciliado nesta ci-
dade na rua Saboia Lima número setenta e sete; Edgard Ro nann
Soares, brasileiro, casado, bancário, residente e domiciliado nesta
cidade na rua Bom Pastor número vinte; Paulo Kastrup, brasileiro,
casado, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade na rua
Debret número setenta e nove A; João Lobão de Brito Pereira, brasi-
leiro, casado, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade na
rua Voluntários da Pátria número oinquenta e sete; e Armando Car-

los da Silva, brasileiro, casado, .zidvogado, residente e domiciliado
liesta cidade •na rua Anibal Mendonça número cento e sete, fundado-
res que subscreveram em' ações do valor nominal de 200000 (duzen-
tos mil réis) cada um, o capital de 500:000$000 (quinhentos tontos
de réis), conforme alista de subscritores que se transcreve no final;
todos reconhecidos como os próprios pélas testemunhas adiante nomea-
das e no fim assinadas, sendo estas minhas conhecidas, do que dou fé,
bem como de que será a presente anotada no distribuidor competerfte,
no prazo da lei. — E. perante as mesmas ' testemunhas, pelos outor-
gantes e reciprocamente outorgados foi dito que teem entre si justos
e contratados organizar . uma sociedade anônima sol) a denomi-
nação de "Casa Bancária Carioca S. A." destinada a operações
bancárias em todas as suas modalidades, a exceção de câmbio de
moedas extrangeiras e apólices em geral, podendo lambem agminis L

-tirar ou negociar bens de quaisquer 'espécies, prestar fiança e rea-
lizar hipotecas ou financiamentos por conta própria ou de terceiros,
e que se regerá pelos estatutos que se seguem: "Estatutos Sociais da
Casa Bancária Carioca S. A." — .Capítulo Primeiro. — Consti-
tuição, sede, fins, duração e dissolução. , Artigo primeiro. •A Casa
Bancária Carioca • •S.• • A.- é uma sociedade anónima constituída
nesta capital e reger-se-á pelos presente; estatutos e pela legislação
em vigor. Artigo segundo—A.. sede da. Sociedade será no Distrito
Federal à rua do Rosário vinte e oito, primeiro, que fica sendo
seu domicílio, para todos .os .efeitos .jurídicos. •Poderão, entretanto,
ser abertas Agências ou ..Filiais,. em qualquer Estado . ou cidade
do País, por decisão -da Diretoria e iaidependente de assembléia
geral, uma vez . obtida a necessária autorização legal. —
Parágrafo único ...-Em. todos....contratos .feitos - ,pelas suas agéncias

• ou filiais, a.Sociedade reserva-se o direito' de eleger o seu foro. Ar-
tigo terceiro. O objeto da sociedade é a realização de todas as ope-
rações bancárias permitidas por lei, bem como as-acessórias de tal
comércio, podendo, Lambem administrar ou negociar bens de quais-
quer espécies, prestar fiança e realizar hipotecas ou financiamentos
por conta própria ou de terceÀros. Parágrafo único. Sempre que a
Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal, resolver fazer operações para as
quais a lei exija autorização ou licença especial do Governo, só, o
poderá fazer após a' obtenção a - referida autorização ou licença.
Artigo quarto. A- sociedade- terá a duração de. - vinte, anos, a contar
(ta data de' sua fundação, podendo esse prazo ser prorrogado por de-
liberação da assembléia geral. Artigo quinto-.A dissolução ou liqui-
dação da sociedade só poderá ocorrer, • verificando-se alguns dos eu-
s()s previstos pela legislação -vigente. Capítulo segundo. 2.apital.
Artigo sexto. O capital da sociedade é de quinhentos contos de réis,
já integralizados, e divide-se em duas -mil e 'quinhentas ações no-
minativas de duzentos mil . .réis• cada uma. Parágrafo único. O ca-
pital poderá ser .aumentado sempre que os interesses sociais o acoa-

-selharem, mediante proposta da Diretoria, parecer do Conselho Fis-
cal, aprovação da assembléia . geral e autorização legal. Nos au-
mentos serão observadas as prescrições da legislação em vigor in-
clusive no que trata da preferência- dos acionistas na subscrição do
capital aumentado. Artigo -aètiino. Aa ações da .sociedade se poderão
pertencer a pessoas físicas brasileiras natas ou naturalizadas. Ca-
pítulo terceiro. Dos lucros e sua distribuição. Artigo oitavo. A aso-

ciedade realizará balanços em trinta e um de dezembro de cada ano,
fazendo do lucro líquido verificado a .seguinte distribuição: á) cinco
por cento para o fundo de reserva legal até atingir vinte por cento
do capital social; b) a importância necessária para , a distribuição do
dividendo que for fixado pela assembléia geral ordinária, ouvido o
Conselho Fiscal; c) vinte e cinco por cento para bonificação e gra-
tificação , à Diretoria, desde que o dividendo aos acionistas tenha sido,
no mínimo, de seis por cento ao ano, .conforme determina o artigo
cento e trinta e quatro da lei número dois mil seiscentos "e vinte e
sete, de vinte e seis de setembro do mil novecentos e quarenta;
d) cinco por cento para um fundo de previsão, que poderá atingir
até o valor do capital -social, e sobre cuja aillicação- determinará a
assembléia; e) cinco por cento para lucros suspensos, destinados a
cobrir eventuais prejuizos ou deficiências em exercícios futuros;
n o saldo, - se houver, será transportado para o exercício seguinte.
Parágrafo único. A quota destinada a lucros suspensos, em cada
exercício poderá, a juizo da Diretoria, ser incorporada à receita do
exercício seguinte. Artigo nono. Os dividendos que legalmente pres-
creverem a favor da sociedade serão levados à conta de "Fundo de
previsão": Capítulo quarto. Assembléia geral. Artigo décimo. A
asesinbléia geral é a reunião dos acionistas e será feita de acordo
com o que determinam estes Estatutos, observadas ' as disposições
legais. Artigo décimo' primeiro. Haverá uma assembléia geral ordi-
nária cada ano, no mês de 'março, para discutir e deliberar sobre as
contas da administração 'e parecer do Conselho Fiscal, fazer as elei-
ções necessárias e resolver sobre os demais assuntos para que tenha
competência legal. Parágrafo único. A convocação da assembléia geral
ordinária será' sempre anunciada pela imprensa com oito dias de an-
tecedência, no mínimo, para a primeira convocação e cinco dias para as
convocações posteriores, por convites publicados por três veses no ax-
gão oficial, e em outro jornal de grande circulação. Artigo dé-
cimo segundo. As assembléias grais extraordinárias realizar-se-ão
no ano tantas xezes quantas forem necessárias e serão convocadas
as formalidades legais. Artigo décimo terceiro. A Assembléia Garai
Extraoroinária será convocada com motivos expressos e só pode
liberar sobre o objeto da convocação. Artigo décimo quarto. A As-
sembléia Geral é instalada por .um diretor que proporá um acionista
para presidi-ia, o qual, uma vez aceito, designará seus secretários.
Artigó. décimo quinto. A cada ação corresponde um voto nas deli-
berações da Assembléia Geral, as ações são indivisiveis em relação à
Sociedade. Ai ligo décimo sexto — Os acionistas podem se fazer repre-
sentar nas Assembléias, para todos os efeitos, por procuradores rim
poderes especiais, G qual não poderá deixar de ser acionista. Capitulo
quinto. Administração. Artigo décimo sétimo. A Sociedade será ad-
ministrada por uma Diretoria composta kle um diretor superintenden-
te e uni diretor gerente e eleitos e empossados pela Assembléia Geral.
Parágrafo único. A eleição poderá recair em pessoas que não sejam
acionistas. Artigo décimo oitavo. A caução de responsabilidade de
cada diretor será de cinquenta ações, prestada por ele próprio ou par
qualquer aciobista. Artigo décimo nono. Os diretores serão eleitos
por seis anos, podendo ser reeleitos por mais , de urna . vez. Parágrafo
único. Incumbe aos diretores superintendente e gerente em conjunta,
apresentar os relatórios, balanços e contas à Assembléia Geral na ép
própri de sua reunião. Artigo vigésimo. — Aos diretores superinten-
dente e ger ente, em conjunto, compete: a) Demandar ativa ou pasai-
vamente pela Socielade e representá-la em todos os atos em que .e.-
nua de comparecer ou funcionar; 1)) Receber, dar quitação, transieir,
renunciar direitos, hipotecar ou empenhar bens sociais; c) Contrair
obrigações, alienar bens e direitos. — Artigo vigésimo primeiro. —
Os diretores superintendente e gerente poderão, em conjunto e en)
nome da Sociedade, nomear procuradores 'funcionários da mesma, para
a prática de parte dos atos de administração, que serão especificados
no respectivo mandato, onde constará tambem a forma de validade para
os documentos firmados por esses procuradores. Artigo vigésimo se-
gundo. — No caso de renúncia ou morte de um dos diretores supern-
tendente ou gerente — a vaga será • ocupada por pessoa, acionista eu
não, eleita em assembléia extraordinária, para esse fim convocada,
cuja indicação não poderá recair em membro do Conselho Fiscal. O
diretor, assim eleito completará o tempo que faltar para terminação
do mandato daquele a que vai suceder. A caução será prestada na
forma prevista no artigo décimo oitavo .deste Estatuto. — Artigo vi-
gésimo terceiro. A remuneração da Diretoria será fixada pela Assem-
bléia Geral, podendo ser diminuída ou aumentada. Capítulo sexto.
Fiscais — Artigo vigésimo quarto. — O Conselho Fiscal da Sociedade
é composto de ths membros efetivos e três suplentes, eleitos anual-
mente, entre acionistas do Banco ou pessoas que não o sejam, pode 'o
ser reeleitos. Artigo vigésimo quinto. O Conselho Fiscal exercerá as
funções determinadas em lei, devendo assistir . às sessões da Dire!o-
ria, quando para isso for convocado. Artigo vigésimo sexto. —
pedido ou ausente um ou mais efetivos do Conselho Fiscal serão
macios suplentes.suplentes. Parágrafo único. — A remuneração do Conselho
Fiscal serão, digo, Fiscal, será fixada pela,Assembléia Geral Ordiná-
ria, de acordo com a lei. — Capítulo Sétimo. — Disposições gerais e
transitórias. — Artigo vigésimo sétimo. Os presentes Estatutos só pe-
derão ser. reformados em Assembléia Geral Extraordinária para F.,se
fim especialmente convocada e realizavel com asexigêne ias
legais. Artigo vigésimo oitavo. — Até que - se reuna. a pai-
meira Assembléia . Geral Ordinária, ficam estipuladas as se-
guintes remunerações à Diretoria: Aos diretores superintendente
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• gerente, dois contos de réis. Parágrafo único. Essas remunerações
são a titulo de "pro-labore" e serão levadas a conta de despesas ge-
rais, sem prejuizo das gratificações previstas no artigo oitavo e suas
letras, deste Estatuto. Artigo vigésimo nono. Ficam atribuidos os ho-
norários anuais de seiscentos mil réis a cada membro do Conselho
Fiscal Efetivo, até que se reuna a primeira assembléia geral ordinária.
Artigo trigésimo. Deixará do ser realizado o primeiro balanço na
ética-a prevista nestes Estatutos, se as operações da Sociedade, a contar
de sua legalização até aquela data não tiverem alcançado prazo superior
a [rés meses. Essas operações serão anexadas ao exercício seguinte e
estarão representadas no primeiro balanço social. Parágrafo único.
Verificando-se o caso previsto no aatiga acima, torna-se consequente-
mente desnecessária a reunião da assembliéa geral ordinária, que teria
de deliberar sobre o referido balanço. Artigo trigésimo primeiro.
Por derrogação dos artigos décimo primeiro e décimo sétimo, destes
Estatutos e até que se retina a primeira assembléia geral ordinária, a
)irelorim e o Conselho Fiscal da Sociedade ficam assim constituidos:

Diretoria — Diretor superintendente — Manoel Coelho Belido; diretor
g erente — Manoel Vitorino Soares. Conselho Fiscal — Mennbres efe-
tivos: Francisco Brito Pereira. Francisco de Almeida e Luiz Fernandes
Cesta. Suplentes: doutor Domingos da. Costa Soares Filho, doutor
Edgard Corrêa da Silva e Raul Gonçalves. Lista dos subscritores: Ma-
Na i Victorino Soares mil e setecentas ações — trezentos e quarenta
ronto:; de reis. Jorge Cancio Amaral — quinhentas ações — cem centos
te reis. Joaquim Soares de Oliveira, cem ações — vinte contos de réis.

Edgard Romann Soares — cinquenta ações — dez contos de réis.
Paulo kastrup, cinquenta ações — dez contos de réis. João Lobão de
Beijo Pereira, cinquenta ações — dez contos de réis. Armando Carlos
da Silva, cinquenta iteões — dez contos de réis. Total: duas mil e qui-
nhentas ações — quinhentos contos de réis. De acordo com o decreto
ettatorze mil setecentos e vinte e oito, de dezesseis de março de mil no-
\ ecentos e vinte e um, foi feito o depósito de euzentos e. cinquenta
contos de reis, correspondente a cinquenta por cento do capital sa-
ciai. no Banco do Brasil, pelo recibo seguinte: Banco do Brasil. Agência
i,:aetral. Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942. 250:0008000 (duzentos
e cinquenta contos de réis). Recebemos do Sr. Manoel Victorino Soa-
ras. que se diz sócio gerente da Casa Bancária Cariw,a S.A. em •erga-

iiação. a quantia de duzentos e cinquenta contos de reis, conforme seu
pedido em carta de um do corrente, valor correspondente a cinquenta
por cento do capital cia referida Casa Bancária, que deposita em
cumprimento às exigências legai. Firmamos o presente em duas
vias, para um só efeito. Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942.
Pelo Banco do Brasil. — Carlos de Carvalho Palmer. — João Moura.•
— Jayr .Felix Pereira (inutilizada uma estampilha federal de vinte

- mil reis e um selo de educação e saude de duzentos reis). Pelos outor-
gantes e reciprocamente outorgados e subscritores do capital social,
na foi dito que aceitam a presente como está feita. Pagou de selo
¡lois .contos de réis pela verba seguinte: 31861. Ministério da Fa-
nada. Recebedoria do Distrito Federal. Selo por verba. Exercício
de mil novecentos e quarenta e dois. 2:0008000 -(dois contos de
3is . No livro de receita a folhas fica debitado o tesoureiro pela
quantia de dois contos de réis recebida do Sr. Manoel Victorino Soares
provenientes capital Casa Bancária Carioca.S.A. conforme verba n. 11-G
— Recebedoria do Distrito Federal em 14 de outubro de 1942. (assina-
tura ilegível). Servindo na T.V. da S.P.A. — O ajudante de tesoureiro
assinatura ilegivel). Na guia que serviu a este pagamento foi colado e

inutilizado um selo de educação e saude. — Assim o disseram, do que
dou fé, me pediram em minhas notas lavrasse esta escritura que lhes
sendo lida e achada conforme, outorgaram, aceitaram e assinam com as
testemunhas a todo este ato presentes, -Valentim Pinto Rollo e Jorge
Caramurú de Carvalho. — Eu, Ernesto Paranhos Simões, escrevente
juramentado a escrevi. — E eu. Carlos Pessôa, tabelião, subscrevo e
assino. Carlos Pessba. — (a.) Manoel Victorino Soares. — Jorge
Cancio do Amaral. Joaquim Soares de Oliveira. — Edgard Romano
Soares. — Paulo Kastrup. —João Lobão de Britto Pereira. — Arman-
do Carlos da Silva. — Valentim Pinto- Rollo. — Jorge Caramurú
Carvalho. Trasladada .hoje — Eu, Carlos Pessda, tabelião, subscrevo
e assino em público e razo. En testemunho (sinal público) da ver-
dade. - (a.) Carlos Pessôa. Havia mil réis em estampilhas federais e
nia selo de educação e sande devidamente inutilizadas pelo cacimbo:
Tabelião Carlos Pessôa. 24.° Ofício. Quitanda, 17. Tel. 42-6619.
Rio de Janeiro. Todas as folhas até aqui transcritas estavam rubri-
cadas: C. Pessôa, e continham, cada uma, mil réis em estampilhas
federais; impressas. — A fl.- 6 (seis): Nome — Domicílio — Na-
cionalidade — Profissão — N. do ações — Importância. Manoel
Victorino Soares. Rua Esmeraldino Bandeira, 159 — Sampaio. casado,
brasileiro, contador, 1.700, 340:0008000; Jorge Cancio do Amaral, rua
Uruguaiana, n. -132, casado, brasileiro, comerciante, 500, 100:0008000;
Falgard Romano Soares, rua Bom Pastor, 20, casado, brasileiro ban-
cário. 50, 10:0008000; Joaquim Soares de Oliveira, rua Saboia Lima. 77,
casado. brasileiro. bancário, 100, 20:0008000; Paulo Kastrup, • rua De-
lirei. 79-A, casado, brasileiro, comerciante, 50, 10:0008000; João l.o-
hão de Brito Pereira, rua Voluntários da Pátria, 57, casado. brasileiro,
comerciante, 50, 10:0008000; Armando Carlos da Siliva, rua Anibal
Mendonça, 107, casado, brasileiro, advogado, 50, 10:0008000. Reconhe-
ço as firmas. Manoel Victorino Soares, Jorge Cancio do Amaral, Joaquim
Soares de Oliveira. Edgard Ramonn Soares, Paulo Kastrup; João Lobão
de Britto Pereira e Armando Carlos da Silva. Rio de janeiro, 3 de
novembro de 1942. Em testemunho (sinal público) da verdade. (a.)
Carlos Pessôa. Havia três mil e quinhentos réis era estampilhas fe-
derais devidamente inutilizadas por dois carimbos com os seguintes
dizeres; Tab. Carlos Pessiia. 24.° Ofício. 3-11-42. — Impresso o ca-
rimbo: Tabelião Carlos ,Pesslia. 24.° Ofício. Quitanda, 17. Tel.

42-6619. Rio de Janeiro. — A fl. 41 (quarenta e um) : Armas da Re-
pública. Ministério da Fazenda. Tesouro Nacional. Diretoria Geral da:
Fazenda Nacional. 1 — Deferido. 2 — Expeça-se em favor da reque-
rente a necessária carta-patente de autorização, consignando-se na
mesma não ser permitida a prática das operações de câmbio, crédito
real e venda de títulos da divida pública, a prazo, para as quais não
se habilitou a peticionária. 3 — Providencie-se, tambem, quanto à
libertação do depósito efetuado pela interessada, para fins de sua cons-
tituição. D. Geral da Faz. Nac., em 18-12-42 (dezoito de dezembro
de mil novecentos e quarenta e dois) . (a.) Romero Estelita. Impresso
o carimbo: Diretoria Geral da Fazenda-. Ministério da Fazenda. Era
só o nue se continha nos documentos de que se pediu certidão, que
eu, Maria Paula Ribeiro, escriturário E do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, com exercício na Segunda Sub-diretoria da Di-
retorias das Rendas Internas, datilografei aos vinte e nove dias do mês
de janeiro de mil novecentos e quarenta e três, e vai encerrada pelo
Sr. Subdiretor da mesma Sub-Diretoria. Segunda .Sub-Diretoria,
1 de fevereiro de 1913. — Antonio Guimarães de Campos, subdiretor.

(N. 1.202 — 2-2-43 — Cr$ 668,10)

FUNDIÇÃO INIMGENA, S. A.

DlilPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

(1.9. Sução)

I;ERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Fun-
dição Indígena, S. A., em 14 de janeiro de 1943, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada
nesta repartição sob o n. 18.654, a ata da assembléia geral extraor-
dinária, realizada em 27 de novembro de 1942, que retificou o artigo
13 dos estatutos, bem como autorizou a prorrogação do empréstimo
feito pela sociedade. — Pagou de selo de arquivamento a importância
de CriP 20,20. Departamento Nacional da indústria o Comércio, Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a
presente certidão.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1913. — Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VUI. — Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 1.209 — 2-2-43 — Cr$ 51,00)

BANCO DE OPERAÇÕES MERCAN'iíS S. A.

CARTA PATENTE N. 727, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1928

BALANCETE DE 30 DE JANEIRO DE 1913'

&Uivo

Cr$

Letras descontadas 	   5.424.692,60
Empréstimos ern . Contas Correntes 	 230.905,80
Letras a receber em c/alheia e em cobrança interior 1.009.674,90
Valores caucionados 	 120.250,00
Valores depositados	 	 91.240,00
Títulos próprios	 	 2.400,00
Caixa: — em moeda corrente 	 60.208,30
Caixa: — em depósito rio Banco do Brasil 	 651.148,20
Caixa: — em depósito em outros bancos 	 663 .517,40
Diversas contas 	 80.512,06

8.331.579,26

Passivo

Cr;

Capital	 	 600.000,00
Fundo do reserva	 	  	  . ... 111.462,59
Depósitos em contas correntes com juros 	 2.478.947,70
Depósitos com aviso prévio 	 3 . 414.529,80
Depósitos a prazo fixo 	 107.609,50
Depósitos sem juros 	 1.943,00
Títulos em caução e em depósito 	 1.221,164,90
Dividendos a pagar 	  74.687,20
Cheques visados	 	  2.378,50
Diversas contas	 	 291.856,07

8.334.579,26

trnst Seltulz, diretor presidente. — Otto Aforgenthaler, diretor
superintendente. — Jose 111.71109ii0 GOMCS Filho, guarda-livros, Reg.

33.813.

..(N. 1.204— 2-2-43 — Cr$ 109,10)
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BANCO COMERCIAL DE DESCONTOS S. A.

Rua Teófilo Otoni, 72 — Rio de Janeiro

Endereço Telégrafico "Baneontos" — Caixa Postal 204 —

Telefone: 43-8927

Capital realizado Cr$ 1.000.000,00

Carta Patente 2.716 — 25-9-1942

Operações iniciadas em 8 de outubro de 1942

BALANCETE EM 30 DE JANEIRO DE 1943

Ativo

Cr$

Letras	 Descontadas	 	 4.249.208,00
Empréstimos. em- C/Correntes 	 798 . 259,80
Letras a Receber 	 504.934,50
Valores Caucionados 	 104.566,50
Ações Caucionadas	 .	 	 40.'100,90
Valores Depositados	 	 4.881.082,20
Moveis e Utensílios	 	 87.172,00
Instalações	 	   70 . 081,90
Títulos e Fundos pertencentes ao Banco 	 18.600,00
Correspondentes no País 	 62. 102,30
Caixa, em cofre e Bancos 	 2.724.319,50
Diversas Contas 	 67.7'90,80
Lucros e Perdas 	 59.879,70

Total	 	   13.668.297,70

Passivo
Cr$ .

Capital 	
	

1.000.000,00

Depósitos:

C/C Movimento 	
	

4.932.720,30-
C/C Limitadas 	

	
49¢.226,40

-C/C Populares 	
	

31 -7 .449.20
Conta de. Aviso Prévio 	

	
454. 729,60

A. Prazo Fixo 	
	

826.700,00	 7.027.375,50

Caução da Diretoria 	 	 40.000,00
Credores por Valores em Caução e em Depósito 	 	 4.985.648,50
Credores por Títulos em Cobrança 	 	 504.934,30
Diversas Contas 	 	 110.339,40

Total 	 	 13.668.297,70

MIM Campos Teixeira de Oliveira, diretor-presidente. — José da
Silva Campos, gerente. — Ildio Soares Filho, diretor-secretário. --
America Sampaio de _Figueiredo Dias, contador, reg. 36.964.

(N. 1.210-2-2-1943—Cr$ l5,90).

BANCÁRIA DO BRASIL S. A.

RIO DE JANEIRO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA BA1,:CÁRIA
DO BRASIL S. A., REALIZADA EM 24 DE AGOSTO DE 1912

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto de 1942, às quatorze
horas, reuniram-se na sede da Bancária do Brasil S. A., à rua Bue-
nos Aires n. 20-A, 40 andar, os acionistas que esta subscrevem, re-
presentando o total do capital social e verificando o senhor presi-
dente haver número para o legal funcionamento desta assembléia,
declarou que de acordo com o edital de convocação de 13 de agosto
de 1942, publicado no Diário Oficial de quatorze do mesmo mês, tinha
por fim a presente a ratificação e retificação da assembléia de trinta
de abril de 1942, para atender ao disposto no parágrafo único do
art. 124 do decreto-lei n. 2.627, de vinte e seis de setembro de
1910, e por conseguinte declarava abertos os trabalhos, pedindo ainda
que fosse indicado um dos senhores acionistas presentes para diri-
gi-los. Por indicação do senhor Euzebio José Telles, foi aclamado o
acionista senhor Jodóco Malta Guimarães, que agradecendo a distinção
de que era alvo, assumiu a presidência, convidando para secretariar
os trabalhos o senhor Olavo Fernandes Gaivão, que aceitou. Disse
em seguida o senhor presidente que, como era do conhecimento de
todos, deve a presente assembléia fixar os honorários dos membros
fio Conselho Fiscal para o exercício de 1942-1943, retificando e rati-
ficando, por conseguinte, os atos da assembléia de trinta de abril
de 1942 pelo que franqueava a palavra a quem dela quisesse fazer
uso. Tomou-a o acionista senhor Francisco de Assis Conde que, di-
zendo interpretar a vontade de todos os acionistas propunha fosse

conferido aos membros do Conselho Fiscal - os honorários anuais d*
200$000 (duzentos mil reis) a cada um, o que foi unanimemente
aprovado. O senhor presidente novamente franqueou a -palavra a
quem dela quisesse fazer uso, e ninguem mais se manifestando, e
senhor presidente, após congratular-se com todos os presentes pelo
êxito desta assembléia, declarou-a suspensa pelo tempo necessário
à lavratura da respectiva ata.- Reabertos os trabalhos, e após lida a
ata, foi a mesma unanimemente aprovada, indo assinada pelo senhor
presidente, secretário que a lavrou e demais acionistas presentes. —
Olavo Fernandes Gaivão. — Euzebio José Telles.— Francisco de
Assis Conde. — Jodoco Malta Guimarães. — Ivan de Figueiredo Ra-
poso. — Antonio de Almeida Santos. — Scylla Cabral da Costa. —
Henrique de La Rocque Almeida. — José de - La Rocque Almeida. —
Roland de Souza. — José Porto Coelho. — Hamilton Pereira de
Souza.

A presente está conforme com o original exarado às fls. 21, pá-
gina 2, e 22, pág. l i do livro próprio. — Bancária do Brasil .S. A. —
José de La Rocque Almeida, diretor-presidente.

(N. 1.211	 2-2-43 — Cr$ 100.00)

WARNER BROS. FIRST NATIONAL. SOUTH 'FILms, INC.

Rio de Janeiro

BALANÇO GERAL PROCEDIDO EM 25 DE JULII0 DE 1942, RELATIVO AO NOSSO
ANO FISCAL INICIADO Em 27 DE JULHO DE 1911.E FINDO

EM 25 DE JULHO DE 1942

Adiro
Cr$ Cr$

Caixa:
Em Banco 	   418.664,00
Em cofre 	 9.500,00 428.161,00

Moveis, Utensílios e Instalação:
Pelos existentes 	 108.060,10

Benfeitorias:
Em propriedades alugadas 	 14.058,40 122.118.50

•Mercadorias:
Material de Reclame, Discos e Filmes 	 36 . 542,90

Contas Correntes:
Exibidores 183.297,90
Administração e Empregados 73.314,00 256.611:90

Depósitos:
Diversos	 .	 	 1:414,40
No Banco do Brasil 	 946.648,20 918 . 062,60

Despesas antecipadas:
Diversas . 	   

• 7.756,50

Contas de Compensação:
1.799.256,40

Obrigacões e duplicatas a receber 	 15.809,10

1. 815 . 065,50

Passivo

Capital 	
Contas a pagar 	
Despesas acumuladas a pagar:

Indenizações .	 350.000,00
Diversas . 	 	 26.515,40

Adiantamentos e depósitos de exibi-
deres: 	 	 25.329,30	 415.571,70

Matriz— Nova York 	 	 1 .089.058,00
Receitas antecipadas 	 	 4.383.90
Lucros e Perdas:

Lucros referentes às operações durante 12 meses
findos em 25 de julho de 1912 	 	 10.242,80

Contas de Compensação:
	 1.799.256.40

Obrigações e duplicatas a receber 	 	 15.809,10

1.815.065,50

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1912. — Kurt Schaefer, conta-dor —	 36.63! — Ary Lima, representante geral.

Cr$

43.697,00

376.515,40

Cr$
250.000.00
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DialuNsTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS — 12 MESES, FINDOS
Em 25 DE auLlio DE 1912

Débito

Cr$

Desp esas:

Cosfo de material de reclame vendido 	
Anúncios e publicidade 	
Despesas de venda e administração
impostos 	

Despesas de filmes:

Direitos alfandegários, Censura. fretes e carretos
Depreciação e amortização de instalação e equipa-

mentos . 	
Juros e descontos pagos 	
Balanço . 	

3.465.3130.60

Crédito

Cr$

Receita:
Aluguel de filmes e material de reclame 	
Receita — Diversos 	
Juros e descantoa obtidos .. 	

3.465.360,60

Rio de Janeiro. 28 de novembro • de 1912.	 Kurt Schoefer, conta-
dor — D.N.I.C. 36.631. — Arg Lima, representante geral.

(N. 1.201 — 2-2-43 — Cr$ 510.00)

• - 'BRASIL OITICICA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIzADA

EM 9 DE JANEIRO DE 1953

Aos nove dias do mês de janeiro de mil novecentos e quarenta e
Irás, de acordo com a convocação publicada . no Diário Oficial e
-Jornal do Comércio'', de 29, 30 e -31 de dezembro último, reuniram-se
:Is 14 horas, no sede social, à avenida Barão de Tefé n. 91, acionis-
tas representando 48.108 ações, ou sejam mais de dois terços do
capital ordinário, conforme prévio depósito de suas ações e procura-
ções na Tesouraria da Companhia, dentro do prazo estabelecido nos
estatutos. c suas assinaturas no livro de presença. Verificado pelo
livro de pilesença haver número legal, assumiu a presid)ncia o se-
nhor M. E. Marvin, diretor presidente, o qual convidou para secre-
tariar a mesa o, Sr. Julio Lacombe Junior. Pelo Sr. secretário foi
lida a convocação do seguinte teor: "Convocamos os Srs acionistas,
portadores de ações comuns, para a assembléia geral ordinária, a
-realizar-se na Sede social, à avenida Barão de Tefé, li. 91, no próximo
dia 9 de janeiro, às 14 bolsas, a qual tomará as contas da Diretoria,
examibará e discutirá o *atiço e o parecer do Conselho Fiscal, so-
bre eles deliberando. Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1942. —
.11. E. Marvin, diretor-presidente: Julio Lacombe Junior, diretor
secretário". De 'acordo com a convocação acima e cumprindo o dis-
posto no art. 100 do decreto n. 2.627, o Si'. secretário procedeu à
leitura do relatório, do balanço, da conta de lucros e perdas e do
parecer do Conselho Fiscal, já publicados no Diário Oficial de 4 e no
'Jornal do Comércio" de .4 e 5 do corrente. Em seguida, abriu o
Sr. presidente discussão sobre esses documentos, mandando ler o
parecer do Conselho Fiscal, do seguinte teor: "Examinando os livros
e papéis da Brasil Oiticica S. • A., somos de parecer que os negócios
.e as operações Sociais do exercício de 1. de outubro . de 1941 a 30 de
setembro de 1942 merecem a aprovação da assembléia geral ordi-
nária, dada a perfeita regularidade do inventário, balanço e conta
dos diretores. Tivemos ocasião de - acompanhar a regularidade da es-
crituração dos livros e papéis, estado da caixa e da carteira, de acordo
com a nossa verificação trimestral, determinada pelo art. 127 de de-
creto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940. Rio de Janeiro, 28
de dezembro de 1942. — O Conselho Fiscal: Francisco Buarque
Alves. — Armando Moreira da Silva: — Manoel de Oliveira Junior".
Com a palavra. o Sr. presidente submeteu. .à assembléia, para ratifi-
cação, a proposta da Diretoria de uma distribuição de dividendo de
15% para as ações ordinárias existentes até a última emissão auto-
rizada pela assembléia de 9 de setembro de 1942. Não havendo quem
impugnasse, o Sr. presidente submeteu a votação, primeiro, as con-
tas, balanço e parecer, do Conselho Fiscal, sendo aprovados por una-
nimidade. abstendo-se de votar os impedidos legalmente e, depois,

a declaração edistribuição dos dividendos, sendo tudnaprovado una-
nimemente. De acordo com a lei e o art. 8.° dos estatutos, passou-se
à eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal e suplentes, a qual deu o
seguinte resultado: diretor presidente, Morris Edward'Marvin.
sile;ro naturalizado. norte-americano de origem, domiciliado à ave-
nida Atlântica n. 792; diretor vice-presidente, Roward Burton Mar.s
viu, porte-americano, domiciliado à avenida Atlântica n. 790; di-
retos gerente. Martin Russalc, suiço, domiciliado em Fortaleza;
reto' Carlíto Pamplona. brasileiro, domiciliado em Forta-
leza: diretor tesoureiro, Gechrge Thomas Land, brasileiro. domiciliado
à rua Professor Saldanha n. 75; diretor secretário, Julio Lacombe
junior. brasileiro, domiciliado à rua do Passeio ,n. 56; diretor con-
trolador, Martin Arthur Bregman, norte-americano, domiciliado à
avenida Atlântica n. 792. e diretor regional, Franklin Monteiro Gon.:.
din, brasileiro. domiciliado em Fortaleza; Conselho Fiscal: efetivos:
Armando Moreira da Silva. Manuel de Oliveira Junior e Francisco
Buarque Alves. Suplentes: Rubem Volta, A. N. Venerando da Graça,
Evaristo Areal Gerpe. O Sr. presidente proclamou os eleitos, decla-
rando que, de acordo com os estatutos, exercerão o cargo até a pró-
xima assembléia gerai ordinária de 1914, sendo que os diretores en-
trarão em funcii0 depois de prestada a caução estatutária. O acio-
nista Sr. Al. A. Bre.gman propôs que a remuneração de cada mem-
bro do Conselho Fiscal em. exercício .fosse de. trezentos mil réis
anuais. Submetida a discussão e. não havendo quem impugnasse, foi
posta em votação e aprovada unanimemente. O mesmo acionista
propàs que A assembléia ratificasse .a distribuição feita pela Dire-
toria de uma gratificação especial. aos diretores e empregados da ad-
ministração. a critério da mesma. em ateneão ao esforço e à operosi-
dade dos que .a.- mereceram. Submetida a discussão e votação, foi
aprovada - unanimemente.. Nada. mais'. havendo a tratar, agradeceu . a
presença dos acionistas. e. encerrou, a. reunião, da qual eu, Julio La-
cornht Junior.. secretário. .lavrei a. presente ata, .que vai por todos
assinada. — 31. E. Marvin. ..Condoroil Tintas S. A.: M. E. Mar-
vin. — G. Land. — H. B. Marvin.	 M.. A. Bregman. — G. ',and.

ArMait(10 Moreira. da .Julio Lacombe Junior. — Cesar
foutinho de Olireiro. — Manoel de Oliveira Junior. — Francisco
Buarque Alves. — Rubem Votta. — 8. Goldstein. — Está de acor-
do com o original. Rio de janeiro, 2 de fevereiro de 1913. — Julio
Laco:nbe ILinior, secretário..

(N. 1.215-2-2-13—Cr$ 201,00).

COMPANHIA DO FOMENTO. MERCANTIL

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Ilmo. Sr. presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.
A Companhia do Fomento Mercantil, com sede nesta Capital,

Lendo feito arquivar nessa Junta, sob n. 17.564, um exemplar do
Diário Ofi"ial.cla União, de 5 de .novembro ultimo, do qual constam
não só o decreto a. 10.723, de 27 de outubro de 1942, concedendo
autorizasão à sociedade para. funcionar, como ainda os demais atõs
pertinentes a sua organização, respeitosamente vem requerer se
digne V. S. mandar certificar tal arquivamento, para efeitos de pu-
blicação a que alude o art. 61, § 4. 0, do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1910.

Nestes termos, pede deferimento.
São Paulo, 18 de janeiro de 1943. — Jagme E. Mauger.
14.0 Tabelião de Notas — Dr. Leven Vampré, tabelião. Antonio

Tupinambá Vampre, tabelião sucessor. Rua Anclueta 34. Tel, 2-4622,
São Paulo.

Certifique-se em termos.
São Paulo, 19 de janeiro de 1913. — Orlando de Almeida Prado,

presidente.
Certifico, em cumprimento ao .despacho retro, que a "Companhia

de Fomento Mercantil", com sede nesta Capital, arquivou nesta re-
partição sob ri. 17.561, por despacho da Junta Comercial em sessão
de treze de novembro de mil novecentos e quarenta e dois, as folhas
de Diário Oficial da União, de cinco do mesmo mês e ano, em que
foram publicados o decreto a. 10.723, de 27 de outubro de 1912. que
a autorizou a funcionar e, os demais atos constitutivos, do que dou
fé. Secretaria da Junta Comercial do Estado de São Paulo, em vinte
de . janeiro de mil novecentos e quarenta e dois. Eu, Adelaide Fon-
toura Costa, escriturária, a escrevi, conferi e assino. — Adelaide Fon-
toura Costa. E eu. Gustavo Pires do Amaral, chefe da Secção do Ar-
quivo, Fichário e Biblioteca, a subscrevo e assino. — Gustavo Pires
do .Amaral.

11.0 Tabelião de Notas — Dr. Leven Vampré, tabelião. Antonio
Tupinambá Vampré, tabelião sucessor. Rua Anchieta 31. Tel. 2-1622.
São Paulo.

Reconheço a firma supra.

- São Paulo. 21 de janeiro de 1913. Ert testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — Raul Guimarães, escrevente autorizado.

(N. 985 — 2-2-13 — 81,60).

107.815.80
172.822.00

2.272.519,40
400.327,10

410. 723,10

60.019,10
30. 831,00
10 . 212.80

3.128.814,90
31..179,90
5.365.80
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Monitor -Mercantil S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA.

São convidades os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária, no dia 18 do corrente, às 15 tia-
ras, na sede da Sociedade, a rua 1.* de
:Março n. 80, 2.° andar, nesta Cidade,
afim de tomarem conhecimento do Pa-
recer da Conselho Fiscal e examinarem
as contas e balanço do exercido de
1942, assim como elegerem o Conselho
'isca), suplentes e o Conselho Consul-

tivo, tudo de conformidade com o arti-
go 16 dos Estatutos da Sociedade. O
art. 19 dos-Estatutos da Sociedade de-
lennina: Só poderão tomar parte nas
assembléias da Sociedade, por si eu por
seus procuradores, os acionistas Mera-nos
no respectivo livro de registo até três
dias antes das reuniões.

de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943.
— Pedro Leite Bastos, diretor-presi-
dente.

(N. 1.148 — 1-2-43 — Cr$ 91,50 —
3 vezes).

Companhia Lopes. Sá -Industrial
de Fumos

A diretoria comunica aos Srs. acio-
nistas que se encontram à sua disposi-
ção, na sede social, à rua Acre n. 55,
os documentos mencionados no art. 99,
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943.
Ivo Graça Campos, diretor-tesoureiro.

(N. 1.130 -- 1-2-43 --- Cr$ 36,70 —
E eezee).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro, modelo n. 19, mm. 13.001
fornecidc pelo b. ft. E.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1943.
— Antonio Mosteiro.

(Firma reconhecida no Cartório do
8.. Oficio de' Notas).

(N. 962 — 30-1-43 — Cr$-31,70 —
9 vezes).

"Sul América Capitalização" S. A.
Na sede da Companhia, à rua da Al-

fândega n. 41, nesta Capital, acham-se
à disposição dos Srs. acionistas todos
os documentos a . que se refere o art. 99
elo decreto-lei n. 2.627 de 26 de setem-
bro de 1340.

De acordo com o art. 22 dos Estatu-
tos ficam suspensas as transferenclas de
:veies até a realização da. Assembleia
Geral Ordinária.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943
- Aluaro eitra Lima Pereira, diretor-
presidente. — J. Picanço dá Costa, di-
retor-tesoureiro.

(N."1.154 — 1-2-43 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro, ' modelo n. 19. n. 91.812.
Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943.

e-- Maria Irene da Silva.
(Firma reconhecida no Cartório Euge

nio e:011er).
(N. 1.135 — 1e2-43	 Cr. 30,60 —

3 vezes).

Rio Palácio Hotel S. A.'
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, no escritório da Sociedade,
à avenida Graça Aranha . ii. 26, 12e
andar, sala 121, os documentos a que
se refere o art. 99 de decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 1 ele fevereiro de 1943
— lhe Palácio Dotei S. A. — Ar-
cuando C. Pararmos.

(N. 1.153 — 1-2-43 — Cr$ 45,90 —
3 vezes).

Empresa Brasileira Industrial
Locativa S. A.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, no escritório da Empreste à
avenida Graça Aranha a. 326, 12.* an-
dar, sala 121. os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,
ele 2e de setembro de 1940.

Rio de Janeiro. 1 de fevereiro de 1943
--- Empresa Brasileira Industrial e Lo-
cativa S. A. — José Pereira da Rocha
Parankos Junior.

N. 1.1e2 — 1-2-43	 Cr$ 45,90 --
3 vezes).

Companhia de ,Cristais do Brasil
Cristab S. A.

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária na sede social ã. avenida
Rodrigues Alves mi. 157, no dia 13 de
fevereiro de 1943, às 17 horas, para de-
liberarem sobre o seguinte:

a) Reforma dos Estatutos.
Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de

1943. — Aboim Inglês, presidente.
(N. 1.214 — 2-2-43 — Cr$ 51,00' —

3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro, modelo 19, da S. R. E.
n. 50.199.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1943
— Antonio Bulas.

(Firma reconhecida no Cartórie de
8.* Ofício de Notas).

(N. 999 — 2-2-43 — Cr$ 30,60 —
3 vezes).

Banco Federal Brasileiro S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acio-

nietas do Banco Federal Brasileiro S. A.
na sua sede à rua Visconde de Inhauma
n. 65-A, de acordo com o art. 99 do de-
creto-lei n. 2.627, os documentos se-
guintes: Relatório da Diretoria sobre os
negócios sociais no exercício de 1942;
Balanço e Conta de Lucros e Perdas
encerrados em 31 de dezembro de 1942;
Parecer do Conselho Fiscal e Lista de
Acionistas que não integralizaram o ca-
pital.

Rio de Janeiro, 2 de fever.eiro do 1943.— Dr. Antonio Eugenio Riehard
presidente. — José Antonio 2if9ri2ii, di-retor-gerente. — Achilles de Moura, di-retor. — Mario Tostes, contador, regis-to n. 31.945.,

(N. 1.000 — 2-2-43 — Cr$ G7,30 —
3 vezes). e"

Editora O Construtor S. A.

Aviso
Na sede social, na avenida Rio 13ran-

co n. 9, 2.° andar, sala 217, acham-se
• disposição dos Srs. acionistas desta
Sociedade, por espaço de trinta cias, a
partir desta data, os documentos de que
trata o art. 99 do decretara n.
de 26 de setembro de 1910 e referentes
ao exercido financeiro encenado em 31
de dezembro de 1342.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1943
— Editora O Construtor S. A. -- Ma-
noel Couto Duarte, diretor-presidente.

(N. 1.213 — 2-2-43 — Ct ef $ 8,70 —
3 vezes).	 —

Declaração
Manuel dos Santos Coelho, declara

ter perdido sua carteira de identidade,
modelo 19, registo n. 6.880, do S.R.E.,
Estado de São- Paulo.

Rio de Janeiro, 29 de- janeiro de 1943.
- - Manoel dos Santos Coelho.

(Firma reconhecida no Cartório de
23.* Oficio de Notas).

(N. '594 — 2-2-43 — Cr$ 30,60 —
3 -vezes). •

Sociedade Beneficente Congresso
dos Servidores do Estado

A diretoria da Sociedade Beneficente
Congresso dos Servidores do Estado,
usendo das atribuições que lhe confere
o art. 2e de seus Estatutos, convoca os
senhores associados para se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária, que se rea-
lizará no dia 15 do corrente mês, às de-
zessete horas, em sua sede, à rua Luiz
de Camões n. 42, 3.* andar, para o fim
de julgar e aprovar o relatório e con-
tas da gestão financeira referente ao
ano de 1942.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1943
— A diretoria: Mario de Moraes Paiva,
presidetite. — Genulpho Moreira de Bar-
ros Oliedra tinia, secretário. — Manoel
Marques de Oliveira, tesoureiro.

(N. 997 — 2-2-43 — Cr$ 28,60)

Companhia Fiação de Algodão
AssraMLÉTA =RAI. EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os acionistas da Com-

panhia Fiação de Algodão, a se reunir
em sua sede social, à rua da Quitanda
n. 185, 5.'s andar, nesta cidade, pelas
14 horas do dia 11 de fevereiro, afim de
deliberarem sobre a proposta do aumen-
to do seu capital social, alteração dos
seus estatutos e qualsrmer outros as-
suntos consequentes ou conexos a ditos
fins,

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1943.
— Pela diretoria: João Lura Filho.

(N. 986 — 2-2-43 --- Cr$ 61,20 —
3 *vezes).

Sociedade Anónima "Serraria
Moss"

Em liquidação

ASSEMBLÉIA. eerse ORDINÁRIA

São convidados os senhores adiu ista3
para se reunirem em Assembleia Gera)
Ordinária, às 14 horas do dia 18 de fe-
vereiro de 1543, na sede social desta
Sociedade, à rua Barão de São, Felix
n. 148, afim de deliberarem sobra o ie-
latorio dos Liquidantes, balanço, de-
monstração da conta de Lucros e Per-
das, parecer do Conselho Fiscal e demais
documentos referentes ao exercido de
1942. 	 -

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de
1943. — A.rthur Targini Ir osa — Hum-
berto Grua Moas. — Osscaele Grua Moas,
liquidantes.

(N. 1.166 — 3-2-43 — Cr$ 70,40 —
3 vezes).

Imobiliária lligiendpolis S. A.
Adiam-se à disposição dos senhores

acionistas, no escritório da Soc.ralade,
à rua Sete de Setembro a. 115, 1.* an-
dar, nesta Capital, os documentes a que
se refere o art..ee; do decreto-lei eiehie'-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1e40,

Rio do Janeiro. 2 de fevereiro de
1943. — Armando da Costa Peleira, di-
retor-presidente, — Jorge Ilhe,riag de
Oliveira Mattos; 'diretor vice-presidente.

(N., 3.220 — 2-2-43 — " Cr$ 49,20 —
3 vezes).

Prédios Comerciais Reunidos S. A.
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, na sede da sociedade, à rua
do Ouvidor mm. 170, Le andar, os do-
cumentos a que' RO refere o art. 99 do
decreto-lei mi. 2.627, de 29 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943
— Pela diretoria: Olivar Fontenelle de

raU50. diretor-secretário.
(N. 989 — 2-2-43 — Cr$ 4240 —

3 vezes).

Sociedade Cooperativa dos Pesca-
dores do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ErTRAORDINÁRIA

Segundo convocação
De ordem do Sr. Presidente, convido

os senhores associados a comparecerem
à. Assembléia Geral Extraordinária que
se realizará na próxima quinta-feira, 4
do corrente, às 17 horas, na sede social,
no 2.. andar do Entreposto Federal de
Pesca, à praça 15 de Novembro para o
tini especial de deliberar sobre a conve-
niência de adaptar os atuais Estatutos
aos dispositivos do decreto-lei n. 5.030,
de 4 de dezembro do 1942.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1943.
— Miguel dos Anjos Nascimento. secre-
tário.

(N. 937 — 2-2-13 — . Cr$ 0,00 —
2 vezes).

Sociedade Espiritosantense
de Mineração Ltda,

Registada DO Dep. Nac. Ind. e Co-
-	 mérelo sob o n. 138.904

'ASSEBIBLE/A GERAL EXTILLOR.DINILBIA

Primeira convocação
Pela presente, ficam convidados os se-

nhores sócios quotistas para se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária, no
dia 10 do corrente iné.e; às 16 horas na
sede social provisória, avenida Graça
Aranha n. 416, 8. 0 andar, sala 801,
que terá por fim deliberar sobre a trans,
formação desta em Sociedade Anónima,
nos termos do decreto-lei n. 2.627 de
26-9-40, com a finalidade de extração
e Industrialização do minério Balt:rito,
bem como aumento do capital e reforma
dos estatutos.

Peio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1943
— Soc. Espirltosantense de MineraçãoLtd. — Antonio Bento de Oliveira, ge-rente. — Dr. Geraldo Vianna, proeura-dor geral.,

(N. 1.155 — 1-2-43 — Cr. 85,733 vezes).

Transportes Aéreos e Rodoviários
interestaduais S. A.,

(T. A. R. I.)
Consoante designação feita na primei-

ra assembléia de subscritores, ficam os
senhores subscritores do capitai de
Transportes Aéreos e Rodoviários In-
terestaduais S. A., convidados a se reu-
nirem no próximo dia, 5 de fevereiro, às
18 horas, à rua Senador Euzébio a. 126,afim de deliberar sobre o laudo a sera presentado pelos peritos.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1943.— Sebastião Dente de Camargo 'Junior,secretário. •
(N. 1.161 — 1-2-43 — Cr$ 3670 —•2 vezes).

Companhia Auxiliar de Serviços
de Administração

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas na sede social da Companhia,
e Avenida Almirante Barroso n. 91, 4..
andar, os documentos ele que trata o
art. 99 do decreto-lei ii. 2.627, de 2e
de setembro de 1940.

Rio de Ja,neiro, 29 de janeiro le 1943.
— Henrique ele Almeida Comes, preeledente.

(N. 983 — 30-1-43 — Cr$ -45,903 vezes).

Empresa Industriai de Saltos S. A. 
IE.I.S.S.A.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, na sede da Sociedade, A rua
do Cceturne n. 76, os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Elo do Janeiro, 30 de janeiro de 1943— Pela diretoria: Indaieelo Nuitex Comi,de, diretor-gerente.
•I

(N. 971 — 20-1-43 — Cr$ 42,80 --43 vezes).„

"Companhia Fita Lux", de Fesfo.
" 'ros de Segurança

Segunda Publicação
Na sede desta CompaiMia, à rua da

Quitanda n. 147, iteham-ee à ilispoeieão
dos Srs, acionistas os docuoientos
que trata o art. 99 do decreee n 2.627,
de 26 de setembro de 1940, relativos. ao
exercício de le12.

Rio de Janeiro, 18 de janeira de 1e43.
— João Date, diretor-presidente. —Francisco do Paula Souza, diretor-teeeoureiro, substituto.

(N. 495 — 1S-1-43 — Cr$ 15.30)

Companhia Textil Brasil Industrial
Rua 1* de Março ti. 125, 1.. andar !

'Acham-se á disposiçã.o dos Srs. aciosnistas, na sede desta Companhia, os
documentos a que se refere o art. 99do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setemebro de 1940.

Rio do 'Janeiro, 30 de janeiro de 1913.
— O diretor-presidente, Victor Augustode Azanà,buja.

(N. 981 — 30-1-4e — Cr$ 3e,70
3 vezes).;

ANÚNCIOS



1560 Quarta-feira 3
	

DIÁRIO OFICIAI, (Secção I)	 Fevereiro de 1943

Praça
Tendo se extraviado a duplicata núme-

ro 1.587 de Rs. 3:1413800 sacada por
esta firma a/c de Oswaldo C. Bloch,
com vencimento para 10 de feve,elro
de 1943, vimos desde já, declarar a
mesma, sem nenhum valor, visto já ter
eido emitida a triplicata respectiva.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de
1913. — Luiz Liptani	 Cia.

(Firma reconhecida. no Cartório do
17.. Oficio de Notas).

(N. 1.203 — 2-2-43 — Cr$ 17,30)

Companhia Imobiliária Niolia
São convidados os Srs. acionistas a

se reunirem em AssembVia Geral Or-
dinária, na sede social; à avenida Al-
mirante Barroso n. 91, 10.° andar, às
16 horas do próximo dia 3 de março,
afim de deliberarem sobre o Relatório
ela Diretoria, Balanço e Parec r r do Con-
selho Fiscal relativos ao ano social fin-
do, bem como a procederem à. eleição
do Conselho Fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de
1943. — Antonio Leite Garcia, diretor-
gerente.

(N. 1.218 — 2-2-43 — Cr$ 39,80 —
fi vezes).

Casa Bancária Comercial
Brasileira 8. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

o convidados os senhores acionis-
tas da Casa Bancária Comercial Brasi-
leira S. A. a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, no dia 20 do cor-
rente, às 15 horas, na sede social, it rua
da Quitanda n. 126, nesta Capital, para
exame e discussão do relatório da Dire-

Companhia Imobiliária Guanabara
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aumento de capital e reforma
de Estatutos

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia et era I Ex-
traordinária na sede social, à praça Fio-
mano na. 31-39, 2.. andar, rio dia 12i

do corrente, às 15 horas, afim de to-

tona, seus atos, contas e balanço, e do
parecer do Conselho Fiscal, referentes
ao ano de 1942, sobre eles deliberando,
bem como elegerem o Ccinselho Fiscal
para o exercido de 1943.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1943. — Pedro Leite Rastos, diretor-
presidente.

(N. 1.203 — 2-2-42 — Cr$ 70,10 —
3 vezes).

marem conhecimento de uma proposta
da Diretoria para aumento de capital e
reforma dos Estatutos da Companhia,
acompanhada do parecer do 'Conselho

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de
1943. — Octavio da Rocha Miranda. —
Arnaldo da Rocha Miranda, dire!ores.

(N. 1.219 — 2-2-43 --- Cr$ 49,00 —
2 vezes).

Declaração
•

Declaro que perdi a minha carteira
de identidade para estrangeiro, made-
lo 19, sob o n. 386.362 da S. R. G.

Rio cla, Janeiro, 2 de fevereiro de
1943. — Bernard, Szapiro.

(Firma reconhecida no CartÓria do
11.. Oficio de Notas).

(N. 1.207 — 2-2-43 — Cr$ 30,60 —
3 vezes).

A NÚNCIOS
"Cobrazil"

Companhia de Mineração e Meta-
lurgia "Brazil"

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral or-
dinfinia, na sede social, à avenida Al-
mirante Barroso n. 91, 10. 0 andar, às
14 horas do próximo dia 3 de março,
afim de deliberarem sobre o Relatório
da Diretoria, Balanço e Parecer do Con-
selho Fiscal relativos ao ano social fin-
do, bem como a procederem à eleição
do Conselho Fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de
1943. — Antonio Leite Gareiqi, vice-pre-
sidente,.

(N. 1.217 — 2-2-43 — Cr$ 49,00 —
3 vezes).

PUBLICAÇÕES DA
IMPRENSA NACIONAL

Cr$
Alerta 1 .,-. . -. . . -.- 	 s	 10,00
Aluguéis de Residências 	 ......	 0.50
Bases de Oíganização dos Desportos - 	 k	 1.00
Bolsa de Valores 	 	 0.60
Código de Processo Civil. • • ,., . 	 	 8,00
Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-

tares da Armada . 	 .......	 4,00
Código Nacional de Trânsito. ,. . . [§7 . 	  e

	 3.00
Cosseguro no Ramo Incêndio. . . . . ., 	  ,	 050
Desapropriações por Utilidade Pública . . . , 	 ,	 0,50
Ensino Primário — Programas mínimos 	 	 3,00
Ensino Secundário — Lei orgânica. 1,00 —, Pro-

gramas do curso ginasial 	 .	 1.00
Ensino Comercial., . .. .• 	 	 6.00
Ensino Industrial 	 	 	 1.50
Escola de Aeronáutica — concurso de admissão 	 	 2,00
Escolas Preparatórias de Cadetes — Regulamento	 2,00
Edcola Nacional de Educação Física e Desportos.	 1.00
Escola de Estado•Maior (Regulamento) ........,	 2.00
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União

Estatuto dos Funcionários da Prefeitura do Dis-
trito Federal 	 .........	 1.50

Estatuto dos Militares 	 ......	 1.50
Estatuto da Lavoura Canavieira-. • . .. .. . ,. . •. 	 2.00
Imposto de renda 	 ... — ...	 2.00
Imposto do selo . . .... . 	 	 3,00
Justiça do Trabalho. . . . 	 	 8,00
Lei de Introdução ao Código Civil. . • • ,49 	 	 1,00
Loteamento e venda de Terrenos. • 	 • :. • 	 ,	 1.00
Manual do Patrão de Pesca..... 	  • • • •	 30,00
Organização e Proteção da Família (coletânea de

leis) . 	 • 	 	 2.00
Organização sindical 	 •• • • • .. .........	 5,00
Seguro e Fisca4zação •-• Seguros Privados •—•

Cr $ 15 00 e Acidentes do Trabalho 	 	 10.00
Sociedades por Ações 	 	 	 2,00
Sistema Legal de Unidades de Medidas,, . , . . 	 •	 2,00
Salário mínimo . 	 	 0.50

10,00	 Trabalho do Menor 	 . 	 	 1,50

Cr$

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES

PREÇO DO NÍJMERO DE HOJE Cr$ 0,40


